
T
h

e 
Ja

m
es

, W
eb

b 
S

pa
ce

 T
el

es
co

pe
’s

 n
ew

 i
m

ag
e 

of
 t

h
e 

P
il

la
rs

 o
f 

C
re

at
io

n
 -

 N
A

S
A

,E
S

A
, 
C

S
A

, 
S

T
S

cl
; 
J.

 D
e
P

a
sq

u
a
le

, A
. 
K

o
e
ke

m
o
e
r,
 A

. 
P

a
g
a
n
 (

S
T

S
cl

)

O
bs

er
va

ti
on

s 
P

h
ot

og
ra

ph
s 

1 
H

er
bi

g-
H

ar
o 

46
/4

7 
(N

IR
C

am
 I

m
ag

e)
 -

 h
tt

ps
:/

/w
eb

bt
el

es
co

pe
.o

rg
/

Aeroespacial
Prof. Dr. Afonso Farias de Sousa Júnior - Cel FAB R/1
Prof. Dr. José Roberto Pinho de Andrade Lima - Cel EB

Palavras dos Ex-Comandantes da ESD

Há tempos, o homem tinha sua realidade em apenas duas dimensões. Seus 
feitos e seus sonhos projetavam sua mente, mas mantinham os seus pés no 
chão. Olhar para cima era não mais que um encantamento da alma, um passeio 
apenas para os olhos. A terceira dimensão era um apanágio dos pássaros. Ao 
projetar-se nos céus com o seu talento, o homem ganhou asas para voos mais 
longos. Porém, do alto, o olhar buscava o solo, como que aprisionado pela sua 
história. Mas o tempo o fez íntimo dos céus e seu olhar buscou outras direções, 
impulsionado pelo espírito indomável. O espaço fascinante, desconhecido e 
imensurável, é o tema que baliza esta obra, a qual se propõe a reunir os registros 
daqueles que ousaram navegar para além do alcance dos olhos.

Major-Brigadeiro do Ar VALDIR EDUARDO TUCKUMANTEL CODINHOTO - 
Comandante da Escola Superior de Defesa

Desde os primórdios, o espaço seduz e desafia, sobretudo pelo 
desconhecimento e pela incapacidade do ser humano em verdadeiramente 
mensurar e explorá-lo em suas dimensões e possibilidades. Nos dias atuais, fruto 
do exponencial contínuo e disruptivo avanço tecnológico, esse sentimento de 
perplexidade e incapacidade dá vez à certeza de que nele, espaço, descortinam-
se oportunidades reais para a solução de inúmeras questões, atuais e futuras, em 
variadas áreas do conhecimento aplicado, entre elas a Defesa. Este livro apre-
senta inúmeras nuances relativas à exploração, à pesquisa e à logística aplicadas 
ao espaço exterior - fundamental conhecimento para os decisores e dirigentes de 
alto nível de instituições e empresas relacionadas ao tema.

Vice-Almirante PAULO RENATO ROHWER SANTOS Vice-Chefe de Operações 
Conjuntas/EMCFA-MD
O V Alte Rohwer foi o primeiro comandante da Escola Superior de Defesa - 1º de 
outubro de 2021 a 31 de março de 2023.
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Aeroespacial
Perspectivas e Reflexões para a 

Defesa no Século XXI

PREFÁCIO
DO PODER AÉREO AO PODER AEROESPACIAL

	 Em 1958 a Força Aérea Brasileira publicava a sua primeira Doutrina 
Básica, influenciada pela experiência de combate na Itália e no Atlântico Sul, 
durante a Segunda Guerra Mundial. Esse documento trouxe grande contribui-
ção ao formular o conceito de Poder Aéreo. Compreendido como “a capaci-
dade de controlar e utilizar o espaço aéreo com propósitos definidos”, naquele 
momento, o Brasil se inseria inequivocamente no seleto grupo de forças aéreas 
que percebiam a relevância do espaço aéreo para a consecução dos objetivos 
nacionais.

	 Exatamente nesse aspecto mais amplo, o Poder Aéreo, segundo o enten-
dimento, não seria apenas um instrumento militar. Na verdade, agregaria elemen-
tos constitutivos que o inserissem como uma componente do Poder Nacional. 
Então, a Aviação Civil, a Infraestrutura Aeronáutica, a Indústria Aeronáutica e os 
Institutos de Pesquisa expressariam a multifuncionalidade do conceito.

	 A Guerra Fria inseriu o espaço exterior como um domínio das relações 
internacionais e das disputas por poder. Atenta a essa realidade, a Aeronáutica 
dedicou grande parte de seu esforço à consolidação das atividades espaciais no 
Brasil. Implantou centros de pesquisa e de lançamento de foguetes, criou cur-
sos de graduação e pós-graduação, formando profissionais de alta qualidade, e 
incentivou a produção de uma capacidade autônoma na exploração do espaço 
dualmente, com propósitos militares e civis.

	 Oportunamente, o conceito de Poder Aéreo sofreria uma evolução na-
tural. Seria denominado Poder Aeroespacial, cujo aspecto multidimensional in-
corporaria o espaço aéreo e o espaço exterior. Nessa ocasião, a definição desse 
Poder passou a abranger “toda a capacidade aeronáutica e espacial da Nação”.

	 Hoje, consolida-se, fruto desse processo histórico de transformação, 
nos âmbitos acadêmico e operacional, a noção de interrelação expressa no con-
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ceito de Poder Aeroespacial. Ele assimilou as concepções originárias de múltiplas 
funções e conjugação de domínios geográficos.

	 A dependência da humanidade em relação à atividade aeroespacial, seja 
na aviação ou na exploração do espaço, é notadamente observada desde as ati-
vidades rotineiras até às complexas pesquisas tecnológicas. Por esse motivo, a 
expressão “Poder Aeroespacial” ganhou significativo relevo, e continuará a se 
afirmar pela sua aptidão em demonstrar tanto o caráter de sentimento de segu-
rança como de desenvolvimento econômico e social.

	 Nesta obra você, estimado leitor, irá acompanhar uma visão completa de 
todos os desafios advindos da conquista desse novo espectro para seus diversos 
usos, exploração tecnológica e militar. Vários autores de renome irão explorar 
esse novo domínio, contextualizando sobre temas como governança, logistica 
militar, recursos necessários para seu uso, além de uma visão sobre o que se es-
perar em relação aos temas de defesa do nosso país. Sugiro ainda muita atenção 
quando for tratado do tema a luz da sustentabilidade e do meio ambiente. Refle-
xões muito interessantes.

	 Considero, portanto, que a leitura deste livro é imprecindível para todos 
aqueles que pensam num país desenvolvido e com capacidades tecnológicas na 
área espacial compatíveis com as grandes nações. Os desafios aqui apresentados 
chamam, também, a Força Aérea Brasileira para abraçar esse caminho sem volta. 
Esse é o nosso futuro.

Tenente-Brigadeiro do Ar Luis Roberto do Carmo Lourenço
Primeiro Chefe de Educação e Cultura do EMCFA/MD em 2022.
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INTRODUÇÃO

Nos tempos antigos, as ideias e escritos dos grandes pensadores (Aristóte-
les, Euclides, Galeno etc.) eram arroladas em manuscritos e, posteriormente, pu-
blicadas como livros. A conservação desses documentos, divulgados pelos árabes 
na Europa - durante a Idade Média - permitiu que a humanidade obtivesse vá-
rios conhecimentos. Concomitantemente, as primeiras universidades começaram 
a surgir nesse cenário cronológico: Bolonha (1088), Oxford (1096), Salamanca 
(1218) e Pádua (1222).

A Grécia antiga e os renascentistas (até o século 16) tinham nos livros 
o modus operandi para transmitir conhecimento. Mais tarde, houve uma conso-
lidação e divulgação formal do conhecimento verificado - uma centralização 
e avaliação daquilo que foi pesquisado e escrito pelos cientistas da época. Em 
Paris, 1665, nasceu o primeiro periódico científico do planeta: o Journal des 
Sçavans. Em seguida, no mesmo ano, surgiu o Philosofical Transactions, na Royal 
Society of  London. 

O livro é peça fundamental para marcar no tempo e, em determinado es-
paço, o que estudiosos e pesquisadores pensavam/pensam sobre um assunto es-
pecífico, logicamente o produto de suas pesquisas qualitativas e ou quantitativas. 
Os conteúdos de uma obra podem florescer o interesse de alunos, professores, 
leigos ou curiosos para o tema, e funcionar como insight para novas pesquisas.

Os pesquisadores e a instituições às quais se vinculam necessitam também 
dar visibilidade as suas descobertas, suas pesquisas e seus estudos. Faz-se neces-
sário mostrar à comunidade acadêmica (e outras) o estado da arte segundo seus 
pesquisadores. Publicizar o conhecimento é saudável e uma forma da humanida-
de conseguir proteção, longevidade e continuidade.

Livros são essenciais para responder perguntas (recorrentes e aparente-
mente sem solução) e contribuir para um upgrade profissional ou pessoal. Atuam 
também como propagadores de tendências e estimulam o entendimento de no-



vos conhecimentos, assim como os valida e incrementam o alcance dessas novas 
descobertas, percepções e realidades. 

No final do século 20, as mídias eletrônicas e redes digitais empregaram 
um novo sentido para perpetuar conhecimentos. A Internet impactou, sobrema-
neira, a forma de divulgar o conhecimento científico. Hoje, tem-se repositórios, 
blogs, livros eletrônicos e bibliotecas digitais, dentre outros.  Isso tudo faz circular 
a informação dentro e fora dos espaços de pesquisa, isto é, a informação toma 
vulto gigantesco e alcança quaisquer públicos de interesse –  sejam cientistas ou 
cidadãos diversos.  É a democratização do saber.

Desde o nascimento da primeira universidade, as publicações e as unida-
des de pesquisa tem sido imprescindíveis para a comunicação científica. As insti-
tuições de ensino superior têm lugar de destaque nessa empreitada, pois a missão 
de publicar livros vai muito além da divulgação e socialização de conhecimento. 
Envolve esforços variados (estéticos, normativos, científicos e interinstitucio-
nais), gestão de conflitos e tem alcance incomensurável.

Este livro, fruto de pesquisas de profissionais de diversos ramos, mestran-
dos, mestres e doutores, representa e materializa a persistência e a concentração 
de esforços para construir, de forma multidisciplinar, um arcabouço direcionado 
aos assuntos aeroespaciais - tendências, dificuldades, ausências, gestão, explora-
ção e aplicações logísticas - assim como apresenta outros temas correlatos de 
igual relevância.

Do voo do Balão até o surgimento do avião de Santos Dumont, as ques-
tões político-econômicas direcionavam-se ao espaço aéreo. A questão aeroespa-
cial tomou vulto a partir do final dos anos 1950, quando em outubro de 1957 o 
Sputinik-1, alçou voo além do espaço aéreo. Em 1959, o Luna 2 (soviético) fez o 
primeiro pouso na lua não tripulado. Em 1962, o cosmonauta Yuri Gagarin, pri-
meiro ser da humanidade a voar no espaço sideral, afirmou que a Terra era azul. 
Deste momento em diante (lembrar que vivíamos o período da Guerra Fria), a 
corrida para a conquista do espaço exigiu despesas extraordinárias das grandes 
nações do planeta. Em 1969, foi a vez dos EUA, por meio da Apollo 11 e do 
módulo lunar Eagle, realizar a alunissagem pela primeira vez em veículo tripulado 
por humanos, um gigantesco passo para a humanidade, conforme declarou o 
primeiro astronauta a pisar em solo lunar, Neil Alden Armstrong. 

Em continuidade, o ambiente aeroespacial foi sendo explorado paulati-
namente. Em 2000, a Estação Espacial Internacional recebe seus primeiros mo-
radores (americanos e russos). Esse tipo de atividade constante vislumbrou o 
surgimento de uma nova forma de poder: o Poder Aeroespacial, um misto de 
empreendimentos civis e militares que, hoje, atua nos segmentos de transporte, 



turismo, mineração e indústria aeroespacial. A exploração do espaço exterior mu-
dou a percepção da geopolítica entre os países.

Tratando-se de Brasil, no tocante aos temas abordados, as questões ae-
roespaciais têm relevância especial, pois é uma das três áreas apontadas pelo 
dirigente maior do País na Estratégia Nacional de Defesa. As outras duas são: a 
nuclear e a cibernética.

Formalmente, o Poder Executivo foca (ou deveria) seus esforços estraté-
gicos nessas áreas com a finalidade de reduzir incertezas, incrementar eficácia em 
seus programas e manter-se atualizado nesses segmentos. Há outras áreas impor-
tantes para serem desenvolvidas pelo Estado brasileiro, mas essas três estratégias 
mencionadas são aquelas únicas prescritas em documento oficial. Vale notar que 
a questão aeroespacial é extremamente relevante para países de porte semelhante 
ao do Brasil. China e Índia caminham aceleradas para as conquistas, descobertas 
e explorações nesse ambiente.

Os desafios espaciais existentes na esfera nacional são gigantescos. De-
manda recursos humanos capacitados, treinados e prontos para atuar, assim 
como construir instalações e adquirir equipamentos. Os custos são vultosos e 
os empreendimentos requerem, em sua generalidade, a busca por parcerias para 
desenvolvimento conjunto de arranjos e pesquisas no segmento. Vale observar 
que muitos países, detentores de vasto conhecimento na ciência aeroespacial, não 
funcionam com hospitalidade para transferir seus achados teóricos ou proceder a 
transferência de tecnologia desejada. 

A localização geográfica do Brasil é uma vantagem competitiva inata, uma 
vez que os pontos de lançamento de satélites existentes no território nacional 
são privilegiados e de grande vantagem quando comparados com a maioria dos 
países. Até o momento, o País não conseguiu explorar essas vantagens de forma 
eficaz - nem comercial nem tecnologicamente.

Outra questão que se deve atentar é o sistema de comunicação utilizado 
no Brasil. Os sistemas de comunicação (civis ou militares) são gerenciados e 
controlador por empreendimentos internacionais - o que traz enorme fragilidade 
institucional para o Estado nacional. Fomentar o desenvolvimento e funciona-
mento das comunicações por meio de satélites brasileiros é reduzir riscos e incre-
mentar segurança nas empresas e instituições - civis e militares. 

Frente ao exposto, o que fazer para garantir dotações orçamentárias-finan-
ceiras para recrutar e educar pessoas para atuarem na área? Como fazer para pa-
gar salários compatíveis para esses profissionais para inibir o êxodo para outros 
segmentos? O que obstaculariza conseguir essas demandas - legais e legítimas? 



Há prescrição legal, tem corolário estratégico definido oficialmente pelo Esta-
do, existem vantagens competitivas, é uma necessidade da Defesa Nacional, a 
segurança nacional precisa do domínio dos sistemas de comunicação (patentes, 
Pesquisa&Desenvolvimento) e existem espaços prontos para atuar como bases 
lançadoras de satélites. 

Faz-se necessário estimular a vontade e a ação política, tanto na área go-
vernamental como na área empresarial, pois o Programa Espacial Brasileiro não 
pode ser esvaziado ou deteriorado pela ausência de recursos de toda ordem. A 
sociedade e o Estado podem e devem conhecer os benefícios socioeconômicos 
e ambientais advindos de uma política de desenvolvimento das questões aeroes-
paciais. Recentemente, tivemos grandes catástrofes ambientais acontecendo pelo 
País, o que gerou enormes prejuízos aos cidadãos, empresários rurais e, no final, 
para o próprio governo (federal, estadual e municipal).  

Assim, o conteúdo deste livro expõe várias facetas da problemática ae-
roespacial e outras. Descreve, aponta, sugere e mostra dificuldades, benefícios 
e vantagens, que podem sensibilizar e estimular os tomadores de decisão - em 
âmbito governamental ou empresarial -  a adotarem postura proativa no sentido 
de prover recursos às demandas urgentes e necessárias a um programa relevante 
para o desenvolvimento geral da sociedade civil brasileira.

Por fim, este livro contém capítulos que abordam as questões aeroespa-
ciais e outras, como: governança e sustentabilidade do espaço; capacitação de 
RH para atuação no segmento espacial; interoperabilidade de dados geoespaciais; 
panorama orçamentário do Programa Espacial Brasileiro; poder aeroespacial 3.0; 
força aérea espacial/aeroespacial; interoperabilidade logística para o combate 
multidomínio; poder aeroespacial e o conselho de segurança da ONU; logísitca 
militar; interoperabilidade x jointness; Estados Unidos da América x China - análi-
se das tensões crescentes entre a potência em ascensão e a potência estabelecida; 
e vigilância em defesa agropecuária e a Defesa Nacional.  A leitura diversificada 
contribuirá para o incremento de conhecimento específico ou geral, dependerá 
da intenção do leitor. Segue o primeiro capítulo: Governança e Gestão Sustentá-
vel do Lixo Espacial.
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Aeroespacial Governança e Gestão Sustentável do Lixo Espacial

GOVERNANÇA E GESTÃO SUSTENTÁVEL DO LIXO 
ESPACIAL

Prof. Dr. AFONSO FARIAS DE SOUSA JÚNIOR 
Mestranda FERNANDA DIÓGENES GOMES VIEIRA 

RESUMO

O presente trabalho é resultado de pesquisas bibliográficas, documentais 
e entrevistas. O objetivo geral direcionou-se a analisar a sustentabilidade e go-
vernança das ações internacionais existentes para conter os riscos (materiais e 
humanos) relacionados aos detritos espaciais. É notória a discrepância existente 
na quantidade de objetos no espaço apontada pelos diversos organismos. No 
entanto, essa imprecisão de volume dos vetores espaciais não é relevante, neste 
momento, uma vez que mais de 90% deles estão descontrolados e representam 
constante perigo em órbita e para a humanidade. O estudo fundamentou-se em 
várias abordagens teóricas, como: gestão da sustentabilidade, ecologia profunda, 
limites da sustentabilidade, ecodesenvolvimento, ambiente espacial, detritos es-
paciais na órbita terrestre, entre outros. Relatórios e documentos de organismos 
nacionais e internacionais foram consultados (Escritório das Nações Unidas para 
Assuntos do Espaço Exterior; Nasa; Copuos; Associação Brasileira de Direito 
Aeroespacial; Agência Espacial Europeia; Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais; Comando Estratégico dos Estados Unidos, Comitê de Usos Pacíficos do 
Espaço Exterior etc.). Como resultado, foi apontado que: apesar de existirem 
esforços para desenvolver pesquisas em Espaço - Meio Ambiente - Redução de 
Riscos Espaciais, poucos países dominam completamente a gestão integrada para 
lançamentos de objetos espaciais, o que resulta em assimetrias na hora de discutir 
esses assuntos. Finalizando, concluiu-se que: a implementação da governança 
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global interpaíses otimizará a cooperação internacional para a aplicação de novas 
tecnologias voltadas para a mitigação de desastres e detritos espaciais e facilitará 
os arranjos, equipamentos e sistemas necessários para produzir sustentabilidade 
nas ações e empreendimentos espaciais. 

Palavras-chave: Detritos Espaciais; Meio Ambiente; Governança Global.

INTRODUÇÃO

Primeiramente, o homem conquistou os ares em 1906, com o voo dirigi-
do e motorizado de Santos Dumont. Foi um feito espetacular e divulgado nos 
diversos jornais europeus. O brasileiro inventor juntamente com Otto Lilienthal 
(pai do voo planado) foram os primeiros degraus dessa escalada espacial. Vale 
ressaltar aqui as ideias e obras de Júlio Verne e de Leonardo Da Vince. Tudo é 
conhecimento, mas sem imaginação e ação não se pode voar!

Dentro desse espectro, 51 anos depois, em 1957, a humanidade ousou 
com o lançamento do primeiro satélite artificial, o Sputinik-1 (União Soviética). 
Esse movimento iniciou a era espacial e o acumulo de detritos no espaço. O pri-
meiro lixo espacial catalogado foi uma parte do foguete que levou esse primeiro 
satélite à orbita do planeta. Outros mais se sucederam e, hoje, a quantidade é 
memorável. Destaca-se que a explosão em órbita do Ablestar (que transportava o 
satélite Transit 4A), em 1961, acelerou inicialmente essa acumulação, pois gerou 
mais de 300 resíduos (STONE, 2015).

Para aclarar o entendimento, qualquer objeto, minúsculo ou gigante, lan-
çado no espaço e que perdeu a utilidade e ainda se encontra na órbita da Terra é 
caracterizado como detrito, resíduo ou lixo espacial. Podem ser: parafusos, partes 
de naves espaciais, sacos, ferramentas, satélites inoperantes etc. (Talarico, n.d.).

No Brasil, há diversos relatos de detritos espaciais encontrados em águas e 
solo nacional. Em 1966, um tanque de combustível de um foguete Saturno, com 
um metro de diâmetro, caiu na costa do Pará – foi resgatado por pescadores. Na 
madrugada de 11 de março de 1978, partes de um foguete soviético reentraram 
na atmosfera acima da cidade do Rio de Janeiro e caíram no Oceano Atlântico. 
Foi um belo espetáculo. No entanto, se a reentrada tivesse acontecido alguns mi-
nutos depois, teríamos uma tragédia, pois os detritos seriam jogados diretamente 
em área urbana da cidade e não no oceano. Em 1995 vários fragmentos de um 
satélite chinês de comunicação caíram no interior de São Paulo, no município de 
Itapira (LAS CASAS, 2008). 
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O primeiro detrito espacial encontrado em solo brasileiro foi na cida-
de de Ibirubá-RS. Era um fragmento (confirmado pela NASA – em 1994) 
do satélite estadunidense da série Orbital Solar Observatory (OSO) que caiu 
naquela cidade gaúcha, em 1993. Hoje, encontra-se em exposição no Museu 
Internacional de Ufologia, História e Ciência Victor Mostajo – na cidade de 
Itaara-RS.

A título de ilustração e conforme afirma Las Casas (2008), o primeiro lixo 
espacial que deixou o mundo e os cientistas apreensivos foi a estação espacial 
norte americana Skylab (69 toneladas), que caiu descontroladamente na Terra, 
em julho de 1979. Várias de suas partes atingiram o oeste da Austrália e o Oce-
ano Índico. Cerca de quatro anos antes, um estágio de 38 toneladas do foguete 
Saturno II, que lançou a Skylab, já havia chamado a atenção dos cientistas ao cair 
descontroladamente no Oceano Atlântico, ao sul dos Açores.

Essa sujeira espacial levou a pesquisadora Stone (2015) a afirmar que, des-
de que foi adquirido o know-how tecnológico para a conquista espacial, os huma-
nos estão há décadas sujando o quintal cósmico da Terra - descartando satélites 
usados, cascos de foguetes e outros fragmentos. Esses detritos somente vieram 
preocupar as autoridades internacionais após diversos alertas de cientistas sobre 
os prejuízos que poderiam ser causados por esses resíduos espaciais – tanto para 
questões tecnológicas/comunicação e vigilância como para sequelas socioam-
bientais, econômicas e de Defesa nacional/internacional. 

Em 2009, um satélite de comunicações em operação colidiu com um saté-
lite militar russo inativo. A conta pelos milhares de fragmentos gerados chegou 
dois anos depois quando a Estação Espacial Internacional (ISS) teve que se mo-
ver para desviar dos destroços do choque.  

Como se pode perceber, essa questão dos detritos na órbita da Terra ini-
ciou em 1957 e, nesses 63 anos, acumulou milhões de detritos no espaço. A rá-
pida velocidade que se movem produz riscos diversos, mas o que mais preocupa 
são os objetos maiores, como satélites inativos e restos de foguete. O espaço, 
paulatinamente, foi tornando-se um lixão de proporções preocupantes.

Segundo a European Space Agency (ESA), em números atualizados até 12 
de agosto de 2021, o total de detritos espaciais na órbita da Terra é: a) para ob-
jetos maiores do que 10 cm, 34.000 unidades; b) objetos maiores do que 1 cm, 
900.000; e c) objetos maiores do que 1 mm, 128 milhões.

Pelo exposto, países estão preocupados com essa questão e  procuram 
conhecer a real situação e investir para que a órbita da Terra continue viável para 
satélites, naves e estações espaciais.
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Em sentido mais amplo, o contexto espacial abrange a Terra e a própria 
insere-se nessa teia de relações do Cosmos – ela é parte do universo e há relações 
com os sistemas solares e galáxias em atividade. Ademais, Gaia relaciona-se nes-
sa dimensão sideral (dentro do sistema solar a que pertence) em conjunto com 
outros planetas e satélites, mais próximos ou longínquos. 

Como é sabido, o meio ambiente da Terra está sofrendo com os diversos 
tipos de poluição. Parece que a humanidade está exportando para o espaço side-
ral suas dificuldades em manter águas, solo e ar livre (ou com níveis mínimos) de 
poluição. Quais serão as os impactos que poderão advir dessa poluição espacial? 
Haverá consequências somente para a Terra? Como essa carga de resíduos espa-
ciais poderá afetar na segurança de objetos ativos tripulados ou não? Como inibir 
que mais resíduos sejam abandonados no espaço? Essa poluição espacial poderá 
provocar, em futuro próximo, sérios prejuízos ambientais e socioeconômicos, 
assim como acidentes não desejáveis, que poderão levar países a desenvolver 
conflitos político-diplomáticos e chegar ao último estágio disso: uma guerra entre 
Estados.

Finalizando esta parte inicial, este ensaio está dividido em mais duas 
partes e um comentário final. A próxima abordagem refere-se às questões do 
Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade no/do Espaço. A parte se-
guinte relata sobre as ações e providências que países e instituições estão de-
senvolvendo para mitigar ou eliminar os detritos espaciais e poluição orbital. 

1 ESPAÇO E MEIO AMBIENTE: DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E SUSTENTABILIDADE

1.1 Sustentabilidade, ecodesenvolvimento e desenvolvimento 
sustentável

O modo de pensar sobre o mundo tem mudado desde que a primeira 
pessoa do gênero Homo iniciou suas especulações sobre o ambiente onde vivia. 
De lá para cá, as transformações aconteceram e, atualmente, o conhecimento e 
a tecnologia aceleraram as modificações nas diversas aplicações humanas e nos 
próprios seres. A antiga visão limitada (percepção mágica e mítica) das coisas não 
progride na contemporaneidade desta geração – objetiva, prática e veloz. 

Pensar sustentabilidade direciona as pessoas para materiais recicláveis, uso 
de água, reutilização, preservação de recursos naturais ,etc. De imediato, o leigo 
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pensa em algo que não agrida o meio ambiente. Mas quando se aprofunda a 
questão, poucos sabem realmente o que está em jogo. 

Grande parte da população ainda não tem consciência ou senso crítico 
para entender os impactos ambientais negativos que o lixo, o desmatamento, a 
poluição sonora e do ar, por exemplo, podem causar aos viventes da Terra. Edu-
car os infantes e dar continuidade a essa questão de forma transversal faz com 
que o jovem adulto adote posturas proativas em relação a preservação da litosfe-
ra, hidrosfera, biosfera e atmosfera. A interação e sinergia entre esses espaços da 
ecosfera é que faz brotar a vida, todas as vidas. 

O homem, ao indagar-se sobre a o tempo que tem para viver, deseja 
que tudo aconteça nesse período de atuação biológica do ser. Ele quer mais 
dinheiro, mais sucesso, mais bens etc. O tangível está na sua mente. Ele va-
lora praticamente tudo de forma financeira. Esquece que os valores reais são 
exatamente incomensuráveis, em termos de finanças: a honra, a ética, a vida, 
o amor, o caráter, a família, a natureza, dentre outros. Para o pesquisador ou 
cientista a responsabilidade sobre aquilo que pensa, diz e faz é resultante de 
uma constelação de percepções integradas aos valores e ações humanos, como 
afirmou Capra (2019):

Na realidade, os fatos científicos emergem de toda uma constelação de 
percepções, valores e ações humanos - em uma palavra, emergem de 
um paradigma - dos quais não podem ser separados. Embora grande 
parte das pesquisas detalhadas possa não depender explicitamente do 
sistema de valores do cientista, o paradigma mais amplo, em cujo âm-
bito essa pesquisa é desenvolvida, os cientistas são responsáveis pelas 
suas pesquisas não apenas intelectual, mas também moralmente.

Vive-se ainda o modismo da palavra sustentável ou sustentabilidade. As 
pessoas e as empresas incorporaram essas palavras em suas falas, discursos e 
normalizações. As corporações vão além e inserem em seus regramentos inter-
nos várias recomendações de sustentabilidade e as divulgam pelas paredes da 
organização, nos balanços socioambientais, nas embalagens de seus produtos 
ou serviços e em suas publicidades. No entanto, quando as auditorias de gestão 
socioambiental são realizadas nas empresas, o fracasso é notório – pouco se cum-
pre ou se faz daquilo que foi recomendado ou até mesmo imposto pela cúpula 
organizacional. Muitos ainda não têm noções exatas ou senso crítico para enten-
der, refletir e mudar hábitos de vida para contribuir efetivamente com a sustenta-
bilidade ou com o Desenvolvimento Sustentável. A imposição mercadológica ou 
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organizacional ajuda, mas é o fator educacional, de forma continuada – desde a 
primeira infância – que gerará posturas e ações com naturalidade nos humanos.

De um modo geral, percebe-se que a construção histórica do conceito de 
sustentabilidade e desenvolvimento sustentável está relacionada ao aumento da 
preocupação com a questão da manutenção e existência dos recursos naturais e a 
continuidade das gerações futuras. 

Para otimizar a compreensão, é na ecologia social que se busca aprofundar 
essas questões sobre recursos naturais e gerações futuras. Nesse sentido, faz-se 
necessário aludir ao que Capra (2006) afirmou:

O solo comum das várias escolas de ecologia social é o reconheci-
mento de que a natureza fundamentalmente antiecológica de muitas 
de nossas estruturas socioeconômicas está arraigada no que Riane 
Eisler chamou de “sistema do dominador” de organização social. O 
patriarcado, o imperialismo, o capitalismo e o racismo são exemplos 
de dominação exploradora e antiecológica. A mudança de paradig-
mas requer, portanto, não somente uma expansão das percepções e 
das maneiras de pensar, mas sobretudo de nossos valores

Na mesma linha do autor supracitado encontra-se Celso Furtado (2000), 
afirmando que o desenvolvimento habita em dois sentidos ambíguos: a) como a 
eficácia da acumulação e da técnica de um sistema social e b) como o grau de sa-
tisfação das necessidades humanas. Ele vai além, vislumbrando a tendência inicial 
dos intelectuais de compreender o avanço das técnicas como um meio de con-
tornar a escassez. É como se a invenção de máquinas acontecesse sempre com o 
objetivo de superação das dificuldades e satisfação de necessidades humanas, mas 
não é. A constante renovação técnica (e a conquista de novas tecnologias) acaba 
condicionada aos interesses dominantes.

Frente a essas dicotomias, contradições e diferenças, passar-se-á a esclare-
cer sobre os três conceitos que normalmente surgem no cotidiano de discursos e 
publicações na área pública ou empresarial: sustentabilidade, ecodesenvolvimen-
to e desenvolvimento sustentável. 

O termo sustentabilidade significa o uso racional dos recursos naturais, 
culturais e/ou humanos; além disso é a visão do homem, econômica, sociológica, 
cultural, tecnológica, ambiental ou política que vai definir o tipo de sustentabili-
dade, segundo Becker et al. (2002 apud Moretto; Schons, 2007).

Já Foladori (2002) alega que a sustentabilidade é tridimensional: ecológica, 
econômica e social. Os outros tipos de sustentabilidade (territorial, cultural e 



23

Aeroespacial Governança e Gestão Sustentável do Lixo Espacial

política) propostos por alguns escritores podem ser incorporados na sustentabi-
lidade social.

No tocante ao ecodesenvolvimento, o criador do termo, Ignacy Sachs, 
utilizava desenvolvimento sustentável e ecodesenvolvimento como sinônimos. 
Nada de diferente ou contraditório entre eles. (Montibeller filho,1993)

Raynaut e Zanoni (1993), evidenciam o que Sachs compreendia sobre eco-
desenvolvimento para um determinado país ou região:

O Ecodesenvolvimento significa o “desenvolvimento endógeno e 
dependente de suas próprias forças, tendo por objetivo responder 
problemática da harmonização dos objetivos sociais e econômicos do 
desenvolvimento com uma gestão ecologicamente prudente dos re-
cursos e do meio.

Assim, o Ecodesenvolvimento pressupõe uma solidariedade sincrónica 
com a geração atual, na medida em que desloca a lógica da produção para a ótica 
das necessidades fundamentais da maioria da população; e uma solidariedade 
diacrônica, expressa na economia de recursos naturais e na perspectiva ecológica 
para garantir às gerações futuras as possibilidades de desenvolvimento (Monti-
beller filho, 1993).

O Desenvolvimento sustentável começou a surgir em 1983, quando a 
ONU indicou Gro Harlem Brundtland para chefiar a Comissão Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, com a finalidade de aprofundar as propos-
tas ambientais para o planeta. Em 1987, Gro Brundtland apresentou o docu-
mento Nosso Futuro Comum (Relatório Brundtland), com a seguinte definição de 
desenvolvimento sustentável: forma como as atuais gerações satisfazem as suas 
necessidades sem, no entanto, comprometer a capacidade de as gerações futu-
ras satisfazerem suas próprias necessidades, que, em essência, é um processo de 
transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a 
orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmo-
nizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades 
e aspirações humanas – conforme prescrito no Relatório Brundtland.

É notório perceber que onde as necessidades básicas já são atendidas, há 
desenvolvimento sustentável. Se há desenvolvimento sustentável, ele é compatí-
vel com o crescimento econômico. No entanto, uma grande atividade produtiva 
pode coexistir com a pobreza disseminada, contribuindo para incremento do ris-
co ambiental. Dessa forma, o desenvolvimento sustentável demanda claramente 
que as sociedades se voltem ao atendimento das necessidades humanas, tanto 
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aumentando o potencial de produção, quanto assegurando a todos as mesmas 
oportunidades (BRASIL, 2021).

Os conceitos de desenvolvimento sustentável, sustentabilidade e ecode-
senvolvimento, possuem semelhança efetiva e podem ser, na maioria das vezes, 
utilizados como sinônimos. Para que haja o desenvolvimento de uma sociedade 
deve-se conciliar o crescimento da sua economia com o atendimento das neces-
sidades humanas e o respeito aos limites de suporte dos ecossistemas.

Pelo exposto neste tópico, verifica-se que o espaço sideral já é uma frontei-
ra de explotação e exploração. A quantidade de objetos lançados para a órbita da 
Terra e também fora dela agigantou-se em número e qualidade tecnológica. Isso 
poderá incrementar a poluição espacial e aumentar o risco de desastres orbitais. 

1.2 Meio ambiente espacial: satélites, viagens e poluição

A Terra é parte integrante do Universo, que acolhe no Espaço Sideral vá-
rios corpos, conhecidos ou não: cometas, satélites, planetas, estrelas, galáxias etc. 
São belezas admiráveis e mundos desconhecidos que se entrelaçam, interagem 
e se relacionam ainda de forma desconhecida, daí necessidade de manter esses 
padrões para estudá-los. Pesquisas nesse campo podem trazer diversas respostas 
à física, matemática, medicina, biologia, sociologia, psicologia etc.

O custo de projetar, desenvolver e lançar um objeto tripulado ou não no 
espaço é vultoso. Demanda qualificação especializada e adoção de materiais com 
preços exorbitantes. Os objetos, tripulados ou não, lançados ao espaço atendem 
à demandas científicas e geram maravilhosos resultados à humanidade, mas já 
começam a incomodar quanto às consequências disso: lixo espacial. Esses detri-
tos ficam vagando no espaço e podem gerar prejuízos incomensuráveis – tanto 
materiais como humanos, assim como impactar no meio ambiente espacial. São 
milhares de materiais espalhados pela órbita terrestre. Já houve colisões e a luta 
hoje é para se livrar desses resíduos, tanto nas questões de recolhimento ou elimi-
nação quanto evitar rotas de colisão com objetos operacionais. Por vezes, vidas 
humanas estão em jogo nesse cenário e, a medida que o tempo passa, mais lixo 
espacial se acumula no espaço. Para se ter ideia, quando do lançamento do saté-
lite brasileiro AMAZONIA 1, em 28 fevereiro 2021, mais 18 satélites também 
seguiram com ele no foguete batizado de “Veículo de Lançamento de Satélites 
Polares” (Polar Satellite Launch Vehicle, ou PSLV). Em apenas um lançamento, 
seguiram mais dezenove novos objetos operacionais que passarão a habitar o 
espaço – não esquecer do foguete lançador.
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Como alega McCoustra (2020), pesquisador da Heriot-Watt University/
Edinburgh – UK, o aumento do uso e comercialização do espaço tendem a au-
mentar o risco de eventos catastróficos associados ao lixo orbital. Daí a preo-
cupação de intuições públicas e privadas para resolver duas questões: a) como 
eliminar o lixo espacial existente na atualidade? E b) como fazer para não gerar 
mais resíduos espaciais? 

Essa consciência deve ser exaltada. O conceito de desenvolvimento sus-
tentável e, mais precisamente, a questão da sustentabilidade deve ser evocada 
aqui, uma vez que a não adoção desses parâmetros poderão gerar efeitos nocivos 
de grande monta à humanidade e à Terra. Essas questões podem ser pautadas em 
vários fóruns nacionais e internacionais, pois dizem respeito a todos os humanos 
– países e continentes. É notório perceber que uma simples questão jurídica pode 
gerar discussões infindáveis, por exemplo: a quem imputar a responsabilidade 
civil e criminal pela sujeira (e consequências advindas) espacial? Outras questões, 
de cunho ambiental, podem produzir inúmeras respostas e demandas: preservar 
ou conservar o espaço sideral? Quais as relações entre o meio ambiente espacial 
e o terrestre? Como se pronunciam os impactos, quem é mais afetado? Quais 
ações realizadas no espaço sideral podem beneficiar o meio ambiente terreno 
e/ou a vida na Terra? Quem dominará esse conhecimento e realizará ações de 
precaução, prevenção ou controle de danos? O tema é complexo e demanda ra-
cionalidade e sinergia de compreensão.

Outra questão a ser observada é o projeto Starlink– da SpaceX, que 
lançou sessenta novos satélites em 2020. Hoje, a SpaceX pode operar até 
doze mil satélites, pois tem aprovação da Agência de Telecomunicações dos 
EUA para isso. Neste momento, o programa funciona com 482 satélites a 
uma altitude de 550 km. Esses objetos estarão dispostos em camadas (Shells) 
orbitais da Terra – são 1.584 satélites por camada, para atingir cobertura glo-
bal.  Após completar a primeira camada a SpaceX planeja outras, a 384 km e 
1.200 km de altitude. Na verdade, a SpaceX pretende operar com um número 
muito maior de satélites, uma vez que já pediu autorização para lançar mais 
trinta mil unidades satelitais – o que performará um total de 42 mil satélites 
em órbita. (RIGUES, 2020)

No dia14 de março de 2021, a SpaceX levou mais 60 satélites Starlink 
para a órbita. Esta foi a terceira missão em um intervalo de 10 dias e marcou um 
novo recorde para o propulsor do foguete Falcon 9: nona viagem de ida e volta 
ao espaço, com pouso bem-sucedido. Com este lançamento, a SpaceX já soma 
mais de 1.300 satélites em órbita, sendo que alguns deles eram protótipos e já se 
queimaram ao reentrar na atmosfera terrestre. (CASSITA, 2021)



26

Aeroespacial Afonso Farias de Sousa Júnior | Fenanda Diógenes Gomes Vieira

Viagens espaciais acessíveis ao povo ainda estão distantes, mas é seguro 
que acontecerão brevemente, pois as empresas SpaceX e Blue Origin desenvol-
vem seus projetos e lançamentos para que isso torne realidade. 

Segundo Rick Braddy (CEO da SoftNAS Inc.), a sobrevivência a longo 
prazo da humanidade está correlacionada à conquista do espaço. No curto prazo, 
é ótimo ver pessoas com visão e força financeira tomarem medidas corajosas 
para ampliar capacidades espaciais por meio do impulso comercial e espírito em-
preendedor. Esses pioneiros do espaço descobrirão modelos de negócios reais e 
sustentáveis que prosperarão e farão crescer, em longo prazo, um novo caminho 
empresarial para a humanidade. Outra questão, conforme Daniel Levitt (CEO da 
Bioz) esclarece, é a exploração mineral espacial, que fará com que muitos tentem 
adentrar a esse nicho de negócio espacial. Grandes empresas tentarão explorar as 
viagens espaciais (turismo - hotéis em órbita e resorts lunares já têm sido projeta-
dos) e, ao mesmo tempo, garimpar minérios espaciais. (FORBES, 2018)

Em 2018, Luxemburgo criou sua própria Agência Espacial (LSA) para im-
pulsionar a exploração e a utilização comercial de recursos orbitais. E em conti-
nuidade, criou um Centro Europeu de Inovação de Recursos Espaciais (ESRIC), 
para exploração de recurso extraterrestres. Juntamente com a Agência Espacial 
Europeia (ESA), Luxemburgo pretende tonar-se um centro internacionalmen-
te reconhecido de especialização em aspectos científicos, técnicos, comerciais e 
econômicos relacionados ao uso de recursos espaciais, incluindo água e metais na 
lua e minerais em asteroides. Apoiará ainda iniciativas comerciais e startups, ofe-
recendo um componente de incubação de empresas e permitindo a transferência 
de tecnologia entre as indústrias espaciais e não espaciais. Foi criado também 
quadro jurídico voltado para a exploração dos recursos espaciais. A lei, aprovada 
em 2017, diz que as empresas privadas podem ter direito aos recursos que explo-
ram no espaço sideral, mas não podem possuir corpos celestes. (Jamasmie, 2020)

Para alavancar as pretensões supraditas, o país abriu linha de crédito de 
200 milhões (US$ 225 milhões) para que empreendedores espaciais instalem 
suas sedes europeias em seu território. Importante frisar que, em 2015, os EUA 
também elaboraram lei que concede direitos aos cidadãos americanos sobre os 
recursos extraídos do espaço.

Jamasmie (2020) ainda aponta que a NASA, recentemente, fez uma cha-
mada solicitando ofertas de exploradores que financiassem seus próprios pro-
jetos de viagens à Lua, para coletar amostras de solo ou rocha. O objetivo é a 
mineração na superfície lunar visandop permitir a prospecção de materiais úteis 
para colônias na lua ou em outros planetas. A agência deseja iniciar as operações 
de mineração na Lua já em 2025, uma vez que há evidencias de que a superfície 
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lunar é mais rica em metais do que o solo da Terra. Para estimular esse intento, 
os EUA lançaram também o Desafio Lunar Break the Ice – direcionado a impul-
sionar o objetivo acima descrito.

Recentemente, a Nasa também assinou um acordo com a Blue Origin para 
o uso do foguete New Shepard, que visa a simular a gravidade lunar em experi-
mentos em órbita terrestre - vital para o sucesso do programa Artemis. Upgrades 
no New Shepard permitirão usar o sistema de controle de reação do foguete para 
rotacionar uma cápsula com experimentos. Como resultado, a cápsula inteira age 
essencialmente como uma grande centrífuga para criar ambientes de gravidade 
artificial para as cargas. (SPRY, 2021)

Há uma Nova Era em gestação: o turismo e a mineração espaciais. Quais 
serão as consequências disso? Ou esse novo arranjo privado será a solução para a 
limpeza do lixo orbital ou grande fonte de discórdias entre países? 

Como afirmou Martins (2014), o Universo possui inigualáveis - e inima-
gináveis – riquezas. Tudo ainda encoberto e muito a ser descoberto. Isso produz 
ganâncias e cobiças direcionadas à explotação (egoísta e continuada) com fins 
unicamente financeiros. A existência de uma exploração mais comercial e menos 
científica pode produzir prejuízos incalculáveis, uma vez que o Meio Ambiente 
Espacial não é propriedade privada, mas um lugar a ser compartilhado por todos.

Portanto, se não tivermos consciência e responsabilidade socioambiental 
plena, as consequências de nossas intervenções espaciais deixarão sérias e gra-
ves sequelas. Equilibrar essa relação público-privada é salutar, pois remete desde 
cedo aos critérios de sustentabilidade dos empreendimentos, o que manterá o 
espaço sideral viável para os diversos objetivos. Poucas pessoas terão condições 
financeiras de ir até o espaço – hoje e pelos próximos anos. Além disso, é exigida 
boas condições de saúde para participar da jornada. No entanto, olhar para o céu 
e contemplá-lo é uma faculdade natural dos seres humanos, ninguém quer ver 
lixo orbital caindo e muitos menos sofrer os efeitos desse impacto. Humanos 
querem e gostam de ver estrelas, lua, sol ,etc. 

Desses empreendimentos privados de instalação de satélites e viagens or-
bitais, espera-se interação (e estabelecimento de limites exploratórios) entre o 
poder público e as empresas, uma vez que a vida é uma só, nem pública nem 
privada, mas cósmica. 

Programas de educação (meio ambiente espacial), gestão (do espaço e de 
desastres) e normas específicas podem ser criadas pelo conjunto de países que 
atualmente desenvolvem seus projetos espaciais – em consórcio com a iniciativa 
privada ou como evento estatal. Cooperação internacional e gestão comparti-
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lhada de ações e eventos são mecanismos preciosos para harmonizar propósitos 
socioeconômicos, políticos, tecnológicos e ambientais.

2 GOVERNANÇA GLOBAL E DETRITOS ESPACIAIS

O Tratado sobre Princípios Reguladores das Atividades dos Estados na 
Exploração e Uso do Espaço Cósmico exterior, inclusive a Lua e demais Cor-
pos Celestes, também conhecido por Tratado do Espaço Exterior (TEE), é o 
documento primário de singular autoridade, que trata sobre a regulamentação 
do espaço, aprovado em 19 dezembro de 1966, entrando em vigor em 10 de ou-
tubro de 1967. Busca-se estabelecer as diretrizes do direito espacial, empregando 
a Declaração dos Princípios Jurídicos Reguladores das Atividades dos Estados 
na Exploração e Uso do Espaço Cósmico por meio da Resolução 1962 de 13 de 
dezembro de 1963 (UNOSSA, 1967). Além disso, foi ratificado por 111 países 
e assinado por 23, conforme descrito pelo Committee on the Peaceful Uses of  Outer 
Space [Copuos] (2021).

Assim, percebe-se que o Tratado do Espaço Exterior não aborda expres-
samente os detritos espaciais, sendo necessário analisá-los com base nos princí-
pios da cooperação e da assistência mútua. Com isso, os Estados devem se pautar 
nesses princípios, exercendo suas atividades exploratórias em conformidade com 
os interesses de todos os signatários, consoante o art. 9º do TEE, que traz o 
seguinte entendimento:

In the exploration and use of  outer space, including the Moon and 
other celestial bodies, States Parties to the Treaty shall be guided by the 
principle of  co-operation and mutual assistance and shall conduct all 
their activities in outer space, including the Moon and other celestial 
bodies, with due regard to the corresponding interests of  all other 
States Parties to the Treaty. States Parties to the Treaty shall pursue 
studies of  outer space, including the Moon and other celestial bodies, 
and conduct exploration of  them so as to avoid their harmful conta-
mination and also adverse changes in the environment of  the Earth 
resulting from the introduction of  extraterrestrial matter and, where 
necessary, shall adopt appropriate measures for this purpose. If  a State 
Party to the Treaty has reason to believe that an activity or experiment 
planned by it or its nationals in outer space, including the Moon and 
other celestial bodies, would cause potentially harmful interference 
with activities of  other States Parties in the peaceful exploration and 
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use of  outer space, including the Moon and other celestial bodies, it 
shall undertake appropriate international consultations before procee-
ding with any such activity or experiment. A State Party to the Treaty 
which has reason to believe that an activity or experiment planned 
by another State Party in outer space, including the Moon and other 
celestial bodies, would cause potentially harmful interference with acti-
vities in the peaceful exploration and use of  outer space, including the 
Moon and other celestial bodies, may request consultation concerning 
the activity or experiment (UNOOSA, 1967).   

O princípio da cooperação internacional é a base do direito espacial in-
ternacional. Esse princípio visa garantir uma oportunidade igualitária para todos 
os Estados signatários e os não signatários quanto às atividades de exploração e 
uso pacífico do espaço sideral, com o fim de manter a paz e a segurança interna-
cional, segundo aduz o art. 1º do TEE. Portanto, essa acessibilidade de uso do 
global common deve ser assegurada a longo prazo por todos, bem como a sua 
sustentabilidade, haja vista que com a crescente atividade espacial, houve tam-
bém um aumento da poluição no espaço.

Isto posto, nota-se que, no Tratado do Espaço Exterior, não há uma proi-
bição explícita quanto à geração de detritos espaciais e nenhuma exigência aos 
Estados lançadores para a remoção desses objetos da órbita da Terra, razão pela 
qual, diretrizes de mitigação foram criadas para preencher as lacunas deixadas 
pelo referido tratado sobre essa temática. Ademais, tem-se que essas medidas 
não são vinculativas, sendo adotadas apenas por 39 países membros em caráter 
voluntário (COPUOS, 2021).

Baseado no Compêndio de padrões de mitigação de detritos espaciais 
adotados por Estados e Organizações Internacionais, identifica-se que 20 dos 
39 Estados não possuem aplicabilidade de mecanismos nacionais para a redução 
dos detritos espaciais e apenas 2 países têm links com outros mecanismos nacio-
nais, como a Alemanha e Estados Unidos da América (COPUOS, 2021).

A partir do Relatório do Subcomitê Cientifico e Técnico em sua 57ª sessão 
realizada em Viena no ano de 2020, pode-se inferir que 76 países participaram 
da sessão, bem como o Subcomitê conjuntamente com o Comitê e o Subcomitê 
Legal, apoiados pelo Escritório de Assuntos do Espaço Exterior, promoveram um 
fórum internacional único, com a finalidade de viabilizar a cooperação interna-
cional no que diz respeito ao uso pacífico e à exploração do espaço sideral. É “an 
appropriate environment to discuss matters that had a great impact on the develo-
pment of  States for the betterment of  humankind” (COPUOS, 2020, p. 6). 
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Além disso, foi observado que o papel da agenda Space2030 e sua imple-
mentação contribuem para aprimorar e crescer a conscientização sobre as vanta-
gens das atividades espaciais e as ferramentas necessárias para o desenvolvimen-
to sustentável em decorrência das mesmas (COPUOS, 2020). Nessa acepção, 
alguns Estados expressaram a seguinte opinião, in verbis:

[…]
the space treaties developed in the framework of  the United Nations 
constituted the cornerstone of  the global governance of  outer space 
activities. 
[…]
the need to foster increased international cooperation and establish 
principles guiding responsible behaviour in, and the sustainability of, 
space activities (Copuos, 2020, p. 8). 

Outrossim, constata-se que, para o aumento da cooperação internacional, 
é preciso que os Estados-membros, as Entidades das Nações Unidas, as orga-
nizações intergovernamentais e não governamentais, as entidades da indústria 
e do setor privado compartilhem dados e informações geoespaciais, pesquisas 
científicas sobre o espaço, ciência, sensoriamento remoto e experiências no uso 
de tecnologia espacial para o desenvolvimento sustentável. 

No que tange aos detritos espaciais, foram apresentados alguns programas 
que se destinam a mitigar esse tema, como “Space debris mitigation activities 
at ESA in 2019”, by ESA; “Current status of  Inter-Agency Space Debris Co-
ordination Committee (IADC) activities”, by France; “The 2019 United States 
Government orbital debris mitigation standard practices”, by the United States; 
“Overview of  recent activities on space situational awareness in the Republic 
of  Korea”, by the Republic of  Korea; “Russian Federation space debris mitiga-
tion activities in 2019”, by the Russian Federation; “2019 space debris activities 
in France: highlights”, by France; “Space safety and the IAASS Manifesto”, by 
IAASS; “Space debris laser ranging: recent progress and new applications”, by 
Austria (COPUOS, 2020). 

Nesse entendimento, Escritório de Assuntos do Espaço Exterior e o 
Governo do Japão agirão de forma conjunta no combate aos detritos espaciais, 
trabalhando unidos para propagar o conhecimento acerca dessa discussão no 
mundo, com o intuito de divulgar pesquisas cientificas recentes, bem como em 
alertar os demais atores para a importância da implementação das diretrizes de 
mitigação existentes (COPUOS, 2020).
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Ressalta-se que as Diretrizes de Mitigação de Detritos Espaciais do Comitê 
de Usos Pacíficos do Espaço Exterior é considerada, por muitos Estados, como 
fonte norteadora para o controle da problemática dos lixos espaciais, tendo por ob-
jetivo complementar suas próprias diretrizes, por exemplo “melhorar o design dos 
veículos de lançamentos, desenvolver softwares especiais, reorbitar satélites, passi-
vação, vida extensão, operações de fim de vida e descarte” (COPUOS, 2020, p. 18).

É notório que algumas indagações pelos Estados ainda não foram respon-
didas, como o posicionamento de grandes e mega constelações de satélites e suas 
inferências, tal como, aponta-se a falta consenso sobre a maneira que os detritos 
espaciais serão removidos e o dever dos responsáveis em realizar tal remoção sob 
um acordo internacional. 

Quanto ao que está sendo produzido para usar e explorar de forma sus-
tentável o espaço sideral, observa-se que pesquisas científicas e técnicas como, 
“ISU team project ‘Sustainable Moon’”, by the ISU; “Advancing planet Earth’s 
resource resiliency through synthetic aperture radar (SAR) analytics”, by Isra-
el; “The impact of  mega-constellations of  communications satellites on astro-
nomy”, by the IAU; “IAASS position on space debris management”, by the IA-
ASS; “United Arab Emirates capacity-building and international collaborations 
via space projects”, by the United Arab Emirates (COPUOS, 2020).  À vista 
disso, várias iniciativas foram criadas para implementar as diretrizes de sustenta-
bilidade a longo prazo: 

such as the establishment of  the Network for Space Object Tracking 
and Analysis (NETRA), a system for space object tracking and analysis 
to enhance space debris observation capacity; a new initiative of  the 
Asia-Pacific Regional Space Agency Forum aimed at enhancing the 
understanding of  space law and increasing the capacity to draft and 
revise national space legislation and national space policy; the launch 
of  the Office for Outer Space Affairs project entitled “Space law for 
new space actors: fostering responsible national space activities” and 
the UNispace Nanosatellite Assembly and Training capacity-building 
programme of  the Indian Space Research Organization (UNNATI) 
(COPUOS, 2020, p. 31). 

Portanto, a importância da soma de medidas para garantir a sustentabili-
dade do espaço exterior é notória e merece ser observada por todos os Estados 
para garantir a continuidade das atividades espaciais. É necessária mais coope-
ração entre os países, porque novas tecnologias e novos serviços precisarão ser 
desenvolvidos para o benefício do ambiente espacial.
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CONCLUSÃO

Dessa forma, pode-se inferir que poucos países dominam tecnologia es-
pacial necessária para lançar objetos espaciais e geri-los, conforme demonstrado 
acima que somente 111 países ratificaram e 23 assinaram o Tratado do Espaço 
Exterior, bem como nota-se que esses mesmos Estados não realizam a devida 
cooperação proposta nas diretrizes de mitigação dos detritos espaciais do Comitê 
de Uso Pacífico do Espaço (COPUOS), com outros países em desenvolvimen-
to na área espacial, que querem promover ações para reduzir ou neutralizar tal 
problemática, segundo atestado que apenas 2 países dos 39 voluntários têm links 
com os demais mecanismos nacionais.

Destarte, constata-se ainda que há esforços de alguns países para encontrar 
meios que mitiguem o lixo espacial, podendo ser visto por meio das pesquisas 
científicas e técnicas descritas no Relatório do Subcomitê Cientifico e Técnico 
em 2020. Outro exemplo citado é a cooperação entre o Escritório de Assuntos 
do Espaço Exterior e o Governo do Japão que pretendem disseminar conheci-
mento acerca da discussão sobre o lixo espacial em todos os âmbitos.

Ademais, fica evidente que, com o aumento das atividades espaciais, novas 
diretrizes precisarão ser desenvolvidas em prol da sustentabilidade, uma vez que 
outras demandas sobre o lixo espacial surgirão e caberá a cada Estado imple-
mentá-las em nível nacional, de forma coordenada para evitar a fragmentação 
na governança global das atividades do espaço sideral. Entretanto, essa imple-
mentação deveria ser obrigatória, com a finalidade de padronizar e regulamentar 
os procedimentos de lançamento e monitoramento dos objetos espaciais e, por 
conseguinte, alcançar o desenvolvimento sustentável no espaço e a segurança dos 
habitantes da Terra.

Finalizando este estudo, evidencia-se que é salutar promover plena cons-
ciência coletiva para gerir essas questões e educar as pessoas/países para que 
internalizem a responsabilidade socioambiental envolvida nesse contexto, para 
conter as consequências graves e críticas que poderão advir dessas intervenções 
no Espaço. Acompanhar e equilibrar as relações público-privadas nas questões 
do lixo espacial é mandatório, pois é um compromisso precoce com os critérios 
de sustentabilidade dos projetos e empreendimentos, mantendo o espaço exte-
rior viável para diversos fins – turismo, exploração mineral, comunicação-telemá-
tica, pesquisa etc. Hoje e nos próximos anos, poucas pessoas terão condições de 
viajar para o Espaço. Assim, faz-se necessário não explorar abusivamente nem 
tão somente explotar, mas gerenciar de forma sustentável, cooperativa e coleti-
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vamente os sistemas, equipamentos e negócios atinentes a essa nova fronteira.  
Romanticamente, a contemplação do Universo é uma faculdade natural do ser 
humano e ninguém quer ver destroços orbitais caindo na Terra, muito menos so-
frer os efeitos desses impactos. Por fim, deixa-se uma indagação: a contemplação 
do Universo é uma questão romântica?
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O PODER AEROESPACIAL BRASILEIRO E O CONSELHO 
DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES UNIDAS 

Mestrando THIAGO DOS SANTOS DIAS
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RESUMO

Este artigo tem o objetivo de descrever o pleito histórico brasileiro 
de ingresso no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) como 
membro permanente, se destacando na fundação da organização internacio-
nal sucessora da Liga das Nações, a Organização das Nações Unidas (ONU), 
sob a ótica do papel da capacidade de poder aeroespacial e como este pode 
ser utilizado como argumento do país para apoiar seu pleito em uma futura 
reforma. Logo, buscou-se utilizar de conceitos sobre as teorias das Relações 
Internacionais, a linha da Política Externa Brasileira e seu desenvolvimento, 
o Conselho de Segurança das Nações Unidas e o emprego da Força Aérea 
Brasileira nas missões de paz. A pesquisa foi desenvolvida com estudo docu-
mental e bibliográfico.

Palavras-chave: Brasil; Conselho de Segurança; Capacidade Aeroespacial; Força 
Aérea Brasileira.

INTRODUÇÃO

O Brasil possui um pleito histórico de ingresso no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas (CSNU) como membro permanente, se destacando na fun-
dação da organização internacional sucessora da Liga das Nações. Em uma fu-
tura discussão do tema no Conselho de Segurança, o papel das Forças Armadas 
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e, especificamente, do Poder Aeroespacial poderia ser utilizado como argumento 
do País para apoiar seu pleito. 

A relevância do poder aeroespacial no jogo de poder do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas pode entrar em discussão nos setores técnicos do 
órgão. Com efeito, o poder aeroespacial como ferramenta de alcance dos fins 
político-militares é capaz de suprir parcela das necessidades do CSNU. 

Urge, portanto, examinar qual deve ser o papel do Poder Aeroespacial em 
uma eventual candidatura do Brasil ao órgão de cúpula da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Isto é importante na medida em que contribui para a consecução 
do imperativo categórico da geopolítica brasileira, qual seja conduzir o País a 
figurar entre as cinco maiores potências mundiais do planeta. (GÒES, 2020, p.123).

Assim, o estudo visa descrever a relevância do poder aeroespacial, dentro 
do arcabouço das tradições brasileiras em política externa e de defesa, por meio 
da verificação das bases da política diplomática e de defesa do Estado Brasileiro 
a partir da teoria das relações internacionais e, em especial, a tensão entre o rea-
lismo e o liberalismo. 

Em essência, seu grande desafio é identificar o papel do poder aeroespacial no 
âmbito das realidades geopolíticas vinculantes que posicionam o Brasil dentro da re-
configuração da ordem mundial pós-moderna, que ainda se encontra em construção, 
mas que já coloca, de um lado, o resgate do ciclo hegemônico mundial estadunidense 
e, do outro, a potencialização da ordem mundial multipolar, agora capitaneada pelo 
equilíbrio das potências tradicionais (EUA, Europa e Japão) e as novas potências em 
ascensão do BRICS (China, Rússia, Índia, Brasil e África do Sul). (GÓES, 2018).

Com efeito, as crises da epidemia da Covid-19 e da Guerra da Ucrânia 
vêm demonstrando a necessidade de reformulação do Conselho de Segurança da 
ONU, criado pelo sistema yaltiano de poder de 1945, por ocasião do fim da Se-
gunda Guerra Mundial. Tal arquétipo mostrou-se incapaz de lidar com os graves 
impactos advindos das crises sanitária e bélica do tempo presente, deixando o 
Sistema de Governança Global à deriva, sem saber para onde navegar. Urge, por-
tanto, trazer à reflexão acadêmica a análise dos impactos dessas crises mundiais 
sobre a eficácia do Conselho de Segurança das Nações Unidas enquanto vetor 
principal da manutenção da paz e da segurança internacionais. 

Dessarte, como se pretende demonstrar ao longo desse trabalho acadêmi-
co, o mundo pós-moderno em construção perpassará necessariamente tanto pela 
ressignificação do papel do Estado na garantia de direitos sociais prestacionais, 
quanto pela busca da multipolaridade geopolítica inspiradora da universalização 
de direitos humanos cosmopolitas de inspiração kantiana. Obseve, com atenção, 
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que o atual sistema do Conselho de Segurança da ONU carrega a digital de uma 
governança global hegemônica antikantiana:

Com efeito, a ordem metaconstitucional de direitos humanos pres-
supõe a força normativa do direito cosmopolítico kantiano de curso 
universal, o que evidentemente exige a reforma das atribuições do 
Conselho de Segurança da ONU, que desde as Conferências de Yal-
ta e Potsdam, em 1945, é o único legitimado ativo a exercer o direito 
à guerra. Ou seja, as cinco potências nucleares (EUA, China, Rússia, 
França e Reino Unido) podem exercer seu direito de veto nas questões 
fundamentais da sociedade internacional, aí incluída a autorização para 
o uso das forças militares de todo e qualquer Estado nacional. Obser-
ve, portanto, que é desse fato que surge a designação de direito inter-
nacional hegemônico baseado no sistema yaltiano de poder. Com 
efeito, os poderes reservados ao Conselho de Segurança da ONU, 
composto desses cinco membros permanentes e mais dez membros 
rotativos, sem direto de veto, reforçam essa imagem de direito hege-
mônico yaltiano. (GÓES, MELLO, 2021, p. 616-617). (grifos nossos) 

É inadiável, portanto, estabelecer a conexão epistemológica entre o Sistema 
de Governança Global, em especial o Conselho de Segurança da ONU, e a 
ordem geopolítica multipolar em construção, na qual o Brasil pode desempenhar 
relevante papel, daí a relevância do presente estudo, cuja linha dominante é 
identificar o papel geopolítico do poder aeroespacial brasileiro na sua aspiração 
de ser membro permanente do referido Conselho.

É por tudo isso que o presente artigo pretende investigar quais matizes 
são adotados pelos seus formuladores dentro das Nações Unidas; discriminar as 
características do poder aeroespacial nas Missões do CSNU dentro do escopo da 
END e da PND e ilustrar alguns dos instrumentos disponíveis pelo Brasil que 
podem apoiar seu pleito ao Conselho de Segurança, tais como as necessidades de 
emprego aéreo em missões de uso da força (enforcement), e de manutenção da paz 
(peacekeeping). Enfim, é este o escopo temático do presente trabalho. 

1 O DILEMA DO CONSELHO DE SEGURANÇA: O REALISMO E O 
LIBERALISMO

Esta análise tem como intento descrever a participação do Brasil no Con-
selho de Segurança, posição que, com o Japão, compartilha por doze vezes ter 
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assumido na condição de membro rotativo (mandato de dois anos) com enfoque 
na capacidade aeroespacial nacional como auxiliar na conquista de um assento 
permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), consideran-
do as diretrizes expostas na Estratégia Nacional de Defesa (END) e na Política 
Nacional de Defesa (PND) que asseguram uma trajetória de longo prazo e con-
solidam determinadas práticas tradicionais com as necessidades conjunturais do 
Estado Nacional.

Para verificar quais as ações do Brasil e o que este tem a oferecer ao siste-
ma de defesa e segurança internacional mediante a utilização do Poder Aeroes-
pacial e de sua indústria de defesa, provêm, ao menos parcialmente, argumentos 
e recursos a assegurar os imperativos estratégicos a serem desenvolvidos em seu 
complexo tecnológico e científico, abarcando a dimensão espacial e um domínio 
do potencial estratégico que reflete o desenvolvimento nacional tão desejado e 
constitucionalmente perseguido, conforme ensina Góes (2020) acerca da Grande 
Estratégia Nacional. 

À luz do texto constitucional de 1988, os documentos de Defesa e a Política 
Externa primam por fundamentos que devem iluminar as ações do agente público 
nas relações internacionais e direcionam a determinados comportamentos de apa-
rência teórica liberal, conquanto não ignoram outros aspectos envoltos no Realismo1.

Em razão do tema do estudo demandar uma compreensão não apenas 
dos teóricos do Realismo Político, mas também do Liberalismo, já que estamos 
a analisar a Organização das Nações Unidas, instituição de inspiração liberal, 
porém com mais afeição ao seu caráter militar representado pelos membros do 
Conselho de Segurança, órgão de moldes realistas dado o poder de veto dos seus 
membros permanentes2, é o que Fidler apresenta ao expor que “pode-se argu-
mentar que o Conselho de Segurança é uma instituição híbrida que reflete tanto 
o Realismo e o Liberalismo. O Conselho de Segurança carrega a marca do Rea-
lismo no poder de veto concedido a seus cinco membros permanentes” (1996, 
p. 415, tradução nossa)3.

Outrossim, verificar-se-á que as missões do Conselho de Segurança po-

1. O artigo 1º da Constituição Federal de 1988 dispõe entre os fundamentos da República Federativa do Brasil, 
a Soberania. Outrossim, no artigo 4º aponta os princípios aos quais reger-se-á nas relações internacionais, sen-
do a igualdade entre os Estados (V); defesa da paz (VI) e a solução pacífica dos conflitos (VII) alguns desses 
princípios que se coadunam com as linhas históricas do desenvolvimento das relações internacionais do país.
2. São membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas: EUA, Reino Unido, França, 
Rússia e China, conhecidos pela literatura também como “Permanent Five” - P5, titulares de poder de veto 
garantido pela Carta das Nações Unidas no artigo 27.3.
3. No original: “(...) it could be argued that the Security Council is a hybrid institution reflecting both realism 
and liberalism. The Security Council bears realism’s imprint in the veto power given to its five permanent 
members.”
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dem mitigar conceitos de soberania ou de igualdade estatal, dessa forma, cons-
tata-se que a concepção atual de soberania e a noção de igualdade jurídica entre 
Estados são formulações recentes, se considerarmos a longa trajetória humana e 
a formação das civilizações.

Não se ignora que a dificuldade de enquadramento de uma base teórica ou 
outra, assim como a formação dos formuladores de política externa passa pela 
análise do cientista social, conforme ensina Rocha:

[...] cada abordagem teórica explica apenas parte da realidade, deixan-
do de lado um conjunto de fenômenos, por ela considerados menos 
relevantes para explicar a realidade internacional, que simplesmen-
te não podem ser compreendidos quando analisados a partir desse 
prisma teórico. Nesse sentido, tais fenômenos seriam anomalias em 
relação a esse discurso científico sobre a realidade. Por isso mesmo, 
desenvolvem os analistas das relações internacionais outros discursos 
científicos capazes de explicar tais anomalias (2001, p. 84).

Dentro do estudo das Relações Internacionais e do Direito Internacional se 
apresenta como marco histórico a Paz de Westfália de 1648, a reunião de tratados 
europeus que deram fim à Guerra de Trinta Anos, entre católicos e protestantes, na 
qual o epílogo foi a separação entre Estado e a Religião na Europa que veio apenas 
recentemente a ser questionada dentro das ideias de “choque de civilizações” de Sa-
muel Huntington (JACKSON; SORENSON, 2018), ao que, em mesma dualidade, 
teria fortalecido a concepção de Estado moderno, é o que afirma Patriota:

Desde que se esfacelara o sonho da monarquia universal, com o fim da 
Guerra dos Trinta Anos, os tratados de Westfália criaram a base jurídi-
ca para uma Europa de Estados soberanos, que situaria a problemática 
da paz e da guerra em termos  passíveis de serem descritos com base 
em uma escala cujos dois extremos seriam os do realismo e o de um 
idealismo internacionalista. Referências a teóricos das Relações Inter-
nacionais como Thomas Hobbes e Immanuel Kant – representantes 
axiomáticos desses extremos ajudam a esquematizar as marchas e con-
tramarchas da segurança coletiva. (PATRIOTA, 2010, p. 11).

Nessa linha, destacamos a dialética da oposição de conceitos de segurança 
coletiva da Idade Moderna representada por Immanuel Kant e Thomas Hobbes, 
este último a quem apontamos como o autor de uma visão de segurança como 
emergência e iminente necessidade dado o estado de natureza.
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Ainda que seja pela obra de Immanuel Kant que se lastreiam algumas 
das muitas ideias da teoria Liberal nas Relações Internacionais, já que o filósofo 
do século XVIII, na Prússia, à luz de uma formulação teórica herdada de ou-
tros pensadores, defendera que para a conquista da paz, o mundo demandava a 
existência um sistema jurídico em que todos os Estados se comprometeriam a 
garantir a paz universal. 

A descrição do Realismo faz contraponto com as teorias liberais ou idea-
listas das Relações Internacionais que são necessárias à compreensão de parte do 
objeto de estudo, a Organização das Nações Unidas e seu Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, sendo este órgão uma realidade aparentemente idealista, que 
funciona sob a ótica realista dos seus membros permanentes. 

As formulações liberais possuíam raiz na Antiguidade e na herança gre-
co-romana no Ocidente, mas não se pode negar que outros autores foram es-
senciais para novas formulações de paz e de ordem para a coexistência humana 
pacífica, como aponta Paul Kennedy:

O ideal de uma associação universal da humanidade remonta a cen-
tenas, senão milhares de anos. Algumas obras afirmam que antigos 
filósofos chineses ou sábios gregos estavam defendendo até mesmo 
o estabelecimento de uma ordem mundial. Outros sugerem que os 
teólogos católicos da Idade Média propuseram alguma forma de go-
verno universal, sem dúvida cristão em construção, mas que alcançava 
todos os povos. Todos os tipos de nomes institucionais e acadêmicos 
são lançados aqui: a federação das cidades-estado gregas, os estóicos, 
vários discípulos de Confúcio, Dante, William Penn, o abade de St.-Pi-
érre com seu “Projeto para tornar a paz perpétua na Europa ” (1713), 
os pais fundadores americanos em busca de uma “união mais perfeita” 
e depois, talvez especialmente, a Paz Perpétua de 1795 do filósofo 
prussiano Immanuel Kant. A lista é longa; mais tarde, até Lenin escre-
veu a favor dos “Estados Unidos da Europa”, enquanto H. G. Wells e 
Arnold Toynbee defendiam um novo sistema internacional de assun-
tos. (KENNEDY, 2006, p. 03, tradução nossa)4

4. No original: The ideal of  a universal association of  humankind goes back hundreds if  not thousand of  years. 
Some works claim that ancient Chinese philosophers or Greek sages were arguing even for the establishment of  
a world order. Others suggest that Catholic theologians in the Middle Ages proposed some form of  universal 
governance, no doubt Christian in construction but reaching out to all peoples. All sorts of  institutional and 
scholarly names are tossed out here: the federation of  Greek city-states, the Stoics, various disciples of  Con-
fucius, Dante, William Penn, the Abbé de St.-Piérre with his “Project to Render Peace Perpetual in Europe” 
(1713), the American founding fathers in their pursuit of  a “more perfct union” and then, perhaps especially, 
the Prussian philosopher Immanuel Kant’s Perpetual Peace of  1795. The list is long; later, even Lenin wrote in 
favor of  “the United States of  Europe”, while H. G. Wells and Arnold Toynbee pleaded for a new international 
system of  affairs (KENNEDY, 2006, p. 03).
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Na Idade Moderna, Hugo de Grócio (1583-1645) despontaria como a 
superação de uma filosofia jurídica de viés teológico para um direito natural uni-
versal que compõe a razão. Na França, onde se exilara após fugir por questões 
religiosas, em um contexto de ascensão da teoria do direito divino para funda-
mentar a monarquia absoluta francesa, publica “O Direito da Guerra e da Paz” 
(1625), formulando uma tese do que se tornaria parte do Direito Internacional, a 
preocupação com a guerra (GÓES; MELLO, 2018, p. 357). 

O desenvolvimento teórico dos conceitos de Lei Natural e uma Lei Po-
sitiva teve, contudo, e de forma mais ampliada e destacada com filósofos como 
Grócio, como retrocitado, e Kant em uma concepção filosófica sobre a organi-
zação de Estados Soberanos com vistas a proteger a mútua existência desses e a 
segurança de seus, coibindo a possibilidade de guerra dentro de uma federação 
jurídica, o que nos remete às ideias invocadoras da Conferência de Haia  de 1899 
e 1907, precedentes do conflito mundial que sinaliza outro ideal aplicado, como 
afirma Patriota:

Se Kant é invocado como fonte de inspiração ao processo de estabe-
lecimento de mecanismos multilaterais para a promoção da paz, que 
começou com as Conferências da Haia de 1899 e 1907 e desembo-
cou na constituição de organismos internacionais após cada um dos 
grandes conflitos do século XX, a atitude inversa, de ceticismo ante a 
cooperação internacional e atribuição de ênfase ao papel exercido pelo 
poder - sobretudo o militar nas relações entre Estados, costuma ser 
associada ao nome de Thomas Hobbes (2010, p. 11).

A defesa da paz de Kant apresenta alguns dos obstáculos que impedem 
a realização da paz e foram influência sofrida por Woodrow Wilson na redação 
de seus Quatorze Pontos para a Paz. A formulação de estruturas e de um direito 
para a paz “oferece a perspectiva de que todas as nações possam se unir com 
o propósito de criar certas leis universais para regular as relações que mantêm 
umas com as outras, pode ser denominado cosmopolita”5 (KANT, 1991, p.172, 
tradução nossa).

5. No original: “This right insofar that it affords the prospect that all nations may unite for the purpose of  
creating certain universal laws to regulate the intercourse they have with one another, may be termed cosmo-
politan” (KANT, 1991, p.172).
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2 O BRASIL ENTRE A DIALÉTICA DO REALISMO E O 
LIBERALISMO 

A Guerra e a Paz estão no cerne de muitas das questões da humanidade. 
Para as Relações Internacionais, o Realismo e o Liberalismo, assim como Pedro 
e Paulo em Esaú e Jacó de Machado de Assis, parecem ambos se digladiarem, a 
depender do interlocutor ou do teórico. Dessa forma, v.g., no século XIX e parte 
do século XX podemos perceber essa dialética da paz e da guerra.

A utilização da possibilidade do direito de intervenção, permitiu com que 
ocorresse a  substituição, após a era napoleônica, do exercício unilateral da força 
por uma estrutura também realista de segurança coletiva entre os Estados Euro-
peus, o que, todavia, não foi capaz de assegurar a paz, como ensina Góes:

Com efeito, foi a dualidade Império-Equilíbrio de Poder que regeu o 
mundo eurocêntrico, controlado pelas potências centrais, notadamente 
Reino Unido, França e Alemanha e cujas disputas geopolíticas gestaram 
as grandes Guerras da História da Humanidade, quais sejam: as Guerras 
Napoleônicas e as duas Grandes Guerras Mundiais (GOÉS, 2018, p. 505).

Esta característica de disparidade de poder entre Estados, então, se colide 
em um cume de desconfiança, rivalidades, questões territoriais não resolvidas 
e pactos secretos, resultando na Grande Guerra (1914-1918) e, consequente-
mente, no abandono de teses associadas ao Realismo e ascensão do Liberalismo 
nas Relações Internacionais à luz do pensamento kantiano com o discurso do 
presidente Woodrow Wilson no Congresso norte-americano, nos seus Quatorze 
Pontos para a Paz Mundial e a formulação da Liga das Nações dentro do Tratado 
de Versalhes, em que o discurso dos vencedores se sobrepôs aos interesses dos 
vencidos (RAUBER, 2009, p. 52).

A tentativa de impor limites e estabelecer uma instituição universal de 
Estados pode ser uma forma de regular assimetrias, as reconhecendo a priori, de-
pois estabelecendo categorias estatais, como ocorreria com a figura do Conselho 
Executivo da Liga das Nações e seu sucessor Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, que permitiriam substituir o uso descontrolado da força de uns pouco 
sobre muitos, como ocorrera antes do conflito mundial, assevera Garcia:

Na era do imperialismo, das conquistas coloniais e da diplomacia das 
canhoneiras, a ameaça e o uso da força contra povos “semibárbaros” 
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ou “não civilizados” era uma prática comum, avalizada pelo espírito da 
época e amparada em normas e discursos justificadores. Nesse mundo 
dominado pelas assimetrias de poder, sem restrições legais à coerção 
militar unilateral e sem organizações multilaterais de caráter político, 
Estados pequenos ou potências médias, quando não assediados, in-
vadidos ou ocupados, eram no mais das vezes relegados a um status 
secundário (2013, p. 14).

Ao se pensar no interesse do Brasil, por exemplo, nas relações internacio-
nais e no cenário multipolar no século XX que se inicia com força na II Confe-
rência de Paz de Haia, em 1907, tendo como representante do Brasil o jurista Rui 
Barbosa, poderia se falar em uma adoção precoce do Liberalismo ou de ideias 
utópicas na participação brasileira orientada por Barão do Rio Branco. O repre-
sentante brasileiro junto à Conferência de Paz de 1907 dispôs das ferramentas 
possíveis ao país à época, o que, economicamente, inviabilizava muitos interesses 
e tratativas tais como o uso bélico e a proteção da sua soberania de meios arbitrá-
rios utilizados naquele contexto (CARDIM, 2007).

De acordo com instruções do chanceler à época, o Barão do Rio Branco, 
a representação brasileira saiu em defesa de princípios e institutos jurídicos aos 
Estados menos poderosos (CARDIM, 2007, p, 150). Pela retórica da igualdade 
jurídica dos Estados, respeito à soberania e de uma espécie de fórmula utópica de 
força do direito sobre o direito da força, estabelecendo parâmetros ainda utiliza-
dos pelo país como princípios de política externa em nítido cenário assimétrico.

Entretanto, no caso da diplomacia de Rio Branco, existem apontamentos 
sobre a imagem transmitida possa parecer de com uma construção liberal-u-
tópica, porém em uma política externa consciente da disparidade de poder no 
sistema e o uso do Realismo no contexto diplomático, defendendo em paralelo 
o fortalecimento da defesa nacional, especialmente da Marinha, no contexto do 
início do século XX (ALSINA Jr, 2014).

Ademais, o papel do Brasil durante dois séculos apresenta frequentes de-
bates sobre qual das teorias das Relações Internacionais adota, o que epistemo-
logicamente poderia facilitar, cria mais divergências, observando as formas como 
estabelecemos nossas relações e executamos política externa. Dentro dessa aná-
lise, não podem ser ignoradas as lições de Alberto Torres sobre o contexto em 
que o Brasil se insere e como a geopolítica brasileira se molda a esse conjunto 
estrutural, dentro da presente memória da Escola Superior de Guerra sobre Se-
gurança e Desenvolvimento:
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Se atentarmos para a situação atual da política internacional, o que as 
aparências mostram é a forte tendência para a paz armada, o que vale 
dizer: uma tendência, se não para perpetuar o uso das guerras, para 
manter o equilíbrio internacional sobre a base de a força militar. Seja o 
ânimo dos governos manter a política da guerra, ou da simples pressão 
militar, a posição do Brasil é a de um país exposto a todas as eventua-
lidades de conflito. Ora, no estado atual da política humana, confiar a 
nossa segurança à defesa militar é quase uma ingenuidade. A nossa me-
lhor defesa, – quase que se poderia dizer a única – é a que consiste em 
evitar os motivos [...] ou os pretextos do conflito; e isso só é realizável 
com uma austera reorganização do país. (TORRES, 1982, p. 201).

No momento presente, quando se verifica a quais fins serviria o poder ae-
roespacial brasileiro para o Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) 
dentro do escopo da Constituição Federal de 1988 e das diretrizes da Estratégia 
Nacional de Defesa (END) seja a atual quanto a de 2012, esta aliás afirma a 
necessidade das operações internacionais para “promover o incremento do ades-
tramento e da participação das Forças Armadas em operações internacionais em 
apoio à política exterior, com ênfase nas operações de paz e ações humanitárias” 
(BRASIL, 2012a, p. 70), nota-se que o mandamento legal da Estratégia Nacional 
também bebia das fontes constitucionais e dos princípios que o Brasil deve man-
ter na sua atuação internacional.

Outrossim, a inserção histórica do país nas Nações Unidas, que se socorre 
de uma participação importante cujos resultados projetaram o país na Segunda 
Guerra Mundial com a Força Expedicionária Brasileira (FEB) e que a END de 
2012 incentivava com vistas a “incrementar o apoio à participação brasileira” in-
ternacionalmente a partir de “ações que promovam a ampliação da projeção do 
País no concerto mundial e reafirmar o seu compromisso com a defesa da paz 
e com a cooperação entre os povos” (p. 70), uma ótica  mais associada à visão 
Kantiana de uma organização para a paz perpétua.

Ao se analisar o uso do poder aeroespacial nas Missões do CSNU dentro 
do escopo da PND daquele mesmo ano de 2012 (2012b, p. 14), verifica-se quais 
eram as ações do Brasil e o que tem a oferecer ao sistema de defesa e segurança 
internacional mediante a utilização do Poder Aeroespacial e de sua indústria de 
defesa, como disciplinava a PND (p. 18), mitigando o Realismo, dentro dos mol-
des tradicionais da política externa brasileira:

A política externa brasileira é coerente com o perfil de potência média. 
Seu objetivo maior é liderar o processo de integração regional, desde 
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que essa liderança implique, apenas, a busca do consenso – sem cus-
tos nem riscos. No campo político-estratégico, a diplomacia procura 
destacar esse perfil como se fosse sinônimo de potência pacífica. Por 
ser o País vulnerável a condicionalidades e constrangimentos, aposta, 
de certo modo, na desqualificação da força como meio de solução 
dos conflitos de interesses. (CAVAGNARI FILHO, 1989, p. 11 apud 
ALSINA JR., 2006, p.70)

No mesmo diapasão, consciente da realidade internacional e do seu con-
texto geopolítico, a PND promulgada vigente (2018) expõe:

O Brasil, por sua tradição, valoriza e promove a convivência harmô-
nica entre os países e defende um mundo cuja governança se baseie 
em valores, instituições e normas internacionais. A história, contudo, 
demonstra que as relações de força desempenham papel relevante na 
interação estatal, de forma que “nenhum Estado pode ser pacífico 
sem ser forte”, conforme defendido por José Maria da Silva Para-
nhos Júnior, Barão do Rio Branco, patrono da diplomacia brasileira 
(BRASIL, 2018, PND 2016, p. 13).

Assim, à luz das teorias realista e liberal, com suas correntes resultantes, 
nota-se de início uma concepção privilegiadora do conceito de poder associado 
à força militar, aparato bélico e capacidade de exercer hegemonia, enquanto que 
uma visão associada à busca da paz e da cooperação desenvolverá um estudo que 
não desconsidera o poder militar, mas o quer limitar sob pena de que a destruição 
de todos esteja assegurada em razão da ausência de limites e regras. 

A política externa brasileira utiliza esses conceitos na busca de uma maior 
inserção na política internacional dentro do multilateralismo, como ocorreu na 
sua participação na formação da Liga das Nações e da Organização das Nações 
Unidas, com nuances diversas a depender das decisões dos tomadores de decisão 
em cada um dos cenários que serão destacados.

3 O PODER AEROESPACIAL E O CONSELHO DE SEGURANÇA 
DAS NAÇÕES UNIDAS

A Liga das Nações foi concebida no Tratado de Versalhes (1919), na opor-
tunidade o presidente Woodrow Wilson apontara a participação Brasileira no 
conflito mundial, sendo que a participação dos EUA ficará prejudicada por re-
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jeição do Congresso daquele país. Assim, o Brasil, representando as Américas, 
se torna representante no Conselho Executivo, semelhante ao atual Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, que deveria agir como polícia do globo, equili-
brando o sistema e evitando uma nova guerra, missão na qual fracassou.

A Liga se mostrou pouco eficaz e o país não viu atendida sua demanda 
de mais reconhecimento, pelo contrário, abandonou a Liga quando o governo 
brasileiro se considerou preterido por nações europeias (CERVO e BUENO, 
2011). Posteriormente, com a participação brasileira na II Guerra Mundial por 
meio da Força Expedicionária Brasileira (FEB) e o 1º Grupo de Aviação de Caça 
e a leitura realista do presidente dos EUA, Franklin Delano Roosevelt, sobre a 
incapacidade, à época, dos EUA assegurarem a segurança das Américas cogita a 
necessidade do Brasil ser membro do Conselho de Segurança da organização que 
se desenhava nas reuniões dos países aliados ainda durante a guerra, na busca de 
conceber uma nova ordem mundial.   

Entretanto, a criação do Conselho de Segurança exigiu a concentração 
do poder e um número bastante restrito de países vencedores da guerra, o que, 
por insistência de Winston Churchill e Joseph Stalin, líderes, respectivamente, do 
Reino Unido e URSS, afastaram o Brasil a participar como membro permanente, 
em troca de um desenho em que a França ocupava a posição cogitada ao Brasil, já 
que Reino Unido e URSS temiam a alta representatividade das Américas no futu-
ro Conselho de Segurança (BARRETO, 2001). Contudo, com a morte repentina 
de Roosevelt, a relevância brasileira rapidamente desapareceu em Washington 
D.C (GARCIA; COELHO, 2018, p. 05). O Brasil, então, ficou apenas com a 
aspiração de participar do jogo de interesses das nações, influindo, contudo, nas 
regras internacionais com mais poder de autonomia (CERVO e BUENO, 2011).

Após décadas de Guerra Fria, em que o Brasil permaneceu mais distante 
dos temas multilaterais; na prevalência de uma aparente unilateralidade, o assunto 
voltou à tônica do processo de reforma das instituições globais, e o Brasil bem 
soube penetrar nas conversas e tratar do tema, lembrando às nações seu papel 
histórico, como nos discursos do presidente José Sarney e na eleição do país 
como membro temporário do Conselho de Segurança no biênio 1988-1989, des-
tacam Garcia e Coelho (2018, p. 6). 

Todavia, a posição brasileira desde então é notada pela  ambiguidade em 
razão da ausência do país em tornar claro aos vizinhos latino-americanos seu 
interesse em estar no Conselho de Segurança e suas intenções naquele órgão de 
cúpula, buscando se distanciar do imperialismo ou hegemonia, o que poderia 
pesar de forma negativa em negociações futuras para a votação brasileira como 
membro permanente do Conselho de Segurança.
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Com a Guerra do Golfo nos anos 1990, é aprovada uma série de resoluções 
do Conselho de Segurança, nesse diapasão, com a resolução 678 de 29 de novem-
bro de 1990, inicia-se a operação de intervenção armada da coalizão liderada pelos 
Estados Unidos (PATRIOTA, 2010, p. 37). O governo norte-americano então se 
vê na preocupação de assumir recursos financeiros com intuito de financiar os 
gastos de guerra, assim a busca de formas de financiamento entre os membros 
permanentes do Conselho de Segurança e fora dessa estrutura ganha importân-
cia. Washington então vê a possibilidade de mais membros dentro da estrutura 
do Conselho de Segurança capazes de financiamento das operações, procurando 
resolvê-las com a possível inserção e elevação das potências econômicas Alemanha 
e Japão a membros permanentes do grupo principal da governança global em ma-
téria de paz e segurança internacionais, conforme Patriota (2010, p. 63).

Em paralelo, ocorre a criação de um Grupo de Trabalho na Assembleia 
Geral da ONU, no período de 1992-1993, em reuniões abertas. Um grupo de 
países, incluindo os Estados Unidos, formulou plano de alteração rápida, quick 
fix, ou seja, alteração do Conselho de Segurança com a inclusão de Alemanha 
e Japão e de um pequeno número de membros não permanentes. Entretan-
to, Brasil e Índia se manifestaram e atuaram contra tal formulação, buscando 
incluir membros de países em desenvolvimento na estrutura permanente do 
Conselho.

Entretanto, somente após o início da II Guerra do Iraque (2003), o então 
Secretário Geral da ONU, Kofi Annan, na busca de maior representatividade 
no Conselho e ganho de prestígio para as Nações Unidas, decide criar painel 
de alto nível para tratar da reforma da ONU. Do relatório do painel, elaborado 
junto à Comissão de Direito Internacional da ONU, surgiu a hipótese de reforma 
que agradava a Brasil e Índia, com a ampliação de duas categorias de membros: 
permanentes e não permanentes, que inicialmente compuseram o G-4 (Brasil. 
Alemanha, Índia e Japão), entre os candidatos a membros permanentes.

Em razão das discussões sobre o papel da Organização das Nações 
Unidas no contexto atual e eventuais reformas que possam contribuir para 
uma maior efetividade daquele órgão ou não, ao mesmo tempo em que 
o Brasil aguarda suas novas aeronaves de combate, os caças Gripen (F-39) 
ou recebe as aeronaves de transporte e reabastecimento C-390 Millenium 
(KC-390) enquanto enfrenta uma escassez orçamentária sem colocar em 
risco sua soberania e seu papel no cenário internacional, bem como sua 
atuação nos foros internacionais, seja nas Nações Unidas quanto em ou-
tros organismos internacionais.
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Embora não haja meios científicos hábeis a comparar a capacidade 
aeroespacial brasileira na influência em uma eventual reforma dos meca-
nismos de segurança internacional, com enfoque nas Nações Unidas, estar 
no Conselho de Segurança é ditar as relações internacionais e o rumo do 
direito Internacional, seja pela imposição de sanções econômicas e políti-
cas ou decidindo sobre a manutenção da paz (peacekeeping) ou sua imposi-
ção (enforcement), conforme a Carta das Nações Unidas.

A participação do Brasil na ONU, e mais específico em seu Conse-
lho de Segurança, através da perspectiva de Defesa e do Poder Aeroespa-
cial destacado no Hemisfério Sul, considerando que a Força Aérea Brasi-
leira possui capacidade de emprego de aeronaves de transporte, apoio e 
ataque, além de um rol de empresas sediadas no território nacional que 
apoia os serviços de manutenção e fornece aeronaves às Forças Armadas, 
como um todo, assegurando ao país o privilégio e, concomitantemente, a 
responsabilidade de proteger seu parque industrial aeroespacial. 	

Neste sentido, o emprego do poder aéreo em missões de paz das 
Nações Unidas ocorre com destaque na UNOC – Operação das Nações 
Unidas para o Congo, em que o emprego do poder aéreo esteve destaca-
do pela necessidade de aeronaves de combate, transporte e asas rotativas 
dadas as dificuldades da missão e a necessidade da ONU, o que Walter 
Dorn (2014), estudioso canadense do emprego militar na ONU, nomeou 
de “Primeira Força Aérea da ONU”.

A operaçãp de paz no Congo é um exemplo da bipolaridade na 
Guera Fria e um dos testes de fogo da ONU, que foi chamada a responder 
às necessidades de proteção da população civil e da manutenção territorial 
da ex-colônia belga que sofria mais um conflito após sua independência. 
Dada a dimensão territorial, o emprego de aeronaves no Congo se tornou 
demanda imediata para emprego de meios e transporte de pessoal militar, 
mas que se ampliou com a escalada das tensões no território, tendo que 
utilizar aeronaves de caça e bombardeio em fase mais avançada, em geral 
de bandeira sueca (DORN, 2014).

O Brasil atuou na UNOC (1960-1964) em concomitância com sua 
participação preliminar na Missão de Paz no Suez (UNEF I - 1960-1967), 
na qual se destacara pela independência de meios de transporte de seu 
pessoal e revezamento semestral, ao invés do revezamento anual de tropas 
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utilizado pela ONU (FONTOURA, 2005). No Congo, todavia, as aero-
naves utilizadas eram das Nações Unidas, porém o número de militares 
brasileiros era próximo a duzentos homens, em especial pilotos de heli-
cópteros e aviação de transporte (GONÇALVES, 2016, p. 51-52).

Embora o poder aéreo tenha sido empregado na Missão de Paz em Suez 
(UNEF I), foi na UNOC que os elementos do poder aéreo se manifestaram com 
assertividade, encontrando-se o uso dos meios aéreos para transporte, vigilância 
e, destacadamente, combate (DORN, 2014, s.n.). Ressalta-se que a FAB (Força 
Aérea Brasileira) contribuiu com emprego de aeronaves de transporte, reconhe-
cimento e apoio, mas não com aeronaves de caça (GONÇALVES, 2016), ainda 
que tenham contribuído diretamente com a manutenção dessas aeronaves.

Em outro contexto, o Brasil participou da Operação em Angola (UNA-
VEM III 1995-1997) como o maior contribuinte de efetivo de tropas, se desta-
cando pela assistência humanitária que se tornaria uma marca distintiva do Brasil 
em missões sob a égide das Nações Unidas (CRUZ, 2014).. Não se olvida que 
no continente africano, em Moçambique, entre 1992 e 1994, o Brasil empregou 
o poder aeroespacial6 em apoio às tropas de manutenção de paz e observadores 
militares civis naquele país lusófono do leste africano na Operação UNOMOZ. 
Por fim, o Brasil foi instado a participar do processo de independência e estabi-
lização do Timor Leste, ex-colônia portuguesa, entre os anos de 1999 e 2005 nas 
Operações UNTAET/UNMISET (GONÇALVES, 2016), (SANTOS, 2014).

Entretanto, o uso do poder aeroespacial Brasileiro no contexto das opera-
ções de paz das Nações Unidas atingiu seu ápice com a Missão de Estabilização 
das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH), no período de 2004-2014, a qual 
trouxe reconhecimento internacional do papel do Brasil como interlocutor es-
tatal capaz de contribuir com o desenvolvimento e manutenção de paz em um 
país (BARCELOS, 2020). A FAB se destacou especialmente com as ações de 
transporte aéreo logístico e seu batismo de responsabilidade e gestão se mani-
festou com o terremoto de janeiro de 2010, em que foi estabelecida ponte-aérea 
entre Brasil e Haiti para emprego rápido e instalação e manutenção de hospital 
de campanha (GONÇALVES, 2016, p. 59).

Nota-se uma característica sui generis no emprego do poder aeroespacial 
pátrio em missões das Nações Unidas quando se comparado com operações 
da OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte), já que nessas vigem 
6. Adota-se a denominação Poder Aeroespacial invés de Poder Aéreo a partir da inserção dos satélites 
geoestacionarios e outros meios de apoio ao emprego do poder aéreo, transcendendo as dimensões al-
cançadas bidimensionais para uma visão tridimensional do Poder Aeroespacial e, consequentemente, da 
Geopolítica, conforme ensina Rosa (2014).
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operações diretas de emprego direto de força militar à luz dos interesses dos 
membros do pacto de segurança, enquanto naquelas há uma mitigação do uso da 
força militar, ao menos em parte, dentro dos moldes da Carta das Nações Unidas 
(DORN, 2014) e que o Brasil busca seguir na linha de sua tradição em política 
externa de busca da solução pacífica das controvérsias.

Uma questão, porém, precisa ser levantada para uma análise acurada, qual 
seja, a consciência de que as operações de imposição da paz (enforcement) e ma-
nutenção da paz (peacekeeping)  do futuro demandarão o uso de tecnologias e 
de maior contribuição do poder aeroespacial que transcenda o emprego de ae-
ronaves de transporte, vigilância ou apoio-aéreo aproximado, para a noção de 
operações mais complexas que demandem o emprego da aviação de caça, como 
ocorrera no Congo dos anos 1960 ou nas operações administradas pela OTAN 
sob a égide do Conselho de Segurança.

Em ótica mais concentrada, mas dentro de uma visão de operações de paz, 
o Relatório Santos Cruz (CRUZ, A.S., PHILLIPS, W., CUSIMANO, S., 2017) 
apresenta às Nações Unidas uma lista de sugestões para a maior eficiência das 
operações da ONU e segurança das populações civis e dos envolvidos nos con-
flitos, porém dentro do escopo da Carta da ONU que impõe em seu artigo 43 a 
necessidade de oferta de forças armadas dos países membros para a manutenção 
da paz e segurança internacionais.

CONCLUSÃO

Dentro das características nacionais e dos limites políticos, jurídicos, 
sociais e econômicos, o emprego do poder aeroespacial deverá fazer parte da 
formulação de política externa e de defesa no Brasil, conscientes, porém, do 
custo e das demandas, em especial em  novas conjunturas e desafios como a 
utilização de aeronaves remotamente pilotadas (ARP) e a eventual necessi-
dade de uso de aeronaves de caça em missões sob mandato do Conselho de 
Segurança. 

Embora se trate apenas dos ônus, a dimensão econômica do emprego 
do poder aeroespacial ressoaria na economia da indústria de Defesa e no refor-
ço das capacidades brasileiras como fabricante de aeronaves (EMBRAER) e na 
ampliação do parque científico-tecnológico que se transformaria de fornecedor 
ao Estado Nacional para fornecedor internacional de outros Estados, como já se 
nota com a experiência do KC-390 nas vendas por meio da promoção comercial 
brasileira dos produtos de defesa. 
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Assim, a ampliação do emprego do poder aeroespacial poderia atingir os 
objetivos nacionais dispostos na Constituição Federal e nos documentos de De-
fesa, auxiliar no pleito de se tornar membro permanente do Conselho de Segu-
rança e, por via transversal, garantir ganhos econômicos ao país na produção, 
divulgação e venda de produtos de Defesa nacionais.        
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FORÇA AÉREA, ESPACIAL OU AEROESPACIAL? UMA 
REFLEXÃO DO MODELO ADOTADO PARA A DEFESA 

DOS INTERESSES BRASILEIROS NO SETOR ESPACIAL
Mestrando FERNANDO DE ALMEIDA SILVA

Dra. ELANY ALMEIDA DE SOUZA

RESUMO

Sob o aspecto militar, a capacidade espacial não é condição determinante 
que permita isoladamente vitória em batalhas, entretanto, essa capacidade provou 
ser multiplicadora de força significativa quando integrada em operações milita-
res fornecendo: comunicação global; posicionamento, navegação e precisão de 
tempo; serviços de inteligência baseada no espaço, vigilância e reconhecimento; 
e serviços de alerta para comandantes combatentes e agências. Dessa forma, por 
um estudo exploratório, bibliográfico e documental, o trabalho ora desenvolvi-
do pretende compreender a importância da defesa dos interesses brasileiros no 
Setor Espacial por uma força singular dedicada, com mentalidade, doutrina e or-
çamento próprios, visando extrair de forma eficiente benefícios para a sociedade 
brasileira, preconizados pelos Documentos de Defesa. Em síntese, verificou-se 
que o desafio de pensar uma Força Espacial independente na atualidade é muito 
semelhante ao da independência da Força Aérea, em meados do século passado, 
indicando que para maximizar a eficácia da operação de um domínio, é premente 
um serviço autônomo, uma força singular, com total dedicação.

Palavras-chave: Brasil; Conselho de Segurança; Capacidade Aeroespacial; Força 
Aérea Brasileira.
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INTRODUÇÃO

O ser humano é complexo, inquieto, curioso e sobretudo competitivo. A 
disputa por espaço, condições mais vantajosas sobre os demais é mola propul-
sora para o desenvolvimento em diversas áreas. Apoiado pelo desenvolvimento 
tecnológico, o “céu azul” deixa de ser o limite e o domínio do Espaço exterior 
transforma a geopolítica, eliminando as fronteiras bidimensionalmente traçadas 
e abrindo caminho para novos conceitos de conflito.

Acostumado ao combate bidimensional, o ser humano viu o século XX 
como divisor de águas. Com forças especializadas e dedicadas aos tradicionais 
domínios terrestre e marítimo, o início da exploração do domínio aéreo acen-
deu discussões sobre novos entendimentos e desenvolvimentos doutrinários. A 
exploração do domínio aéreo por uma força independente não foi simples e só 
ocorreu depois de reflexões e discussões que concluíram que um melhor nível de 
desempenho em relação ao domínio do ar só poderia ocorrer com a eliminação 
de amarras e restrições vinculadas a subordinação às demais forças singulares.

A operação em um novo domínio suscita reflexões e ações. O avanço 
social e tecnológico da humanidade permite a utilização do espaço exterior, em-
bora não se conheça toda a potencialidade de exploração, inclusive para fazer a 
negação de uso aos potenciais adversários. Mesmo não conhecendo a totalidade 
da capacidade de exploração e combate no domínio Espacial, é de fundamental 
importância a sua ocupação adequada para garantir o acesso e, principalmente, 
não ter não o acesso negado, futuramente, por outras potencias.

O modelo adotado pelo Brasil para o desenvolvimento do Setor Tecnoló-
gico Espacial limita a sua própria possibilidade de crescimento, ao mesmo tempo 
que também trava o andamento das outras atribuições da Força Aérea. Fatores 
como divisão do orçamento disponível, necessidade de doutrina e pensamentos 
próprios estão no topo das considerações que contribuem para essa afirmati-
va. Diante desse cenário, existe unanimidade quanto ao modelo mais adequado? 
Existe algum paralelo com o estabelecimento da Força Aérea como força singu-
lar? O que as evidências observadas sobre o tema sugerem? A motivação para a 
criação de uma Força Espacial é legítima? O presente estudo faz reflexões acerca 
do modelo que possa proporcionar o desenvolvimento eficiente do Setor Espa-
cial brasileiro.

Partindo das considerações iniciais levantadas, o presente trabalho apre-
senta como objetivo geral compreender a importância da defesa dos interesses 
brasileiros, no Setor Espacial, por uma força singular dedicada, com mentalidade, 
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doutrina e orçamento próprios, visando extrair de forma eficiente benefícios para 
a sociedade brasileira, preconizados pelos Documentos de Defesa (Livro Branco 
de Defesa/LBD, Política Nacional de Defesa/PND e Estratégia Nacional de 
Defesa/END).

O desenvolvimento de reflexões e discussões acerca de formas eficientes 
e eficazes da exploração e manutenção do domínio Espacial pelo Brasil, contri-
buindo de forma significativa para o desenvolvimento do saber científico, desta-
cam-se como a principal motivação, tanto em relação à importância social, como 
à relevância acadêmica do presente estudo.

O percurso metodológico traçado para o desenvolvimento da pesquisa 
busca estabelecer as condições e estratégias para o atingimento dos objetivos 
geral e específicos estabelecidos. O presente trabalho é delimitado ao estudo do 
modelo adotado para a defesa dos interesses brasileiros no Setor Espacial, sendo 
classificado como qualitativo, uma vez que busca o entendimento da situação 
mediante descrições, interpretações e comparações, não considerando aspectos 
numéricos em termos de regras matemáticas e estatísticas (FONTENELLES et 
al., 2009).

Quanto à natureza do trabalho, pode ser classificado como pesquisa apli-
cada por buscar, produzir conhecimentos científicos para aplicação prática vol-
tada para a solução de problemas concretos, específicos da vida moderna (FON-
TENELLES et al., 2009)  como as possibilidades de identificação de restrições e 
desenvolvimento eficiente do Setor Espacial brasileiro.

A compreensão da importância do gerenciamento do Setor Espacial por 
uma força singular dedicada permitirá extrair, de forma eficiente, benefícios para 
a sociedade brasileira preconizados pelos Documentos de Defesa. Para tanto, 
quanto aos objetivos da pesquisa, é exploratória, uma vez que o levantamento 
das informações buscará proporcionar maior familiaridade com a temática, com 
vistas a torná-la mais clara e até mesmo construir hipóteses e pensar em possíveis 
soluções (GIL, 2017). 

Com base nos procedimentos técnicos utilizados e o tipo de fontes de 
pesquisa também descritos por Gil ( 2017), trata-se de pesquisa documental 
e bibliográfica. O caráter documental do trabalho é percebido ao analisar do-
cumentos como manuais doutrinários e informações em sites especializados. 
O aspecto bibliográfico é caracterizado ao buscar outras fontes como livros e 
artigos científicos relativos à temática da exploração espacial.

O presente artigo é dividido em três momentos distintos. De início será 
apresentada a parte conceitual do que vem a ser o domínio espacial, de forma a 
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compreender as dinâmicas da expansão estratégica para o espaço. Em seguida, 
tratar-se-á do modelo adotado pelo Brasil e os limites e possibilidades para ope-
ração no domínio espacial. Em considerações finais demonstrar-se-á que para 
uma eficiente e adequada operação do domínio espacial, em atendimento aos 
interesses nacionais, uma força espacial independente apresenta-se como uma 
possibilidade diante dos limites verificados.

1 DOMÍNIO ESPACIAL: O ESPAÇO VITAL

A ocupação do espaço exterior também é de vital importância para os 
Estados organizados. Fredrich Ratzel (1844 – 1904) afirmava que o território 
e seu meio natural seriam a base para o progresso social e desenvolvimento do 
Estado, havendo a necessidade de equilíbrio entre as necessidades da sociedade 
e os recursos oferecidos pelo seu habitat (SMITH, 1980). Apesar da Teoria do 
Espaço Vital ter sido a base para o desastre expansionista alemão que culminou 
na Segunda Guerra Mundial, servido inclusive justificativa para garantir o desen-
volvimento socioeconômico alemão baseado no comportamento imperialista de 
anexação de territórios, é inegável a relação dessa teoria com a importância da 
expansão humana para o espaço exterior. 

O conceito de Lebensraum (espaço vital) se relaciona à superfície geográfica 
necessária para sustentar uma espécie em seu tamanho proporcional e modo de 
existência e tem como ponto chave a efetiva necessidade de expansão e migração, 
com a ocupação de um novo espaço (SMITH, 1980). A expansão para o espaço 
exterior e ocupação do mesmo, embora ocorram em um espaço geográfico com 
características naturais diferentes, segue a mesma dinâmica de fluxos populacio-
nais em busca de recursos para a garantia do desenvolvimento socioeconômico e 
da qualidade de vida dos povos. Contudo, há a necessidade primária de entender 
quais os limites dessa região conhecida como espaço exterior, ou simplesmente 
espaço.

O espaço exterior é definido como a região acima da terra onde os efeitos 
atmosféricos em objetos aerotransportados se tornam insignificantes (U.S. DE-
PARTMENT OF DEFENSE, 2018). Alguns estudiosos posicionam essa área 
acima de 100 km de altura, ou acima da linha Kármán, que é a definidora de 
fronteiras entre a atmosfera e o espaço exterior. O domínio espacial não é novo, 
porém, a possibilidade humana de explorá-lo é recente, tendo iniciado na segun-
da metade do século XX. A guerra sempre foi baseada em informações, fossem 
elas conseguidas por espiões, batedores ou aeronaves. Contudo, com o advento 



61

Aeroespacial Força Aérea, Espacial ou Aeroespacial? Uma Reflexão do Modelo 
Adotado Para a Defesa dos Interesses Brasileiros no Setor Espacial

das operações no domínio espacial, o que muda é a qualidade das informações 
obtidas  pelos sistemas espaciais (GRAY, 1996).

O domínio do espaço exterior é estratégico, uma vez que os artefatos que 
o exploram exibem características importantes como permanência ilimitada, al-
cance global e profundidade militar infinita. Todavia, assim como o domínio em 
si, é importante que se entenda do que se trata a expressão do Poder Nacional 
que o explorará. Gray define o Poder Espacial como “a habilidade de usar o es-
paço enquanto nega o uso confiável a qualquer inimigo”. Com isso, a urgência 
relacionada à temática reside na necessidade de garantir liberdade de acesso para 
exploração eficiente do domínio com propósitos militares, civis e comerciais, de 
forma a não ter o acesso negado (GRAY, 1996). 

No caminho de entender as motivações que levam à expansão e ocupação 
do espaço, é possível fazer um paralelo com a importância conceitual das linhas 
marítimas de comunicação. “Somente um controle absoluto do mar pode garan-
tir totalmente essas comunicações” (MAHAN, 2004, p. 20). O conceito de linhas 
de comunicação marítima parte da ideia que o mar é um amplo espaço comum, 
sobre o qual os homens passam em todas as direções, mas que existem algumas 
rotas naturalmente mais bem trilhadas que outras, permitindo deslocamentos 
mais seguros e fáceis, o que reforça a necessidade de controle dessas rotas para 
garantir a sua utilização (LUTES et al., 2011).

Ainda de acordo com a teoria de  Mahan ( 2004) a capacidade de operação 
em um domínio só pode ser assegurada se for feito o efetivo controle daquele 
segmento, adaptando para a realidade atual, seja esse domínio marítimo, terrestre, 
aéreo ou espacial. A exemplo das linhas de comunicações marítimas, a geopolíti-
ca espacial também prevê linhas de comunicação espaciais, ou seja, rotas finitas 
por onde é possível fazer o trânsito seguro de artefatos espaciais.

Semelhantes às rotas marítimas, também existem rotas espaciais que facili-
tam a operação naquele seguimento. Certos pontos no espaço podem ser estrategi-
camente vantajosos para quem tem o poder para controlá-los, como órbita terrestre 
baixa (LEO), a órbita geoestacionária, transferências orbitais Hohm-ann e os pon-
tos de Lagrange, ou pontos de libração L4 e L5 entre a Terra e a Lua (DOLMAN, 
2002). Nesse sentido, o controle das linhas de comunicação se traduz em poder. 

Poder é o tema central da corrente Realista das Relações Internacionais e 
é.definido por alguns teóricos como a soma das capacidades de um Estado em 
termos políticos, militares, econômicos e tecnológicos. Dentro desse aspecto, 
Hans Morgenthau aborda que os Estados procuram o poder visando à manuten-
ção do status quo, à expansão ou ao prestígio entre os demais (MORGENTHAU, 
2003).
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Para Russel ( 1957), poder é traduzido no domínio dos meios que levam à 
produção de efeitos desejados. Toda interação entre Estados suscita uma intera-
ção de poder. Um ator sempre está buscando impor, ou negociar, seus interesses 
de acordo com suas capacidades e seu poder dentro da relação. 

Poder também é definido como a “influência e controle exercido por uma 
nação sobre as demais” (PLANO; OLTON, 1988, p. 20). A importância do po-
der não se dá apenas pela sua possibilidade de projeção, mas também pela pos-
sibilidade de preservar os próprios interesses e não ser controlado. A busca pelo 
poder não pode ser vista apenas pelo prisma de dominação. O fortalecimento do 
próprio poder de um Estado é o que lhe permitirá resistir a influência dos demais 
no contexto da anarquia internacional. 

Na dialética do poder, a sua condição antagônica é a de submissão (GAL-
BRAITH, 2007). O Estado que não tem poder estará sempre em condição de 
submissão e dependência dos demais.

E da mesma forma que a personalidade, a propriedade e a organização, 
bem como os instrumentos correlatos de imposição, juntam-se para 
ampliar o poder, também são reunidos na resistência à submissão. É 
esta resistência, e não quaisquer limites internos às fontes do poder ou 
aos instrumentos de sua imposição, que guarnece a restrição primária 
ao exercício do poder. (GALBRAITH, 2007, p. 36)

O medo de ser aniquilado devido à ação dos outros e o prestígio que o Po-
der confere se colocam como elementos centrais para a explicação da dinâmica 
comportamental humana das relações entre os Estados (NOGUEIRA; MESSA-
RI, 2005). Em termos internacionais, o princípio de ordenamento detalha que o 
sistema internacional é anárquico, porque não existe um regramento que defina 
que alguma instituição ou Estado seja superior a outro e, por isso, a essa condição 
de igualdade entre as unidades do sistema internacional implica que ninguém tem 
controle sobre ninguém na política internacional (SARFATI, 2005). A corrida es-
pacial entre Estados Unidos e União Soviética, observada no pós segunda guerra, 
reforça a importância assumida pelas duas grandes potências da época para tal 
competição.

Sob o aspecto militar, a capacidade espacial não é condição determinante 
que permita isoladamente vitória em batalhas, entretanto, essa capacidade provou 
ser multiplicadora de força significativa quando integrada em operações militares 
(U.S. DEPARTMENT OF DEFENSE, 2013), fornecendo: comunicação global; 
posicionamento, navegação e precisão de tempo; serviços de inteligência baseada 
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no espaço, vigilância e reconhecimento; e serviços de alerta para comandantes 
combatentes e agências. 

Para maximizar a eficácia de qualquer área operacional entendida como 
um domínio de guerra a ser explorado e combatido, é imprescindível o empre-
go de uma força autônoma dedicada inteiramente a esse domínio (DOLMAN, 
2020). Antes do estabelecimento da Força Aérea Americana como um ente 
independente das demais forças, Seversky já afirmava que o senso comum do 
americano médio da época acreditava que uma nova arma, operando em um 
elemento diferente (domínio aéreo), requereria uma organização especializada 
para fazer de forma eficiente as suas necessidades e atribuições (SEVERSKY, 
1988). Dolman ( 2020) faz a mesma afirmação em relação ao espaço ao reforçar 
a necessidade de segregação e da independência das forças americanas para a 
exploração de domínios distintos. 

Enfrentados, em apertada síntese, os aspectos conceituais acerca do do-
mínio espacial, bem como as dinâmicas da expansão estratégica para o espaço, a 
seguir será analisado o modelo adotado no caso brasileiro.

2 O BRASIL E O DOMÍNIO ESPACIAL: LIMITES E 
POSSIBILIDADES

A valorização do setor espacial pelo Brasil não é recente. Desde a década 
de 1960, o brasileiro tem dispendido considerável esforço no setor espacial. Na 
época, a criação o Programa Espacial Brasileiro (PEB) tinha como um dos objeti-
vos centrais a busca pela autonomia das atividades espaciais, com três eixos estra-
tégicos: satélites, lançadores e centros de lançamento (ANDRADE et al., 2021).

Nos anos de 1970, o governo brasileiro lançou as bases do Programa Na-
cional de Atividades Espaciais (PNAE), um dos principais instrumentos de pla-
nejamento relacionados ao PEB. Posteriormente, em 1994, a Agência Espacial 
Brasileira (AEB) foi criada com a missão de formular e coordenar a execução da 
política espacial brasileira. 

A responsabilidade pelo Setor Espacial foi compartilhada entre militares 
e civis. Atualmente, dois ministérios têm responsabilidades na área espacial: o 
Ministério da Defesa, através da Força Aérea Brasileira; e o da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovações, através da Agência Espacial Brasileira. Essa divisão apresenta a 
primeira limitação a ser observada, o contexto da governança. Ressalta-se que a 
dispersão de responsabilidades é refletida numa estrutura de governança confusa, 
que pode ocasionar ações concorrentes e sobrepostas, sem otimizar os esforços 



64

Aeroespacial Fernando de Almeida Silva  | Elany Almeida de Souza

das atividades espaciais (ANDRADE et al., 2021). 
A questão da governança fica um pouco mais atribulada quando se obser-

va o contexto espacial dentro da Força Aérea. Com a designação da Força Aérea 
para cuidar dos assuntos do espaço, os esforços também passam a ser dispersos, 
sem um foco único, dividindo recursos para as atividades relativas à manutenção 
da soberania do espaço aéreo e integração o território nacional, com as atividades 
relativas à manutenção e operação do domínio espacial.

Derivado do Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE) e ali-
nhado às diretrizes da Estratégia Nacional de Defesa de 2008, a iniciativa de cria-
ção do PESE (Programa Estratégico de Sistemas Espaciais) ocorreu no sentido 
de prover a implementação de sistemas espaciais que pudessem atender às ne-
cessidades do Ministério da Defesa e das Forças Armadas, fornecendo produtos 
de uso dual (civil e militar) (ANDRADE et al., 2021). No Brasil, desde a primeira 
versão da END de 2008, a força singular designada para compartilhar a respon-
sabilidade pelo desenvolvimento do Setor Espacial foi a Força Aérea Brasileira 
(BRASIL, 2020b) e desde a época se manteve dessa forma. Esse estudo pretende 
fazer reflexões sobre o modelo de organização e estruturação para o exercício 
das atividades espaciais, analisando a criação de uma Força singular dedicada, 
com mentalidade, doutrina e orçamento próprios.

A literatura mostra que existem basicamente cinco modelos conhecidos 
de organização e estruturação para forças capazes de exercerem atividades espa-
ciais (VAZ, 2021)1: o primeiro modelo coloca as atribuições e responsabilidades 
que seriam de uma força espacial dentro da Força Aérea; o segundo cria uma 
força aeroespacial que aglutina responsabilidade sobre os domínios aéreo e es-
pacial; o terceiro modelo cria uma força estratégica com a função de gerenciar 
atividades do domínio espacial e informacional; o quarto constitui um Comando 
Conjunto Espacial, com elementos constituintes das outras forças singulares; o 
quinto e último tipo é o da Força Espacial independente, como o que ocorre nos 
Estados Unidos.

Em 2020, houve a criação de uma força singular para o tratamento dos as-
suntos espaciais, a Força Espacial (U.S.A., 2021). A Rússia utiliza a sua Força Espa-
cial como subordinada às Forças Aeroespaciais Russas (RUSSIA, 2021). A França 
também uniu as atribuições do ar e do espaço às atividades de um único comando, 
o Exército do Ar e do Espaço (FRANÇA, 2021). A China reuniu assuntos do 
domínio espacial e cibernético a cargo de um único comando estratégico, a Força 
de Apoio Estratégico (HARRISON et al., 2021). A Inglaterra criou um Comando 

1. Trecho apresentado durante aula ministrada pelo Prof. Dr. Luciano Vaz Ferreira, no Programa de Pós-Gra-
duação em Ciências Aeroespaciais da Universidade da Força Aérea, on line, em junho de 2021.



65

Aeroespacial Força Aérea, Espacial ou Aeroespacial? Uma Reflexão do Modelo 
Adotado Para a Defesa dos Interesses Brasileiros no Setor Espacial

Espacial (U.K., 2021), um comando conjunto com integrantes das três forças sin-
gulares. Não existe unanimidade quanto ao modelo mais adequado, levando-se em 
consideração realidades econômicas e perspectivas militares diferentes. 

Partindo do “quê” da PND, para a perspectiva do “como” de uma estraté-
gia eficiente, questiona-se que modelo poderia proporcionar o desenvolvimento 
eficiente do setor espacial brasileiro. Baseado no contexto de formação da Força 
Aérea Americana, percebe-se que, para maximizar a eficácia da exploração de 
um domínio, é premente um serviço autônomo, uma força singular, com total 
dedicação (DOLMAN, 2020). Constata-se que a dificuldade de enxergar uma 
nova arma, uma nova força independente, decorre da limitação de um pensa-
mento tradicional (DOLMAN, 2020), exatamente como ocorria no momento da 
independência da Força Aérea em relação à Marinha e ao Exército americanos. 
O paralelo da separação da Força Aérea Americana dos demais serviços se asse-
melha à situação brasileira, a qual também foi originada a partir de elementos de 
outras forças na década de 1940.

A finalidade da estratégia é atingir os objetivos fixados pela política, utili-
zando-se, da melhor forma, dos meios disponíveis (BEAUFRE et al., 1998), e o 
objetivo desse estudo reside justamente na otimização dos meios. Uma limitação 
ao atual modelo adotado jaz na drenagem de recursos da Força Aérea para o 
financiamento de atividades que não correspondem à sua missão primária da 
manutenção de soberania do espaço aéreo. A exploração espacial subordinada à 
Força Aérea consome recursos valiosos que a força precisa para custear as pró-
prias atividades de controle do ar e isso impacta diretamente na distribuição do 
orçamento para atividades caras que não são o foco principal de atuação da força, 
como pôde ser verificado com a Força Aérea Americana (LUTES et al., 2011)

A questão da mentalidade e da identidade própria para o melhor desenvol-
vimento também são evidentes. Assim como só o “homem do ar” consegue ter 
a correta compreensão dos limites e possibilidades da arma aérea (DOLMAN, 
2020), a criação de um efetivo próprio e formação de um pensamento novo são 
de extrema importância para o melhor desenvolvimento, gerenciamento e explo-
ração do domínio espacial. Assim, entende-se que essa etapa de formação inicial 
de efetivo ocorrerá a partir da reunião de membros de outras forças e agências 
transferidos temporariamente, ou definitivamente, para a nova organização, até 
que se consiga estabelecer um fluxo de admissão e retenção de talentos oriundos 
do meio civil e militar resultando em um corpo técnico próprio.

Embora entendida como importante, a criação de uma Força Espacial in-
dependente não foi simples nem mesmo para a maior potência militar do globo, 
os Estados Unidos. Todavia, pouco tempo depois de sua criação, já foi possível 
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observar o desdobramento de forças e operação de sistemas espaciais, como 
recurso para  multiplicação de força e dar apoio à operações de combate ameri-
canas, a partir da Base Aérea  de Al Udeid no Qatar (BBC, 2020).

	 Deve-se ter em mente que a nova Força Espacial americana surgiu com 
a finalidade de garantir acesso e liberdade de operar no espaço e de fornecer 
capacidades vitais às demais forças, entretanto, ela ainda precisa provar sua im-
portância e exclusividade ao se envolver diretamente em combate (RAND, 2021). 
Esse é um dos desafios iniciais, visto como forma de justificar sua eficiência e 
eficácia derivadas de sua existência independente. Além desse, desdobram-se ou-
tros, como a necessidade de ocupação de cargos de oficiais generais, formação 
de efetivo próprio, desenvolvimento de políticas adequadas e especialistas capa-
citados para aquisição de material e criação de instalações próprias (SPIRTAS et 
al., 2020).

Conforme apontado, um dos mais importantes é o desafio do planejamen-
to e execução orçamentários próprios, pois a dependência da representatividade 
da Força Aérea para tanto, em uma disputa dentro do Departamento de Defesa, 
muitas vezes é falha na percepção de relevância da atuação da Força Espacial 
(SPIRTAS et al., 2020).

A reflexão trazida por esse estudo é feita com base na experiência da cria-
ção de Forças Aéreas independentes ao redor do mundo, bem como nas difi-
culdades observadas do modelo atual. A criação de uma força espacial singular 
independente é um projeto longo que deverá ser dividido em etapas conforme as 
melhores práticas de gestão de projetos. Esse passo não pode ser dado sozinho, 
ele deve ser parte de uma estratégia maior, ou até mesmo de uma política de de-
senvolvimento espacial.

Nesse aspecto e trazendo para o contexto local, os documentos de defesa 
brasileiros (LBD, PND e END de 2020) trazem expressamente a importância do 
desenvolvimento do setor espacial, como um dos setores estratégicos. O Livro 
Branco de Defesa quanto ao espaço exterior assim preconiza:

O Brasil pauta sua política externa na área espacial pelo respeito aos 
princípios internacionais relacionados à utilização do espaço exterior, 
em especial: i) utilização do espaço em benefício e no interesse de toda 
a humanidade; ii) direito à liberdade de exploração do espaço exterior, 
em condição de igualdade para todos os países; iii) manutenção da paz 
e da segurança internacionais; e iv) respeito ao Direito Internacional 
e à Carta das Nações Unidas. O setor espacial é considerado, junta-
mente com o cibernético e o nuclear, estratégico para a Defesa Nacio-
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nal, conforme estabelecido na Estratégia Nacional de Defesa (END). 
(BRASIL, 2020a, p. 22) 

O poder espacial em específico é base para o fortalecimento do poder 
nacional e o estímulo ao seu desenvolvimento permeia, pelo menos, três dos ob-
jetivos nacionais de defesa. São eles: OND I - garantir a soberania, o patrimônio 
nacional e a integridade territorial; OND III - promover a autonomia tecnológica 
e produtiva na área de defesa; OND – VIII incrementar a projeção do brasil 
no concerto das nações e sua inserção em processos decisórios internacionais 
(BRASIL, 2020b). Contudo, como se observa, não há uma perspectiva acerca de 
uma força espacial independente, com mentalidade e doutrina própria. O que se 
tem claro é que o domínio espacial é visto como expressão de poder.

No contexto estratégico, é importante atentar para a adoção de algumas 
das estratégias propostas por John J. Klein sobre o desenvolvimento espacial em 
nações emergentes (KLEIN, 2006; VAZ FERREIRA, 2021)2garantir a presença 
não militar no espaço e o uso da diplomacia, participando ativamente na cons-
trução de mecanismos legais e institucionais da governança do espaço exterior; 
marcação de posição através do investimento em sistemas espaciais – “Force in 
being”; cooperação com outras nações emergentes; e o uso da via informacional 
para ampliar a influência do Soft Power (KEOHANE; NYE, 2001). 

A importância da defesa dos interesses brasileiros no Setor Espacial por 
uma força singular dedicada é atestada com base nos argumentos e possibilidades 
apresentados, sendo basicamente relativos à: Identidade e mentalidade; gover-
nança e foco; e dotação orçamentária.

No contexto militar, uma força singular independente para cuidar dos as-
suntos espaciais maximiza a eficácia da exploração de um único domínio, o espa-
cial. Uma Força Espacial autônoma passa a ter mentalidade e identidade próprias, 
pois como apresentado por Dolman (2020) a criação de um efetivo próprio e 
formação de um pensamento novo são de extrema importância para o melhor 
desenvolvimento, gerenciamento e exploração do domínio espacial. 

Em relação à questão da governança e foco, a Força Espacial apresentará 
mecanismos de governança que permitam o gerenciamento apenas de assuntos 
relativos à operação do espaço, sem perda de foco com outras situações relativos 
à outro domínio. Quanto à problemática orçamentária, a descentralização de re-
cursos para exploração espacial para uma Força Espacial garante sua aplicação 
para investimentos em ações exclusivamente relativas ao domínio espacial, sem 

2. Trecho apresentado durante aula ministrada pelo Prof. Dr. Luciano Vaz Ferreira, no Programa de Pós-Gra-
duação em Ciências Aeroespaciais da Universidade da Força Aérea, on line, em junho de 2021.
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compartilhamento de recursos para complemento de outras atividades relativas 
a outro segmento.

No Brasil, os limites apresentados são consideráveis, tendo em vista a bai-
xa percepção de ameaça, o baixo nível de prioridade quanto ao investimento em 
ciência e tecnologia, a realidade econômica complexa e os interesses políticos, 
por vezes conflitantes. Porém, justamente pela necessidade de garantir a me-
lhor utilização de recursos públicos, aponta-se para a importância da adoção do 
modelo de uma Força Espacial independente, capaz de fazer frente aos desafios 
futuros e auferir benefícios para toda a sociedade brasileira.

Para fins de reflexão e fomento do debate sobre a temática proposta, verifi-
cam-se que alguns limites e possibilidades se apresentam quanto à criação de uma 
força espacial independente, são eles: a) Limite normativo, isto é, previsão legal 
quanto à competência e o devido tratamento pelos Documentos de Defesa; b) Li-
mite legal e orçamentário – com a criação de uma nova força haveria a necessidade 
de uma previsão orçamentária (dividiria orçamento ou orçamento independente?). 
Em específico quanto ao limite orçamentário da Força Aérea, uma limitação ao 
atual modelo adotado jaz na drenagem de recursos da Força Aérea para o financia-
mento de atividades que não correspondem à sua missão primária da manutenção 
de soberania do espaço aéreo; c) Limite de cultura organizacional – necessidade de 
aprimorar a baixa percepção quanto aos limites entre o espaço aéreo e o espaço 
exterior, bem como a capacidade de operação em cada um deles; d) Limite quanto à 
expressão dissuasória do poder espacial – mudar a baixa percepção de ameaça para 
compreender a relevância desse setor estratégico para o cumprimento de grande 
parte dos objetivos nacionais de defesa; e) Limite científico e tecnológico – inverter 
a baixa prioridade de investimento e alto custo dos sistemas espaciais para um ce-
nário de investimento e compreensão de que se trata de um setor estratégico de alta 
prioridade na medida em que o transbordamento dos seus resultados contribuem 
significativamente para demais setores do desenvolvimento nacional.

Embora exemplificativos, os limites e possibilidades aqui trazidos, não se 
esgotam nessa apertada síntese, mas podem ser plenamente analisados, estuda-
dos e trabalhados para que possam ser superados e viabilizados com vistas a 
otimização da operação do domínio espacial.

Importante verificar que ainda dentro de um modelo que concentra as 
atividades desenvolvidas no espaço aéreo e exterior dentro de uma mesma Força, 
denota-se que os esforços envidados pela Força Aérea Brasileira fazem dela uma 
Força Aeroespacial, ainda que assim não seja denominada. Dentre as evidências, 
podem ser citadas a capacidade de lançamento de satélites, a existência de um 
Centro de Operações Espaciais (COPE) e a trajetória de desenvolvimento de 
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tecnologia aeroespacial realizada pelos institutos do DCTA – Departamento de 
Ciência e Tecnologia Aeroespacial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho foi desenvolvido a partir de reflexões e discussões acer-
ca de formas eficientes e eficazes da exploração e manutenção do domínio Espacial 
pelo Brasil, tendo em vista que o modelo adotado para o desenvolvimento do Setor 
Tecnológico Espacial limita a sua própria possibilidade de crescimento, ao mesmo 
tempo que também freia o andamento das outras atribuições da Força Aérea.

A expressão de poder que representa a operação no seguimento espacial 
traduz diretamente a capacidade que os Estados possam desenvolver para explo-
rar geoeconomicamente os espaços comuns globais, como é o caso por exemplo, 
da Antártida. Ocupar esses espaços de poder, mais especificamente o segmento 
espacial, significa sobretudo a garantia do acesso a um domínio que a tende à 
territorialização.

Diante dos limites verificados, denota-se que em um primeiro momento 
se torna relevante o debate acerca do tema, em especial porque permite a amplia-
ção da compreensão entre os limites do espaço aéreo e do espaço exterior, bem 
como de suas delimitações de competência. Fomentar essa discussão parte do 
pressuposto de que a política nacional de defesa e a estratégia de um país devem 
considerar que o espaço é um meio para a defesa dos interesses nacionais.
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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma breve análise do or-
çamento da quarta edição do Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE) 
referente ao período de 2012 a 2021. O PNAE é o principal instrumento de plane-
jamento e programação da Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades 
Espaciais (PNDAE), política instituída pelo Decreto nº 1.332, de 8 de dezembro de 
1994.  É por meio do PNAE que o Brasil evidencia o compromisso de soberania 
e autonomia plena, ao elencar como prioridades a integração da política espacial às 
demais políticas públicas em execução. Além disso, fomenta a formação, a captação 
e a fixação de especialistas qualificados para dinamizar as atividades espaciais, re-
conhecendo o necessário domínio das tecnologias críticas e de acesso restrito, com 
participação da indústria, junto com a competência e o talento nas universidades 
e institutos de pesquisa nacionais. No entanto, observa-se que, nos últimos anos, 
os recursos destinados ao PNAE foram reduzidos, de modo a comprometer o 
atendimento aos objetivos inicialmente propostos. A quarta edição do PNAE es-
tabeleceu oito diretrizes estratégicas e doze ações prioritárias alinhadas à PNDAE. 
Os estudos utilizaram dados oficiais do governo federal obtidos a partir do Sistema 
Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP).

Palavras-chave: Política Espacial. Programa Espacial. Orçamento.
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INTRODUÇÃO

O Brasil é um país com grande vocação espacial. Sua extensão territorial, 
população e Produto Interno Bruto (PIB) evidenciam sua grandeza. São poucos 
os países que se enquadram nas 3 dimensões de maior magnitude, dentre eles, 
Estados Unidos, Rússia, China e Brasil (Figura 1).

Fonte: AEB (BRASIL, 2020).

Para além dos três parâmetros da figura 1, percebe-se que um número 
cada vez maior de nações, inclusive em desenvolvimento, envida esforços em 
seus programas espaciais visando à afirmação de sua soberania, ao aumento 
da segurança nacional e do desenvolvimento econômico e social. Os produtos 
e os serviços espaciais são indispensáveis à sociedade moderna, com impacto 
no dia a dia da população e no desenvolvimento do país. Embora nem sem-
pre perceptível ao cidadão, a utilização de sistemas espaciais é imprescindível 
para áreas como previsão de tempo, telecomunicações, navegação, entre outras 
(BRASIL, 2021).  

Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo apresen-
tar uma breve análise do orçamento da quarta edição do Programa Nacio-
nal de Atividades Espaciais (PNAE) referente ao período de 2012 a 2021. 
Busca-se trazer alguns elementos que possam contribuir para reflexões mais 
aprofundadas sobre os recursos destinados à Política Espacial brasileira nos 

Figura 1 - Enquadramento dos países por área, PIB e população. 
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últimos 10 anos. Além dessa introdução, seguem algumas perspectivas acerca 
da política, particularmente a Política Espacial brasileira e na sequência, uma 
análise pontual do orçamento do PNAE. As considerações finais encerram 
o trabalho.  

1 BREVE QUALIFICAÇÃO DA POLÍTICA E DA POLÍTICA 
ESPACIAL NO BRASIL

O planejamento do Setor Espacial Brasileiro compreende um arcabouço 
de instrumentos de planejamento da administração pública. De forma sintética, 
discutem-se neste item diferentes dimensões da política, incluindo a perspectiva 
das políticas públicas. Na sequência, insere-se a política espacial, particularmente 
a experiência brasileira.

De acordo com Frey (2000), o termo “Política” em língua inglesa possui 
três dimensões com relação ao seu significado (Figura 2):

Fonte: Frey (2000).

Para o presente trabalho, interessa mais a perspectiva da policy, no sentido 
de identificar parte do planejamento e da ação da política espacial no Brasil, mas 
que se relaciona aos conceitos de polity e politic. Em termos de policy, Tronchetti 
(2013, p. 9) define o termo política como sendo “um plano ou curso de ação, de 
um governo, partido político ou empresa, com a intenção de influenciar e deter-
minar decisões, ações e outros assuntos”. 

Para a Escola Superior de Guerra, a Política Nacional manifesta-se quan-
do se busca aplicar racionalmente o Poder Nacional, orientando-o para o bem 
comum, por meio do alcance e manutenção dos Objetivos Nacionais. É defi-
nida como o conjunto de normas, diretrizes, leis e planos de ação destinados 

Figura 2 - Significado das 3 dimensões da política.
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a orientar o emprego do Poder Nacional para a conquista e a manutenção dos 
Objetivos Nacionais, identificados e estabelecidos a partir da interpretação das 
necessidades, interesses e aspirações nacionais (BRASIL, 2020, p. 44). Portanto, 
é fundamental definir claramente os objetivos nacionais e conhecer os elementos 
que constituem o poder nacional para fortalecer o Estado de forma integral.

Sobre o conceito de Políticas Públicas, historicamente, existem várias de-
finições como aponta a Figura 3.

Corroborando com os autores mencionados na Figura 3, Jannuzzi (2011) 
destaca a necessidade do atendimento de uma demanda social, bem como o cará-
ter complexo das políticas públicas. Além disso, ressalta que, em geral, é o Poder 
Executivo o responsável pelo desenho das políticas, mas aos Poderes Legislativo, 
Judiciário e aos operadores na ponta, cabem o debate e propostas de modificação.

Já o Manual de Avaliação de Políticas Públicas (BRASIL, 2018, p.14) aponta 
para a sociedade como beneficiária, em termos de bens e serviços, considerando a 
aplicação de recursos orçamentários, bem como o uso de instrumentos tributários, 
creditícios e financeiros. Chama a atenção também, para a necessidade de avaliação 
das políticas, que pode levar à revisão e aperfeiçoamento dos processos.

A Política Espacial, em particular, trata da abordagem oficial de um Esta-
do em relação ao uso e a exploração do espaço exterior. Uma Política Espacial 
descreve a política de uma nação em relação ao seu programa espacial civil e à 
utilização do espaço sideral. Inclui a formulação de políticas por meio do pro-
cesso legislativo e sua execução por civis, órgãos militares e agências reguladoras 
(TRONCHETTI, 2013).  

À medida que as implicações militares, econômicas e sociais dos usos do 
espaço se expandem, também aumenta a relevância do espaço sideral em escala 

Fonte: Souza (2006, p. 24).

Figura 3 - Conceito de Políticas Públicas.
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mundial. A sua utilização transformou-se em um fenômeno global que influencia 
a rotina de milhões de pessoas e as relações internacionais. Consequentemente, 
as questões ligadas ao acesso e ao uso do espaço exterior são colocadas no centro 
da agenda das nações tecnologicamente mais avançadas. Nesse contexto, as polí-
ticas espaciais nacionais são importantes, pois orientam as decisões e sinalizam a 
relevância e a prioridade que o tema enseja aos países. 

Outrossim, a Política Espacial orienta o processo de tomada de decisões 
(Space Politics) e a aplicação de políticas públicas (Space Policy) de um Estado em 
relação a temas como voos espaciais e usos do espaço sideral (SPACE LEGAL 
ISSUES, 2021). Em síntese, pode ser analisada como um conjunto de estraté-
gias e ações colocadas em prática por governos, mas principalmente, constitui-se 
como elemento na balança de poder entre os Estados.

Conforme Sadeh (2004), a política espacial, enquanto expressão e disputa de 
poder político (space politics) dialoga com a formulação de políticas públicas (space po-
licies) em uma perspectiva evolucionária. A configuração da agenda na área espacial 
é influenciada pelas condições históricas, fundamentos do espaço, opinião pública 
e coalizações em uma perspectiva mais abrangente, que envolve a política pública. 
Na análise estão presentes atores e instituições como o Presidente, o Congres-
so Nacional e o aparato burocrático. Além disso, corporações privadas emergem 
como um sinal de mudança na política. A configuração da agenda, formulação, 
implementação, análise de resultados e mudança da política são contempladas na 
estrutura que envolve space politics e space policy conforme a figura 4.

Fonte: Space policy and politics (SADEH, 2004, p.15).

Figura 4 - Política Espacial e estrutura política.
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No Brasil, as atividades espaciais têm como base a Política Nacional de 
Desenvolvimento das Atividades Espaciais (PNDAE), estabelecida pela publica-
ção do Decreto nº 1.332, de 08 de dezembro de 1994, cujos objetivos e diretrizes 
devem nortear as ações do Estado Brasileiro voltadas à promoção do desenvol-
vimento das atividades espaciais de interesse nacional. A PNDAE define como 
Objetivo Geral a promoção da capacidade do país para, segundo conveniência e 
critérios próprios, utilizar os recursos e as técnicas espaciais na solução de proble-
mas nacionais e em benefício da sociedade brasileira. Para tal, são estabelecidos 
três objetivos específicos (Figura 5):

A PNDAE, por seu turno, confere ao Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAE), a atribuição de planejar ações que concretizem os seus objetivos 
(BRASIL, 2012). O PNAE é um programa decenal e configura-se como documen-
to estratégico da Política Espacial. Define a estratégia a ser seguida pelo Estado de 
forma que os objetivos gerais e específicos definidos pela Política Espacial sejam 
alcançados nessa janela temporal. Para a quarta edição referente ao período de 
2012 a 2021, foram estabelecidas 8 diretrizes estratégicas, 12 ações prioritárias e 8 
projetos mobilizadores e estruturantes em quatro segmentos (Figura 6):

Fonte: Objetivos específicos da PNDAE.

Fonte: PNAE (BRASIL, 2012).

Figura 5 - Objetivos específicos da PNDAE.

Figura 6 - Segmentos do PNAE (2012-2021).
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Além da PNDAE e do PNAE, outros instrumentos de planejamento são 
necessários para a consecução dos seus objetivos. A Figura 7 aponta para uma 
hierarquização que representa a trajetória do arcabouço jurídico para a imple-
mentação da Política Espacial.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 165, define três instrumen-
tos cujo objetivo é “compatibilizar o planejamento com a execução, favorecer o 
controle das ações de governo, melhorar a programação financeira e orçamentá-
ria e criar condições para que o planejamento seja efetivamente implementado”. 
São eles: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 
Lei Orçamentária Anual (LOA).

Esses instrumentos integram-se para compor o orçamento público e, des-
sa forma, possibilitam o planejamento e a execução de políticas públicas na esfera 
federal, estadual ou municipal. O PPA é a consolidação do planejamento da ad-
ministração pública e estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da esfera federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada.

Uma vez aprovado o PPA, passa-se à elaboração da LDO que, de acor-
do com o §2º do artigo 165 da Constituição, “(...) estabelecerá as diretrizes de 
política fiscal e respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da 
dívida pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agên-
cias financeiras oficiais de fomento”. O objetivo principal da LDO é integrar o 
PPA e a LOA.

O último instrumento de planejamento é a LOA, que é o orçamento anual 
planejado para a administração pública e deve seguir as diretrizes previstas na 
LDO e cumprir as diretrizes, objetivos e metas definidos no PPA. Por fim, a 
partir da sanção presidencial da LOA, o governo inicia a fase de execução orça-

Figura 7 - Estrutura atual dos instrumentos de planejamento da Política Espacial.
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mentária com base no planejamento definido no PPA. A base legal que sustenta 
essa etapa é composta pela Constituição Federal, pela Lei nº 4.320/1964, pela Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), além de de-
mais atos normativos orçamentários sancionados pelo Presidente da República, 
após aprovação do Legislativo.

2 O ORÇAMENTO DO PNAE À LUZ DA LOA (2012-2021)

	 Após essa breve contextualização sobre o arcabouço de planejamento 
do Setor Espacial Brasileiro e sobre os instrumentos de planejamento orçamen-
tários, foram tratados os dados de planejamento para o PNAE (2012-2021) e do 
orçamento percebido pelo programa no mesmo período. O recorte temporal 
abrange 3 ciclos de PPA (2012-2015; 2016-2019 e 2020-2023). Nesse contexto, 
os Programas Temáticos selecionados por período do PPA foram: 

2012-2015 (Código 2056 - Política Espacial).
2016-2019 (Código 2056 - Política Espacial).
2020-2023 (Código 2207 - Programa Espacial Brasileiro).

Para a extração dos dados foi utilizado o Sistema Integrado de Orçamento 
e Planejamento (SIOP). É um sistema informatizado que suporta os processos 
de Planejamento e Orçamento do governo federal. O sistema é o resultado da 
iniciativa de integração dos sistemas e processos a partir da necessidade de oti-
mizar procedimentos, reduzir custos e integrar e oferecer informações para o 
gestor público e para os cidadãos. Seus objetivos são garantir a confiabilidade nos 
dados, simplicidade na utilização, integração e transparência e visões diferencia-
das da informação para níveis estratégicos e tático/operacional (BRASIL, 2022).

Para a obtenção dos dados, os seguintes passos foram realizados:

Extração de dados do SIOP referentes ao período 2012-2021 dos 
programas temáticos 2056 e 2207.
Classificação das ações e planos orçamentários nos segmentos do 
PNAE (2012-2021).

Os segmentos do PNAE estão apresentados na figura 8.



81

Aeroespacial Panorama Orçamentário do Programa 
Nacional de Atividades Espaciais (2012-2021) 

As Missões Espaciais são empreendimentos que compreendem o projeto, a 
viabilização e a disponibilização de artefatos espaciais e de infraestruturas de solo 
que, conjunta e integradamente, atendem a objetivos do Setor Espacial Brasileiro 
ou à entrega de uma determinada aplicação espacial de interesse do País. 

O Acesso ao Espaço inclui desenvolvimento de veículos lançadores, de seus 
sistemas e de seus subsistemas. Possibilita ao país o acesso autônomo de artefatos 
espaciais ao espaço a partir do território nacional. 

Já a Infraestrutura refere-se às instalações e equipamentos de solo, recursos 
logísticos e ferramentas, aplicações e sistemas computacionais. Viabilizam a con-
dução das atividades espaciais do país e a entrega de serviços à sociedade e ao 
Estado a partir de sistemas espaciais. 

As Tecnologias Críticas e Desenvolvimento de Competências compreendem iniciati-
vas de capacitação de recursos humanos e de desenvolvimento tecnológico para 
atender às necessidades do PNAE, de forma a elevar as capacidades técnicas, 
tecnológicas e industriais do Setor Espacial Brasileiro.

A comparação teve como referência os orçamentos planejados pelo 
PNAE (2012-2021) (Tabela 1) e os recursos efetivamente recebidos pelo progra-
ma com base na LOA atualizada. Os valores foram ajustados ao valor presente 
pelo IPCA (Acumulado até dez/21) e convertido em dólares do dia 31/12/2021 
(1 dólar = R$ 5,8037).

Fonte: PNAE (BRASIL, 2012).

Fonte: PNAE (BRASIL, 2012).

Figura 8 - Segmentos do PNAE (2012-2021).

Tabela 1 - Orçamento planejado para o PNAE (2012-2021). 
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A distribuição total do orçamento no PNAE (2012-2021) e da LOA por 
ano estão apresentados no gráfico 1. Percebe-se um descasamento entre os orça-
mentos, principalmente após o ano de 2013. 

A distribuição total do orçamento por segmento do PNAE e da LOA para 
o período de 2012 a 2021 estão apresentados nos gráficos 4 e 5. Eles retratam a 
distribuição percentual do orçamento planejado para o PNAE (Gráfico 4) e do 
orçamento efetivamente recebido em LOA pelo Programa Espacial Brasileiro 
(PEB) no período de 2012-2021 (Gráfico 5).

Gráfico 2 - Recursos planejados 
no PNAE vs LOA (2012 - 2021). 
Incluídos os recursos de parceria.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Gráfico 3 - Recursos planejados no 
PNAE vs LOA (2012 - 2021). Excluídos 
os recursos de parceria

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Gráfico 1 - Distribuição TOTAL do orçamento (PNAE vs LOA) por ano.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

O consolidado no período de 2012 a 2021 (Gráfico 2) mostra que foram 
recebidos pelo PNAE, 49% dos recursos planejados para o período. Avaliando 
sob a ótica de não considerar os recursos oriundos de parceria, o PNAE recebeu 
em LOA 43% dos recursos planejados para o período (Gráfico 3).
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A distribuição do orçamento no PNAE (2012-2021) e da LOA por ano 
no segmento de Missões Espaciais está apresentada no gráfico 6. Percebe-se um 
volume maior de recursos nos anos iniciais (2012 e 2013) e um descasamento nos 
anos posteriores.

A distribuição do orçamento no PNAE (2012-2021) e da LOA por ano no 
segmento de Acesso ao Espaço apresenta-se no gráfico 7.

Gráfico 4 - Distribuição total do 
orçamento PLANEJADO para o 
PNAE (2012 - 2021) por segmento.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Gráfico 5 - Distribuição total do 
orçamento RECEBIDO em LOA (2012 
-2021) por segmento.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Gráfico 6 - Distribuição do orçamento para o segmento de MISSÕES 
ESPACIAIS (PNAE vs LOA) por ano.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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A distribuição do orçamento no PNAE (2012-2021) e da LOA por ano no 
segmento de Infraestrutura apresenta-se no gráfico 8.

A distribuição do orçamento no PNAE (2012-2021) e da LOA por ano 
no segmento de Tecnologias Críticas e Desenvolvimento de Competências apre-
senta-se no gráfico 9.

Gráfico 7 - Distribuição do orçamento para o segmento de ACESSO AO 
ESPAÇO (PNAE vs LOA) por ano.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Gráfico 8 - Distribuição do orçamento para o segmento de INFRAESTRUTURA 
(PNAE vs LOA) por ano.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Gráfico 9 - Distribuição do orçamento para o segmento de TECNOLOGIAS 
CRÍTICAS E DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS (PNAE vs 
LOA) por ano.
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Por fim, a distribuição do orçamento no PNAE (2012-2021) e da LOA 
por ano para os projetos em parceria apresenta-se no gráfico 10.

Gráfico 10 - Distribuição do orçamento para os PROJETOS EM PARCERIA 
(PNAE vs LOA) por ano.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

O gráfico 11 tem como objetivo apresentar a variação do orçamento pla-
nejado no PNAE em relação ao orçamento recebido em LOA, para os segmentos 
e os projetos em parceria no período de 2012-2021. No consolidado, o PNAE 
recebeu em LOA 49% do orçamento planejado, significando uma redução de 
51% em relação ao planejado no PNAE (2012-2021).

Gráfico 11 - Distribuição do orçamento por SEGMENTO (PNAE vs LOA).

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Na distribuição do orçamento por grupo de despesa (Gráfico 12), perce-
be-se a diminuição na proporção dos investimentos em relação às despesas cor-
rentes. Nesse contexto, é possível identificar a redução gradativa na proporção 
dos investimentos no setor espacial em comparação às despesas correntes. En-
tretanto, no consolidado para o período de 2012 a 2021, a média do orçamento 
alocado em despesas de capital foi de 65,4% e de 34,6% em despesas correntes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo fez uma breve análise sobre os resultados do Programa 
Nacional de Atividades Espaciais (2012-2021) sob a ótica da relação do 
orçamento planejado versus efetivamente recebido em LOA. Constata-se 
uma queda acentuada do orçamento recebido pelo Programa Espacial nos 
últimos 10 anos, encerrando o ciclo com 49% do orçamento planejado. 
Cabe ressaltar que Programas Espaciais dependem de altos e constantes 
volumes de recursos para a continuidade de suas atividades e projetos.

Destaca-se também que, no período de 2012 a 2021, houve 3 transi-
ções de governo que podem ter influenciado o fluxo de recursos em virtu-
de de mudanças de prioridades. Vale ressaltar que as atividades e projetos 
no setor espacial são de longo prazo e perpassam vários ciclos de governo. 
Essa space politics é uma variável que possui grande influência na dinâmica 
das atividades espaciais, como já apontado por Eligar Sadeh (2004, p.15).

A fim de amenizar esses efeitos, a tendência é o Programa Espacial 
potencializar as parcerias para financiar e desenvolver as atividades espa-
ciais no país. Essa estratégia se justifica porque as necessidades por ser-
viços espaciais são transversais a várias políticas públicas e nesse sentido 
é vital buscar novas fontes de financiamento para o desenvolvimento das 
atividades espaciais no Brasil.

Apesar das despesas de capital serem superiores às despesas de custeio no 
consolidado de 2012 a 2021, percebe-se a tendência de redução na proporção dos 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Gráfico 12 - Distribuição do orçamento por Grupo de Despesa nos anos (PNAE 
vs LOA).
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investimentos em detrimento às despesas correntes, ou seja, paulatinamente, o 
custeio tem sido predominante no orçamento do Programa Espacial Brasileiro. 
A redução no recurso de capital é prejudicial, pois é com investimentos que o 
Programa se fortalece e gera riquezas ao país. Contudo, no período de 2012 a 
2021, aproximadamente 65% referem-se a investimentos (Capital) e 35% refe-
rem-se a despesas correntes (Custeio). 

Ressalta-se que este trabalho tem um caráter acadêmico e que não reflete 
o posicionamento oficial do governo sobre os resultados obtidos pelo PNAE 
(2012-2021). Por fim, este estudo buscou trazer elementos concretos que possam 
contribuir para futuras análises e nesse contexto, abrir novas possibilidades de 
pesquisas e visões sobre essa temática.
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RESUMO

Poder aéreo é usar as capacidades do ar para influenciar os atores e o 
curso dos eventos. Hoje, tal influência mescla-se ao espaço sideral e cibernético, 
nos ambientes operacionais multidomínios, que configuram o Poder Aeroespa-
cial 3.0. Nessa conjuntura, o artigo buscou descrever a evolução doutrinária dos 
domínios espacial e cibernético em prol do Poder Aeroespacial 3.0, por meio da 
metodologia da pesquisa bibliográfica de natureza exploratória, para caracterizar 
como o ambiente multidomínio tem se imposto como uma realidade e como as 
estruturas organizacionais encontram-se em trajetória de concentração. Já com o 
objetivo de analisar comparativamente Estados Unidos e Brasil, quanto à gestão 
de seus recursos humanos (RH), escolheu-se o estudo de caso como metodolo-
gia de pesquisa e como método descritivo e qualitativo de análise que investiga 
fenômenos da vida real. Por fim, consolidaram-se as comparações entre EUA e 
Brasil, de modo a elencar eventuais similaridades, lacunas ou oportunidades de 
aperfeiçoamento na gestão dos RH do Poder Aeroespacial 3.0 brasileiro. Como 
resultados, identificou-se, a partir da gestão de RH da Força Aérea dos EUA 
(USAF) e da NASA, como são fundamentais o estabelecimento de métricas para 
dimensionar o recrutamento, a satisfação, o pertencimento, a concentração fina-
lística e a retenção desses recursos humanos de alto valor tecnológico agregado. 
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E ainda, concluiu-se que um conjunto normativo unificado, que compile pla-
nos de carreiras, mapeamento de proficiências (skills) e análise de funções (role 
analysis) para os RH cibernético e espacial tende a representar uma solução para 
nortear os líderes do Poder Aeroespacial 3.0.

Palavras-chave: Poder Aeroespacial 3.0, Gestão de RH, Operações Multidomí-
nios.

INTRODUÇÃO

Desde a conquista da terceira dimensão pelo ser humano, os líderes polí-
ticos passaram a considerar o poder aéreo como um instrumento para dissuadir 
e coagir regimes recalcitrantes (OLSEN, 2018), assim como uma ferramenta de 
estratégia nacional, em um ambiente internacional em constante mudança, onde 
os atores estatais diminuíram seus protagonismos nos cenários conflitivos, como 
defendem Holsti (1996) e Creveld (1991, 2011). 

Nessa conjuntura, faz-se necessário analisar como o poder aéreo encon-
tra-se inserido nos ambientes multidomínios, especificamente o espacial e o ci-
bernético (cyber), cuja análise comparativa entre os Estados Unidos da América 
(EUA) e o Brasil, quanto à gestão dos recursos humanos, é o objeto de estudo 
desse artigo, em razão do protagonismo das pessoas na consecução dos propósi-
tos organizacionais (ARMSTRONG, 2006). 

Tal necessidade alinha-se à definição de Olsen (2018), na qual o poder 
aéreo representa o uso das capacidades do ar para influenciar os atores e o curso 
dos eventos. Isto é, em uma simples assertiva, fundem-se, numa tríade conceitual, 
temáticas sob constante investigação pelos estudos de defesa: a liderança (capa-
cidade de influência), as relações internacionais (atores e curso dos eventos) e o 
poder aéreo (capacidades do ar).

Sob o prisma das políticas públicas, independentemente de sua área de 
aplicação, Muller (2015) esclarece que uma política pública tem um público defi-
nido, isto é, grupos ou instituições, cuja situação é afetada pelas ações que, neces-
sariamente, têm objetivos a alcançar. Tais grupos ou instituições, nas temáticas de 
Defesa, englobam, entre outros atores, as Forças Armadas e seus efetivos.

É em razão dessa conjuntura que cabe analisar comparativamente como as 
instituições estatais do poder aéreo dos EUA e do Brasil gerenciam seus recursos 
humanos espaciais e cibernéticos em prol das suas atribuições institucionais.
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Para a concretização do objetivo proposto neste estudo, entende-se a ges-
tão de recursos humanos como uma abordagem estratégica e coerente para ad-
ministrar os ativos mais valiosos de uma organização - as pessoas que nela traba-
lham e contribuem individual e coletivamente para a realização de seus objetivos 
(ARMSTRONG, 2006). 

Assim, com base nos conceitos acima delineados, buscou-se descrever a 
evolução doutrinária do emprego dos domínios espacial e cibernético em prol 
do Poder Aeroespacial 3.0, por meio de pesquisa bibliográfica de natureza explo-
ratória, para caracterizar como o ambiente multidomínio tem se imposto como 
uma realidade e como as estruturas organizacionais, hoje, encontram-se em tra-
jetória de concentração.

Como primeiro passo, ousou-se caracterizar a sinergia do ar, do espaço 
e do ciberespaço, em uma sucinta descrição evolutiva doutrinária do poder 
aéreo.

Na sequência, buscou-se analisar as funções, a denominada role analysis 
de Armstrong (2006), e mapear as estratégias de gestão de ativos humanos, que 
operem nesses cenários, por meio do estudo de caso dos EUA, com a intenção 
de identificar e compilar as linhas centrais de atuação desse país. A escolha da 
metodologia do estudo de caso ocorreu “como meio de pesquisa e um método 
descritivo e qualitativo de análise que investiga fenômenos em contextos da vida 
real.” (BARON e KELLY, 2019, p. xvii, tradução nossa).

Por fim foram consolidadas as comparações entre EUA e Brasil, de modo 
a elencar eventuais similaridades, lacunas ou oportunidades de aperfeiçoamento 
na gestão dos recursos humanos do ambiente multidomínio do Poder Aeroespa-
cial 3.0 brasileiro.

1 PODER AEROESPACIAL 3.0 = AR + ESPAÇO + CIBERNÉTICO

Seguindo uma linha argumentativa que avance do conceito doutrinário de 
Olsen 2018 para a caracterização da fusão conceitual e doutrinária entre poder 
aéreo e poder espacial, busca-se identificar como, doutrinariamente, atualmente, 
o ar e o espaço estão unidos em termos de exploração das capacidades de defesa, 
como defende Creveld (2011).

Ressalta-se, nesse contexto, como um indício de caráter fático, o signifi-
cado da sigla da principal agência espacial do mundo, a norte-americana NASA, 
que denota essa simbiose conceitual, pois National Aeronautics and Space Adminis-
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tration quer dizer, em tradução livre, Administração Nacional da Aeronáutica e 
Espaço. Ou seja, uma agência, dois domínios.

Tal constatação da vida real soma-se a outras, como na situação ocorrida em 
2007, em que o grupo denominado Tigres de Liberação do Tamil Ealem (Tigres 
de Tamil), um ator não estatal da região do Sudeste Asiático, sequestrou um satélite 
Intelsat, trocando o conteúdo originalmente transmitido para seus próprios dados. 
O ataque cibernético obrigou o desligamento do satélite, depois de mais de 01 (um) 
ano de uso desautorizado pelos insurgentes. (HARRISON et al, 2018)

Poder-se-ia inferir que naquela época os sistemas digitais eram mais vulne-
ráveis aos ataques, no entanto, sete anos depois, em 2014, um jovem britânico de 
25 anos foi preso por hackear 1 um satélite usado pelas Forças Armadas norte-a-
mericanas, tendo acessado informações pessoais de centenas de empregados do 
Pentágono (HARRISON et al, 2018).

Vê-se desses exemplos práticos como a separação entre os domínios na 
guerra moderna costuma ser mais um exercício de semântica e acadêmico, como 
defende Everett (2018), do que uma necessidade operacional. No entanto, tal au-
tor complementa sua argumentação enfatizando que a questão da integração dos 
domínios, quando conduzida adequadamente, oferece benefícios que a tornam 
vitais para as estratégias nacionais dos países. Para ele, os domínios tornam-se 
evidentes somente quando o acesso ao mesmo se torna possível. Assim, a partir 
de 12 de abril de 1961, com o russo Iuri Gagarin o domínio espacial passava a 
ser acessível. 2

1.1 Domínio espacial: do poder aéreo para o poder 
aeroespacial

Em escala maior, o mesmo fenômeno ocorreu com o poder aéreo, ao se 
emancipar do poder naval e terrestre, quando, em meio a Primeira Guerra Mun-
dial, evoluiu da função de reconhecimento e guiagem de fogos de artilharia para 
a participação plena no ambiente conflitivo, como uma arma de guerra. 

Hoje, o espaço ainda não fechou totalmente esse mesmo ciclo evolutivo 
(EVERETT, 2018), mas boa parte das atuais doutrinas militares de atores estatais 
como Austrália, China, França, Estados Unidos, Reino Unido e Rússia apontam 
que o espaço tende a representar um domínio de guerra totalmente reconhecido, 
ainda que, permaneça vinculado ao poder aéreo, seja por restrições puramente 

1. Entrar em um sistema cibernético sem autorização e conhecimento do seu administrador.
2.  Iuri Alexeievitch Gagarin foi um cosmonauta soviético e o primeiro ser humano a viajar pelo espaço.
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orçamentárias, seja por uma decisão doutrinária, como ocorreu com Rússia ao 
fundir ar e espaço em 2015, sob as Forças Aeroespaciais Russas, componente que 
englobou inclusive as operações antiaérea e antimísseis balísticos. Reforçava-se a 
constatação do Marechal de Campo britânico Montgomery de que o poder aéreo 
(ou aeroespacial) é indivisível.

Para não se ater exclusivamente ao empirismo da constatação, que por si 
só já robusteceria o painel em defesa do multidomínio, Creveld (2011) afirma, 
inclusive, que, ao se referir ao “ar”, deve-se incluir a aviação naval e o espaço. O 
autor argumenta que as “capacidades do ar” não sofrem qualquer alteração se 
aeronave decola da terra ou do mar, pois as ações podem partir tanto do mar para 
alvos em terra, como vice-versa, da terra para o mar.

Assim, numa evolução indutiva para o caso concreto do ar-espaço, uma 
ação militar também pode se iniciar na atmosfera com desdobramentos no espa-
ço exterior, assim como o contrário.

Na direção oposta, segue Everett (2018) que, mesmo ao admitir que os li-
mites tradicionalmente traçados são falhos, sendo muitas vezes definidos para for-
necer alguma vantagem a uma das forças armadas e não necessariamente em razão 
das necessidades operacionais. Para ele, a abordagem mais comum seria definir os 
domínios por características físicas ou operacionais: sólido, líquido, gás e vácuo.

Nesse ponto o relato apoia-se em Creveld (2011), pois no caso da seg-
mentação entre o sólido e o líquido, as fronteiras são bem definidas e não existe, 
ainda, um domínio plasmático, intermediário entre os dois anteriores.

Diferentemente, a interface entre ar-espaço além de não possuir frontei-
ras, aspecto que parece óbvio, mas que se confirma em Pollpeter (2012) que se 
refere a uma faixa entre 20 km e 100 km de altitude, a região inferior, onde as 
propriedades do gás e do vácuo mesclam-se e que, no idos de 2012, ainda era 
largamente inexplorada para o uso militar.

No entanto, nos dias atuais, essa faixa da terceira dimensão parece ser o 
ambiente preferencial para o emprego dos mísseis hipersônicos que, segundo 
Speier et al (2018), decolam da atmosfera, navegam nela (até 100 km de altitu-
de, isto é, exatamente na Linha Kármán, adotada pela Federação Aeronáutica 
Internacional – FAI como fronteira entre atmosfera em espaço) e retornam à 
atmosfera para atingir seu alvo. Ou seja, a prática confirmaria a unicidade teórica 
apregoada por Creveld (2011).

Outro aspecto a unir teoria e prática à realidade conjuntural brasileira, 
objeto em última instância desse relato, que busca identificar como gerir recursos 
humanos de alto valor tecnológico agregado para o poder aéreo militar brasileiro, 
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Speier et al. (2018) não deixam de citar que o Brasil começou, em 2006, a inves-
tir nas capacidades hipersônicas com o programa da aeronave 14-X, que tem 
o potencial para voar na velocidade Mach 7 (sete vezes a velocidade do som) e 
alcançar 30 quilômetros de altura. Isto é, navega na estratosfera, faixa interme-
diária entre o gás e o vácuo, onde o voo de cruzeiro ocorre livre dos fenômenos 
atmosféricos.

Retornado à Everett (2018) para finalizar a argumentação sobre a unici-
dade doutrinária entre ar-espaço, o autor continua sua segunda diferenciação, ao 
abordar a temática sob o prisma das plataformas: se flutuar é poder naval; se rolar 
ou rastejar (ou entrar em contato com a terra) é poder terrestre; se voar é poder 
aéreo; e se orbitar é poder espacial. 

Tal tipificação incorre em contrassenso, quando confrontada com a reali-
dade da maioria das forças armadas ao redor do globo. Se assim fosse, qualquer 
coisa que voasse deveria estar sob o controle da força aérea, o que não ocorre 
nos dias atuais. Da mesma forma, o exército não tem o controle de bases navais 
ou aéreas, somente porque elas estão em terra.

Enquanto isso, na tênue linha argumentativa que separa teoria e prática, 
encontra-se a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), entida-
de de notória vocação para o emprego operacional conjunto e combinado, e 
cujo centro de estudos sobre o poder aéreo, o Joint Air Power Competence Centre 
(JAPCC) enverga as lentes da união entre os poderes aéreo e espacial (OTAN, 
2014).

Assim, independentemente do ponto vista teórico-conceitual, Everett 
(2018) conclui que integrar o domínio espacial nas operações militares se tornou 
absolutamente vital à condução dos modernos cenários conflitivos, seja como 
uma força armada com dedicação exclusiva a esse domínio, como ocorre com os 
EUA, desde 2020, com a criação da Força Espacial; seja com vocação comparti-
lhada com o domínio cibernético e da guerra eletrônica, a exemplo da China, que 
criou em 2015 a People’s Liberation Army Strategic Support Force (Força de Apoio Es-
tratégico do Exército de Libertação Popular – PLASSF), segundo CASI (2017); 
ou ainda, como uma estrutura integrante das forças aéreas ou operada de modo 
conjunto com as demais forças armadas, como nos casos russo, com as Forças 
Aeroespaciais Russas - FAR (JACKSON, 2018), francês, com a Força Aérea e 
Espacial - FAE (FRANÇA, 2021), australiano, com a Real Força Aérea Australia-
na - RFAA (AUSTRALIA, 2020) e britânico, com o Comando Espacial do Reino 
Unido - CERU (REINO UNIDO, 2021). 
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1.2 Domínio CYBER: do aeroespaço ao poder aeroespacial 3.0 

Caracterizada a unicidade conceitual dos ambientes aéreo e espacial, do-
ravante esse poder passa a ser nominado, para os fins da corrente análise, como 
poder aeroespacial. Assim, concluída essa etapa metodológica, parte-se para a 
caracterização da interpenetração entre os domínios aeroespacial e cibernético.

Nesse intuito, recorre-se a Andres (2018) para identificar a urgência da 
problemática a que os planejadores militares se encontram submetidos ao bus-
carem incorporar uma nova tecnologia nos conceitos operacionais já existentes. 

O autor menciona dois exemplos esclarecedores: de como se imaginou que o 
avião seria apenas um substituto mais ágil para o balão de reconhecimento e de como 
as armas nucleares foram visualizadas apenas como uma artilharia mais poderosa.

Essa é apenas uma fração do desafio para o emprego do domínio ciberné-
tico, pois além de possuir uma fronteira ainda mais indistinta do que a do ar-es-
paço, abrange praticamente todas as formas de emprego do poder aeroespacial e 
militar nos dias atuais.

Em sentido contrário a essa porosidade dos limites cibernéticos, poderia 
vir o argumento de que as armas cibernéticas exerceriam a simples função de 
recursos acessórios às demais ações convencionais, já empreendidas pelas forças 
armadas. Para Andres (2018), tais premissas seriam o guia ideal para falhar na 
consolidação de forças cibernéticas. Isto é, para o corrente objeto de estudo, não 
entender a permeabilidade do domínio seria o primeiro passo do fracasso na 
gestão de seus recursos humanos.

A porosidade do domínio cibernético pode ser constatada em uma rápida 
comparação doutrinária entre Estados Unidos e China, rivais no concerto ge-
opolítico atual, mas concordantes nas estratégias de integração do trinômio:ar, 
espaço e redes digitais (digital networks).

De início, é interessante observar a interpenetrabilidade do domínio ciber-
nético nos demais, a qual pode ser identificada na composição do United States 
Cyber Command (USCYBERCOM) 3, o qual tem componentes operacionais na 
Marinha, Cyber Fleet - Frota Cibernética; no Exército, Army Cyber Command - Co-
mando Cibernético do Exército; na Força Aérea, The Sixteenth Air Force 16th AF 
4(Air Forces Cyber - Forças Aérea Cibernéticas); e nos Fuzileiros Navais, Marine 
3. O Comando Cibernético dos Estados unidos da América é um dos 11 (onze) comandos combatentes uni-
ficados do Departamento de Defesa (DoD). O USCYBERCOM centraliza a direção das operações ciberné-
ticas, fortalece as capacidades cibernéticas do DoD, além de integrar e estimular as expertises cibernéticas do 
Departamento.
4. A Décima Sexta Força Aérea (16th AF) é uma organização militar da Força Aérea dos Estados Unidos da 
América (USAF).
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Corps Forces Cyberspace Command - Comando Cibernético dos Fuzileiros Navais. 
Ou seja, um comando combatente conjunto com ramificações especializadas nas 
peculiaridades dos demais domínios (EUA, 2021a).

Outro aspecto relevante é que, em 2020, ocorreu a concentração de ca-
pacidades operacionais da Força Aérea dos Estados Unidos da América (USAF) 
sob o comando da 16th AF, ao integrar a inteligência, a vigilância e o reconhe-
cimento, a guerra cibernética, a guerra eletrônica e as operações de informações 
(information warfare), como cita EUA (2020b). 

Se por um lado tal fato evidenciaria apenas parcialmente a união da tríade 
já comentada, a doutrina de emprego da Força Espacial dos EUA (United States 
Space Force - USSF) afirma que a segurança das operações espaciais passa necessa-
riamente pela defesa cibernética:

A dimensão das redes (network dimension) das operações espaciais per-
mite que os usuários comandem, controlem e explorem as capacidades 
espaciais por meio de uma arquitetura física e lógica que coleta, trans-
mite e processa dados em todo o mundo e através do domínio (espa-
cial). Por causa dessas dependências, as operações do ciberespa-
ço dentro dessa dimensão de rede são um componente crucial 
e inescapável das operações espaciais militares e representam 
o elo principal com os outros domínios da guerra. Tais depen-
dências também podem criar vias de ataque ao inimigo, que oferecem 
custos mais baixos e maior chance de sucesso do que a guerra orbital, 
conduzida apenas dentro do domínio espacial. (EUA, 2020c, p.7, grifo 
nosso, tradução nossa)

O arremate desse ciclo doutrinário unificado ocorre ao se identificar que 
a USSF, ao ser ativada em 29 de maio de 2020, como uma quinta força armada 
do país, nasceu a partir de uma estrutura organizacional, outrora integrante da 
USAF: o Space Command (EUA, 2020c). 

Aqui vale adiantar que, quando ainda era um comando estratégico da 
USAF, o componente espacial já possuía recursos humanos próprios, gozando 
de competências mapeadas, de um quadro de operacionalidades para oficiais e 
graduados (enlisted) estabelecido e de uma progressão operacional definida (EUA, 
2016a, 2016b, 2017).

Enquanto isso, do outro lado ideológico, mas compartilhando da visão 
doutrinária de unidade dos domínios aeroespacial e cibernético, Polpetter (2012) 
relata que, em 01 de novembro de 2009, os meios de comunicação chineses pu-
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blicaram uma entrevista com o então comandante da Força Aérea do Exército 
de Libertação do Povo (People’s Liberation Army Air Force - PLAAF), General Xu 
Qiliang, que foi interpretada por muitos como uma declaração oficial chinesa 
endossando o desenvolvimento de armas espaciais e o estabelecimento de uma 
força espacial com base na PLAAF. Xu proclamou que o século 21 era “um sé-
culo informatizado” e “um século do ar e do espaço”.

Mesmo que tal interpretação não tenha se revelado plenamente adequada, 
pois a PLAAF não veio a englobar o componente militar espacial, a unidade é 
parcialmente mantida pela fusão dos domínios cibernético e espacial, além das 
ações de guerra eletrônica e da psicológica, sob a responsabilidade do People’s 
Liberation Army Strategic Support Force (Força de Apoio Estratégico do Exército de 
Libertação Popular – PLASSF), anunciada pelo Presidente Xi Jinping, em 31 de 
dezembro de 2015, para comandar as forças militares espaciais do país (CASI, 
2017).

Dando continuidade a essa linha estratégica, em julho de 2019, a China 
publica seu Livro Branco de Defesa, denominado de China’s National Defense in 
New Era (Defesa Nacional da China na Nova Era – tradução nossa), no qual, 
entre os objetivos nacionais, encontram-se em uma única assertiva os domínios 
espacial e cibernético: “salvaguardar os interesses de segurança da China no espa-
ço sideral, espaço eletromagnético e ciberespaço” (CHINA, 2019, p. 7, tradução 
nossa).

Com a caracterização do nível político chinês, que assevera a natureza 
multidomínio da conjuntura conflitiva atual, a análise funde, agora, o poder ae-
roespacial já elucidado com o cibernético, compondo, para fins acadêmicos pre-
liminares, o doravante batizado como poder aeroespacial 3.0.

1.3 Multidomínio: o nascedouro do poder aeroespacial 3.0

Tal Poder Aeroespacial 3.0 se encontra pulverizado em instituições go-
vernamentais ou em estruturas ligadas às diferentes forças armadas dos países 
de referência no setor, elencados por IISS (2021). A fig. 1 busca ilustrar esse 
fenômeno.



98

Aeroespacial
Breno Diogenes Gonçalves | Jorge Luis de Oliveira Sampaio 
Márcio Mattos Teixeira | Maria Alessandra Lima Moulin

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados levantados em pesquisa bibliográfica.

Figura 1 - Infográfico ilustrativo sobre o conceito de Poder Aeroespacial 3.0 com sua 
modelagem de integração institucional multidomínio por país no ano de 2021.

Assim, para além de EUA e China acima caracterizados, o IISS (2021) 
esclarece que a Rússia concentra seu domínio cibernético no GRU, Diretoria do 
Estado-Maior Conjunto, ainda conhecido pelo antiga sigla; que o Reino Unido o 
faz por meio da FCN – Força Cibernética Nacional (National Cyber Force), como 
cita Reino Unido (2021b); que na França ocorre no COMCYBER, Comando 
de Defesa Cibernética (Le Commandement de la cyberdéfense), como confirma Fran-
ça (2021b); e que na Austrália, a concentração ocorre na estrutura da RFFA – 
Real Força Aérea Australiana (Royal Australian Air Force), como elucida Austrália 
(2020).
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Tal dispersão não se atrela, necessariamente, ao tipo da instituição ou es-
trutura de força armada designada para operar o Poder Aeroespacial 3.0, como 
ilustrado na fig. 01. Ela ocorre, muito provavelmente, pelas capacidades decor-
rentes das peculiaridades de cada região de intersecção entre os três círculos da 
figura 1.

Observa-se, ainda, que essa sobreposição representa uma área conceitual 
e doutrinária ao redor da qual a maioria das organizações orbita e que, represen-
taria a evolução do poder aéreo, desde que ocorra independente das pressões de 
natureza política ou das necessidades de primazia de setores das forças armadas, 
como esclarece Everett (2018). Tal confluência nos domínios tende a representar 
o cenário de máxima sinergia para o emprego do poder aéreo na sua evolução 
para o Poder Aeroespacial 3.0.

É focando nessa integração e sinergia dos domínios que abrangem a 
terceira dimensão (acima da superfície e espaço) que a figura 2, adaptada de Reino 
Unido (2020, p. 18), corrobora a evolução constatada nessa seção, ao retratar a 
sobreposição dos domínios: mar, terra, ar, espaço e cibernético.

Fonte: Adaptado da doutrina militar conjunta do Reino Unido (REINO UNIDO, 2020, p.18).

Figura 2 -  Infográfico ilustrativo da integração dos domínios caracterizando a evolução 
na direção do Poder Aeroespacial 3.0.
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Resumidamente, ao ser descrita a evolução doutrinária do emprego dos 
domínios espacial e cibernético em prol do poder aéreo constatou-se duas ten-
dências centrais: como o ambiente multidomínio tem se imposto como uma re-
alidade e como as estruturas organizacionais do Poder Aeroespacial 3.0, hoje, 
encontram-se em trajetória de concentração.

A seguir, na busca pelos achados necessários para uma análise comparati-
va a ser conduzida entre os EUA e o Brasil, cabe elucidar como o primeiro ator 
estatal tem buscado gerir os recursos humanos do seu Poder Aeroespacial 3.0.

2 RECURSOS HUMANOS NO PODER AERORESPACIAL 3.0

Entendendo como a gestão de recursos humanos (RH) é ampla, ao con-
siderar as pessoas como os ativos mais valiosos das organizações, como defende 
Armstrong (2006), ela é mencionada pelo autor como uma abordagem estraté-
gica e coerente de gestão das pessoas que trabalham e contribuem, individual e 
coletivamente, para a consecução dos objetivos institucionais. No caso das forças 
armadas, suas missões legalmente estabelecidas.

O arcabouço teórico de Armstrong (2006) sobre a gestão de recursos hu-
manos abrange uma miríade de definições e conceitos que conduzem ou são 
resultantes das políticas, estratégias e práticas de uma instituição, como eluci-
dado na sua rota argumentativa, a qual parte da gestão de pessoas e de seu co-
nhecimento; passa pelos aspectos organizacionais, pelo recrutamento, gestão de 
talentos, recompensas e relações pessoais no ambiente de trabalho; e chega aos 
atributos de segurança, saúde e bem-estar.

Especificamente nessa seção, os principais aspectos abordados serão os 
ligados à análise de funções (role analysis), competências e proficiências (skills) em 
prol da gestão do conhecimento institucional, pois eles se assemelham ao con-
ceito de equipagem operacional, utilizado pelo poder aéreo militar brasileiro para 
classificar e compatibilizar seus recursos humanos com a execução de missões 
específicas (BRASIL, 2015).

Desse modo, sob a lente de Armstrong (2006) a análise de funções (role analy-
sis) de RH é definida como “o processo de descobrir o que se espera que as pessoas 
alcancem ao realizar seu trabalho e as competências e habilidades de que precisam 
para atender a essas expectativas.” (ARMSTRONG, 2006, p. 187, tradução nossa).

O autor cita, ainda, que  a análise de funções é mais abrangente do que a 
análise de competências e a análise de habilidades, por fornecer as informações 
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necessárias na consolidação dos perfis a serem utilizados no recrutamento, na 
capacitação, no desenvolvimento profissional, na gestão de desempenho e na 
avaliação. Ou seja, análise de funções tem o potencial de desdobrar-se sobre as-
pectos fundamentais da gestão de recursos humanos.

Assim, busca-se, no próximo tópico, realizar um mapeamento preliminar 
da análise de funções dos ativos humanos, que operem no cenário multidomínio, 
por meio do estudo de caso dos Estados Unidos da América, com a intenção de 
identificar e compilar linhas centrais de atuação desse país na gestão de RH do 
Poder Aeroespacial 3.0, a fim de colher insumos para uma análise comparativa 
com o panorama brasileiro. 

2.1 Estados Unidos da América

A escolha dos EUA para nortear a análise comparativa ocorreu por três 
motivos centrais: primeiro, o levantamento bibliográfico foi o mais completo; 
segundo, apresenta a mais longa trajetória de gestão nos setores espacial e ci-
bernético; e terceiro, os demais países elencados na seção anterior ou são menos 
transparentes, como Rússia e China, ou têm estruturas de carreiras mais recentes 
ou dando os passos iniciais na direção da militarização do espaço sideral, como o 
caso de Reino Unido, França e Austrália.

Confirma essa decisão dois fatos: a NASA foi fundada em 1958, a par-
tir da NACA (National Advisory Committee for Aeronautics - Comitê Nacional para 
Aconselhamento sobre Aeronáutica) que existiu, entre 1915 e 1958, para acom-
panhar os avanços tecnológicos da Europa na aviação, gerenciando e conduzindo 
pesquisas e experimentos aeronáuticas (NASA, 2019a); enquanto a internet tem 
seus primórdios também nesse país em 1962, com a ideia da Arpanet da Advanced 
Research Projects Agency (Agência de Projetos de Pesquisa Avançada – Arpa), agên-
cia do DoD (GOOGLE, 2021).

2.1.1 Domínio cibernético: mapeamento da análise de funções 

Explicitada a escolha do país, clarifica-se o porquê da análise iniciar-se 
pelo domínio cibernético. O fator motivador central deve-se ao fato de o domí-
nio cibernético ser o mais abrangente entre os componentes do Poder Aeroespa-
cial 3.0, como elucidado por Reino Unido (2020).
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Assim, parte-se diretamente para as publicações do Air Force Personnel Cen-
ter (Centro de Pessoal da Força Aérea), órgão equivalente ao Comando Geral 
do Pessoal (COMGEP) da Força Aérea Brasileira (FAB), e do portal DoD Cyber 
Exchange Public nas quais é tornado público o rol das análises de funções da força 
de trabalho (Oficiais, Graduados, Praças e Civis) que operam no domínio ciber-
nético, em prol do Poder Aeroespacial 3.0 do país (EUA, 2020d, 2020e 2021a).

Especificamente para os efetivos militares da USAF, EUA (2021b) clarifica 
que o sistema de classificação do pessoal militar identifica as atribuições e as tarefas 
vinculadas a cada função, mapeada como necessária ao cumprimento da missão da 
Força Aérea. Todo o sistema é projetado para identificar as qualificações e proficiên-
cias (skills) necessárias, bem como fornece padrões claros de progressão na carreira.

Em tal sistema, as funções ligadas diretamente ao domínio cibernético são 
as mapeadas nas séries: 1B – Guerra Cibernética e 3D – Suporte Cibernético, des-
tinadas às carreiras de graduados e praças (enlisted); e as séries 17C - Operações Ci-
bernéticas, 17D - Combatente de Operações de Comunicações e 17S – Operações 
de Efeitos Cibernéticos, exclusivas para os oficiais (EUA 2020e, 2021b)

Para cada série mapeada, os militares são subdivididos em níveis de ope-
racionalidade, ou de expertise, os quais mesclam a experiência na função, as cer-
tificações obtidas e o posto ou a graduação, estabelecendo um plano de carreira 
que, nos oficiais, tem, no mínimo, 04 níveis ascendentes de operacionalidade: En-
try (iniciante), Intermediate (intermediário), Qualified (qualificado) e Staff (assessor). 
Enquanto para os graduados e as praças, engloba cinco níveis operacionais, con-
forme a série: Helper (ajudante), Apprentice (aprendiz), Journeyman (sem tradução), 
Craftsman (sem tradução) e Superintendent (superintendente) (EUA, 2020d, 2020e).

Entre os aspectos analisados na role analysis de cada operacionalidade des-
tacou-se a peculiaridade das certificações requeridas para a força de trabalho ci-
bernética da USAF, as quais são padronizadas no âmbito do DoD (EUA, 2021a). 
Tais certificações se aproximam das skills dos recursos humanos de uma organi-
zação, como defendem Armstrong (2006) e Pynes (2013). 

Inclusive esse último autor coloca o atributo skills no cerne de sua defi-
nição de gestão de recursos humanos como “a concepção de sistemas formais 
em uma organização para garantir o uso eficaz do conhecimento (knowledge), 
proficiência (skills), habilidades (abilities) e outras características dos funcionários 
(KSAOCs) para atingir as metas organizacionais. ” (PYNES, 213, p. 27, tradução 
nossa).

Tal proficiência cibernética, em termos conceituais, assemelha-se, ainda, 
ao que já é praticado no universo da aviação comercial, onde os pilotos têm 
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suas proficiências mensuradas por processos de certificações (licenças) interna-
cionalmente reconhecidos: piloto privado, piloto comercial, piloto de linha aérea 
e assim por diante (ICAO, 2020). Áreas do conhecimento de caráter prático pa-
recem seguir tal tendência, assim são os campos da aviação e da tecnologia da 
informação (TI).

Outro aspecto fundamental a ser esclarecido, refere-se às entidades certifica-
doras, as quais, no mapeamento realizado na USAF, podem ser empresas privadas, 
associações industriais ou entidades profissionais como descrito por EUA (2021a).

Assim, para as operacionalidades cibernéticas outrora descritas são exi-
gidos níveis de categorias técnicas ou de gestão na integridade da informação 
(information assurance – IA). Os graduados dessas especialidades são agrupados em 
três níveis técnicos de integridade da informação (Information Assurance Technical 
– IAT): IAT I, IAT II e IAT III; enquanto os oficiais dispostos em três níveis 
de gestão de integridade da informação (Information Assurance Management - IAM) 
são: IAM I, IAM II e IAM III.

Além das categorias técnicas e de gestão acima descritas, nos níveis mais 
avançados, a força de trabalho da USAF ainda pode ser classificada em espe-
cialidades que abrangem: Cyber Security Service Provider (Provedor de Serviços de 
Segurança da Informação - CSSP) e IA System Architec and Engineer (Engenheiro e 
Arquiteto de Sistemas de Integridade da Informação - IASAE). Essas especiali-
dades representam o mais elevado valor agregado em termos de conhecimentos 
tecnológicos da força de trabalho da USAF.

Essa análise de função dessas categorias técnicas / gestão e especialidades 
são definidas e padronizadas em EUA (2005) para todo o efetivo civil e militar do 
Departamento de Defesa, e são compostos pela fusão dos atributos: experiência, 
conhecimento, supervisão e tempo desde a obtenção das certificações. 

Voltando o olhar para o recrutamento do recurso humano cibernético 
da USAF, o mesmo ocorre entre determinadas formações, classificadas pelos 
seus códigos CIP (Classification of  Instructional Programs – CIP), desenvolvidos pelo 
Centro Nacional de Estatísticas da Educação do Departamento de Educação dos 
EUA (NCES) para suportar o rastreamento e registro dos campos de estudo e a 
conclusão de programas de transmissão de conhecimento (EUA, 2021c). 

Assim, para o ingresso dos oficiais nas séries 17 (cibernética), o recruta-
mento, descrito em EUA (2020d), ocorre prioritariamente (previsão entre 90 e 
95%) entre profissionais ligados ao curriculum educacional de Science, Technology, 
Engineering and Mathematics (Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática) (BRI-
TANNICA, 2021).
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No entanto, tal recrutamento não fecha as portas para o ingresso de talen-
tos oriundos das outras matrizes curriculares, pois a USAF ainda computa uma 
margem de recrutamento de 05 a 10% de qualquer uma das demais classificações 
CIP para compor a força de trabalho cibernética (EUA, 2020d). 

Quanto aos aspectos de treinamento e educação dos recursos humanos 
cibernéticos, Yannakogeorgos e Geis (2016) enfatizam ser importante distinguir 
entre educação e treinamento cibernético. 

A educação cibernética, conforme definida pelos autores, consiste em graus 
acadêmicos e à carga horária alocada às disciplinas ligadas ao domínio cibernético; 
enquanto o treinamento cibernético seria mais afeto às certificações emitidas pelas 
inúmeras entidades credenciadoras do mercado já elencadas anteriormente.

Para Yannakogeorgos e Geis (2016), tais certificados são indicadores dos 
níveis de conhecimento e, provavelmente, da compreensão e da proficiência, se-
gundo a taxonomia, de quem pode ser capaz de adotar os processos mais ade-
quados para obter a consciência situacional na arena do ciberespaço. No entanto, 
para eles, a realidade é que o treinamento padrão da indústria civil ainda seria 
inadequado às ameaças do ambiente cibernético atual e que, os EUA: “ao contrá-
rio de nossos adversários, os Estados Unidos enfrentam uma lacuna de pessoal 
‘cibereducado’ capaz de pensar dinamicamente em situações incomuns” (YAN-
NAKOGEORGOS E GEIS, 2016, p. 150, tradução nossa).

Em síntese, do panorama cibernético dos EUA, tem-se que:

A.	 É concebida uma lista de certificações mínimas para a mão de obra 
de segurança cibernética, a qual avança para além das titulações aca-
dêmicas, o que indica que campos do conhecimento de natureza mais 
prático seriam aquinhoados pelas métricas de certificações e licenças, 
não pelas titulações tradicionais;

B.	 A gestão das skills dos recursos humanos cibernéticos tem foco acentu-
ado nas proficiências técnicas e de gestão na integridade da informação 
(IA), sendo mensuradas por certificações e/ou licenças concedidas por 
entidades ou instituições privadas alheias e independente ao Departa-
mento de Defesa; e

C.	 Por fim, o recrutamento, apesar de focar prioritariamente em ciências, 
tecnologia, engenharias e matemática (as chamadas STEM), não ex-
clui a possibilidade de ingresso de talentos oriundos de qualquer área 
de formação, desde que sejam detentores das credenciais mínimas 
requeridas para as funções a serem desempenhadas.
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Retratadas as conclusões parciais sobre o mais capilar dos domínios, par-
te-se contexto espacial.

2.1.2 Domínio espacial: gestão de RH e mapeamento da análise de funções

Como segundo domínio mais abrangente, cujas dimensões tendem ao in-
finito, mas como componente integrante do Poder Aeroespacial 3.0, o domínio 
espacial possui aspectos nitidamente convergentes com a gestão de recursos hu-
manos do setor cibernético.

Inicialmente, boa parte do recrutamento para ingresso nas especialidades 
espaciais da USAF, série 13X para os oficiais e séries 1C e 2M para graduados e 
praças, ocorre a partir de bases curriculares ligadas à matriz educacional STEM, 
similar ao cenário já descrito para o ambiente do ciberespaço, sendo que em 
percentuais ligeiramente inferiores no universo dos oficiais (80%). O restante 
(20%) é franqueado ao recrutamento de recursos humanos oriundos de qualquer 
código CIP, tal qual a boa prática cibernética (EUA, 2020f).

Em um segundo momento, apesar de não possuir uma gama tão ampla 
de entidades certificadoras das skills desses recursos humanos, por se tratar de 
um domínio de acesso com alto custo e restrito a um menor número de países, 
o setor espacial militar pode ser inserido na métrica comparativa com as demais 
agências espaciais civis, quanto à análise de funções de seus recursos humanos. 

Isto é, para o estudo de caso dos EUA, as entidades civis certificadoras ci-
bernéticas estão para a NASA, como o domínio cibernético está para o espacial.

Talvez uma pergunta venha à baila antes mesmo de ser iniciada a corrente 
análise, como a criação da US Space Force (Força Espacial dos EUA), em 20 de de-
zembro de 2019, teria afetado a gestão dos recursos humanos espaciais da USAF?

Bem, por si só, essa pergunta já se revestiria das características de outro 
problema de pesquisa, mas que não afeta, preliminarmente, a argumentação que 
se segue, pois a mais recente documentação divulgada pela USAF, para orientar 
a gestão dos seus recursos humanos, as quais serviram de base para a análise das 
funções espaciais, são datadas de outubro de 2021.

Com isso, para o escopo analítico proposto se torna mais útil o foco nas 
análises das funções espaciais dos recursos humanos da USAF e da NASA.

Iniciando pela USAF, o papel dos militares dos EUA no espaço evoluiu 
rapidamente. No início, a ênfase recaia na exploração do espaço como um meio 
para a aplicação de força (por meio de trajetórias de mísseis). No entanto, tal es-
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copo, já em 2006, havia evoluído para a aquisição de informações e transmissão 
de dados; o apoio às operações aéreas e terrestres; e o lançamento de operações 
militares (VERNEZ, 2006).

Hoje, mesmo não se constituindo objeto da análise, essa expansão cons-
tata-se pela própria criação da Força Espacial dos EUA, nascida com o foco em 
7 “disciplinas do poder espacial” que apontam para a interpenetrabilidade entre 
o espaço e o cibernético: Guerra Orbital, Guerra Eletromagnética Espacial, Ge-
renciamento da Batalha Espacial, Acesso ao Espaço e Sustentação, Inteligência 
Militar, Engenharia e Aquisição e Operações cibernéticas (EUA, 2020c). 

Dessa forma, com tal diversidade e complexidade crescentes desse domínio, 
os requisitos ligados à gestão de seus recursos humanos faz-se premente ser analisado.

Assim, novamente alinhados ao preconizado para os efetivos militares 
da USAF por EUA (2021b), que reforça o papel das análises funcionais, como 
aquelas necessárias ao cumprimento da missão, como já elucidado no domínio 
cibernético, o sistema prevê novamente qualificações e proficiências (skills) ne-
cessárias, bem como fornece padrões claros de progressão na carreira.

Especificamente quanto às funções ligadas ao domínio espacial são as ma-
peadas nas séries: 1C – Operações de Sistemas de Comando e Controle e 2M 
– Manutenção de Mísseis, destinadas às carreiras de graduados e praças (enlisted); 
e as séries 13X - Espaço, Nuclear e Operações de Mísseis, Comando e Controle 
(C2), 13A – Astronauta, 13B – Gerenciamento da Batalha Aérea, 13M – Ope-
rações de Aeródromo, 13N – Operações Nucleares e de Mísseis, 13O - Opera-
ções Multidomínio e 13S – Operações Espaciais, exclusivas para os oficiais (EUA 
2020e, 2021b)

Igualmente ao domínio cibernético, para cada série mapeada, os militares 
são subdivididos em níveis de operacionalidade, ou de expertise, os quais mes-
clam a experiência na função, os cursos realizados e o posto ou a graduação, 
estabelecendo um plano de carreira que, nos oficiais, tem, no mínimo, 04 níveis 
ascendentes de operacionalidade: Entry (iniciante), Intermediate (intermediário), 
Qualified (qualificado) e Staff (assessor). Enquanto para os graduados e as praças, 
engloba cinco níveis operacionais, conforme a série: Helper (ajudante), Apprentice 
(aprendiz), Journeyman (sem tradução), Craftsman (sem tradução) e Superintendent 
(superintendente) (EUA, 2016, 2017).

Para além da ascensão operacional em cada série acima descrita, é interes-
sante elucidar que remonta, ao ano de 1994, o marco temporal em que as séries 
de carreira espaciais e de mísseis foram fundidas em um único campo profissio-
nal (VERLEZ, 2006). 
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Classificadas as séries espaciais (13D, 13M e 13S) e as séries cibernéticas 
(17) como non-rated career fields (sem tradução), os seus recursos humanos fazem 
parte de um amplo e diversificado conjunto de campos de carreira que compõem 
quase 50% do corpo de oficiais daquela instituição (GALWAY, 2005). Os campos 
profissionais non-rated compõem aqueles que não são diretamente relacionados 
ao voo em aeronaves (BRANUM, 2014).

Sob o prisma de gestão dos recursos humanos, três aspectos centrais ocu-
pam a argumentação do autor. Inicialmente, o desbalanceamento em termos de 
atenção institucional entre as carreiras rated (pilotos, navegadores e gerentes da 
batalha aérea, por exemplo) e as non-rated, cuja balança tem pendido para o com-
ponente rated. Em um segundo momento, devido às características especiais des-
sas carreiras, como a entrada lateral e mercados civis bem definidos, a retenção 
tornou-se um desafio, pois os oficiais oriundos dos campos ocupacionais de Ci-
ências e Engenharia (science and engineering - S&E) já tinham, em 2005, as maiores 
taxas de evasão precoce; e, por último, a falta desses profissionais tem o potencial 
de afetar a operacionalidade da Força Aérea, devido a sua total e absoluta depen-
dência de tecnologia (GALWAY, 2005).

Explicitados esses aspectos pontuais sobre o componente espacial do Poder 
Aeroespacial 3.0, onde a retenção de recursos humanos S&E parece ser fundamental 
para uma adequada gestão do conhecimento tecnológico de alto valor agregado, como 
o empregado no espaço e no ciberespaço, a busca por boas práticas em uma entidade, 
que possa personificar a fusão desses dois domínios e que seja reconhecida pela boa 
gestão de seus recursos humanos, representa a linha argumentativa que se segue.

Com esse intuito, adotou-se a NASA como instituição a cumprir tais pré-
-requisitos, ao ser classificada, por oito anos sucessivos, em primeiro lugar no 
ranking de melhor local para se trabalhar no governo federal dos EUA (NASA, 
2019b). Afinal de contas, não se deve esquecer do referencial de Armstrong 
(2006), ao deixar claro que os ativos mais importantes de uma organização para 
a consecução de seus objetivos são seus recursos humanos.

Segundo Deloitte (2020), a NASA tem cultivado o sentimento de pertenci-
mento de seus recursos humanos, alicerçado na percepção da contribuição indivi-
dual para o objetivo institucional. Continua a consultoria, atribuindo a baixa taxa 
de atrito (3%) de RH ao sucesso dessa estratégia de gestão de recursos humanos.

Confirmaria o diagnóstico da Deloitte, as diretivas institucionais divul-
gadas no bojo do planejamento do capital humano de 2015, no qual a entidade 
espacial norte-americana já assinalava como diretivas: “reconhecer e recompen-
sar performances inovadoras, engajar e conectar a força de trabalho e construir 
modelos de supervisores e líderes” (NASA, 2015, p.5, tradução nossa).
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Para tanto, no período entre 1995-2015, a NASA modificou o foco de re-
crutamento da sua força de trabalho, passando de ex-integrantes governamentais 
para a contratação de uma força de trabalho civil, com maior nível educacional. 
Assim, nesse período, obteve-se um incremento formal em todos os níveis: ba-
charelado, mestrado e doutorado (NASA, 2015).

Dados de 2015 revelam que 12% da força de trabalho da NASA possuía 
titulação acadêmica de doutor; aproximadamente 45% eram detentores de pelo 
um mestrado ou um grau profissionalizante; e menos de 15% dos recursos hu-
manos não tinham completado o nível superior (NASA, 2015).

Agregada à essa tendência de acréscimo nos indicadores acadêmicos, po-
rém em sentido contrário, houve uma redução significativa do efetivo total da 
NASA entre 1993 e 2021 (cerca de 31%), de 26.146 pessoas para 18.023. Especi-
ficamente quanto às engenharias (série 08xx), por exemplo, a redução ocorreu de 
14.801 para 11.145, ou seja, de cerca de 24,7% (NASA, 2021a).

No entanto é fundamental assinalar que, percentualmente, as ocupações 
da série 08xx seguiram trajetória distinta do comportamento anteriormente assi-
nalado, pois a participação das engenharias no efetivo total subiu de 56,60%, com 
199 profissionais em 1993, para atingir, em 2021, 61,83% da força de trabalho 
total da NASA alocados apenas às engenharias (NASA, 2021a).

Mais curioso ainda é o comportamento da série de tecnologia da infor-
mação (22xx), na qual, até 2001 não havia nenhum recurso humano classificado 
em tal área ocupacional. E hoje, são 542 especialistas em TI, numa trajetória 
ascendente e contínua de incremento de efetivo alocado a tal campo ocupacional 
(NASA, 2021a).

Tanto a redução da força de trabalho como um todo, quanto o incremento 
em sua especialização, já estavam planejadas, pelo menos desde 2015, quando 
já eram assinaladas as seguintes tendências para a força de trabalho espacial: “a 
força de trabalho será menor do que a atual; a tecnologia afetará como os recur-
sos humanos trabalham, colaboram e se comunicam; e haverá maior mobilidade 
geográfica, com o incremento de sedes” (NASA, 2015, p.69, tradução nossa).

Com uma diversificada força de trabalho espacial, altamente especializada 
e focada na matriz curricular STEM, tal qual já identificado anteriormente para 
a USAF, podem ser retratadas, para o objeto de estudo do cenário multidomínio, 
pelo infográfico das fig. 3.1 e 3.2, a interpenetrabilidade e capilaridade do domí-
nio cibernético no espacial, assim como o foco da força de trabalho nos campos 
ocupacionais S&E. Além disso, indica uma adequada gestão do conhecimento e 
retenção dos recursos humanos.



109

Defesa Aeroespacial Poder Aeroespacial 3.0: Uma Análise Comparativa Entre 
Estados Unidos Brasil Quanto à Gestão de Recursos Humanos

Figura 3.1 – Infográfico ilustrativo do mapeamento dos recursos humanos 
da NASA, com ênfase na interpenetração e capilaridade do conhecimento 
cibernético no setor espacial.
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Do exposto, quanto à análise de funções e seus desdobramentos na gestão 
dos recursos humanos espaciais, seja numa entidade governamental militar ou 
civil, depreende-se que:

O recrutamento da força de trabalho espacial da USAF e da NASA 
ocorre a partir de bases curriculares ligadas à matriz educacional 
STEM para campos ocupacionais S&E;
Diferentemente do domínio cibernético, a proficiência (skills) dos 
profissionais do espaço da USAF não é rotineiramente avalizada 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados compilados de NASA (2021a), a partir da ferramenta IBM Cognos PowerPlay 
Studio Workforce Profile de análise dos dados de RH da NASA.

Figura 3.2 – Infográfico ilustrativo do mapeamento dos recursos humanos 
da NASA, com ênfase na interpenetração e capilaridade do conhecimento 
cibernético no setor espacial.
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por entidades certificadoras externas à organização, cabendo à pró-
pria Força Aérea conceber os cursos de pós-formação e os progra-
mas de treinamento;
No setor espacial foi identificada uma maior ênfase na formação aca-
dêmica tradicional (bacharelado, mestrado e doutorado) do que no 
cibernético, onde as certificações revelaram-se como predominantes;
A boa gestão de recursos humanos da NASA, caracterizada pelo 
foco na  mão de obra ligada à atividade fim (S&E) e na redução de 
efetivos, parece contribuir para um maior sentimento de pertenci-
mento organizacional, maior retenção e melhor gestão do conheci-
mento entre as gerações da força de trabalho;
O mapeamento de ocupações da NASA revela como são interpe-
netráveis os domínios espacial e cibernético, ratificando o anterior-
mente colocado na seção 1 sobre o domínio das redes e as peculia-
ridades do Poder Aeroespacial 3.0; e
Quanto à USAF, a retenção dos profissionais espaciais revelava-se 
um desafio, em face da evasão de ocupações S&E, provavelmente 
ocasionada por distinções no tratamento dado pela instituição às 
carreiras rated e non-rated.

Finalizada, sucintamente, as caracterizações da gestão dos recursos hu-
manos dos domínios cibernético e espacial, avança-se para o cerne da análise, 
qual seja comparar os aspectos identificados com o principal operador estatal do 
Poder Aeroespacial 3.0 no Brasil: a Força Aérea Brasileira (FAB).

3 GESTÃO DE RH DO PODER AEROESPACIAL 3.0: EUA X BRASIL

Para o intento dessa seção, ousado para as limitações naturais da amplitude 
do tema, foram elencados alguns fatores comparativos, coletados ao longo do 
relato, relacionados à gestão de RH.

Assim, os aspectos identificados para estabelecer a análise comparativa entre 
os países foram os que se seguem, avançando do geral para o particular, a partir das 
conclusões parciais da conjuntura dos EUA, relatadas acima, ao longo das análises:

A existência do conceito multidomínio no arcabouço doutri-
nário político e estratégico, pois a gestão de RH atrela-se, ne-
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cessariamente, à realidade em que se encontra inserida uma 
instituição;
A concentração organizacional das estruturas que lidam com 
o multidomínio do Poder Aeroespacial 3.0;
Os níveis de satisfação e de pertencimento institucional;
As métricas do recrutamento e da retenção;
A concentração dos RH no desempenho das atividades fina-
lísticas institucionais;
O mapeamento das proficiências (skills) dos RH cibernéticos 
e espaciais da força de trabalho institucional; e
A análise de funções (role analysis) e planos de carreiras para 
os recursos humanos espaciais e cibernéticos;

De posse de tais quesitos, buscou-se identificar se existem diretrizes ou 
orientações que guiem, especificamente, a gestão de RH espacial ou cibernético, 
no conjunto doutrinário da Política Nacional de Defesa (PND 2016 e 2020), da 
Estratégia de Nacional de Defesa (END 2016 e 2020), da Doutrina Básica da 
Força Aérea Brasileira (DCA 1-1/2020) e das normas reguladoras internas ao 
Comando da Aeronáutica (COMAER).

Desse modo, o levantamento obtido pela pesquisa bibliográfica foi con-
solidado no Quadro 1:
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Do levantamento realizado, identifica-se, a partir da análise comparativa 
entre EUA e Brasil e da evolução doutrinária do Poder Aeroespacial 3.0, quanto 
à gestão de seus recursos humanos cibernéticos e espaciais, que:

A.	 No Brasil, a Força Aérea Brasileira possui os pilares doutri-
nários necessários para realizar a gestão de RH cibernético e 
espacial no conceito do multidomínio, alinhada à moderniza-
ção doutrinária no nível político-estratégico internacional, para 
abranger as operações multidomínios como linha central do 
emprego do poder aeroespacial 3.0, tal qual praticado pelo Rei-
no Unido, ao defender a sinergia dos domínios (REINO UNI-
DO, 2020); pelos EUA, ao criar as multi-domain task forces 
(IISS, 2021, p. 504); ou ainda pela China, cuja integração de do-
mínios avança inclusive para o setor civil com as military-civil 
fusion (fusão militar-civil - MCF), como elucida IISS (2021). O 
IISS enfatiza que uma das tendências de futuro para o emprego 
do poder militar dos Estados-Nação será exatamente o cenário 
multidomínio (IISS, 2021, p. 8);

B.	 Existem oportunidades de aperfeiçoamento para incrementar 
a concentração organizacional das estruturas que lidam com os 
recursos humanos cibernéticos e espacial do Poder Aeroespa-
cial 3.0, seguindo a tendência que tem ocorrido nos EUA, onde 
a 16th Air Force (Air Forces Cyber) integrou as operações da 
guerra cibernética e guerra eletrônica, com todas as operações 
de informações e de ISR (Intelligence, Surveillance and Recon-
naissance – Inteligência, Vigilância e Reconhecimento), como 
registra EUA (2020b); da Austrália, por exemplo, onde há con-
centração das funções da RAAF para realizar missões de guerra 
eletrônica, de guerra cibernética e de inteligência, por meio do 
Air Warfare Centre (AUSTRÁLIA, 2020);

C.	 Os níveis de satisfação e pertencimento são mais bem avalia-
dos, quando ciclicamente dimensionados por métricas especí-
ficas. No caso dos EUA, o ciclo é quadrienal e foca na capaci-
dade de compensação aos recursos humanos militares (military 
compensation);

D.	 Os níveis de recrutamento e retenção nos EUA, além de men-
surados especificamente por órgãos da própria estrutura go-
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vernamental (DoD), são objeto de estudo de atores não estatais 
em assuntos de defesa, o que torna a métrica transparente e 
objeto de sucessivos estudos acadêmicos;

E.	 Faz-se necessário mensurar a concentração finalística dos re-
cursos humanos cibernéticos e espaciais da força de trabalho 
institucional, como realizada transparentemente pela NASA, 
para indicar, em que medida, as necessidades de RH espacial e 
cibernéticos seriam uma temática de recrutamento ou de realo-
cação e treinamento;

F.	 Por fim, meio da implantação de trilhas de capacitação especí-
ficas para os RH cibernéticos e espaciais, as lacunas de mapea-
mento de proficiência (skills), de planos de carreiras específicos 
e da análise de funções (role analysis) têm o potencial de serem, 
paulatinamente, identificadas e sanadas. A modelagem norte-a-
mericana de concentrar tais ferramentas em peças normativas 
únicas para oficiais e graduados, pode revelar um caminho útil 
a ser seguido, cabendo a outros pesquisadores se aprofunda-
rem nesse objeto de pesquisa.

CONCLUSÃO

Ao finalizar a trajetória argumentativa, bibliográfica e exploratória, outrora 
proposta, de analisar comparativamente como as instituições estatais do poder 
aéreo dos EUA e do Brasil gerenciam seus recursos humanos espaciais e ciber-
néticos em prol das suas atribuições institucionais, perseguiram-se dois objetivos 
intermediários.

O primeiro foi compreender o cenário macro onde estão inseridos tais 
recursos humanos. Ou seja, caracterizar como ocorreu a evolução doutrinária do 
poder aéreo com a incorporação dos domínios cibernético e espacial.

Nessa primeira fase, cunhou-se, ineditamente, o conceito do Poder Aero-
espacial 3.0, no qual o cenário multidomínio (ar + espaço + cibernético) tem se 
imposto como uma realidade doutrinária, na qual as estruturas organizacionais, 
encontram-se em trajetória de concentração.

Já na segunda etapa, analisando-se comparativamente a gestão de RH ci-
bernético e espacial de EUA e Brasil, sob os olhos de Armstrong (2006), identi-
ficou-se como são fundamentais o estabelecimento de métricas específicas para 
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dimensionar o recrutamento, a satisfação, o pertencimento, a concentração fina-
lística e a retenção desses recursos humanos de alto valor tecnológico agregado.

Em tais métricas, a NASA revelou-se um caso de sucesso na gestão de 
RH do Poder Aeroespacial 3.0, pois tal instituição tem a maior a parcela dos re-
cursos humanos alocada ao desempenho da atividade-fim organizacional. Com 
a matriz curricular S&E sendo a predominante: 64.81% do efetivo da NASA. 

Da mesma forma, dos 18.023 de efetivo total da NASA, 13.925 estão nos 
três últimos níveis funcionais. Ou seja, 77,02%. O que tende a caracterizar eleva-
das: retenção de recursos humanos e de conhecimento.

Quanto à interpenetrabilidade e à dimensão comparativa entre os domínios 
espacial e cibernético, a gestão de RH da NASA obteve um índice de interpenetrabi-
lidade de 8,1%, pois dos 18.023 de efetivo total, 1.461 estão alocados ao setor ciber-
nético. Enquanto isso, complementarmente, ao serem confrontados os números de 
cientistas, 155 dedicados exclusivamente aos temas computacionais e 331 ao espaço 
sideral, que 31,89% da força de trabalho científica dedica-se ao setor cibernético.

Por fim, da análise comparativa entre a EUA e Brasil, identificou-se que a 
Força Aérea Brasileira possui os pilares doutrinários fundamentais necessários para 
realizar a gestão de RH no conceito do multidomínio; que existem oportunidades de 
aperfeiçoamento para incrementar a concentração organizacional das estruturas que 
lidam com os RH cibernéticos e espacial do Poder Aeroespacial 3.0; que os níveis de 
satisfação e pertencimento são mais bem avaliados, quando ciclicamente dimensiona-
dos por métricas específicas; e que faz-se necessário mensurar a concentração finalís-
tica dos recursos humanos cibernéticos e espaciais da força de trabalho institucional.

Da mesma forma, a adoção de um conjunto normativo unificado, que compi-
le os planos de carreiras específicos, o mapeamento de proficiências (skills) e a análise 
de funções (role analysis) para os RH cibernético e espacial tende a representar uma 
solução para nortear os líderes do Poder Aeroespacial 3.0, pois sem contrariar o re-
ferencial teórico de Olsen (2018), apenas complementando-o, ele continua represen-
tando o uso das capacidades do ar para influenciar os atores e o curso dos eventos.
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RESUMO

Nas últimas décadas, geoinformação e geotecnologias se constituíram no 
foco das administrações nacionais. A compilação desses elementos permite uma 
integração dos dados produzidos nos órgãos da administração pública, facilitan-
do o planejamento estratégico e a implantação de políticas de desenvolvimento, 
inclusive na área de segurança nacional. Este artigo se propôs a responder o 
seguinte problema de pesquisa: a INDE foi suficiente para implementar a inte-
roperabilidade de dados geoespaciais oficiais no Brasil? Foram investigadas duas 
questões: a efetividade e a aplicação dos dados geoespaciais disponibilizados após 
12 anos de criação da INDE, e a identificação dos principais motivos pelos quais 
o nível esperado de governança e interoperabilidade dos dados geoespaciais não 
foi atingido. Realizaram-se uma pesquisa bibliográfica e uma pesquisa de campo, 
com um questionário dirigido aos elementos da força de trabalho das institui-
ções envolvidas com a INDE. O resultado foi compilado e ao fim da pesquisa, 
concluiu-se que na data de elaboração deste trabalho, a INDE não desempenha 
seu papel com efetividade em virtude da baixa interoperabilidade, da ausência de 
governança e da falta de conhecimento dos gestores públicos e privados dos be-
nefícios decorrentes do seu uso. Por fim, com o intuito de solucionar, ou mesmo 
mitigar os entraves identificados na atual estrutura da INDE, foram propostas a 
adoção de cinco ações corretivas.
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INTRODUÇÃO

Nos últimos 60 anos, as geotecnologias vêm ganhando importância tanto 
na gestão das empresas e corporações, quanto nas instituições e órgãos governa-
mentais. O desenvolvimento de tecnologias como os sistemas de posicionamen-
to global baseados em constelações satelitais artificiais, o sensoriamento remoto 
com sensores orbitais e aerotransportados de imageamento, e a própria mani-
pulação de grande volume de informações em bancos de dados baseados em 
geolocalização se constituíram em propulsores para a produção, cada vez maior, 
de dados geolocalizados.

No sentido de dar governança e interoperabilidade a estes dados, foi cria-
da no Brasil em 2008 a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – a INDE 
(BRASIL, 2008). O objetivo da INDE foi o de estabelecer diretrizes para que os 
órgãos públicos federais, por obrigatoriedade, compartilhassem seus dados geo-
espaciais por meio de uma arquitetura de dados definida e por meio de serviços 
web (CONCAR, 2010).

Na data de confecção deste trabalho, após doze anos de lançamento 
da INDE, considerável parcela de dados geoespaciais públicos do território 
nacional permanecem dispersos, geridos de maneira não padronizada e, por 
consequência, ampliam os riscos de serem duplicados, ou mesmo não integra-
dos. Este cenário compromete a confiabilidade dos dados e gera dificuldade no 
intercâmbio de dados geoespaciais para as políticas internas e externas, consi-
derando o relacionamento do Brasil com outros países. A economia global via 
Estados e grandes corporações monetiza cada vez mais a existência da geoin-
formação em suas bases oficiais de dados para o estabelecimento de políticas 
e negócios.

Na ausência da infraestrutura tecnológica necessária para implementar essa in-
fraestrutura em todos os órgãos, o IBGE como gestor da INDE, passou a hospedar 
esses dados ao longo desses anos, bem como possibilitar, via geoportal, o acesso a 
eles por meio do Diretório Brasileiro de Dados Geoespaciais (DBDG1). Ocorre que 
esta iniciativa não anula o fato de que o produtor de dados é o responsável por sua 
manutenção (inclusão, atualização, edição), e qualquer ingerência dificulta o trabalho 
do usuário consumidor desses dados. Este assunto será tratado a seguir.

1. Rede de servidores integrados à Internet, reunindo produtores, gestores e usuários de IG no ciberespaço.
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A relevância do tema pode ser verificada com seu alinhamento aos do-
cumentos de mais alto nível do país envolvendo questões de defesa nacional: a 
Política e a Estratégia Nacional de Defesa (BRASIL, 2016). Estes documentos 
elencam, fruto da análise dos ambientes internacional, nacional e suas projeções, 
Objetivos Nacionais de Defesa (OND), Estratégias de Defesa (ED) alinhadas a 
esses objetivos, e suas decorrentes Ações Estratégicas de Defesa (AED).

Observando a Política Nacional de Defesa (PND), identifica-se a aderên-
cia do tema com o OND II “Assegurar a capacidade de Defesa, para o cumpri-
mento das missões constitucionais das Forças Armadas” (BRASIL, 2016, p.12), 
quando cita que deve dotar as Forças Armadas de capacidades necessárias para 
realizar o controle e a defesa do território, das Águas Jurisdicionais Brasileiras 
(AJB) e do espaço aéreo sobrejacente.

Por fim, ressalta-se na seção 4 – Objetivos Nacionais de Defesa, da pro-
posta da nova Política Nacional de Defesa, o OND I “Garantir a soberania, o 
patrimônio nacional, e a integridade territorial” (BRASIL, 2020, p.25) e na seção 
4 – Estratégias e Ações Estratégicas de Defesa da nova Estratégia Nacional de 
Defesa, a AED-7 “Aprimorar as atividades de Geoinformação, Cartografia, Me-
teorologia e de Aerolevantamento em apoio à defesa e à Segurança Nacional” 
(BRASIL, 2020, P63). Ambos os documentos foram encaminhados em 22 de 
julho de 2020 para apreciação do Congresso Nacional.

  A despeito da publicação do decreto de criação da INDE no ano de 
2008, idealizada com o propósito de catalogar, integrar e harmonizar dados geo-
espaciais produzidos, ou mantidos, e geridos nas instituições do governo federal 
no Brasil, ainda em 2021 não se verifica a efetiva disponibilização dos dados 
geoespaciais brasileiros.

Há, portanto, que se investigar dois pontos intrínsecos à questão da INDE 
no Brasil: (i) a efetividade e aplicação dos dados geoespaciais nela disponibiliza-
dos após doze anos de criação; e (ii) os motivos pelos quais, após sua publicação, 
a governança e a interoperabilidade de dados geoespaciais no Brasil não foram 
plenamente atingidas.

Assim, o problema central desta pesquisa é: a Infraestrutura Nacional de 
Dados Espaciais brasileira foi suficiente para implementar a interoperabilidade 
de dados geoespaciais oficiais no Brasil?

Como objetivo geral, a proposta foi avaliar a efetividade da INDE após 
doze anos de sua criação medindo a interoperabilidade preliminarmente sintática 
dos dados geoespaciais federais publicados na INDE pelos órgãos da adminis-
tração pública federal, e o grau de satisfação dos principais grupos de usuários. 
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Como objetivos específicos, foram elencados dois, a saber:

a.	 classificar os dados publicados pelos órgãos federais produto-
res oficiais de dados geoespaciais de referência na INDE por 
formato de disponibilização (metadados, arquivos, geoservi-
ços, outros); e

b.	 avaliar a efetividade do uso da INDE junto aos grupos de ato-
res declarados no Plano de Ação em 2010.

A pesquisa utiliza como metodologia a análise de dados estatísticos pu-
blicados no portal da INDE, a análise bibliográfica de modelos internacionais 
e aplicação de questionário eletrônico em grupos de atores produtores, gestores 
e usuários de dados geoespaciais da INDE. Os passos metodológicos adotados 
foram:

a.	 realizar um levantamento de estatísticas dos metadados, dados 
e serviços do conjunto estudado na INDE; e

b.	 verificar a aderência da INDE junto aos grupos de atores de-
clarados no Plano de Ação em 2010 e analisar os resultados do 
questionário.

1 O CONCEITO DE INTEROPERABILIDADE

Para orientar o leitor quanto ao conceito de interoperabilidade que os au-
tores se propõem a analisar neste trabalho, é importante esclarecer qual abor-
dagem sobre ele foi escolhida. Com o surgimento e expansão da Web2 desde a 
década de 1990, a necessidade de integração de sistemas de informação aumen-
tou exponencialmente. Da primeira versão (Web 1.0), onde eram compartilhados 
apenas textos e imagens, passando para a conhecida Web Semântica (Web 2.0), 
onde o usuário é produtor e consumidor de conteúdos, os arranjos técnicos para 
que os sistemas de informação não ficassem isolados vêm evoluindo constante-
mente (MUCHERONI et al., 2011).

O conceito geral de interoperabilidade nasce dessa primeira perspecti-
va, mas se especializa dentro do contexto de diferentes áreas do conhecimen-
to, como a ciência da computação e a ciência da informação. Para Cafezeiro & 
Haeusler (2007) em computação o conceito baseia-se na “capacidade de sistemas 
operacionais operarem e cooperarem mesmo na presença de diferentes represen-
2. World Wide Web (WWW, www ou Web) — sistema hipertextual que opera através da internet.
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tações de dados e protocolos de comunicação”.
Já no âmbito da ciência da informação, a interoperabilidade está associada 

ao fluxo da informação. Nessa perspectiva, o ciclo da informação bem definido 
por Le Coadic (2004) que considera o tempo da produção, a comunicação e seu 
uso efetivo promove o aspecto do compartilhamento da informação, ideia fina-
lística da interoperabilidade.

Diante dessa diferenciação, para as infraestruturas de dados espaciais que 
têm como princípio o compartilhamento de dados e geração de informação geo-
espacial em conformidade, destaca-se uma tipologia, sob o ponto de vista do 
conteúdo, proposta por Martinez e Lara (2007) que explicita a interoperabilidade 
sintática e semântica.

1.1 Interoperabillidade sintática

Mucheroni et al. (2011) faz uma boa analogia com a gramática de uma 
língua para explicar a interoperabilidade sintática. Ao se definirem verbos, su-
jeitos, adjetivos, não se está atribuindo conteúdo semântico, uma ideia, uma 
oração, estão sendo definidas funções que, juntas, formam uma frase, um sig-
nificado.

A interoperabilidade sintática é o uso de linguagens de marcação para co-
dificação de dados, também conhecida como metalinguagem3. A estruturação 
dessa metalinguagem é retratada em metadados e em suas documentações para 
cada conjunto de dados a serem implementados.

1.2 Interoperabilidade semântica

A interoperabilidade semântica é voltada para a recuperação da informa-
ção por parte do usuário. Ela é apoiada por ferramentas como vocabulários con-
trolados, ontologias e sistemas de classificação. Enquanto a interoperabilidade 
sintática se preocupa com a codificação da linguagem, a interoperabilidade se-
mântica se preocupa com a codificação do conteúdo.

Os ambientes de sistemas eletrônicos e gerenciadores de bases de dados, 
em geral, promovem a integração dos dados e recursos, mas sem a necessária 
organização sintática e semântica de seu conteúdo. Os formatos são variados e 

3. Linguagem (natural ou formalizada) que serve para descrever ou falar sobre uma outra linguagem, natural ou 
artificial [As línguas naturais podem ser usadas como sua própria metalinguagem.].
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com o aumento da oferta dos dispositivos móveis, que podem capturar estes da-
dos, têm-se cada vez mais ambientes heterogêneos, o que requer ações para que 
a interoperabilidade seja atingida.

A elaboração de padronizações é fundamental na estruturação dos dados, 
principalmente na Web. Ambientes corporativos que tratam da organização de 
dados devem estabelecer comitês, normas e padrões que permitam o uso de 
documentos oriundos de equipamentos e sistemas anteriores, e de outras marcas 
e modelos.

A variedade de equipamentos, tecnologias e ambientes interativos na pro-
dução e consumo da informação em fluxo, exige esforço de discussão e reflexão 
sobre os problemas de ambientes heterogêneos. Essa é a relevância da criação de 
infraestruturas de dados espaciais.

No Brasil a arquitetura e-PING – Padrões de Interoperabilidade de Go-
verno Eletrônico – define um conjunto mínimo de premissas, políticas e especi-
ficações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e 
Comunicação (TIC) no governo federal, estabelecendo as condições de interação 
com os demais Poderes e esferas de governo além da sociedade em geral. A 
versão 4.0 do e-PING faz a seguinte consideração sobre interoperabilidade, ao 
avaliar os diferentes conceitos existentes:

“Interoperabilidade não é somente Integração de Sistemas, não é so-
mente Integração de Redes. Não referencia unicamente troca de dados 
entre sistemas. Não contempla simplesmente definição de tecnologia. 
É, na verdade, a soma de todos esses fatores, considerando, também, 
a existência de um legado de sistemas, de plataformas de hardware e 
software instaladas. Parte de princípios que tratam da diversidade de 
componentes, com a utilização de produtos diversos de fornecedores 
distintos. Tem por meta a consideração de todos os fatores para que os 
sistemas possam atuar cooperativamente, fixando as normas, as políti-
cas e os padrões necessários para consecução desses objetivos” (Brasil, 
2008b apud Plano de Ação da INDE, 2010).

Alinhando-se a essas definições, o DBDG da INDE seguiu as normas e 
políticas definidas pelo e-PING, prevendo soluções para a participação de ins-
tituições com diferentes níveis de capacidade tecnológica e privilegiando a inte-
gração de servidores por meio de Web Services. Este é o ponto de partida para a 
questão de pesquisa aqui apresentada.
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2 INFRAESTRUTURA DE DADOS ESPACIAIS (IDE)

No mundo moderno, onde a necessidade de conhecimento do espaço ge-
ográfico foi ampliada pela necessidade de se obter a consciência situacional4, a 
ciência e a tecnologia foram incentivadas a desenvolver ferramentas de apoio 
às novas demandas de conhecimento do espaço geográfico e controle de áreas 
geográficas de interesse. Este processo vem apoiando e ampliando o poder de 
atuação das mais variadas áreas do conhecimento humano.

Decorre deste movimento, o desenvolvimento do Sistema de Posiciona-
mento Global5 (em inglês, GPS) pelo Departamento de Defesa norte-americano 
e o surgimento dos Sistemas de Informação Geográficas (SIG), ambos produto-
res e consumidores de dados geoespaciais presentes nas mais variadas atividades 
cotidianas. O GPS, produzindo dados por meio de uma constelação que na data 
de confecção deste trabalho conta com 24 satélites artificiais orbitando a Ter-
ra, disponibiliza aos seus usuários informações de posicionamento na superfície 
terrestre, dados de navegação eletrônica e serviço de tempo. O SIG, segundo 
Bossler (2005), pode ser compreendido como o sistema que permite o armazena-
mento, a exibição e o intercâmbio de dados espaciais de forma eficiente e flexível.

Por conseguinte, na sequência do desenvolvimento de ferramentas como 
as acima exemplificadas, associadas à automação das medições espaciais, o volume 
de dados dessa categoria aumentou exponencialmente nos últimos anos, gerando a 
necessidade de um ordenamento em prol de sua utilização racional. Paralelamente 
à necessidade de ordenamento dos dados, deve-se considerar que sua produção 
possui um custo extremamente elevado, e por consequência, não devem ser postos 
à disposição, apenas, das organizações que o produzem, ou mesmo das contratan-
tes desses serviços especializados que detém sua propriedade.

Fruto desse contexto, surge no mundo o conceito de IDE, com o propó-
sito de realizar o ordenamento, a padronização e a gestão desses dados. Assim, a 
implementação da IDE deve garantir aos diversos usuários da geoinformação, o 
4. De acordo com a ISO 31000, Consciência Situacional significa ser capaz de modelar as implicações do que 
está (e não está) acontecendo e projetar os eventos atuais para estabelecer o que pode acontecer.
5. O  GPS tem suas origens no lançamento do Sputnik I, o primeiro satélite artificial da União Soviética em 
1957. [... isso acabou levando pesquisadores americanos a descobrir que a órbita de Sputnik poderia ser rastre-
ada com precisão a partir de suas transmissões de rádio usando estações de recepção terrestre, uma descoberta 
que promoveu programas governamentais e privados de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia de satélite 
nos Estados Unidos. Diferentes programas das décadas de 1950 e 1960 eventualmente se fundiram em 1973 
para formar o moderno programa GPS. No início da década de 1970, o Departamento de Defesa usou experi-
mentos que a Marinha dos EUA havia realizado em meados da década de 1960 com navegação por satélite para 
desenvolver seu próprio sistema de navegação proposto. O DOD lançou seu primeiro Sistema de Navegação 
com Timing and Ranging, ou NAVSTAR, satélite em 1978. O sistema de satélite 24 tornou-se totalmente ope-
racional em 1993, e atingiu a capacidade operacional total em 1995.].
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acesso econômico, rápido e seguro, aos repositórios de dados oficiais mantidos 
pelas organizações produtoras de geodados6, quer públicas ou privadas. Confor-
me enunciado por Ugeda (2019, P.18):

[...os governos têm buscado desenvolver suas respectivas infraestrutu-
ras com base em quatro eixos: (i) conceber uma governança própria, 
que possibilite otimizar os benefícios dos recursos geoespaciais das 
entidades governamentais, evitando a aquisição de imagens iguais para 
finalidades distintas; (ii) assegurar a qualidade dos dados, de forma a 
desenvolver formas de obtenção, preservação, manutenção e dissemi-
nação, criando uma hierarquização apropriada entre dados abertos, 
reservados e sigilosos; (iii) garantir fácil acesso, de maneira que eles 
possam ser facilmente descobertos, avaliados  e acessados; e (iv) pos-
sibilitar a interoperabilidade, possibilitando que os conjuntos de dados 
geoespaciais, serviços e sistemas de propriedade do governo possam 
ser combinados e reutilizados para fins múltiplos.]

Imersos nesse conceito, vários países iniciaram o desenvolvimento de suas 
IDE. Neste artigo, abordamos como base comparativa aspectos relacionados às 
metodologias adotadas por Estados Unidos da América e Portugal, países que apre-
sentam um desenvolvimento diferenciado na governança de dados geoespaciais.

O Brasil, acompanhando a tendência mundial de estruturação de dados 
geoespaciais, lança em 27 de novembro de 2008 sua IDE, com a publicação do 
Decreto 6.666 que institui, no âmbito do Poder Executivo Federal, a Infraestru-
tura Nacional de Dados Espaciais, e dá outras providências.

Em 2018, o Ministério da Defesa (MD) brasileiro apresenta a legislação 
referente a criação de sua IDE-Defesa, com a publicação da Portaria Normativa 
GM-MD nº 407, de 11 de julho daquele ano. Recentemente, em cumprimento a 
Portaria Normativa GM-MD nº 878, de 24 de setembro de 2020, a portaria nor-
mativa foi então reeditada sob o no 24459, de 01 de junho de 2021, absorvendo 

6. Geodados, dados geográficos ou dados geoespaciais, o termo refere-se a dados e informações que têm asso-
ciação explícita ou implícita com uma localização relativa à Terra. Disponível em: ‹https://www.omnisci.com/
technical-glossary/geodata›. Acesso em: 21jun.2021.
7. Institui, no âmbito do Ministério da Defesa, o Sistema de Geoinformação de Defesa (SisGEODEF), 
sua Infraestrutura de Dados Espaciais de Defesa (IDE-Defesa) e o Conselho de Geoinformação de Defesa 
(ConGEODEF) e dá outras providências.
8. Estabelece os procedimentos a serem adotados para a revisão e a consolidação dos atos normativos 
inferiores a decreto editados no âmbito da administração central do Ministério da Defesa e dá outras pro-
vidências.
9. Institui, no âmbito do Ministério da Defesa, o Sistema de Geoinformação de Defesa (SisGEODEF), 
sua Infraestrutura de Dados Espaciais de Defesa (IDE-Defesa) e o Conselho de Geoinformação de Defesa 
(ConGEODEF) e dá outras providências.



135

Aeroespacial Interoperabilidade de Dados Geoespaciais Brasileiros: Uma Análise 
da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais Entre 2008 e 2020

ainda as Portarias Normativas GM-MD nº 40, de 11 de julho de 2018, GM-MD 
nº 4910, e GM-MD nº 5011, essas últimas de 10 de julho de 2019.

Desde a publicação da Portaria Normativa GM-MD nº 40, encontra-se em 
desenvolvimento no Centro de Análise de Sistemas Navais (CASNAV) da Mari-
nha do Brasil (MB), sob demanda da Seção de Geoinformação, Meteorologia e 
Aerolevantamento (SEGMA) da Chefia de Logística e Mobilização (CHELOG) 
do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (EMCFA) do MD, o Sistema de 
Geoinformação de Defesa (SisGEODEF). Esse sistema é a ferramenta espacial 
que se propõe a auxiliar o planejamento das operações militares (Conjuntas ou 
Singulares), constituindo-se em uma ferramenta integrada de Apoio à Decisão e 
coordenação de uma área em conflito.

De acordo com o art. 4º da Portaria Normativa nº 2445, de 01 de junho 
de 2021 a IDE-Defesa brasileira:

[... consiste no conjunto integrado de usuários e produtores de geoin-
formação, dados geoespaciais, tecnologias, políticas acordos, normas e 
padrões, em consonância com a Infraestrutura Nacional de Dados Es-
paciais (INDE), a fim de facilitar e ordenar a geração, o armazenamen-
to, o acesso, o compartilhamento, a disseminação e o uso da Geoin-
formação de interesse da Defesa, tendo como objetivos específicos:
I – fornecer o suporte necessário ao pleno desenvolvimento do Sis-
GEODEF;
II – viabilizar o emprego da Geoinformação de Defesa12 nos níveis 
estratégico, operacional e tático; e
III – maximizar a economia dos recursos empregados pelos órgãos 
de Defesa Nacional, na aquisição e geração dos dados geoespaciais.]

A IDE Defesa também fornece um recurso de resposta rápida às crises na 
forma de revisões rápidas de cenário, em virtude da possibilidade de atualização 
de documentos cartográficos de referência, imagens orbitais, alterações no cená-
rio meteorológico e outros produtos digitais de Auxílio à Decisão.

Por ser a responsável no Ministério da Defesa na data de confecção deste 
trabalho, a SEGMA mantém o acompanhamento do desenvolvimento do Sis-

10. Altera a Portaria Normativa nº 40/GM-MD, de 11 de julho de 2018, que institui o Sistema de Geoin-
formação de Defesa (SisGEODEF), sua Infraestrutura de Dados Espaciais de Defesa (IDE-Defesa) e o 
Conselho de Geoinformação de Defesa (ConGEODEF).
11. Dispõe sobre a Comissão de Cartografia Militar.
12. Conhecimento associado a uma referência geográfica, resultado do processamento de dados geoespaciais, 
que se destina a apoiar o processo decisório em prol dos interesses da Defesa.
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GEODEF junto ao CASNAV, promovendo os ajustes necessários à sua conse-
cução. O cronograma original do projeto prevê a prontificação do sistema no ano 
de 2024, entretanto em função de questões orçamentárias há grande possibilida-
de de o prazo não ser cumprido.

2.1 Infraestrutura de dados espaciais no mundo

A melhor maneira de compreender o processo de criação das Infraestru-
turas de Dados Espaciais no mundo é examinar o montante de recursos aplica-
dos na produção dos geodados, com o emprego de elevado número de recursos 
humanos, equipamentos e tecnologia. Considere também os custos de manuten-
ção dos diversos formatos de arquivo proprietários, além da variedade de reposi-
tórios públicos e privados existentes.

Associe-se ao quadro descrito a multidisciplinaridade das aplicações des-
ses dados na sociedade com as demandas da administração pública, das agências 
prestadoras de serviços de saúde, telefonia, energia, transporte de pessoas, mer-
cadorias, correspondências, e de segurança.

Diante desse quadro, comum à realidade de quase todos os países do mun-
do, surge a necessidade de se criar um mecanismo de gestão que possibilite or-
ganizar os dados adquiridos disponibilizando-os em uma plataforma de fácil, rá-
pido, e confiável acesso. Este mecanismo é a Infraestrutura de Dados Espaciais.

A União Europeia criou no ano de 2007, por meio da publicação de sua 
diretiva 2007/2/EC, a Infraestrutura Europeia de Informação Geográfica, res-
ponsável por padronizar a gestão dos dados geoespaciais em seus Estados-Mem-
bros. A iniciativa conhecida pelo acrônimo INSPIRE13 na data de confecção des-
te trabalho compreende 27 países, considerando a saída do Reino Unido, e tem 
por objetivo a disponibilização de dados e informações espaciais e ambientais 
em toda Europa, auxiliando na formulação de políticas mútuas. No início de suas 
atividades, a infraestrutura não recebeu a atenção esperada dos países membros e 
chegou a contabilizar no ano de sua criação pouco mais de 1000 dados carrega-
dos. O engajamento dos participantes fez com que em seis anos essa tendência 
fosse revertida e mais de 55 mil dados passassem a constar da IDE.

Pode-se dizer que a iniciativa de uma IDE para União Europeia alcançou 
o sucesso esperado, embora ainda existam países que não atingiram o desenvol-
vimento pleno de suas IDE. Portugal será o representante da União Europeia 
examinados neste trabalho.
13. Em inglês, Infrastructure for Spatial Information in Europe.
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Segundo Robinson (2008), o continente americano pode ser considerado a 
origem do conceito de IDE ao estabelecer, com a publicação da Ordem Executiva 
12906, assinada pelo presidente Willian J. Clinton em 11 de abril de 1994, a infra-
estrutura nacional de dados espaciais norte-americana14. Em 1997, com base em 
resolução da 6º Conferência Cartográfica Regional Americana das Nações Unidas, 
foi criado o Comitê Permanente para Infraestrutura de Dados Geoespaciais das 
Américas15. O Comitê pretende com a troca de experiências na gestão de dados 
espaciais e intercâmbio de conhecimentos e tecnologias, maximizar o desenvolvi-
mento regional e o estabelecimento de uma IDE no continente. Fazem parte desse 
Comitê 24 países, dentre eles Argentina, Brasil, Chile e Estados Unidos da América.

São inúmeras as definições de IDE no mundo, e segundo o art. 2º do De-
creto 6.666, de 27 de novembro de 2008, a INDE é definida como:

 [...conjunto integrado de tecnologias; políticas; mecanismos e proce-
dimentos de coordenação e monitoramento; padrões e acordos, neces-
sário para facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o 
compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais de 
origem federal, estadual, distrital e municipal.] 

Como já citado, além do Brasil, Estados Unidos da América (EUA) e Por-
tugal, benchmarking na governança de dados geoespaciais serão objetos de atenção 
deste artigo.

2.1.1 IDE nos Estados Unidos da América

Em 1993, o governo dos Estados Unidos criou a National Performance Re-
view (NPR), iniciativa responsável pela avaliação do desempenho dos diversos se-
tores governamentais. A liderança da NPR foi atribuída ao então Vice-Presidente 
norte-americano Al Gore, que durante 6 meses analisou a estrutura governamen-
tal da época, propondo ações corretivas para atingir o objetivo presidencial des-
crito na ideia força: “trabalhar melhor, e gastar menos”16. Em meio às recomen-
dações produzidas pela NPR, constava a estruturação dos dados geoespaciais, o 
que aconteceu com a publicação, pela Casa Branca, da Ordem Executiva número 
12.90617. Essa Ordem Executiva, assinada pelo então presidente Willian J. Clin-
ton em 11 de abril de 1994, criou a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais 
14. Em inglês, National Spatial Data Infrastructure.
15. Em inglês, 6th United Nations Regional Cartographic Conference for the Americas (UNRCC-A).
16. A Brief  History of  the National Performance Review.
17. Executive Order 12.906/94.
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norte-americana (em inglês, NSDI18) estabelecendo sua composição.
A NSDI, criada sob a égide do Comitê Federal de Dados Geográficos (em 

inglês, FGDC19), foi definida como um processo constituído de pessoas, políticas, 
informações, tecnologia, e apoio institucional necessário para garantir a utilização de 
dados geoespaciais em benefício da sociedade. Seu propósito é o de apoiar iniciativas 
do setor público e privado, permitindo a utilização dos dados geoespaciais estrutura-
dos em atividades como transporte, desenvolvimento comunitário, agricultura, crises 
emergenciais, gestão ambiental e tecnologia da informação, dentre outras.

O recém aprovado Planejamento Estratégico da NSDI20 (PE-NSDI), para 
o período 2021/2024, enuncia como missão da infraestrutura de dados:

 [...fornecer uma rede nacional de recursos geoespaciais que integre 
perfeitamente as informações baseadas em localização, atendendo às 
necessidades da nação e aos interesses globais mais amplos…]

Do enunciado da missão, pode-se depreender a preocupação do governo 
com a gestão dos dados geoespaciais, bem como sua utilização em projetos de 
interesse do país.

A preocupação se reflete no PE-NSDI, onde são enunciados os seguintes 
Princípios Orientadores (PO):

PO-1: promover a utilização dos dados geoespaciais aumentando a 
consciência situacional e auxiliando a tomada de decisão;
PO-2: assegurar que os dados geoespaciais permaneçam atualiza-
dos, precisos, disponíveis, padronizados, rastreáveis, acessíveis, in-
teroperáveis e reutilizáveis;
PO-3: assegurar a confiança na infraestrutura de dados por meio 
da manutenção de uma política de privacidade, confidencialidade, e 
propriedade intelectual;
PO-4: participação inclusiva e colaborativa dos setores envolvidos;
PO-5: estimular a inovação e o ambiente de aprendizado responsável;
PO-6: estimular capacidades e investimentos entre os setores en-
volvidos;
PO-7: liderar, apoiar e progredir globalmente a infraestrutura de 

18. National Spatial Data Infrastructure.
19. Federal Geographic Data Committee.
20. National Spatial Data Infrastructure Strategic Plan.
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dados espaciais; e
PO-8: salvaguardar a Segurança Nacional e a infraestrutura crítica21.

Além dos princípios orientadores também foram estabelecidos os prin-
cipais Objetivos Estratégicos (OE) da NSDI, todos diretamente relacionados a 
cada um dos 4 componentes críticos intrínsecos a seu desenvolvimento: política 
e governança, dados, serviços compartilhados e parcerias. São eles:

OE-1: implementar a Política Nacional Geoespacial e a Governan-
ça de dados;
OE-2: expandir as fontes de ativos de dados geoespaciais garantin-
do rastreabilidade, acessibilidade, interoperabilidade e reutilização;
OE-3: garantir a interoperabilidade baseada em padrões de dados 
abertos para permitir serviços geoespaciais compartilhados; e
OE-4: possibilitar e promover a governança colaborativa e a parce-
ria para atender às necessidades nacionais, prioridades e eventuais 
necessidades econômicas.

A estrutura de implementação da NSDI apresenta uma visão colaborativa 
de desenvolvimento, prevendo a participação das agências federais norte-ame-
ricanas e dos demais colaboradores da comunidade geoespacial daquele país. O 
sucesso do Planejamento Estratégico requer o envolvimento direto e a partici-
pação da liderança de alto nível, garantindo os recursos e o apoio necessários às 
agências constituintes do FGDC. As agências envolvidas (figura 1) possuem um 
papel significativo na implementação do PE- NSDI, uma vez que se constituem 
nos agentes diretamente responsáveis pela adoção de ações e pelo estabelecimen-
to dos marcos de referência do processo.

A origem diversificada das instituições ressalta os vários segmentos con-
sumidores e/ou produtores de dados geoespaciais, de conformidade com o pre-
conizado na IDE norte-americana, observando representantes dos grupos de 
usuários e produtores de geoinformação, organizações normativas, produtores 
de serviços informatizados, representantes da estrutura administrativa do país e 
entidades de classe.

21. A infraestrutura crítica descreve os sistemas e ativos físicos e cibernéticos que são tão vitais para os Estados 
Unidos que sua incapacidade ou destruição teriam um impacto debilitante na segurança física, econômica, na 
saúde ou na segurança pública.  A infraestrutura crítica norte-americana fornece os serviços essenciais que sus-
tentam aquela sociedade. (Disponível em: ‹https://www.dhs.gov/to pic/critical-infrastructure-security›.
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A bem-sucedida iniciativa norte-americana teve reflexo em todo mundo, 
e países da União Europeia, em 2001, aperfeiçoaram os processos de desenvol-
vimento de suas IDE.

2.1.2 IDE em Portugal

A IDE portuguesa tem sua origem no Sistema Nacional de Informações 
Geográficas (SNIG), concebido no ano de 1990 sob a coordenação do Centro Na-
cional de Informações Geográficas, criado no mesmo ano para este fim. O SNIG 
foi criado com a publicação do Decreto-Lei nº 53, de 13 de fevereiro de 199022, e 
concebido como uma ampla rede conectando os principais produtores nacionais, 
regionais e locais de informações cartográficas e alfanuméricas. No ano de 1995, 
impulsionado pela iniciativa norte-americana, se constituiu na primeira infraestru-
tura de informação geográfica da Europa a ser disponibilizada na internet.

No ano de 2001 o espaço europeu inicia uma discussão envolvendo a cria-
ção de uma Infraestrutura Europeia de Dados Espaciais (em inglês, ESDI23), que 
culmina no ano de 2007 com a publicação da Diretiva 2007/2/EC24 do Parlamento 
22. Aprova o Sistema Nacional de Informação Geográfica e cria o Centro Nacional de Informação Geográfica.
23. European Spatial Data Infrastructure (ESDI).
24. A Diretiva 2007/2/EC estabelece a Infraestrutura de informação geográfica na Comunidade Europeia.

Fonte: Os autores.

Figura 1 – Principais agências e colaboradores da NSDI.
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e do Conselho Europeu, e estabelece a Infraestrutura para Informações Espaciais 
na Comunidade Europeia (em inglês, INSPIRE25). De acordo com o contido no 
sítio26 da iniciativa INSPIRE, a mesma foi concebida com o objetivo de se consti-
tuir em uma IDE para a União Europeia visando promover a “disponibilização de 
informação de natureza espacial, utilizável na formulação, implementação e ava-
liação das políticas da União Europeia”, principalmente aquelas que possam ter 
desdobramentos nas questões ambientais. Com o tempo, incorporou novos temas, 
iniciando com agricultura e transporte e na data de confecção deste trabalho opera 
com 34 classes temáticas divididas em três grupos. O primeiro grupo abordando 
elementos cartográficos (Sistemas de Referência, Quadrículas geográficas, Toponí-
mia, Hidrografia e outros), o segundo grupo se referindo às Ortoimagens, Geolo-
gia, altimetria e Ocupação do solo, e o terceiro grupo mais voltado à gestão do es-
paço apresentando classes como Instalações industriais e de produção, Instalações 
de monitoramento do ambiente, Distribuição da população, Recursos energéticos, 
Recursos minerais, Regiões biogeográficas entre outros.

É importante considerar que o processo é longo, complexo e requer 
monitoramento contínuo, apesar da adoção de uma IDE que possibilite a economia 
de recursos nacionais, disponibilize elementos para o correto estabelecimento de 
políticas públicas, dê acesso às informações espaciais de toda a União Europeia, 
contribua na formação de políticas transfronteiriças e possibilite elementos que 
contribuam com os assuntos de interesse da Defesa e Segurança nacionais.

A própria adesão da IDE portuguesa à iniciativa INSPIRE demandou aten-
ção especial em função do não cumprimento dos requisitos iniciais (monitoramen-
to e emissão de relatório anual de implantação) e dos aspectos do cronograma 
inicial de implantação (metadados até 2010, serviços entre 2011 e 2012, e modelos 
de dados entre 2017 e 2020) o que gerou a necessidade de um diagnóstico realizado 
no ano de 2015. Um relatório formal conduzido pela Direção Geral do Território 
(DGT) / SNIG27 determinou a situação em que se encontrava o processo de ade-
rência entre o SNIG e a INSPIRE. Os indicadores de monitoramento da Diretiva 
INSPIRE foram auditados e verificou-se o descumprimento dos requisitos iniciais 
e de aspectos do cronograma que apontavam, principalmente, para o atraso na 
criação dos serviços para disponibilização dos geodados aos usuários.

No ano de 2015 e no início de 2016, a Comissão Europeia analisou os 
indicadores de desempenho do processo de implantação da Diretiva em Portugal 
e notificou formalmente o país, exigindo um Plano de Ação (PA) que possibili-
tasse a resolução das pendências no cumprimento da Diretiva. Esse fato defla-
25. Infrastructure for Spatial Information in the European Community (INSPIRE).
26. INSPIRE knowledge base. About INSPIRE.
27. Indicadores de Monitoramento da Implantação da Diretiva INSPIRE em Portugal.
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grou uma série de ações corretivas por parte do Estado português. A primeira 
foi a elaboração de um PA baseado em quatro linhas orientadoras: contribuir 
para a disponibilização da geoinformação produzida pela Administração Pública 
portuguesa, cumprir as metas preconizadas pela Diretiva INSPIRE, desenvolver 
continuamente o SNIG e atender as exigências da Comissão Europeia. Outra 
ação decorrente do mesmo fato foi a elaboração do SNIG 2020, elaborado com a 
adoção de processos colaborativos e participativos que resultaram de um grande 
debate nacional sobre a IDE portuguesa.

O PA SNIG 2020 é então elaborado com base em uma visão coletiva, 
com a participação de membros representantes da Administração Pública, da 
Academia, dos centros de pesquisa e do setor privado, tendo como base as con-
tribuições decorrentes da consulta pública realizada.

Até o ano de 2020, algumas das exigências da Comissão Europeia como a 
completa harmonização dos conjuntos de geodados das classes temáticas ainda 
não haviam sido completamente solucionadas, deixando claro a necessidade de 
ações de articulação de caráter político, institucional, administrativo e técnico por 
meio dos stakeholders envolvidos na coordenação e manutenção da IDE.

Por se tratar de uma iniciativa envolvendo vários Estados Europeus, a 
própria Diretiva 2007/2/EC orienta em seu capítulo V, artigo 17º, que os Es-
tados-Membros limitem o acesso de seus usuários aos conjuntos e serviços de 
dados espaciais que possam comprometer os assuntos de interesse da Defesa e 
Segurança nacionais.

Sob o prisma da segurança e defesa nacionais mais especificamente, o pro-
cesso de implantação de uma IDE de Defesa portuguesa culmina com a implan-
tação do Sistema Integrado de Panoramas Operacionais (SIPO), desenvolvido 
pelo Ministério da Defesa de Portugal. O Sistema se propõe a realizar o processo 
de gestão da geoinformação em ambiente conjunto, sob a coordenação do Es-
tado-Maior General das Forças Armadas Portuguesas (EMGFA), o equivalente 
ao Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas brasileiras (EMCFA). O SIPO 
tem por objetivo subsidiar os processos e o fluxo de informações exigidos pelo 
Chefe do EMGFA, garantindo a integração, o georreferenciamento e a síntese 
dos cenários nos diversos Teatros de Operação (TO) onde as forças possam estar 
mobilizadas. Uma característica facilitadora na implantação da IDE de Defesa, 
é o fato de ser Portugal um Estado signatário da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN), uma organização que possui um elevado grau de nor-
matização e padronização.

Nesse contexto Portugal sobressai, pois, apresentou no processo de im-
plantação de sua IDE e no desenvolvimento de sua IDE de Defesa, situações 



143

Aeroespacial Interoperabilidade de Dados Geoespaciais Brasileiros: Uma Análise 
da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais Entre 2008 e 2020

similares às que vem acontecendo no Brasil com a INDE, com o desenvolvi-
mento do Sistema de Geoinformação de Defesa (SisGEODEF) e da Infra-
estrutura de Dados Espaciais de Defesa (IDE-Defesa) brasileira, e por esses 
motivos acaba por se constituir em referência para o desenvolvimento da IDE-
-Defesa brasileira.

3 INFRAESTRUTURA DE DADOS ESPACIAIS NO BRASIL

No Brasil, as discussões sobre uma infraestrutura de dados espaciais 
surgiram no âmbito da Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR). Havia 
representações das principais instituições produtoras de dados geoespaciais na-
cionais em nível federal, representações estaduais por meio de regionais e da 
iniciativa privada por meio da associação de empresas de aerolevantamento. 
Esse cenário se intensificou no final da primeira década do século XXI e por 
meio do Decreto Nº 6.666, de 27 de novembro de 2008 (DOU de 28/11/2008, 
p. 57), institui-se a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) com o 
objetivo de ser:

[...conjunto integrado de tecnologias; políticas; mecanismos e procedi-
mentos de coordenação e monitoramento; padrões e acordos, neces-
sário para facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o 
compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais de 
origem federal, estadual, distrital e municipal…] (BRASIL, 2008).

Os princípios norteadores da INDE no Brasil seguiram o modelo da IDE 
da Colômbia e preconizam que:

1.	 Serão realizadas ações conjuntas de disseminação, celebração 
de acordos e capacitação, inicialmente entre as entidades públi-
cas, representadas ou não na CONCAR, e depois agregando, 
gradativamente, a iniciativa privada e demais organizações.

2.	 A participação na INDE não afetará a propriedade da infor-
mação produzida e em produção. Cada um dos participantes 
respeitará os direitos de propriedade intelectual das demais en-
tidades participantes.

3.	 Os participantes cooperarão na coordenação, implementação, 
promoção e financiamento para a construção e desenvolvi-
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mento efetivo da INDE.
4.	 As atividades serão orientadas para satisfazer a demanda dos 

clientes/usuários, com uma visão de longo prazo e o necessário 
respaldo institucional, inclusive com a alocação de profissio-
nais experientes no trato de dados e informações geoespaciais.

5.	 Os participantes trabalharão para adequar seus planos e pro-
jetos institucionais às definições e acordos que se estabeleçam 
para INDE, objetivando assegurar sua sustentabilidade.

As atribuições das instituições responsáveis pela instituição da INDE 
foram desenhadas preliminarmente no Decreto 6.666/2008 (quadro 1). Como 
a CONCAR já atuava no âmbito do extinto Ministério do Planejamento, boa 
parte de suas atribuições foram usadas para fortalecer o estabelecimento das 
diretrizes da INDE que mais tarde seriam descritas no Plano de Ação a ser 
construído. Do outro lado, tinha o IBGE, agência tradicionalmente produtora 
de dados geoespaciais no Brasil e que aparecia como ator central na construção 
da INDE.
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CONCAR IBGE
•  Estabelecer os procedimentos para a 

avaliação dos novos projetos de aquisição de 
dados geoespaciais.

• Homologar os padrões para a INDE e 
as normas para a Cartografia Nacional, se-
gundo a legislação cartográfica vigente.

•  Definir as diretrizes para o DBDG 
e garantir que o mesmo seja implantado e 
mantido em conformidade com os Padrões 
de Interoperabilidade de Governo Eletrôni-
co, mantidos pela Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.

•  Promover o desenvolvimento de solu-
ções em código aberto e de livre distribuição 
para atender às demandas do ambiente de 
servidores distribuídos em rede, utilizando o 
conhecimento existente em segmentos espe-
cializados da sociedade, como universidades, 
centros de pesquisas do país, empresas esta-
tais ou privadas e organizações profissionais.

•  Coordenar a implantação do DBDG de 
acordo com o plano de ação para implanta-
ção da INDE.

• Acompanhar as atividades desempe-
nhadas pelo IBGE previstas no Decreto no 
6.666.

•  Submeter ao Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão o Plano de 
Ação para implantação da INDE.

•  Construir, disponibilizar e operar 
o SIG Brasil, em conformidade com o 
Plano de Ação para a implantação da 
INDE.

•  Exercer a função de gestor do 
DBDG, por meio do gerenciamento e 
manutenção do SIG.

• Brasil, buscando incorporar-lhe 
novas funcionalidades.

•  Divulgar os procedimentos para 
acesso eletrônico aos repositórios de 
dados e seus metadados distribuídos 
e para utilização dos serviços corres-
pondentes em cumprimento às dire-
trizes definidas pela CONCAR para o 
DBDG.

•  Observar eventuais restrições im-
postas à publicação e acesso aos dados 
geoespaciais definidos pelos órgãos 
produtores.

• Preservar, conforme estabeleci-
do na Lei no 5.534, de 14 novembro 
de 1968, o sigilo dos dados estatísticos 
considerados dados geoespaciais.

•  Apresentar as propostas dos re-
cursos necessários para a implantação e 
manutenção da INDE.

No ano de 2010 foi elaborado o Plano de Ação da INDE (2010) onde 
foi construído um modelo organizacional à luz do que havia sido apontado no 
Decreto 6.666/2008 (figura 2). Com base em modelos de IDEs de outros países, 
a CONCAR reuniu-se ao longo do ano de 2009 para definir o modelo organiza-

Quadro 1 – Atribuições dos agentes que instituíram a INDE.

Fonte: Plano de Ação da INDE (2010).
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cional da INDE, onde ficou definido:

a.	 Conselho superior – CONCAR, uma vez que já era órgão cole-
giado instituído com a reunião dos principais agentes gestores 
de informação geoespacial no Brasil;

b.	 Conselho consultivo - apoio efetivo e articulado das subcomis-
sões técnicas da CONCAR:

c.	 Subcomissão de Assuntos de Defesa Nacional (SDN);
d.	 Subcomissão de Dados Espaciais (SDE);
e.	 Subcomissão de Divulgação (SDI);
f.	 Subcomissão de Legislação e Normas (SLN); e
g.	 Subcomissão de Planejamento e Acompanhamento (SPA).
h.	 Comitê técnico da INDE - constituído por um grupo de espe-

cialistas com capacidade de liderança, preferencialmente esco-
lhidos nos quadros dos órgãos membros da CONCAR; e

i.	 Grupos de trabalho - têm a função de operacionalizar o Plano 
de Ação da INDE, sob a supervisão, orientação e acompanha-
mento do Comitê Técnico e das subcomissões.

Figura 2 – Modelo organizacional da INDE.

Fonte: Plano de Ação da INDE (2010).

O Plano de Ação da INDE apontou três ciclos para sua implementação. 
Interessante olhar para essas afirmações doze anos depois para associar com 
o problema de pesquisa aqui analisado: a interoperabilidade e a efetividade da 
INDE após esses anos. Os ciclos definiram que:

a.	 Ciclo I – período até 30/06/2010: Esse período teve por ob-
jetivo instalar o hardware, configurar e testar os ambientes e 
plataformas de software, mecanismos de rede, rotinas e proce-
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dimentos administrativos do DBDG, além de avaliar e ajustar 
os requisitos de armazenamento, desempenho, disponibilidade 
e segurança.

b.	 Ciclo I – período até 31/12/2010: Esse período marcou o 
fim do Ciclo I de construção da INDE. A meta desse ciclo 
consistiu em que todos os atores federais da INDE tenham se 
tornado nós do DBDG e começado a publicar seus dados e 
metadados geoespaciais, para acesso universal pelo governo e 
pela sociedade, através do SIG Brasil28.

c.	 Ciclo II (2011 - 2014): A principal meta do Ciclo II seria a de 
transformar a INDE na principal ferramenta de busca, explo-
ração e acesso de dados e metadados geoespaciais do Brasil, 
em suporte à formulação de políticas públicas na esfera do go-
verno federal.

d.	 Ciclo III (2015 - 2020): A grande meta desse ciclo foi descrita 
como transformar a INDE na principal ferramenta de busca, 
exploração e acesso aos dados e informações geoespaciais do 
Brasil, em suporte à formulação de políticas públicas pelo setor 
governamental e à própria sociedade nas tomadas de decisão 
afetas ao seu cotidiano, inclusive fomentando a participação 
voluntária. Ao final do Ciclo III almejava-se que a INDE fosse 
reconhecida internacionalmente pela sua capacidade de contri-
buir para projetos transnacionais.

Por não haver atingido completamente os objetivos contidos nos ciclos 
II e III, a percepção dos usuários da INDE no âmbito governamental hoje, em 
2021, não foi atingida. Alguns fatores listados abaixo podem explicar esse con-
texto, outros compõem o objetivo desta pesquisa. Os fatores identificados são:

a.	 baixa capacidade de conhecimento de padrões e geotecnologias 
necessárias para a adesão à INDE nas instituições governamen-
tais, inclusive federais;

b.	 extinção da CONCAR em 2019 e ausência de órgão central de 
gestão da INDE ou da geoinformação;

c.	 ausência de monitoramento dos dados geoespaciais publicados 

28. SIG Brasil foi como foi chamado o portal da INDE no Plano de Ação em 2010.
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na INDE; e
d.	 ausência de certificação dos dados geoespaciais oficiais brasi-

leiros.

Essas questões serão elementos de discussão na apresentação dos resulta-
dos dessa pesquisa e nas análises e proposições desenhadas pelos autores.

3.1 Atores da INDE

A dimensão humana apresentada no Plano de Ação da INDE (2010), en-
volve produtores e usuários denominados ali como “atores”. Já naquele momen-
to a INDE organizou os atores pela ótica das entidades às quais esses atores 
pertencem da seguinte maneira:

a.	 entidades governamentais, nos diversos níveis de governo (fe-
deral, estadual, distrital e municipal);

b.	 a academia (universidades, institutos de pesquisa, escolas técnicas 
e outras);

c.	 setor privado (iniciativa privada, meio empresarial); e
d.	 sociedade (ONGs, associações de classe e cidadãos em geral).

No ano de 2010 o texto preconizava que os três últimos grupos de atores 
seriam gradativamente incorporados ao conjunto da INDE, sendo o foco inicial 
as entidades governamentais. Essa informação é importante para a análise aqui 
proposta, sob dois aspectos: (i) o primeiro objetivo com o levantamento de da-
dos está focado na publicação dos órgãos federais produtores oficiais de dados 
geoespaciais de referência - o que será posteriormente explicado; (ii) uma vez que 
o intervalo temporal de análise aqui proposto é de doze anos, o segundo ponto 
de investigação é como os outros três grupos entendem a INDE hoje.

Foram elencados também princípios norteadores para que estes atores pu-
dessem atuar dando alcance a todos os setores produtivos da sociedade. São eles:

Serão realizadas ações conjuntas de disseminação, celebração de 
acordos e capacitação, inicialmente entre as entidades públicas, re-
presentadas ou não na CONCAR, e depois agregando, gradativamen-
te, a iniciativa privada e demais organizações.
A participação na INDE não afetará a propriedade da informação pro-
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duzida e em produção. Cada um dos participantes respeitará os direi-
tos de propriedade intelectual das demais entidades participantes.
Os participantes cooperarão na coordenação, implementação, pro-
moção e financiamento para a construção e desenvolvimento efetivo 
da INDE.
As atividades serão orientadas para satisfazer a demanda dos clien-
tes/usuários, com uma visão de longo prazo e o necessário respaldo 
institucional, inclusive com a alocação de profissionais experientes no 
trato de dados e informações geoespaciais. (INDE, 2010) grifo nosso

O Plano de Ação da INDE ainda prevê outro enfoque do escopo de ato-
res na construção de uma IDE que passa pelo recorte dos seguintes grupos:

a.	 atores organizacionais e administrativos;
b.	 produtores de dados e informações geoespaciais de referência 

e temáticas;
c.	 usuários;
d.	 produtores de dados e informações de valor agregado; e
e.	 provedores de produtos e serviços nas áreas de geoprocessa-

mento e correlatas.

Para realização do trabalho aqui proposto, foi escolhido o escopo de atores 
sugeridos no Plano de Ação da INDE (2010) das entidades governamentais 
federais e do grupo de produtores de dados e informações geoespaciais de 
referência como a cartografia terrestre e o controle geodésico, por exemplo. O 
detalhamento sobre o tipo de informação que estes atores devem manter e publi-
car na INDE será realizado no capítulo da metodologia.

3.2 Produtores oficiais de dados geoespaciais de referência

Pelo Plano de Ação da INDE (2010) os atores produtores oficiais de da-
dos geoespaciais são aqueles cuja atuação é respaldada por diplomas legais como, 
na Constituição Federal, onde constam os sistemas estatístico, cartográfico e ge-
ológico. Esses atores foram identificados por ocasião do Comitê da INDE que 
elaborou o Plano de Ação (2010). Os dados sob suas respectivas responsabilida-
des ainda foram classificados pela tipologia: (i) dados oficiais de referência e (ii) 
dados oficiais temáticos. 
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Os dados oficiais de referência são estratégicos pois é com base neles que 
se apoia toda a produção temática das políticas públicas de cada órgão federal 
responsável por elas, respectivamente. Por exemplo, não é possível realizar uma 
contratação de serviço topográfico por uma empresa da iniciativa privada sem 
de alguma forma utilizar a rede geodésica mantida pelo IBGE. Os dados oficiais 
temáticos abrangem um número maior de órgãos responsáveis pelas políticas 
públicas e o Plano de Ação da INDE (2010) não esgotou sua relação, chamando 
a atenção de que a adesão à INDE seria um processo e, a qualquer momento, 
qualquer órgão federal pode se engajar à mesma.

Não é de se estranhar que no grupo de atores federais produtores de da-
dos geoespaciais oficiais de referência estão presentes agências das 3 Forças Sin-
gulares sendo: (i) a Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN), (ii) a Diretoria 
de Serviço Geográfico (DSG) e (iii) o Instituto Cartográfico Aeronáutico (ICA), 
representando a Marinha do Brasil, o Exército Brasileiro e a Força Aérea Brasilei-
ra respectivamente. Essas instituições são responsáveis pela produção de dados 
de mapeamento cartográfico náutico, terrestre e aeronáutico.

4 METODOLOGIA E RESULTADOS

O primeiro recorte metodológico foi a escolha do tipo de informação 
que seria analisada pela pesquisa, uma vez que o Plano de Ação da INDE (2010) 
dispõe diretrizes para um amplo conjunto de dados geoespaciais distribuídos por 
esferas administrativas, atores e escalas geográficas diferentes. Uma só pesquisa 
acadêmica não esgotaria as possibilidades de análises esperadas e, portanto, fez-
-se uma seleção baseada em critérios, a saber:

1.	 por entidades: órgãos governamentais federais;
2.	 por grupo de atores: produtores oficiais; e
3.	 por tipo de dados: de referência.

Com este refinamento, chegou-se ao escopo de investigação de conjunto de 
dados e atores indicados no Plano de Ação da INDE (2010) conforme figura 3.
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Com o recorte analítico para investigar o problema de pesquisa foi re-
alizado alinhamento entre os objetivos específicos e os passos metodológicos 
escolhidos, para que fossem definidos os instrumentos metodológicos necessá-
rios. De maneira esquemática, a figura 04 demonstra a estrutura metodológica da 
pesquisa e a relação entre os objetivos específicos, os passos metodológicos e os 
instrumentos utilizados.

Assim, os resultados obtidos são baseados em levantamento e classifi-
cação de dados publicados pelos órgãos federais na INDE, na análise estatísti-
ca desses resultados com apontamentos para indicadores de monitoramento e 
em respostas dos usuários de dados geoespaciais sobre a efetividade do uso da 
INDE desde sua criação.

Fonte: Plano de Ação da INDE (2010).

Figura 3 – Produtores oficiais de dados geoespaciais de referência.
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4.1 Levantamento de estatísticas dos metadados, dados e 
serviços do conjunto estudado na INDE

Toda a investigação de dados teve como fonte o portal da INDE dis-
ponível em  https://www.inde.gov.br/https://www.inde.gov.br/. Foram acessadas as áreas de estatísticas de 
metadados e a área de dados geoespaciais composta das sessões de catálogo de 
metadados, catálogo de geoserviços e área de download. 

Essas informações não estão concatenadas no portal da INDE estando 
separadas em seções e páginas sem necessariamente terem vínculos entre si. As-
sim, este levantamento proporcionou uma visão geral da constituição mínima 
para interoperabilidade de dados em uma IDE composta de metadados, dados 
e serviços. O foco dessa análise se aprofunda na participação das instituições 
federais responsáveis por dados geoespaciais oficiais de referência, mas neste le-

Figura 4 – Estrutura metodológica da pesquisa.

Fonte: Os autores.
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vantamento foi investida a elaboração de uma visão total de todas as instituições 
que na data de confecção deste trabalho compõem a INDE.

Um pouco mais de 90% das instituições produtoras de dados geoespaciais 
de referência previstas no Plano de Ação da INDE (2010) possuem, na data de 
confecção deste trabalho, alguma participação na INDE (figura 5). Já as institui-
ções federais produtoras de dados temáticos extrapolaram a quantidade prevista 
no Plano de Ação (2010), o que demonstra uma significativa adesão destes ór-
gãos às diretrizes da INDE.

Figura 5 – Participação das instituições que, na data de confecção deste trabalho 
compõem a INDE, e sua proporção de acordo com as diretrizes do Plano de 
Ação (2010) quanto aos dados de referência e temáticos por unidade da federação.

Fonte: Os autores. Referência agosto de 2021.

No nível estadual, um pouco mais de 35% dos Estados da federação 
estão representados na INDE por alguma instituição de Meio Ambiente, 
Planejamento ou Fazenda (figura 5). Os Estados de São Paulo, Espírito 
Santo, Rio Grande do Sul e o Distrito Federal publicam metadados, dados 
ou serviços por meio de uma IDE estadual. Os outros Estados estão re-
presentados por instituições temáticas como fazenda, meio ambiente ou 
planejamento. 

No nível municipal a presença é bem mais tímida, tanto na estrutura das 
informações quanto na quantidade de cidades. São apenas seis municípios repre-
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sentados por Fortaleza (CE), Embu das Artes (SP), Cabo Frio (RJ), Paracambi 
(RJ), Aracaju (SE) e Belo Horizonte (MG).

Considerando que o Plano de Ação da INDE (2010) declarou onze ins-
tituições federais para dados de referência, 21 instituições federais para dados 
temáticos e deixou aberta a adesão para mais instituições que viessem a se incor-
porar, tanto no nível federal quanto estadual ou municipal, considera-se que essa 
participação tem uma abrangência mediana no nível estadual e ainda muito inci-
piente no nível municipal. Outros gráficos obtidos neste levantamento constam 
do Apêndice A deste trabalho.

4.2 Interoperabilidade de dados geoespaciais brasileiros

Para além de identificar a participação das instituições responsáveis por 
dados geoespaciais declaradas no Plano de Ação da INDE (2010) nos dias atuais, 
a pesquisa analisou a disponibilidade de metadados, dados e serviços disponíveis 
na plataforma, sendo essas três estruturas essenciais para a interoperabilidade 
tecnológica e semântica pretendida.

De maneira geral identificou-se que as estruturas de publicação de me-
tadados, dados e serviços das instituições que buscaram a INDE nesses doze 
anos, estão assimétricas e, muitas vezes, não lineares. Isso quer dizer que existem 
instituições que possuem metadados, mas não possuem dados e serviços, outras 
possuem apenas serviços sem metadados e sem opção de dados, entre outros 
arranjos. Isso se estende também ao grupo investigado, as instituições produtoras 
de dados geoespaciais de referência previstas no Plano de Ação da INDE (2010).

O extrato da análise está disponível na figura 6. Das onze instituições pro-
dutoras de dados geoespaciais de referência previstas no ano de 2010, sete têm 
metadados publicados, e apenas quatro têm metadados atualizados do ano de 
2021 (INPE, DHN, ANA e IBGE). Das cinco que têm nó próprio e catálogos 
de metadados próprios, apenas três têm atualizações sincronizadas com a INDE 
(INPE, ANA e IBGE).

A disponibilidade de dados em formatos csv, geojson, shapefile, gml ou 
kml está restrita a duas instituições, ANA e IBGE. Quanto à disponibilidade de 
serviços, sete instituições disponibilizam pelo menos algum tipo de serviço, sen-
do quatro que abrangem três tipos de padrões (WMS, WFS e WCS). A FUNAI 
apresenta uma assimetria pois não tem metadados publicados nem em nó central, 
não possui catálogo de metadados e dados, mas possui três tipos de serviços dis-
poníveis na plataforma sem uma referência de data ou monitoramento do dado.
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Figura 6 – Levantamento de metadados, dados e serviços dos produtores oficiais 
de IG de referência na INDE.

Fonte: Os autores. Referência agosto de 2021.

O Observatório Nacional, o ICMBio e a Comissão Brasileira Demarcado-
ra de Limites (CBDL/MRE) não disponibilizam serviços na INDE. A CBDL e o 
ICMBio foram as únicas instituições que não foram identificadas como atuantes 
na INDE atualmente, apesar de terem sido previstas no ano de 2010.

Como resultado dessa análise, é possível classificar as instituições produ-
toras de dados geoespaciais de referência por grau de interoperabilidade, consi-
derando a publicação de metadados, dados e serviços tanto na INDE quanto em 
catálogos próprios. A pesquisa revelou que dos onze órgãos, apenas o IBGE tem 
a completude de publicar essas três instâncias com regularidade e aderência pre-
conizadas pela INDE (figura 7). Este resultado revela que o fato de o IBGE ser o 
gestor operacional da INDE permitiu que a governança de dados geoespaciais na 
instituição fosse priorizada e tenha resultados positivos após doze anos de INDE.

A segunda instituição com melhor grau de interoperabilidade é a ANA. 
A agência tem metadados, dados e serviços publicados tanto na INDE quanto 
em catálogo próprio em seu portal institucional. Disponibiliza apenas o serviço 
WMS e, só por isso, ficou abaixo do IBGE na completude de grau de interope-
rabilidade.

O INPE recebeu grau de interoperabilidade quatro, o que significa que publi-
ca metadados e serviços na INDE e em catálogo próprio. Não disponibiliza dados 
em nenhum formato e, por isso, ficou atrás da ANA. Esses três órgãos são os únicos 
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produtores oficiais de dados geoespaciais de referência que mantém na INDE in-
formações atualizadas. Os órgãos militares responsáveis por dados cartográficos de 
referência receberam grau de interoperabilidade três. Nessa categoria, os metadados 
e serviços estão desatualizados, não sincronizados com a INDE. Dos três, apenas 
a DSG tem um catálogo de metadados em nó próprio, mas no momento da análi-
se dessa pesquisa, estava indisponível. O ICA e a DHN utilizaram o nó central da 
INDE, mas as informações que compõem os metadados e serviços estão desatuali-
zadas. Na data de confecção deste trabalho a DHN vem desenvolvendo sua IDE-M, 
IDE-Marinha, com previsão para início de operação em dezembro de 2021.

O INCRA aparece na INDE por meio de um catálogo de metadados 
do extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário. Recebeu grau dois porque 
metadados são mais interoperáveis que serviços do ponto de vista semântico. A 
FUNAI tem informações na INDE por meio de serviços do Centro de Monito-
ramento Remoto/FUNAI, mas sem metadados e desatualizados.

Figura 7 – Levantamento de metadados, dados e serviços dos produtores oficiais 
de IG de referência na INDE.

Fonte: Os autores. Referência agosto de 2021.

Esta análise demonstrou que a INDE necessita de um processo instalado 
de monitoramento e controle com base em indicadores para que sejam medidos 
os graus de interoperabilidade contínuos e que as instituições sejam incentivadas 
a manterem seus dados consistentes e públicos no ambiente já criado.

A Diretiva INSPIRE na Europa já estabeleceu o processo de monitora-
mento das IDEs dos Estados-Membros da União Europeia como já foi citado. 
No Brasil, a INDE sozinha sem um órgão gestor para realizar o trabalho de pla-



157

Aeroespacial Interoperabilidade de Dados Geoespaciais Brasileiros: Uma Análise 
da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais Entre 2008 e 2020

nejamento, monitoramento, certificação e oficialização dos dados geoespaciais 
nacionais, não conseguirá ser um instrumento legítimo de confiança para busca 
de dados geoespaciais oficiais.

4.3 Aderência da INDE pelos grupos de atores

Com o intuito de avaliar a aderência dos grupos de atores da INDE, foi 
utilizada a ferramenta Google Forms. Os pesquisadores contataram as entidades 
que formam os quatro conjuntos indicados no Plano de Ação da INDE (2010) 
para definir o público-alvo. A ideia foi atingir todos os tipos de entidades por 
grupos de atores, sendo estes voltados à esfera federal e nacional.

A tabela 1 apresenta o perfil dos respondentes do questionário. Os re-
presentantes das instituições governamentais foram todos produtores, gestores 
e usuários, coincidindo com a análise dos Conjuntos de Dados Geográficos 
(CDGs) de monitoramento do objetivo anterior apresentado nesta pesquisa. Pela 
academia, foram aplicados questionários a pesquisadores de universidades fe-
derais de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia, Paraná, Ceará e Espírito Santo. 
Pela iniciativa privada tiveram representantes de empresas de geoprocessamento 
e aerolevantamento, algumas delas representantes da Associação Nacional das 
Empresas de Aerolevantamento (ANEA). Por fim, representando a sociedade, 
usuários de uma organização não governamental também responderam o ques-
tionário. 

Atores da INDE Por grupos
Por Entidades Esfera Produtor Gestor Usuário

Instituições Gover-
namentais

Federal X X X
Estadual X X X

Municipal X X X

Academia
Federal - X X

Estadual - - X

Iniciativa Privada Nacional X - X

Sociedade Nacional - - X

Tabela 1 – Público-alvo da pesquisa. Em negrito são as entidades e grupos 
escolhidos.

Fonte: Os autores.
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Foram enviados seiscentos e nove e-mails individuais para estes atores, se-
guindo o modelo de texto apresentado no Apêndice B. Ao acessar o questionário, 
o usuário teve contato com texto inicial sobre o consentimento de uso dos dados 
recolhidos para fins da pesquisa conforme Apêndice B.

A estrutura do questionário foi baseada em seis seções de perguntas. 
Os resultados foram organizados dentro do conjunto de cada seção com 
gráficos indicando as respostas analisadas em conjunto, de acordo com o 
Apêndice C.

4.4 Diagnóstico da infraestrutura nacional de dados espaciais 
no Brasil (SWOT)

Com o intuito de diagnosticar o desempenho da INDE, foi utilizada a 
ferramenta de diagnóstico Matriz SWOT29. O objetivo da técnica é construir 
um diagnóstico situacional por meio da identificação de fatores importantes que 
caracterizam o ambiente interno (forças e fraquezas) e externo (oportunidades e 
ameaças) de uma organização.

A matriz apresentada na figura 8 foi elaborada com base nas respostas do 
questionário distribuído aos colaboradores da pesquisa e também inclui dados 
oriundos da pesquisa bibliográfica realizada.

29. SWOT é a sigla dos termos ingleses Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), Opportunities (Oportuni-
dades) e Threats (Ameaças) que consiste em uma ferramenta de análise bastante popular no âmbito empresarial.
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A construção da mesma adotou como ambiente interno a Marinha do 
Brasil (MB), o Exército Brasileiro (EB), a Força Aérea Brasileira (FAB), o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Secretaria de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da União (SPU), o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA) e o Centro Gestor e Operacional do Sistema de 
Proteção da Amazônia (CENSIPAM).

Como ambiente externo foram considerados os atores como a Academia 
(universidades, institutos de pesquisa e escolas técnicas), o Setor Privado (ini-
ciativa privada e meio empresarial) e Sociedade (ONG, Associações de Classe e 
cidadãos em geral).

Fruto da análise de desempenho da INDE desde o período de sua implan-
tação até o ano de 2020, foi possível enunciar recomendações que têm por obje-
tivo solucionar, ou mesmo mitigar,  os efeitos negativos das fraquezas e ameaças 
identificadas nos ambientes interno e externo à INDE respectivamente. A seguir 
a tabela 2 apresenta as ações recomendadas.

Figura 8 – Matriz SWOT.

Fonte: Os autores. Referência setembro de 2021.
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Ação Reco-
mendada 

(AR)
Descrição

AR 1

Conduzir campanhas e ações de publicidade sistemáticas sobre a 
IDE, principalmente no domínio dos Gestores Públicos, empresas 
prestadoras de serviço e Sociedade, demonstrando sua importân-
cia no planejamento das ações empresariais e de governo.

AR 2

Compor um Grupo de Trabalho com representantes dos agentes 
colaboradores da IDE para estabelecer indicadores de desempe-
nho e desenvolver um programa de monitoramento do serviço 
prestado pela infraestrutura e os dados publicados.

AR 3 Compor um Grupo de Trabalho com representantes dos agentes 
colaboradores da IDE para propor um novo Plano de Ação.

AR 4
Compor um Grupo de Trabalho com representantes dos agentes 
colaboradores da IDE para avaliar a solução tecnológica adotada 
na ferramenta Web GIS da IDE.

AR 5

Os agentes colaboradores da IDE deverão concluir o estudo atual-
mente conduzido pelos representantes das instituições produtoras 
de dados geoespaciais de base e temáticos, para reativação da Co-
missão Nacional de Cartografia (CONCAR).

Com o objetivo de orientar a implantação das Ações Recomendadas, as mes-
mas  foram priorizadas. O resultado encontra-se compilado na tabela 3 abaixo que 
lista as Ações Recomendadas e seus respectivos componentes (SWOT) envolvidos.

Tabela 3: Ações Recomendadas e seus componentes (SWOT)

Ação Reco-
mendada

(AR)
Força (S) Fraqueza 

(W)
Oportuni-
dades (O)

Ameaças 
(T)

AR 1
S1, S2, S3, 
S4, S5, S6 

e S7
W2 O1, O3, O4 

e O5 

T1, T2, T3, 
T4, T5, T6, T7 

e T8

AR 2 S3 W1 e W6 O1 -

Tabela 2 – Ações Recomendadas.

Fonte: Os autores. Referência setembro de 2021.
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AR 3 S3 W5 - T5

AR 4 S3 W4 - T3

AR 5 S3 e S6 W3 O2 -
Fonte: Os autores. Referência setembro de 2021.

Com base nessa abordagem, é facilmente identificável na tabela 4, que a 
AR 1 é prioritária sobre as demais, uma vez que se utiliza de todos os fatores de 
força identificados na Matriz SWOT (S1, S2, S3, S4, S5, S6 e S7), da maioria das 
oportunidades (O1, O3, O4 e O5), resolve ou mitiga, de forma simultânea, o 
segundo fator de fraqueza (W2) e as 8 ameaças identificadas (T1, T2, T3, T4, T5, 
T6, T7 e T8). A extensão do conceito pelas demais ações propostas, possibilita 
estabelecer a relação de prioridades representada na tabela 3.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação realizada por meio de levantamento de dados e questionário 
possibilitou respostas aos objetivos propostos com resultados significativos, especial-
mente para os gestores de dados geoespaciais no meio governamental. Os resultados 
estão alinhados com a ação prevista na recente END quanto a necessidade de apri-
moramento dessas atividades em apoio à segurança e defesa nacionais. Da mesma 
forma, subsidiar as atividades de controle e fomento das políticas envolvidas com a 
preservação do meio ambiente e o desenvolvimento de políticas públicas e privadas

O levantamento de dados no portal da INDE demonstrou alta represen-
tatividade dos órgãos responsáveis por dados temáticos previstos no Plano de 
Ação (2010) e presença de 90% dos órgãos produtores de dados geoespaciais 
oficiais de referência. No entanto, uma análise preliminar de grau de interope-
rabilidade desse grupo indicou menos de 20% de alcance de metadados, dados 
e serviços atualizados. Especialmente do ano de 2017 para cá, o compromisso 
da maioria desses órgãos com a INDE diminuiu e as publicações pararam de ser 
realizadas. Não foi identificado neste artigo o motivo da redução, o que poderá 
ser tema de um estudo futuro.

Os atores governamentais da INDE investigados revelaram alta especia-
lização técnica sobre o assunto nas instituições em que atuam e avanços na qua-
lidade de dados geoespaciais desde a criação da INDE, mas apontaram que a 
ausência de gestão em âmbito nacional tem enfraquecido as diretrizes do Plano 
de Ação já obsoleto.
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A iniciativa privada pouco utiliza os dados disponíveis na INDE e as ações 
recomendadas neste trabalho apontam para fortalecimento desse instrumento 
com maior divulgação, retomada do ambiente de gestão, reformulação do Plano 
de Ação e implantação de sistema de monitoramento e controle dos dados dis-
poníveis pelos órgãos produtores.

Como trabalhos futuros, é possível (i) investigar as infraestruturas tecno-
lógicas dos quatro órgãos produtores de dados geoespaciais oficiais de referência 
que têm nó próprio para servirem de modelos às demais instituições, (ii) cons-
truir indicadores de desempenho visando o monitoramento da interoperabilida-
de, de acordo com os conjuntos de dados geoespaciais brasileiros e (iii) propor 
princípios e diretrizes de uma política nacional de geoinformação tendo como 
instrumentos os sistemas cartográfico, geológico e geodésico e a INDE.

Conclui-se do presente estudo que na data de elaboração deste artigo cien-
tífico a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais brasileira (INDE) não de-
sempenha com efetividade sua função em virtude da reduzida interoperabilidade 
alcançada. São fatores que colaboram para essa situação a ausência de governan-
ça causada pela extinção da Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR) e a 
falta de conhecimento dos gestores públicos e privados dos potenciais benefícios 
adquiridos com a utilização dos dados publicados na INDE como ativos em seus 
planejamentos setoriais.

Por fim, foram propostas ações corretivas que deverão ser implementadas 
com o intuito de solucionar, ou mesmo mitigar os entraves identificados na atual 
estrutura da INDE.
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RESUMO

O Brasil, como diversos países, tem buscado atingir o domínio do ambiente 
espacial, a fim de permitir a liberdade de ação no espaço e a continuidade das ativi-
dades civis e militares que dependem do apoio satelital. Devido aos rigores desse 
ambiente e às ameaças humanas, para se alcançar o poder espacial e mantê-lo, além 
do desenvolvimento de tecnologias, é necessário prover a capacitação para a manu-
tenção da segurança na utilização dos sistemas espaciais. O objetivo geral deste traba-
lho foi, quanto ao mapeamento de competências da área espacial, buscar identificar 
as competências organizacionais espaciais necessárias ao País, de forma a verificar 
em que medida tais competências contribuem para o alcance e a manutenção do 
poder espacial, para a operação segura dos sistemas espaciais e para a segurança e 
defesa nacionais. Buscou-se, por meio da análise documental de doutrinas, políticas 
e estratégias espaciais e de programas espaciais de quatro países, identificar as res-
pectivas competências organizacionais espaciais, a fim de inferir quais competências 
seriam necessárias para um Estado alcançar e manter o poder espacial, e se há uma 
relação direta entre a quantidade de satélites ativos em órbita e a dimensão do efetivo 
das forças militares encarregadas de operar e de proteger tais sistemas espaciais. Por 
fim, concluiu-se quais são as competências organizacionais espaciais necessárias para 
contribuir com o alcance e a manutenção do poder espacial e que não há uma relação 
direta entre a quantidade de satélites e as dimensões de efetivo.

Palavras-chave: Capacitação. Capacidades espaciais. Competências. Poder espacial.
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INTRODUÇÃO

Na Concepção Estratégica Força Aérea 100 (BRASIL, 2018a, p.20, grifo nos-
so), consta que a missão da Aeronáutica é ‘Manter a soberania do espaço aéreo e 
integrar o território nacional, com vistas à defesa da pátria’ e que a visão da Aero-
náutica é ‘Uma Força Aérea de grande capacidade dissuasória, operacionalmente 
moderna e atuando de forma integrada para a defesa dos interesses nacionais’.

No Programa Estratégico de Sistemas Espaciais – PESE (BRASIL, 
2018b, p.13), consta que ‘a Estratégia Nacional de Defesa (END) atribuiu ao 
Comando da Aeronáutica [...]’ (COMAER), dentre outras responsabilidades 
e ‘[...] juntamente com outros órgãos federais, [...]’ operar ‘[...] sistemas espa-
ciais1’. Consta ainda que ‘o monitoramento espacial será parte integral e con-
dição indispensável ao cumprimento das tarefas estratégicas que orientarão a 
referida Força [...]’. Tendo em vista que os projetos de sistemas espaciais de 
defesa possuem uso dual, verifica-se a importância desses sistemas na seguran-
ça e defesa nacionais.

Tendo o COMAER seguido na busca de uma capacidade gerencial para 
a implantação de sistemas espaciais integrados complexos e multidisciplinares, 
estabelecendo a diretriz do uso dual dos sistemas e o fomento à obtenção da ca-
pacidade tecnológica e industrial do País, conforme descrito no PESE (BRASIL, 
2018b, p.17), fica claro que os recursos humanos, para a operação dos sistemas 
espaciais devem possuir a capacitação adequada ao cumprimento das funções e 
à respectiva operação segura.

A capacitação tem relação intrínseca com as competências individuais, 
pois, conforme o Manual para Mapeamento de Competências no Comando da 
Aeronáutica (BRASIL, 2020b, p.10, grifo nosso), estas ‘são as competências dos 
profissionais, dentro de seu papel ocupacional (atreladas à função), no contexto 

1. Segundo a DCA 358-1, Diretriz de Implantação do Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (BRASIL, 
2020a, p.10, grifo nosso), sistema espacial é um sistema que abrange pelo menos um veículo ou lançador 
espacial, ou satélites conectados entre si, formando um conjunto de interações para a execução de uma deter-
minada função ou conjunto de funções, em que, necessariamente, um ou mais desses conjuntos fazem parte 
de um satélite ou conjunto de satélites. Desta forma, Sistemas Espaciais significarão genericamente: as estações 
espaciais, os satélites, as plataformas espaciais, as cargas úteis, os lançadores e os veículos de transporte espa-
cial’. Este conceito é utilizado neste estudo quando se falar apenas de Brasil. Segundo o Memorandum on Space 
Policy Directive-5—Cybersecurity Principles for Space Systems (EUA, 2020d, p.3, tradução e grifo nossos), ‘sistema 
espacial significa uma combinação de sistemas, incluindo sistemas de solo, redes de sensores e um ou mais 
veículos espaciais, que fornece um serviço espacial. Um sistema espacial típico tem três segmentos: uma rede 
de controle de solo, um veículo espacial e uma rede de usuário ou missão. Esses sistemas incluem sistemas 
espaciais de segurança nacional do governo, sistemas espaciais civis do governo e sistemas espaciais privados’. 
Este conceito é utilizado nas demais partes deste estudo, até a página 22, onde este autor abordará um novo 
entendimento nas ‘considerações finais’.
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de sua equipe de trabalho’. Brandão (2017, grifo nosso) aborda que, a partir das 
competências individuais, são formulados os planos de capacitação. Por sua 
vez, as competências individuais dos integrantes de uma equipe de trabalho in-
fluenciam as competências coletivas da equipe, ao mesmo tempo em que são 
influenciadas por estas. Da mesma forma, as competências de equipes de tra-
balho afetam as competências organizacionais, e vice-versa, conforme então 
se observa que as competências, em todos os níveis, dependem do mapeamento 
das competências2 organizacionais e que tais ‘[...] competências mapeadas serão 
insumos de processos importantes para consolidação da missão, visão, valores e 
estratégias da Força Aérea’ (BRASIL, 2020b, p.5), as quais remetem à soberania 
do espaço aéreo (missão) e grande capacidade dissuasória (visão).

É fato que os sistemas espaciais, no âmbito mundial, estão intrinsecamente 
ligados à manutenção da soberania nacional, pois são aplicados em diversos 
cenários: meteorologia, monitoramento ambiental, comunicações, sensoriamento, 
Inteligência, Vigilância e Reconhecimento (IVR), Posicionamento, Navegação e 
Tempo (PNT3), entre outros, e para que tais aplicações sejam viáveis, são neces-

2. Brandão e Bahry (2005, p.181) mostram que o mapeamento de competências compreende ‘identificar as 
competências necessárias’ e ‘inventariar as competências existentes’ para ‘mapear o gap de competências e 
planejar a captação e/ou o desenvolvimento’.
3. Serviço fornecido pelas constelações satelitais de posicionamento global, como GPS (EUA), GLONASS 
(Rússia), Compass (China) e Galileo (União Europeia).

Figura 1 – Pirâmide de competências, de acordo com os níveis organizacionais 
no âmbito do COMAER.

Fonte: Brasil (2020b, p.12).
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sários vultosos aportes financeiros para as diversas fases dos projetos espaciais. 
Ainda, após a inserção orbital do projeto, inicia-se a fase de controle e de utili-
zação das funcionalidades do engenho espacial4. A utilização de mão de obra 
adequada é fundamental ao uso coerente e seguro dos sistemas espaciais.

Brandão (2018) pontua que a redução ou eliminação de eventuais lacunas 
de competências está condicionada ao mapeamento das competências necessá-
rias à consecução da estratégia organizacional.

O Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE 2012-2021 (BRA-
SIL, 2012) lista uma série de projetos (figura 2) que, apesar dos replanejamentos, 
anteveem uma série de dispositivos orbitais a serem controlados em terra pela 
Força Aérea Brasileira (FAB). Tais dispositivos também necessitarão de profis-
sionais capacitados para a sua condução segura nas trajetórias orbitais.

Figura 2 – Segmentos abrangidos pelo PESE.

Fonte: Chã (2019).

Logo, este investigador julga que, além do mapeamento de competên-
cias, também é necessário pensar na quantidade de profissionais capacitados, 
de forma a manter a operação segura dos satélites, a negação da interferência por 
engenhos adversários e, consequentemente, a manutenção da segurança e de-
fesa provida pelos ativos orbitais.

4. Segundo a Agência Espacial Brasileira (BRASIL, 2020c, grifo nosso), ‘[...] engenho espacial refere-se gene-
ricamente a dispositivos (complexos projetados e construídos para funcionar no espaço) que podem ter uma 
variedade de funções e missões, como visitar outros corpos celestes’.
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Finalmente, a Concepção Estratégica Força Aérea 100 descreve que:

[...] somente o controle do ar e do espaço poderá fornecer à nação 
a capacidade de encontrar e atingir diretamente os CG estratégicos 
do adversário, bem como irão garantir a capacidade de operar com 
eficiência nos níveis operacionais e táticos (BRASIL, 2018a, p.30, grifo 
nosso).

Complementa, informando que:

No campo espacial, a FAB deverá fortalecer toda a estrutura de suporte 
às operações espaciais, especialmente com relação ao controle da opera-
ção do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas 
(SGDC) e demais sistemas espaciais de interesse da Defesa Nacional, 
constantes no Plano Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE) (BRA-
SIL, 2018a, p.34).

Destaca-se, então, a importância da operação dos sistemas espaciais para a 
segurança e defesa da nação, o que imprime relevância na capacitação dos recur-
sos humanos que operarão tais sistemas.

O Brasil, assim como várias nações, encontra-se no processo de implan-
tação de uma doutrina espacial, visando ao alcance do poder e da superioridade 
espaciais. Desta forma, o Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER) necessita que 
o tema seja abordado como um Estudo de Assuntos Relevantes para a Aeronáu-
tica (EARA). Este trabalho científico leva a bom termo esta demanda, pois pro-
picia uma metodologia adequada para o estudo das competências nacionais 
necessárias e a consequente capacitação exigida para os recursos humanos 
necessários para operar a futura constelação satelital brasileira.

Então, o objetivo geral deste trabalho é, quanto ao mapeamento de com-
petências da área espacial, buscar identificar as competências organizacionais 
espaciais necessárias ao País, de forma a verificar em que medida tais compe-
tências contribuem para o alcance e a manutenção do poder espacial, para a 
operação segura dos sistemas espaciais e, consequentemente, para a segurança e 
defesa nacionais.

O primeiro objetivo específico é, a partir da síntese dos programas 
espaciais de duas nações operadoras de sistemas espaciais com recursos econô-
micos5 mais elevados que o Brasil e de duas nações operadoras de sistemas espa-

5. Recursos econômicos em termos de Produto Interno Bruto (PIB).
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ciais com recursos econômicos6 similares ao Brasil, inferir quais competências 
organizacionais espaciais seriam necessárias para alcançar e manter o pleno 
poder espacial, com a finalidade de manter a liderança e a liberdade de ação no 
espaço. Com este objetivo alcançado, seria possível, em outros estudos, confor-
me pontuado por Brandão e Bahry (2005, p.181), ‘inventariar as competências 
existentes’ para ‘mapear o gap de competências e planejar a captação e/ou o de-
senvolvimento’ de recursos humanos.

O segundo objetivo específico é, a partir da análise dos efetivos das for-
ças militares dos dois países com mais satélites em órbita, dentre os quatro esco-
lhidos, identificar se há uma relação direta entre a quantidade de satélites ativos 
em órbita e a dimensão do efetivo das forças militares encarregadas de operar e de 
proteger tais sistemas espaciais. Caso haja uma relação direta, seria possível inferir 
as dimensões necessárias de efetivo para operar e proteger os sistemas espaciais.

Tais objetivos se alinham à Política Nacional de Defesa (PND) e à 
END do ano de 2020 (BRASIL, 2020d, grifo nosso), principalmente no que tange 
ao OND6 I - Garantir a soberania, o patrimônio nacional e a integridade territorial, 
ao OND II - Assegurar a capacidade de defesa para o cumprimento das missões 
constitucionais das Forças Armadas e ao OND VIII - Incrementar a projeção do 
Brasil no concerto das nações e sua inserção em processos decisórios internacionais:

a) ED7-1 Fortalecimento do Poder Nacional: AED8-1 Desenvolver os 
setores estratégicos de defesa (nuclear, cibernético e espacial);

b) ED-2 Fortalecimento da capacidade de dissuasão: AED-8 Dotar o País 
de Forças Armadas modernas, bem equipadas, adestradas e em estado de 
permanente prontidão, capazes de desencorajar ameaças e agressões;

c) ED-5 Dimensionamento do Setor de Defesa: AED-23 Dar prossegui-
mento aos projetos estratégicos das Forças Armadas; e

d) ED-9 Fortalecimento da área de ciência e tecnologia de defesa: AED-
53 Promover o desenvolvimento de sistemas espaciais.

A metodologia utilizada neste estudo segue por meio da análise docu-
mental das doutrinas, políticas e/ou estratégias espaciais dos países escolhidos, 
bem como das respectivas publicações sobre os programas espaciais, a fim de 
abordar as competências organizacionais espaciais desses países.

6. OND: Objetivo Nacional de Defesa
7. ED: Estratégia de Defesa
8. AED: Ação Estratégica de Defesa
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Foram analisadas duas nações de cada categoria econômica6. Ao final, 
pretende-se verificar quais competências organizacionais espaciais deve-
riam ser perseguidas, de forma a alcançar e manter o poder espacial, a fim de 
direcionar a capacitação de recursos humanos.

Abaixo segue o ranqueamento dos países em termos do PIB de 2019 e a 
respectiva quantidade de satélites em operação até 31 mar. 2020:

Quadro 1 – PIB de 2019 e satélites em operação até 31 mar. 2020.

País Posi-
ção

PIB Satélites em operação

Em milhões de
US$

Despesa com 
defesa nacio-

nal (%)
Total9

Uso 
militar ou 

dual
Estados Unidos 1º 21.427.700 3,4 1.327 192
China 2º 14.342.903 1,9 363 84
Japão 3º 5.081.770 0,9 64 2
Alemanha 4º 3.845.630 1,3 32 710

Índia 5º 2.875.142 2,4 49 811

Reino Unido 6º 2.827.113 1,7 122 612

França 7º 2.715.518 1,9 17 1113

Itália 8º 2.001.224 1,4 8 814

Brasil 9º 1.839.758 1,5 8 1
Canadá 10º 1.736.426 1,3 23 1
Rússia 11º 1.699.877 3,9 169 9915

Fonte: SIPRI (2020) e Union of  Concerned Scientists (2020).

Os quatro países escolhidos para o estudo são: Estados Unidos da Améri-
ca, Reino Unido, Canadá e Rússia.

9. O país é pelo menos um dos operadores/proprietários.
10. Alemanha: o operador dos sete satélites militares são as Forças Armadas.
11. Índia: dos oito satélites, seis são operados pela Marinha (1), Força Aérea (1) e Ministério da Defesa (4).
12. Reino Unido: o operador dos cinco satélites militares é o Ministério da Defesa.
13. França: o Ministério da Defesa opera quatro dos 11 satélites militares.
14. Itália: o operador dos oito satélites militares é o Ministério da Defesa.
15. Rússia: os operadores são as Forças Espaciais (5) e o Ministério da Defesa (94).
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1 CONSIDERAÇÕES SOBRE AS QUATRO NAÇÕES ESCOLHIDAS

1.1 Estados Unidos Da América

A missão da United States Space Force16 é ser ‘um serviço militar que organi-
za, treina e equipa as forças espaciais, a fim de proteger os interesses dos EUA 
e dos aliados no espaço e fornecer capacidades espaciais à força conjunta’ 
(EUA, 2020e, tradução e grifo nossos).

Em 17 de abril de 2018, durante o 34th Space Symposium, em Colorado 
Springs, Colorado, o General David L Goldfein (FRANK, 2018, tradução e grifo 
nossos), Chefe do Estado-Maior da United States Air Force17, disse que ‘Nossos 
especialistas espaciais devem ser os melhores especialistas do mundo em 
seus domínios, mas cada aeronavegante, além da especialidade espacial, deve 
compreender o negócio da superioridade espacial’.

Em 2010, a USAF instituiu um estudo chamado Technology Horizons (EUA, 
2010, tradução nossa), para examinar as ‘[...] mudanças estratégicas fundamen-
tais, rápidos avanços tecnológicos globais [...] que definem o meio ambiente [...]’ 
(EUA, 2010, p.6, tradução nossa). Quanto ao domínio espacial, foram examina-
das as seguintes tecnologias e sistemas:

a) lançamento espacial;
b) comunicações;
c) arquiteturas de sistema espaciais;
d) Posicionamento, Navegação e Tempo (PNT);
e) Consciência da Situação Espacial (CSE18);
f) proteção do espaço;
g) transferência de órbita e manobra;
h) Inteligência, Vigilância e Reconhecimento (IVR) espaciais;
i) radar espacial;

16. United States Space Force (USSF): Forças Espaciais dos Estados Unidos.
17. United States Air Force (USAF): Força Aérea dos Estados Unidos.
18. Em 2019, o Air Force Space Command (AFSPC) evoluiu o termo Space Situational Awareness-SSA 
(Consciência da Situação Espacial-CSE) para Space Domain Awareness-SDA (Consciência do Domínio 
Espacial-CDE), por considerar o espaço exterior como um domínio de guerra, como o ar, o mar ou a terra 
(ERWIN, 2019, tradução e grifo nossos). Nesta parte do estudo, considera-se a primeira denominação, a 
qual foi encontrada nas publicações constantes neste trabalho e que ainda é usada pelos demais Estados.
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j) alerta antecipado e interceptação de mísseis;
k) meteorologia espacial19;
l) lixo ou detrito espacial20;
m) pequenos satélites;
n) espaço responsivo;
o) comunicações a laser; e
p) outros tópicos relevantes para funções de domínio espacial. 
(EUA, 2010, p.167-168, tradução nossa).

Com a intenção de manter a vanguarda dos Estados Unidos da Améri-
ca (EUA) em todos os setores, em 18 de junho de 2018, o Presidente Donald 
Trump anunciou que seria criada a sexta Força Armada norte-americana, a USSF 
(PAWLYK, 2018).

Em 20 de dezembro de 2019, foi criada a USSF (PAWLYK, 2019), subor-
dinada ao Departamento da Força Aérea (Department of  the Air Force-DAF) (EUA, 
2020a).

Em junho de 2020, foi publicada a primeira Doutrina para Forças Espa-
ciais (Doctrine for Space Forces), a U.S. Space Force’s Space Capstone Publication (SCP), 
intitulada Spacepower21 (EUA, 2020f, p.iii, tradução nossa), ‘[…] responde porque 
o spacepower é vital para nossa Nação (neste caso, os EUA), como é empregado o 
spacepower militar, como são as forças espaciais militares e qual o valor das forças 
espaciais militares’.

Pontua que o ‘Spacepower militar tem capacidades dissuasórias e 
coercivas’ e destaca a importância da interoperabilidade das Forças Armadas 
(EUA, 2020f, p.iii, tradução e grifo nossos).

Ainda, pode ser observado o spacepower como ‘[...] uma forma distinta de 
poder militar’ (WRIGHT, 2020).

19. Segundo a NASA (National Aeronautics and Space Administration), space weather, em português 
‘meteorologia espacial’ ou ‘clima espacial’, geralmente se refere às condições no Sol, no vento solar e 
no interior da magnetosfera, ionosfera e termosfera da Terra, que podem influenciar no desempenho e na 
confiabilidade dos sistemas espaciais e terrestres e que podem colocar em risco a saúde ou a vida humana 
(EUA, 2020c, tradução nossa). Neste estudo, considera-se a tradução para o português como ‘meteorologia 
espacial’, referindo-se tanto à meteorologia quanto ao clima espacial.
20. Do inglês space debris, em português ‘lixo espacial’ ou ‘detritos espaciais’, são objetos criados pelos 
seres humanos e que se encontram em órbita ao redor da Terra, mas que não desempenham mais nenhu-
ma função útil (WIKIPÉDIA, 2020). Neste estudo, considera-se a tradução para o português como ‘lixo 
espacial’.
21. Segundo o Department of Defense (EUA, 2020b, p.2, tradução nossa), spacepower é ‘[...] a soma das 
capacidades de uma nação para alavancar o espaço para atividades diplomáticas, de informação, militares 
e econômicas, na paz ou na guerra, a fim de atingir os objetivos nacionais’.
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‘As forças espaciais militares [...] protegem, defendem e projetam o space-
power, que proveem apoio, segurança, estabilidade e efeitos estratégicos ao em-
pregar o spacepower no, a partir do e para o domínio espacial’ (EUA, 2020f, p.vi, 
tradução nossa).

A Doutrina para Forças Espaciais (EUA, 2020f, p.xiii, tradução nossa) es-
pecifica (figura 3) que, decorrente do spacepower militar, a USSF tem três Respon-
sabilidades Fundamentais: Preservar a Liberdade de Ação, Permitir a Letalidade e 
a Efetividade Conjunta e Prover Opções Independentes e que, estas responsabi-
lidades são alimentadas por cinco Competências Essenciais: Segurança Espacial, 
Projeção do Poder de Combate, Mobilidade e Logística Espacial, Mobilidade de 
Informação e Consciência do Domínio Espacial. E que, para isso, essas compe-
tências requerem a especialização nas disciplinas de spacepower: Guerra Orbital, 
Guerra Eletromagnética Espacial, Gerenciamento da Batalha Espacial, Sustenta-
ção e Acesso Espacial, Inteligência Militar, Operações Cibernéticas e Engenha-
ria/Aquisições.

Segundo a Doutrina para Forças Espaciais:

Todas as disciplinas de spacepower são necessárias para executar cada 
Competência Essencial, assim como a integração de todas as Com-
petências Essenciais é necessária para cumprir as Responsabilidades 
Fundamentais da USSF. Como todas essas áreas são interdependentes 
e interligadas, um profissional do espaço pode seguir o fio condutor 
desde sua formação em uma função específica até as disciplinas de 
spacepower, a Competência Essencial que está apoiando, à Respon-
sabilidade Fundamental; assim, um profissional do espaço deve ver 
como suas tarefas diárias contribuem para a segurança e proteção da 
Nação (EUA, 2020f, p.xiv, tradução e grifo nossos).
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Fonte: EUA (2020d, p.xiv) e Brasil (2020b, p.12).

Figura 3 – Os três níveis hierárquicos da doutrina do spacepower da USSF 
relacionados com as competências no COMAER.

Figura 4 – Ameaças adversárias e capacidades a serem desenvolvidas.

Fonte: EUA (2020b, p.4).
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A Doutrina para Forças Espaciais conclui que:

O propósito do spacepower militar é preservar a liberdade de ação dos 
Estados Unidos no espaço, permitindo a letalidade e a efetividade da 
Força Conjunta, e prover liderança nacional com opções independen-
tes para gerar efeitos estratégicos. Este propósito, por sua vez, molda 
nossa identidade tal como a dos outros combatentes responsáveis pelo 
poder aéreo, marítimo, terrestre e cibernético (EUA, 2020f, p.59, tra-
dução nossa).

Os Estados Unidos veem a necessidade de desenvolver (figura 4), ininter-
ruptamente, os conhecimentos necessários para a manutenção do domínio espa-
cial. Assim, querem ‘[...] Armas de Energia Dirigida’22 (AED) espaciais que po-
deriam destruir mísseis inimigos logo após o lançamento [...]’ (GREENWOOD, 
2019, tradução nossa). Os Princípios de Cibersegurança para Sistemas Espaciais 
consideram como ‘[...] atividades cibernéticas [...] prejudiciais às operações es-
paciais o spoofing de dados do sensor, a corrupção de sistemas de sensores, o 
bloqueio ou envio de comandos não autorizados para orientação e controle, a 
injeção de código malicioso [...]’ (EUA, 2020d, p.2, tradução nossa).

Em 18 de junho de 2020, a USSF ‘[...] testou a nova capacidade anti-jam-
ming, ‘[...] o Mitigation and Anti-Jam Enhancement ou MAJE [...]’ (Aprimoramento da 
Mitigação Anti-Interferência) (STROUT, 2020, tradução nossa).

Visando ao aprimoramento dos recusos humanos, são realizados os exer-
cícios Space Flag, seguindo a mesma filosofia do exercício Red Flag23. Segundo 
o Capitão Jamie Lynne Hart da USAF, Diretor do exercício em 2020, ‘Nossa 
missão é preparar combatentes espaciais para defender os interesses da América 
no espaço. [...] a Space Flag é a plataforma ideal para a USSF aprimorar essas ha-
bilidades (WHITING, 2020, tradução nossa).

Sciutto (2016) mostrou que o Air Force Space Command (AFSPC), antes de 
ser instituído como USSF, possuía 38.000 pessoas no efetivo. Apresentou o Cap 
Russel Moseley, Mission Crew Commander of  the 2nd Space Operations Squadron, o 
qual infomou que uma equipe de apenas oito pessoas gerencia e controla todos 
os 24 satélites da constelação de GPS. Na época, os EUA possuíam 568 satélites 
operacionais (GREGO, 2016, tradução nossa).

22. Do inglês Directed Energy Weapons (DEW), são armas que usam a tecnologia ‘[...] relacionada à produção de 
um feixe concentrado de energia eletromagnética ou de partículas atômicas ou subatômicas [...] incluindo lasers, 
armas de radiofrequência e armas de feixe de partículas’ (SPENCER, 2020, p.18, tradução nossa).
23. Segundo o Coronel Steven D. Carey da USAF (CAREY, 2006, p.34), o exercício ‘[...] Red Flag foi planejado 
para aumentar a capacidade de sobrevivência dos pilotos de caça e tripulações [...]’ norte-americanos, ‘[...] 
expostos ao ambiente de combate aéreo de alta intensidade durante suas dez primeiras missões de combate’.
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1.2 Reino Unido

A visão da Royal Air Force (RAF) é ser: ‘uma Força Aérea ágil, adaptável 
e capaz que, pessoa por pessoa, seja incomparável e que faça uma contribuição 
decisiva ao poder aéreo no apoio à Missão de Defesa do Reino Unido’ (REINO 
UNIDO, 2012, tradução nossa).

A segunda edição da Joint Doctrine Publication 0-30 (JDP 0-30) ‘[...] descreve 
a utilidade e o emprego do poder aéreo e espacial no contexto das operações 
conjuntas e multinacionais’ (REINO UNIDO, 2017, p.iii, tradução nossa).

A JDP 0-30 (2nd Edition) define o poder espacial como ‘[...] exercer influ-
ência no, a partir do ou através do espaço’, e mostra que:

O Reino Unido reconhece quatro funções do poder espacial (figura 5):

a.	 A consciência da situação espacial sustenta todas as outras 
funções do espaço e fornece detalhes dos perigos, riscos e ame-
aças ao domínio;

b.	 O controle do espaço é o uso de capacidades defensivas e 
ofensivas para garantir o acesso e a liberdade de ação no es-
paço;

c.	 O apoio às operações espaciais permite e aumenta a eficácia 
de outras capacidades militares e não militares; e

d.	 O suporte ao serviço espacial inclui operações de lançamen-
to e suporte a recursos espaciais (REINO UNIDO, 2017, p.72, 
tradução e grifo nossos).
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A JDP 0-30 (2nd Edition) descreve que, quanto à consciência da situação 
espacial:

a.	 a capacidade de detectar, acompanhar e identificar é habili-
tada por vários sensores do espectro eletromagnético;

b.	 a capacidade de alerta de ameaça e avaliação de ataque ad-
vém da capacidade de prever e diferenciar perigos e ameaças;

c.	 a capacidade de integrar e explorar os dados é decorrente da 
fusão, correlação e integração de múltiplas fontes de dados [...];

d.	 o controle espacial ofensivo procura a disrrupção, a degrada-
ção, negar ou destruir as capacidades e as forças relacionadas 
ao espaço de um adversário. No segmento espacial, um sis-
tema de ataque pode posicionar um satélite interceptador que 
pode fisicamente manipular ou danificar um satélite adversário 

Figura 5 – As quatro funções do poder espacial.

Fonte: Reino Unido (2017, p.92-93, tradução nossa).
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[...] Armamento ascendente [...] pode atingir um satélite. Meios 
não cinéticos [...] podem incluir ataque por laser ofuscante. Em 
1985, os EUA, e em 2007, a China, atingiram e destruíram saté-
lites em órbita.. No segmento terrestre (ou de solo), um ata-
que cinético proveniente de uma plataforma aérea, um míssil 
de cruzeiro ou por forças especiais pode ser aplicado. Alternati-
vamente, os meios não cinéticos podem ser guerra eletrônica e 
ataques cibernéticos [...]. O ataque ao segmento de link pode 
ser realizado [...] via meios não cinéticos, como guerra eletrô-
nica e ataques cibernéticos (por exemplo, alterando o foco dos 
sensores [...]);

e.	 o controle espacial defensivo [...] consiste de medidas passi-
vas e medidas ativas;

f.	 as operações satelitais envolvem a manobra, a sustentação 
e a manutenção de satélites (REINO UNIDO, 2017, p.93-94, 
tradução nossa).

A JDP 0-30 (2nd Edition) (REINO UNIDO, 2017, p.73, tradução nossa) 
também cita que ‘o poder espacial é inerentemente conjunto’, destacando a im-
portância da interoperabilidade das Forças.

A JDP 0-30 (2nd Edition) descreve que:

As operações espaciais são separadas em três segmentos:
a.	 segmento espacial, onde ocorrem as atividades do domínio 

espacial;
b.	 segmento terrestre (ou de solo), onde ocorrem as atividade 

que envolvem os ativos terrestres, como as estações de contro-
le de solo; e

c.	 segmento de link, onde ocorrem as atividades eletromagné-
ticas e cibernéticas, que afetam os sinais que ligam o segmento 
espacial ao segmento terrestre (REINO UNIDO, 2017, p.80, 
tradução e grifo nossos).

A JDP 0-30 (2nd Edition) (REINO UNIDO, 2017, p 81 e 82, tradução 
nossa) identifica a meteorologia espacial e o lixo espacial como ‘[...] riscos sig-
nificantes à operação no domínio espacial [...]’ e que este último ‘[...] está em 
constante crescimento’.
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1.3 Canadá 

Em 25 de maio de 2018, durante uma conferência em Quebec City, o 
Diretor Geral do Espaço da Real Força Aérea do Canadá (RCAF/DG), Brigadier-
-General Kevin G. Whale, disse que a missão do RCAF/DG é ‘manter a Consci-
ência do Domínio Espacial, e desenvolver, entregar e garantir as capacidades 
espaciais (figura 6), a fim de apoiar o combatente conjunto em casa e no exte-
rior’ (WHALE, 2018, tradução e grifo nossos).

A Doutrina da RCAF sobre ISR (Intelligence, Survelillance and Recon-
naissance, IVR - Inteligência, Vigilância e Reconhecimento) dos sistemas espaciais 
diz que eles ‘[...] operam a mais de 100 Km24 acima da superfície da Terra 
24. Linha de Karman: na década de 1950, Theodore Von Kármán apresentou o resultado de cálculos que 
indicavam que, por volta de 100 km de altitude, uma máquina voadora alcançaria velocidade que ‘[...] po-
deria ser próxima ou até maior do que a velocidade orbital circular [...]’ e, abaixo, o voo orbital encontraria 
uma ‘[...] atmosfera cada vez mais densa, que seria impossível manter a órbita por uma série de voltas ao 
redor da Terra sem um impulso significativo para frente [...]’ (CÓRDOBA, 2004, tradução nossa).

Figura 6 – Capacidades do emprego do poder espacial.

Fonte: Whale (2018, tradução nossa).
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e [...] o acesso a eles é difícil se reparos forem necessários’ (CANADÁ, 
2017b, p.17, tradução nossa).

O Canadá lançou, em 2013, o satélite Sapphire, cuja finalidade é a de ‘[...] 
controlador de tráfego orbital, monitorando milhares de partes de lixo espacial, 
detectando objetos artificiais em órbita e provendo dados à Rede de Vigilância 
Espacial dos Estados Unidos25 [...]’ (CANADÁ, 2014, p.6, tradução nossa).

O Canadá irá modernizar suas capacidades ‘[...], enquanto continua 
a promover o uso pacífico do espaço sideral’ (CANADÁ, 2017a, p.15, 
tradução nossa).

Com vistas ao implemento dessas orientações, a Política de Defesa 
do Canadá descreve que a RCAF fará uma série de investimentos, dentre 
eles:

adquirir capacidades espaciais destinadas a melhorar a consciência 
situacional e direcionamento, incluindo: substituição do sistema RA-
DARSAT atual para melhorar a identificação e rastreamento de ame-
aças e melhorar a consciência situacional do tráfego espacial em e 
através do território canadense; sensores capazes de identificar e 
acompanhar o lixo espacial [...] (vigilância do espaço); e sistemas 
espaciais que irão aprimorar e melhorar as comunicações táticas de 
banda estreita e larga globalmente [...] (CANADÁ, 2017a, p.39, tradu-
ção e grifo nossos).

O Canadá também identifica que ‘uma dissuasão militar confiável serve 
como uma ferramenta diplomática [...]’ (CANADÁ, 2017a, p.50, tradução e grifo 
nossos).

Em relação à rápida evolução tecnológica, o Canadá demonstra preocupação 
com a legalidade das ações (CANADÁ, 2017a, p.55, tradução e grifo nossos).

Pontua que os satélites também são extremamente relevantes às atividades 
diárias, permitindo as transações financeiras (CANADÁ, 2017a, p.56, tradução 
nossa)

Conclui que ‘o aumento do congestionamento significa que o risco de 
colisão entre satélites e outras espaçonaves ou destroços em órbita continua a au-
mentar’, que ‘o espaço exterior está cada vez mais competitivo’ e que ‘o espaço 
é um ambiente cada vez mais contestado [...]’ embora o Canadá continue total-

25. Segundo o Canada’s Space Policy: Framework (CANADÁ, 2014, p.6, tradução nossa), O United States 
Space Surveillance Network detecta, acompanha, cataloga e identifica objetos artificiais orbitando a Terra.
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mente comprometido com o uso pacífico do espaço’ (CANADÁ, 2017a, p.56 e 
57, tradução e grifo nossos).

As capacidades espaciais são críticas para a segurança nacional, so-
berania e defesa (CANADÁ, 2017a, p 70, tradução e grifo nossos).

O Canadá (2017a, p.71, tradução e grifo nossos) demonstra:

a.	 estar comprometido com desenvolvimento da defesa e o uso 
das capacidades espaciais de acordo com a legislação nacio-
nal;

b.	 estar preocupado em garantir que o espaço não se torne uma 
arena de conflito;

c.	 rastrear o lixo espacial e outras ameaças a ativos espaciais 
críticos;

d.	 estar atento aos rigores de operar no ambiente espacial, como 
a radiação e a meteorologia espaciais;

e.	 estar acompanhando alguns Estados que estão desenvolvendo 
armas anti-satélite (ASATs);

f.	 estar preocupado com a segurança dos ativos baseados em 
terra e a infraestrutura associados a satélites, pois são vulnerá-
veis a ataques.

Assim a Política de Defesa do Canadá diz que:

[...] as Forças Armadas canadenses devem levar em consideração suas 
capacidades contraespaciais à medida que continuam a desenvolver o 
programa de defesa espacial canadense [...] com o objetivo de fortale-
cer a dissuasão, melhorar a resiliência dos sistemas espaciais [...] (CA-
NADÁ, 2017a, p.71 e 72, tradução e adaptação nossa).

Sciutto (2016b, tradução nossa) aborda que, em 2013, a China fez um 
avanço na militarização do espaço quando um satélite chinês aproximou-se de 
um outro satélite chinês menor, até que um dia o segundo satélite desapareceu. 
A China admite que o satélite tem um braço robótico. Os técnicos norte-ame-
ricanos, que visualizaram e acompanharam o acontecimento, acreditam que tal 
dispositivo pode sequestrar outros satélites.
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1.4 Rússia

Consta no sítio da internet Sputiniknews (2018, grifo nosso) que a missão da 
Força Espacial russa é ‘[...] observar objetos espaciais, detectar ameaças à Rússia no 
espaço e do espaço e combatê-las se necessário, lançar satélites para uso militar e 
dual (militar e civil), obter inteligência de satélite e mantê-los em funcionamento’.

O Ministro da Defesa Russo, Sergey Shoygu disse que ‘somente com o 
apoio do espaço será possível que as Forças Armadas atinjam a eficácia máxima 
[...] A solução [...] depende [...] de uma constelação orbital moderna de satélites 
militares (EUA, 2019a, p.23, tradução nossa).

A Defense Intelligence Agency (DIA) reportou que:

[...] Moscou tem desenvolvido um conjunto de capacidades de armas 
antiespaciais, incluindo Guerra Eletrônica, para negar, degradar e inter-
romper as comunicações e navegação, e Armas de Energia Dirigida, 
para negar o uso de imagens baseadas no espaço. A Rússia provavel-
mente também está construindo um míssil terrestre capaz de destruir 
satélites em órbita (EUA, 2019a, p.23, tradução e grifo nossos).

Após diversas reestruturações:

em 2015, a Rússia criou as Forças Aeroespaciais (figura 7) [...]. Esta 
nova força inclui as Forças Espaciais da Rússia, que têm a missão de 
realizar lançamentos espaciais e manter o sistema de alerta antecipado 
de mísseis balísticos, a rede de controle de satélites e a rede de vigilân-
cia espacial (EUA, 2019a, p.24, tradução nossa).

Figura 7 – Capacidades do emprego do poder espacial.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Rússia ([2015?], tradução nossa).
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Em 2016, as Forças Espaciais russas possuíam 150.000 pessoas no efetivo 
(SUPICHENKO, 2016) e a Rússia possuía 140 satélites (EUA, 2017, p.36, tra-
dução nossa).

Quanto à Consciência da Situação Espacial, ‘[...] a rede de vigilância espa-
cial é composta por uma variedade de telescópios, radares e outros sensores [...]. Esta 
rede permite [...] coleta de dados de inteligência, operações contraespaciais, segurança 
de voo espacial, resolução de anomalias de satélite, monitoramento de lixo espacial, 
[...] alerta antecipado de mísseis balísticos’ (EUA, 2019a, p.28, tradução nossa).

A Rússia descreveu o que seria um ‘inspetor de satélites capaz de diagnos-
ticar a condição técnica de um satélite russo, aproximando-se o máximo possível 
dele; o que é compatível com atividades de inspeção em órbita [...]’ (EUA, 
2019a, p.29, tradução e grifo nossos).

A Rússia vem executando operações de encontro e aproximação (Ren-
dezvous and Proximity Operations-RPO) e de manobras orbitais’ (WEEDEN, 
2015, tradução e grifo nossos).

Quadro 1 – Comparações entre as quatro nações elencadas.
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COMPARAÇÕES ENTRE AS QUATRO NAÇÕES ELENCADAS

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo fato da heterogeneidade de conceitos, a partir deste ponto este autor 
utilizará os seguintes entendimentos:

a.	 sistema espacial: é o conjunto de meios espaciais não-or-
gânicos, composto por três segmentos (segmento espacial, 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Canadá (2014, 2017a, 2017b); Erwin (2019); EUA (2017, 2018a, 2018b, 2019a, 
2020a, 2020b, 2020c, 2020d, 2020f); Greenwood (2019); Grego (2016); Reino Unido (2017, 2020); Rússia ([2015?]); 
Sciutto (2016); Spencer(2020); Strout (2020); Supichenko (2016); Union of  Concerned Scientists (2020); Weeden (2015); 
Whale (2018); Whiting (2020); Wright (2020).
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segmento terrestre ou de solo e segmento de link), que exerce 
uma determinada função ou diversas funções, e de meios es-
paciais orgânicos, não humanos, que participam dos proces-
sos de suporte de vida;

b.	 no entendimento citado acima, os meios espaciais não-orgâ-
nicos que exercem determinada função são, por exemplo, o 
sistema espacial de comunicações, considerando um sistema 
espacial específico, ou os sistemas espaciais de comunicações, 
considerando uma parte ou todos os sistemas de comunicações 
satelitais conhecidos, e exercem a única função de prover o link 
de comunicações. Os que exercem diversas funções são, por 
exemplo, o sistema espacial de PNT, considerando um sistema 
espacial específico, e os sistemas espaciais de PNT, considerando 
uma parte ou todos os sistemas de PNT conhecidos, e exercem 
as funções de prover Posicionamento, Navegação e Tempo; 
o sistema espacial brasileiro – considerando como um todo, 
como um sistema de sistemas; os sistemas espaciais brasileiros 
– considerando cada um dos sistemas isolados;

c.	 meios espaciais: são todos os meios orgânicos (os seres hu-
manos e os demais seres vivos) e não-orgânicos (os engenhos 
ou dispositivos espaciais e as instalações, baseados dentro ou 
fora da atmosfera) que exerçam influência, que tenham função 
e/ou que possuam aplicabilidade no e/ou a partir do ambiente 
espacial;

d.	 meios espaciais não-orgânicos: são os meios espaciais 
construídos (ou em construção) e/ou que se encontram em 
alguma das ou após as fases de ‘[...] Montagem, Integração e 
Testes-MIT (Assembly, Integration and Tests-AIT) [...]’ (BRASIL, 
[20--?]) e/ou ‘[...] Montagem, Integração e Verificação-MIV 
(Assembly, Integration and Verification-AIV) [...]’ (BRASIL, [20--
?]), que abrangem: as estações, os sítios, as bases e os centros 
de lançamento e suas infraestruturas, os centros e as bases 
espaciais (também conhecidos como espaçoportos ou cos-
módromos) e suas infraestruturas, os centros de operações 
espaciais e suas infraestruturas, as instalações de controle de 
solo e suas infraestruturas, as estações de link de dados (fixas 
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ou móveis) e suas infraestruturas, os veículos espaciais (por 
exemplo: satélites, incluindo os telescópios e os observató-
rios espaciais, sondas espaciais, estações espaciais, habitações 
espaciais – também conhecidas como colônias espaciais, co-
lônias orbitais, habitações orbitais ou assentamentos orbitais, 
veículos de lançamento, estágios dos veículos de lançamento 
– exceto os considerados como lixo espacial, espaçonaves tri-
puladas ou não, veículos de superfície e/ou aéreos em outros 
corpos celestes etc), os dispositivos eletromecânicos autôno-
mos ou pré-programados (também conhecidos como robôs), 
as instalações em outros corpos celestes, as megaestruturas 
que se estendam da superfície ou da atmosfera ao espaço (por 
exemplo, os elevadores espaciais) e todo o armamento que 
tenha influência nos e/ou a partir dos veículos espaciais e/
ou nas megaestruturas e/ou no lixo espacial e/ou no e/ou a 
partir do ambiente espacial;

e.	 meios espaciais orgânicos: são todas as formas de vida rela-
cionadas e necessárias às operações em ambiente espacial;

f.	 suporte de vida: é um sistema de reciclagem de recursos vi-
tais, em um ambiente fechado, que funciona por meio de com-
ponentes físicos (filtros, eletrodos etc) e/ou químicos (reações 
químicas) e/ou biológicos (bactérias, plantas etc) e que intera-
gem dinamicamente para produzir ar e/ou água e/ou alimen-
tos;

g.	 segmento de terrestre ou de solo: consiste nas instalações ter-
restres e equipamentos que apoiam o C2 dos recursos do seg-
mento espacial, bem como equipamentos de processamento ter-
restres, terminais na Terra ou equipamentos de usuário, sensores 
de Consciência do Domínio Espacial (CDE) e a interconectivi-
dade entre as instalações nas quais este equipamento está alojado 
(EUA, 2018b, p.I-2, tradução nossa);

h.	 segmento de link: consiste em sinais que conectam o seg-
mento de solo com o segmento espacial por meio do Espectro 
Eletromagnético (EEM). Isso normalmente inclui sinais de Te-
lemetria, Rastreamento e Comando (TR&C) necessários para 
controlar a espaçonave e também pode incluir sinais de carga 
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útil de satélite, como o sinal ComSat, permitindo a comunica-
ção entre pontos no solo, ou o sinal PNT, permitindo a nave-
gação (EUA, 2018b, p.I-2, tradução nossa); e

i.	 segmento espacial: abrange todos os meios espaciais não-or-
gânicos projetados para operar fora da atmosfera terrestre.

A figura abaixo condensa e representa os entendimentos supracitados:

Figura 8 – Meios espaciais e sistema espacial.

Fonte: Autor (2020).

RESULTADOS

De acordo com a análise documental das capacidades espaciais das nações 
elencadas, para o alcance pleno do poder espacial, com a finalidade de manter a 
liderança e a liberdade de ação no espaço, elas deveriam:

a.	 ser autossuficientes em todos os processos espaciais, desde o 
desenvolvimento, a produção, o lançamento e a operação 
de todos os sistemas espaciais;

b.	 repelir as ações adversárias;
c.	 proteger os sistemas espaciais contra as hostilidades naturais 

do ambiente espacial; e
d.	 capacitar, de forma inequívoca, seus recursos humanos em 

todas as áreas afetas às atividades espaciais.
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Quadro 2 – Competências necessárias.

A partir da observação da importância que os Estados estudados dão ao 
uso do espaço, é possível inferir que a missão a ser atribuída ao setor responsável 
pela operação dos sistemas espaciais deve, no mínimo, ser de ‘empregar sistemas 
espaciais, com vistas a garantir o poder espacial’.

Levando-se em conta esta missão e considerando a necessidade de obter 
e manter a liderança e a liberdade do uso do espaço, a proposta é que os Estados 
deveriam, pelo menos, envidar esforços para capacitar seus recursos humanos 
a fim de contribuir para o alcance das competências organizacionais espa-
ciais necessárias para executar: Operações de Controle Espacial (OpCEsp, 
são as Ações Ofensivas-AO), Operações Contraespaciais (OpConesp, são 
as Ações Defensivas-AD), ações que permitam a Consciência do Domínio 
Espacial (CDE) e ações que permitam o Suporte Espacial (SupEsp).

Em relação ao primeiro objetivo específico, o quadro abaixo, que não 
se exaure, condensa essas competências organizacionais espaciais, a fim de 
que um Estado possa alcançar, manter e ser protagonista no que tange ao poder 
espacial, em seu mais alto grau:

COMPETÊNCIAS
ORGANIZACIONAIS COMPETÊNCIAS DE UNIDADE ORGANIZACIONAL

OPERAÇÕES DE 

CONTROLE ESPACIAL

(OpCEsp)

ATAQUE

CINÉTICO

ATAQUE FÍSICO

Ataque à Estação de Solo (AtES)

Interceptação de Lançamento (Ilan)

Interceptação de Órbita (Iorb)

Captura Espacial (CapEsp)

Ataque por Pulso Eletromagnético (APEM)

ATAQUE POR

ARMA DE

ENERGIA

DIRIGIDA

Laser de Alta Potência (LasAP)

Laser Ofuscante ou de Saturação (LasSa)

Micro-ondas de Alta Potência (MoAP)

Feixe de Partículas (FePar)

ATAQUE

ELETRÔNICO

Interferência de Sinal (IS)

(Jamming de Uplink e de Downlink)

Bloqueio de Sinal (BloS)

ATAQUE

CIBERNÉTICO

Spoofing

Interceptação e Monitoramento de 

Dados (IMoDad)

Corrupção de Dados (CoDad)

Tomada de Controle (Tcon)

OPERAÇÕES

CONTRAESPACIAIS

(OpConesp)

Defesa contra Pulso Eletromagnético (DPEM)

DEFESA CONTRA 
ATAQUE POR 

ARMA DE 
ENERGIA
DIRIGIDA

Defesa contra Laser (Dlas)

Defesa contra Micro-ondas (DMoAP)

Defesa contra Feixe de Partículas
(DefFePar)

Defesa contra Interferência
ou Bloqueio de Sinal (DISBloS)

Defesa contra Spoofing e Tomada 
de Controle (DefSTCon)

DEFESA CONTRA
ATAQUE

ELETRÔNICO

DEFESA CONTRA
SEQUESTRO

ESPACIAL Defesa Contra Captura Espacial
(DConCEsp)

CONSCIÊNCIA DO 

DOMÍNIO ESPACIAL

(CDE)

Detecção, Acompanhamento e Identificação de objetos
espaciais (DAcId)

Alerta e Análise de Ameaças (AlAnAme)

Caracterização de Ameaças (CaAme)

Integração e Exploração de Dados (InExDad)

Transporte Logístico Espacial (TLogEsp)

Construção de Instalações de C2 e de Lançamento
Espacial (CIC2LEsp)

Desenvolvimento e Lançamento de Engenhos Espaciais
(DLEsp)

Gerenciamento de Tráfego Espacial (GTraEsp)

Comunicação por Satélite (ComSat)

SUPORTE ESPACIAL

(SupEsp)

TRATAMENTO
DE LIXO

ESPACIAL
(TLEsp)

Decaimento orbital por uso de laser

Remoção de lixo espacial

Reúso de lixo espacial

Reciclagem de lixo espacial

Recuperação de Objetos Advindos do Espaço (ROAE)

Inspeção de Dispositivos Espaciais (IDEsp)

Meteorologia Espacial (MetEsp)

Inteligência, Vigilância e Reconhecimento (IVR)

Extensão de Missão (Emis)

Reabastecimento Espacial (Resp)

Recuperação de Energia (Ren)

Manutenção Espacial (ManEsp)

Busca e Salvamento Espacial (SAREsp)
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COMPETÊNCIAS
ORGANIZACIONAIS COMPETÊNCIAS DE UNIDADE ORGANIZACIONAL

OPERAÇÕES DE 

CONTROLE ESPACIAL

(OpCEsp)

ATAQUE

CINÉTICO

ATAQUE FÍSICO

Ataque à Estação de Solo (AtES)

Interceptação de Lançamento (Ilan)

Interceptação de Órbita (Iorb)

Captura Espacial (CapEsp)

Ataque por Pulso Eletromagnético (APEM)

ATAQUE POR

ARMA DE

ENERGIA

DIRIGIDA

Laser de Alta Potência (LasAP)

Laser Ofuscante ou de Saturação (LasSa)

Micro-ondas de Alta Potência (MoAP)

Feixe de Partículas (FePar)

ATAQUE

ELETRÔNICO

Interferência de Sinal (IS)

(Jamming de Uplink e de Downlink)

Bloqueio de Sinal (BloS)

ATAQUE

CIBERNÉTICO

Spoofing

Interceptação e Monitoramento de 

Dados (IMoDad)

Corrupção de Dados (CoDad)

Tomada de Controle (Tcon)

OPERAÇÕES

CONTRAESPACIAIS

(OpConesp)

Defesa contra Pulso Eletromagnético (DPEM)

DEFESA CONTRA 
ATAQUE POR 

ARMA DE 
ENERGIA
DIRIGIDA

Defesa contra Laser (Dlas)

Defesa contra Micro-ondas (DMoAP)

Defesa contra Feixe de Partículas
(DefFePar)

Defesa contra Interferência
ou Bloqueio de Sinal (DISBloS)

Defesa contra Spoofing e Tomada 
de Controle (DefSTCon)

DEFESA CONTRA
ATAQUE

ELETRÔNICO

DEFESA CONTRA
SEQUESTRO

ESPACIAL Defesa Contra Captura Espacial
(DConCEsp)

CONSCIÊNCIA DO 

DOMÍNIO ESPACIAL

(CDE)

Detecção, Acompanhamento e Identificação de objetos
espaciais (DAcId)

Alerta e Análise de Ameaças (AlAnAme)

Caracterização de Ameaças (CaAme)

Integração e Exploração de Dados (InExDad)

Transporte Logístico Espacial (TLogEsp)

Construção de Instalações de C2 e de Lançamento
Espacial (CIC2LEsp)

Desenvolvimento e Lançamento de Engenhos Espaciais
(DLEsp)

Gerenciamento de Tráfego Espacial (GTraEsp)

Comunicação por Satélite (ComSat)

SUPORTE ESPACIAL

(SupEsp)

TRATAMENTO
DE LIXO

ESPACIAL
(TLEsp)

Decaimento orbital por uso de laser

Remoção de lixo espacial

Reúso de lixo espacial

Reciclagem de lixo espacial

Recuperação de Objetos Advindos do Espaço (ROAE)

Inspeção de Dispositivos Espaciais (IDEsp)

Meteorologia Espacial (MetEsp)

Inteligência, Vigilância e Reconhecimento (IVR)

Extensão de Missão (Emis)

Reabastecimento Espacial (Resp)

Recuperação de Energia (Ren)

Manutenção Espacial (ManEsp)

Busca e Salvamento Espacial (SAREsp)
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Em relação ao segundo objetivo específico, os dois países com mais saté-
lites em órbita, dentre os quatro escolhidos, para a análise dos efetivos das forças 
militares são os Estados Unidos e a Rússia. Conforme a tabela 2, foi levantado o 
ano de 2016, o ano posterior à criação das Forças Aeroespaciais da Rússia.

País
Quantidade de pesso-

as (P) no efetivo

Quantidade de satélites 
operacionais em órbita 

(S)

Quantidade de pessoas 
por satélite (P/S)

EUA 38.000 568 66,9
Rússia 150.000 140 1.071,4

CONCLUSÃO

Observa-se que não há uma relação direta entre a quantidade de satélites 
em órbita e o efetivo das forças militares designadas para gerenciá-los e protegê-
-los, pois a filosofia de emprego, a posição das instalações no planeta, a tecno-
logia empregada e a capacitação dos recursos humanos têm influência direta no 
dimensionamento do pessoal.

Desta forma, referenciando o objetivo geral deste trabalho, foram iden-
tificadas as competências organizacionais necessárias ao mapeamento de 

Fonte: Os Autores (2020).

COMPETÊNCIAS
ORGANIZACIONAIS COMPETÊNCIAS DE UNIDADE ORGANIZACIONAL

OPERAÇÕES DE 

CONTROLE ESPACIAL

(OpCEsp)

ATAQUE

CINÉTICO

ATAQUE FÍSICO

Ataque à Estação de Solo (AtES)

Interceptação de Lançamento (Ilan)

Interceptação de Órbita (Iorb)

Captura Espacial (CapEsp)

Ataque por Pulso Eletromagnético (APEM)

ATAQUE POR

ARMA DE

ENERGIA

DIRIGIDA

Laser de Alta Potência (LasAP)

Laser Ofuscante ou de Saturação (LasSa)

Micro-ondas de Alta Potência (MoAP)

Feixe de Partículas (FePar)

ATAQUE

ELETRÔNICO

Interferência de Sinal (IS)

(Jamming de Uplink e de Downlink)

Bloqueio de Sinal (BloS)

ATAQUE

CIBERNÉTICO

Spoofing

Interceptação e Monitoramento de 

Dados (IMoDad)

Corrupção de Dados (CoDad)

Tomada de Controle (Tcon)

OPERAÇÕES

CONTRAESPACIAIS

(OpConesp)

Defesa contra Pulso Eletromagnético (DPEM)

DEFESA CONTRA 
ATAQUE POR 

ARMA DE 
ENERGIA
DIRIGIDA

Defesa contra Laser (Dlas)

Defesa contra Micro-ondas (DMoAP)

Defesa contra Feixe de Partículas
(DefFePar)

Defesa contra Interferência
ou Bloqueio de Sinal (DISBloS)

Defesa contra Spoofing e Tomada 
de Controle (DefSTCon)

DEFESA CONTRA
ATAQUE

ELETRÔNICO

DEFESA CONTRA
SEQUESTRO

ESPACIAL Defesa Contra Captura Espacial
(DConCEsp)

CONSCIÊNCIA DO 

DOMÍNIO ESPACIAL

(CDE)

Detecção, Acompanhamento e Identificação de objetos
espaciais (DAcId)

Alerta e Análise de Ameaças (AlAnAme)

Caracterização de Ameaças (CaAme)

Integração e Exploração de Dados (InExDad)

Transporte Logístico Espacial (TLogEsp)

Construção de Instalações de C2 e de Lançamento
Espacial (CIC2LEsp)

Desenvolvimento e Lançamento de Engenhos Espaciais
(DLEsp)

Gerenciamento de Tráfego Espacial (GTraEsp)

Comunicação por Satélite (ComSat)

SUPORTE ESPACIAL

(SupEsp)

TRATAMENTO
DE LIXO

ESPACIAL
(TLEsp)

Decaimento orbital por uso de laser

Remoção de lixo espacial

Reúso de lixo espacial

Reciclagem de lixo espacial

Recuperação de Objetos Advindos do Espaço (ROAE)

Inspeção de Dispositivos Espaciais (IDEsp)

Meteorologia Espacial (MetEsp)

Inteligência, Vigilância e Reconhecimento (IVR)

Extensão de Missão (Emis)

Reabastecimento Espacial (Resp)

Recuperação de Energia (Ren)

Manutenção Espacial (ManEsp)

Busca e Salvamento Espacial (SAREsp)

Tabela 2 – Efetivos na AFSPC e nas Forças Espaciais russas e total de 
satélites, operacionais em órbita, dos EUA e da Rússia, em 2016

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de EUA (2017); Grego (2016); Sciutto (2016).
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competências da área espacial e foi verificado que a obtenção das compe-
tências organizacionais espaciais listadas no quadro 2 (p.25-26) contribuem 
sobremaneira para o alcance e a manutenção do poder espacial. Os Estados 
que conseguirem desenvolver e aplicar a maior parte destas competências e que 
conseguirem capacitar seus recursos humanos na execução delas, manter--se-ão 
como protagonistas no que tange ao poder espacial e poderão garantir a liber-
dade do uso do espaço ao seu povo. Desta forma, poderão manter os poderes 
nacionais protegidos e infligir degradações aos poderes nacionais do ad-
versário. Assim, a dissuasão espacial é atingida, mantida e explorada, o que 
permite à diplomacia rever, no âmbito internacional, os conceitos que possam 
travar a prosperidade e a segurança nacionais.

Observa-se, então, que a correta capacitação dos recursos humanos 
permite a execução das competências organizacionais espaciais elencadas, 
a manutenção da dissuasão espacial, a operação segura dos sistemas espaciais e a 
consequente contribuição para a segurança e defesa da nação.

O Brasil beneficiar-se-ia com o desenvolvimento e aplicação destas com-
petências organizacionais espaciais e, a partir delas, planejaria e efetivaria a 
capacitação de seus recursos humanos.

Vale ressaltar que novas tecnologias e novas táticas e técnicas e procedi-
mentos serão desenvolvidas e deverão ser inseridas nas capacidades espaciais 
desses Estados, o que leva a uma incessante busca pelo conhecimento e, con-
sequentemente, aporte de investimentos.

Os Estados que queiram sobreviver à inexorável linha do tempo devem 
permanecer protagonistas no cenário mundial, sob pena de serem absorvidos ou 
de perecerem a vontades de Estados com poderes superiores. O poder dissu-
asório é o ponto crucial que viabiliza esta demanda. Em um mundo em que a 
dissuasão espacial ainda está em construção, quem firmar o primeiro alicerce, 
colocar as pedras corretas da maneira correta e no tempo correto, preparar e 
armar seus combatentes e desenvolver ao máximo suas tecnologias espaciais, 
certamente, terá uma fortaleza imbatível.

Preparar-se para as investidas adversárias, proteger e manter o modo de 
vida de seu povo e manter a soberania é dever do Estado. O poder espacial 
contribui para o alcance de todos estes objetivos.
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A INTEROPERABILIDADE LOGÍSTICA NAS 
ESTRATÉGIAS DE COMBATE MULTIDOMÍNIO

Mestrando OSMAR ROSALES JÚNIOR 

RESUMO

A evolução das estratégias de combate introduziu a preocupação da atuação 
em diversos cenários do teatro de operações, trazendo o conceito da guerra basea-
da em rede, que incorpora o ambiente terrestre, marítimo, aéreo, aeroespacial e ci-
bernético, passando a ser entendido como combate multidomínio. Um aspecto ain-
da pouco estudado é a capacidade militar das Forças Armadas em prever e prover 
os recursos materiais para as ações de combate em domínios diversificados. Neste 
sentido, torna-se fundamental compreender a contribuição da logística militar para 
eficiência das ações das unidades militares envolvidas no combate multidomínio. 
Este artigo objetiva analisar cinco diferentes requisitos de desempenho logístico – 
i) atributos dos produtos; ii) exigências dos pedidos; iii) imposições do tempo; iv) 
requisitos de transporte; e v) requisitos de estocagem – e suas influências no desen-
volvimento da interoperabilidade logística, no contexto de combate multidomínio. 
Para isto, em um primeiro momento, é apresentada uma breve revisão da literatura 
relacionada à logística e ao combate multidomínio. Na sequência, a complexidade e 
desafios de atendimento a cada um dos requisitos de desempenho logístico é cote-
jada com as necessidades exigidas pelos diferentes ambientes e a relação com a in-
teroperabilidade logística. Por fim, as conclusões desta análise encerram o trabalho, 
identificando pontos focais para planejamento estratégico, em termos de sugestões 
de investimento logístico focados no combate multidomínio. A relevância deste 
artigo está na abordagem de uma proposta de condições logísticas para apoiar uma 
nova forma de combate, determinante para manutenção da soberania dos Estados.

Palavras-chave: combate multidomínio; investimentos logísticos; guerra em rede.
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INTRODUÇÃO

As estruturas de Estado originaram conceitos basilares, tais como Sobe-
rania e Defesa Nacional, os quais posicionam o poder estatal diante do cenário 
internacional e servem como suporte para o papel estratégico exercido pelas For-
ças Armadas. A soberania representa a autoridade máxima de um Estado, que 
possibilita sua independência internacional em relação a outros atores estatais, 
impondo suas convenções e instituições sociais sem que ocorram interferências 
externas. A Defesa Nacional é definida como um conjunto de medidas de pro-
teção do patrimônio nacional às ameaças externas, englobando ações de pre-
servação da integridade das pessoas e proteção da sociedade, monopolizando 
o uso legítimo de meios de força (VICTORIA, 2018). As Forças Armadas são 
consideradas um dos primeiros meios de resposta para resguardar a soberania, 
defesa territorial e defesa da nação, utilizando-se do emprego violento da força 
militar. O papel estratégico das Forças Armadas é exercido por ações e funções 
que envolvem tanto a aplicação do poder de combate (executar operações mi-
litares e exercer poder destrutivo em prol da defesa estatal, por intermédio de 
ações especializadas), como a geração de uma dissuasão efetiva contra ameaças 
de índole externa (prevenção de uma ação adversária por meio da existência de 
capacidades físicas, cognitivas e morais, confiáveis, proativas e, especialmente, 
persuasivas) (WASSER et al., 2018).

A evolução do conceito de estratégia está relacionada a mutação das di-
versas circunstâncias políticas e condições de combate ao longo do tempo. O 
conceito de estratégia é definido como a arte que permite independentemente 
de qualquer técnica, dominar os problemas que coloca em si todo o duelo, justa-
mente para permitir empregar as técnicas com o máximo de eficácia (BEAUFRE, 
1999). A estratégia posiciona o domínio da política e o domínio do instrumento 
militar como cenários interdependentes, onde os objetivos políticos são con-
dutores do processo total, sendo transformados em planejamentos estratégicos 
(GRAY, 2014). A evolução conceitual de estratégia está intimamente relacionada 
a mutação das circunstâncias de combate ao longo do tempo, que cada vez mais 
torna a eficiência no combate o resultado da ação conjunta de diversos meios e 
atores em prol de atingir um objetivo comum.

A estratégia militar sempre foi decisiva nos diversos conflitos ao longo da 
história, porém, o combate não se resume mais somente a utilização de armas. 
A evolução dos conflitos foi resultado do constante aprimoramento tecnológico, 
e necessidade de superar as capacidades dos adversários. As mudanças competi-
tivas trouxeram a diversificação dos investimentos na área de defesa, desenvol-
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vendo cada vez mais a capacidade de dissuasão, atuação conjunta em diferentes 
ambientes, e adaptação das estratégias militares aos diferentes níveis do combate, 
aproximando o nível tático do nível estratégico, buscando cada vez menos a des-
truição de estruturas físicas e, posicionando sistemas informatizados e estruturas 
de rede como objetivos militares. Os Estados Unidos figuram como principal 
percursor do desenvolvimento do combate multifacetado, sendo perseguidos por 
outros países expoentes, que fazem do cenário de defesa internacional um am-
biente estratégico cada vez mais complexo.

A atuação das forças militares, independentemente do tipo e característi-
cas do combate, tem como principal alicerce o apoio logístico, que no cenário 
multidomínio exige um elevado nível de cooperação e interoperabilidade entre 
as forças atuantes. O apoio logístico atua em um cenário constante de incertezas 
sobre as necessidades a serem  deflagradas, por ocasião da resposta a intenções 
ou ações de adversários, ou até mesmo para o suporte a diferentes tipos de de-
sastres, visto as diversas variáveis envolvidas nas operações (YOHO; RIETJENS; 
TATHAM, 2013). No contexto  da atuação logística conjunta, observa-se um 
nível elevado de esforços para manutenção da interoperabilidade entre os atores, 
exigindo planejamento tático, operacional e estratégico conjunto, de forma a mi-
nimizar os danos causados nas estruturas de apoio ao homem e apoio à máquina, 
otimizar os recursos utilizados e os custos dispendidos, além de, desenvolver as 
atividades de suporte logístico de forma resiliente, tendo como consequência a 
atuação cada vez mais dissuasória e menos combativa.      

A partir do exposto, o objetivo deste artigo é apresentar uma análise de 
cinco diferentes requisitos de desempenho logístico e suas influências no de-
senvolvimento da interoperabilidade logística, diante do contexto de combate 
multidomínio. A justificativa deste estudo está na necessidade da compreensão 
antecipada, tanto da esfera política quanto da militar, dos desafios logísticos para 
a cooperação entre diferentes Forças Singulares, no contexto tecnológico de 
combate estruturado em rede e integrado a diferentes domínios. A relevância do 
artigo concentra-se na proposta de mapeamento das condições logísticas para 
apoiar as ações voltadas para a interoperabilidade logística no recente cenário de 
combate multifacetado, o que poderá ajudar na avaliação das atuais condições de 
suporte logístico conjunto e, como consequência, na formulação de estratégicas 
para seu aperfeiçoamento, considerando um cenário de combate altamente tec-
nológico. Como limitação deste trabalho, está o foco apenas nas atividades volta-
das para o apoio no contexto da logística de defesa, considerando o emprego de 
forças militares vocacionadas ao combate regular, discorrendo apenas sobre re-
quisitos logísticos de apoio a ações voltadas às ameaças eminentemente externas.
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O artigo é organizado em seis partes. A primeira parte apresentou o con-
texto, objetivo, justificativa, relevância e limitação do trabalho. A segunda e ter-
ceira partes apresentarão, na forma de uma revisão da literatura, conceitos rela-
cionados à logística, interoperabilidade logística e ao combate multidomínio, os 
quais servirão de subsídios para a análise subsequente. A quarta parte apresentará 
o exame de cada um dos requisitos de desempenho logístico à luz de seu relacio-
namento e impactos nas ações voltadas para interoperabilidade logística, sendo 
consideradas as peculiaridades do combate multidomínio e os desafios logísticos 
enfrentados para constante manutenção do funcionamento de equipamentos e 
sistemas de atuação em rede. A quinta parte dedica-se a implicações da análise 
para o planejamento estratégico de força, onde serão oferecidas sugestões de 
investimento na logística militar. A última parte encerra o estudo, resumindo os 
principais resultados, e apontando para propostas de continuidade da pesquisa.

1 LOGÍSTICA E INTEROPERABILIDADE

A logística hoje é caracterizada como ciência, tendo sido influenciada por 
diversas áreas do conhecimento e evoluindo significativamente suas ações, à me-
dida que as necessidades de suporte também evoluíram. As origens da logística 
estão voltadas para as ações militares, porém, passou a sofrer influência de áreas 
como engenharia, marketing, gestão, pesquisa operacional e economia (KLAUS; 
MÜLLER, 2012). A logística atua como elemento sincronizador entre oferta e 
demanda, tendo como principais funções o armazenamento, transporte, estoca-
gem, distribuição de produtos, e gerenciamento de informação, desde a origem 
até o consumidor final (BALLOU, 2006). No final do século XX, a logística 
passou a ser vista como componente essencial do gerenciamento da cadeia de 
suprimento e controle do fluxo de produtos e informações, por meio de re-
des complexas (KLAUS; MÜLLER, 2012). Neste sentido, o Comitê Europeu 
de Normalização (CEN) definiu logística como o “planejamento, a execução e 
o controle da movimentação e alocação de pessoas e bens, e das atividades de 
suporte relacionadas a essa movimentação, dentro de um sistema organizado, em 
prol de atingir objetivos específicos” (GLEISSNER et al., 2012). 

A conceituação de interoperabilidade é verificada em diversos formatos na 
literatura, resultado de experiências vivenciadas por diversos entes internacionais, 
que buscaram aperfeiçoar suas relações de cooperação, suporte logístico e efici-
ência produtiva ao longo do tempo. Diante das diversas definições existentes, o 
conceito estipulado pelo DOD (Department of  Defense U.S) em 1977, aparece 
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como o mais citado ao longo da história, estabelecendo interoperabilidade como: 
a capacidade dos sistemas, unidades ou forças de fornecer e aceitar serviços de 
outros sistemas, unidades ou forças e usar os serviços trocados para permitir que 
operem junto de forma eficaz (FORD et. al.,2007). Os tipos principais de intero-
perabilidade podem ser divididos em dois grupos fundamentais: o que trata dos 
aspectos técnicos (interoperabilidade técnica, de sistemas e logística), e o que lida 
com aspectos não-técnicos (interoperabilidade organizacional, comportamental, 
doutrinária e cultural) (MOON; FEWELL; REYNOLDS, 2008).

Dentre os tipos de interoperabilidade existentes, a interoperabilidade lo-
gística possui uma definição recente, reflexo da expansão da logística nas diversas 
áreas organizacionais, e da necessidade de compartilhar informações, ações e 
estruturas ao longo da cadeia de suprimentos (SANTIAGO et al., 2020). A inte-
roperabilidade logística pode ser definida como a capacidade mútua que atores 
e organizações têm para compartilhar, interagir, colaborar e compatibilizar sua 
estrutura logística com outras funções de negócios, clientes e fornecedores, sem 
perder a independência de decisão e ação (SANTIAGO et al., 2020). No contexto 
das atividades militares, abrange toda a preparação e a padronização logística que 
antecede o emprego bélico, e que possibilite o aporte dos meios de sustentação 
ao combate, estudados e planejados em tempos de paz.

As atividades da logística ocorrem a partir de diferentes níveis e perfis, co-
nectando todos os setores produtivos de uma organização, passando a também 
fazer parte da dinâmica das diferentes cadeias de suprimento (GLEISSNER et 
al., 2012). As principais atividades logísticas são descritas como: i) resposta ao 
cliente, vinculada internamente aos setores de venda e marketing, e externamente 
ao contato com o cliente; ii) estocagem, que busca minimizar o custo de mão de 
obra, espaço e equipamentos de armazenagem, controlar as validades e os perío-
dos que os ativos permanecem em estoque; iii) suprimento, que busca estabelecer 
estoques, seja por fabricação ou aquisição, conforme metas de planejamento; iv) 
gerenciamento de estoques, que planeja e mantém níveis de estoque para suporte 
as metas de atendimento ao cliente e as demandas emergenciais e; v) transporte, 
que conecta pontos de coleta e entrega de materiais, dentro do tempo de resposta 
ao cliente e das limitações de infraestrutura (FRAZELLE, 2002).

2 COMBATE MULTIDOMÍNIO

O conceito de combate multidomínio ainda é recente nas estratégias de 
defesa militar, sofrendo diversas alterações à medida que são observadas novas 
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tecnologias e necessidades de adaptação aos ambientes de combate. A evolução 
do conceito de estratégia e a mutação das circunstâncias de combate ao longo do 
tempo, cada vez mais tornam a eficiência no combate o resultado da ação con-
junta de diversos meios e atores em prol de atingir um objetivo comum. É neste 
espectro que surge o conceito de combate multidomínio. A doutrina americana 
introduziu o conceito de atuação em multidomínios através da doutrina de com-
bate Ar-Terra, que já expunha a necessidade de preocupação com diversos am-
bientes do teatro de operações. A evolução da comunicação trouxe o conceito da 
guerra baseada em rede, que ao incorporar os cenários, terrestre, marítimo, aéreo, 
aeroespacial e cibernético passou a ser entendido como combate multidomínio, 
que ainda representa uma lacuna de conhecimento a ser estudado e desenvolvido 
por diversos países e organizações internacionais. Desta forma, o conceito de 
combate multidomínio pode ser estabelecido como: a atuação sinérgica das for-
ças militares em diferentes ambientes operacionais, tais como, ambiente terrestre, 
marítimo, aéreo, espacial e cibernético, por diversas vezes transpassando frontei-
ras interorganizacionais e multinacionais (PERKINS,2018).

Os ambientes operacionais estão mudando muito rapidamente e desafian-
do a capacidade das nações manter a liberdade de manobra e a superioridade no 
teatro de operações. A preparação das forças militares não é mais apenas uma 
questão de alteração de doutrina e compra de equipamentos. Reformular a estru-
tura e o entendimento do conceito de campo de batalha é essencial no combate 
multidomínio, que tem por principal característica a atuação conjunta em espaços 
virtuais, atrelados a espaços físicos, abrangendo o contexto da guerra de informa-
ções e exigindo um elevado esforço dos países na proteção e correta utilização 
de seus dados. Desta forma, a guerra cibernética é uma realidade dos conflitos 
armados contemporâneos, e suas ações produzem, em tese, efeitos não cinéti-
cos, principalmente em estruturas críticas do inimigo, dependentes de sistemas 
de informações. Neste sentido, o  International Institute for Strategic Studies (2021) 
aponta os Estados Unidos ainda como o único país com domínio das capacida-
des de ciberespaço, sendo ameaçado por China e Rússia, porém, busca conter 
essa ameaça com a continuidade de investimentos, mantendo sua superioridade 
no cenário global, ainda longe de ser considerado um monopólio (FERREIRA; 
TEIXEIRA JR, 2021).

A evolução da mentalidade estratégica do combate multidomínio ainda 
é lenta no cenário internacional, porém, deverá ter como foco principal a inte-
gração de três áreas chaves de preocupação: organizações e processos; tecnolo-
gia; e recursos humanos, já existindo iniciativas de alguns países neste sentido 
(BROWN, 2017). O exército dos EUA criou duas forças-tarefa encarregadas de 
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promover a sinergia de guerra entre setores de ataque distintos na Europa e 
no pacífico. Em 2011, as Forças Armadas Russas apresentaram o equipamento 
Ratnik, que permite o compartilhamento automático de coordenadas de alvo 
entre a força aérea e a força terrestre. O poderio militar chinês também busca o 
aperfeiçoamento de suas capacidades multidomínio, reestruturando sua doutrina 
de defesa e estabelecendo uma importante ligação entre instituições militares e 
civis para o desenvolvimento tecnológico, que busca um elevado grau de eficiên-
cia nas operações, além de uma corrida a favor do desenvolvimento do domínio 
cibernético e espacial, também mantendo a filosofia de promover o antiacesso ao 
nível operacional (CHINA, 2019).

3 DESEMPENHO LOGÍSTICO E O COMBATE MULTIDOMÍNIO

A atuação de um Estado em operações militares que envolvam o com-
bate multidomínio pode ser afetada pelo nível de interoperabilidade logística, 
seja entre suas Forças Singulares ou na relação entre forças multinacionais. Isto 
pode ser observado a partir da eficiência do planejamento e da execução das 
tarefas de suporte às capacidades de combate das forças do país ou da coalizão. 
Tais tarefas, voltadas ao transporte, manuseio, embalagem e estocagem de ativos 
militares são empregadas tanto no apoio às tropas a serem desdobradas, como 
no planejamento dos equipamentos a serem usados em campanha, e permitem 
ao Estado demonstrar sua capacidade e poder de mobilizar, com precisão e ra-
pidez, seus meios bélicos, diante da ameaça de possíveis adversários (KRESS, 
2016). Todavia, ao projetar e executar o apoio logístico deverá ser considerado o 
atendimento a certos requisitos logísticos, o que possibilitará o desenvolvimento 
de condições mais favoráveis a entrega de meios às unidades de combate. Esses 
requisitos logísticos serão explorados na sequência, entendendo sua relação dian-
te do contexto de combate multidomínio e da necessidade de atuação focada na 
interoperabilidade logística.  

A evolução tecnológica e científica do fluxo de produtos e serviços trou-
xe a necessidade de imposição de um conjunto de parâmetros denominados de 
requisitos logísticos, que permitem direcionar as atividades da logística durante 
todo o processo de movimentação de produtos, desde a origem até o destina-
tário final. Os requisitos logísticos relacionam-se diretamente com o nível de 
demanda a ser atendida e a estratégia exigida por cada cliente, sendo definidos 
como: as condições ou exigências, baseadas em parâmetros organizacionais ou 
informacionais, que deverão ser satisfeitas para execução eficaz e eficiente das 
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atividades logísticas (FRAZELLE, 2002). Os requisitos logísticos estão vincula-
dos diretamente as atividades logísticas, devendo estar presentes no planejamen-
to e gerenciamento das organizações, limitados por restrições de custos, tempo 
e capacidades. Os grupos principais de requisitos logísticos são definidos como: 
atributos dos produtos; exigências dos pedidos; imposições do tempo; requisitos 
de transporte; e requisitos de estocagem. Tais atributos devem constar no plane-
jamento e execução das tarefas logísticas em prol do atendimento ao cliente final 
(BALLOU, 2006; KLAUS; MÜLLER, 2012).

3.1 Atributos dos produtos

Diante dos requisitos logísticos a serem estudados, os atributos dos pro-
dutos descrevem as características específicas de cada produto na rede logística 
militar, as quais também são significativas no contexto de ações multidomínio. Os 
produtos a serem empregados no suporte às forças militares possuem caracterís-
ticas específicas de peso, volume, dimensões e composição química, que devem 
ser consideradas ao longo de todo o processo de suporte logístico (transporte, 
manuseio, armazenagem e etc) (BOEIRA; BECK, 2007). O suporte às tropas e 
as máquinas envolve produtos de diversas composições e dimensões, que exigem 
diferentes maneiras de transporte e armazenagem, tais como, matéria orgânica 
(alimentos), fluidos (sangue e água), combustíveis (combustível para equipamen-
tos, viaturas e aeronaves), itens de saúde (medicamentos, vacinas, equipamentos 
com emissão de raio-x). Neste sentido, a atuação em diferentes ambientes exige 
o desenvolvimento de estruturas e processos que permitam lidar de forma ade-
quada com as condições de fragilidade ou robustez dos produtos usados pela 
logística militar, passando a considerar a utilização de novas tecnologias, como, 
transporte de produtos por veículos remotamente tripulados e, utilização de es-
paço de armazenagem estratégicos em diferentes áreas do teatro de operações, 
também controlados remotamente. Tal otimização permitirá a sustentação das 
unidades desdobradas em diferentes ambientes, preservando adequadamente os 
ativos, sejam eles humanos, equipamentos ou suprimentos.

No tocante a interoperabilidade logística, cabe analisar as especificidades 
dos atributos dos produtos e de que forma este requisito pode influenciar na 
eficiência das ações de combate. As diferentes composições e dimensões dos ma-
teriais exigem que o planejamento logístico busque a padronização de determina-
dos tipos e estruturas, adequadas as necessidades das unidades atuantes no teatro 
de operações, como exemplo, a utilização de containers e carros de combate com 
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dimensões que permitam seu transporte tanto em aeronaves, quanto em navios 
cargueiros; e o uso de peças e maquinários com especificações técnicas interna-
cionais, compatíveis com os equipamentos das diferentes Forças, e que permitam 
um planejamento antecipado das células de suprimento. Cabe citar o exemplo da 
Operação Combined Resolve I, onde os veículos de reabastecimento de aeronaves 
da República Tcheca não eram compatíveis com os bicos de transferência de 
combustível a granel dos EUA, pois, o ponto de distribuição a granel dos EUA 
era um bico tipo OTAN D-1, enquanto a porta de entrada dos tanques tchecos 
utilizava apenas o padrão da União Europeia. Foram necessárias diversas altera-
ções no planejamento de abastecimento, o que atrasou as ações militares e forçou 
mudanças significativas no plano de operações (CHRISTIE, 2015). Desta forma, 
a concordância sobre a priorização e padronização de determinados atributos de 
produtos influencia diretamente na gestão de materiais, manutenção, transporte, 
finanças, serviço de pessoal, apoio de saúde e, segurança, o que permite que um 
conjunto de organizações possa planejar suas atividades de apoio e avançar rapi-
damente para as fases subsequentes do combate (FOGG et al., 2020).

3.2 Exigências dos pedidos

O segundo requisito mostra as exigências necessárias ao atendimento das 
demandas operacionais e administrativas impostas pelas Forças Militares em atu-
ação no combate, os quais devem ser devidamente suportados pela logística. O 
conhecimento das condições de transporte e entrega exigidas pelas forças mili-
tares, quantidade de componentes por pedido, números de pedidos por tempo, 
são de suma importância para o planejamento do apoio logístico e atendimento 
das necessidades dos clientes (FRAZELLE, 2002). Diante do contexto de mul-
ticenários e atividades concomitantes, a logística deve estar preparada para lidar 
com pedidos de naturezas e especificidades diferentes, de acordo com as exigên-
cias de cada domínio em que as forças estejam atuando. Cabe aos planejadores 
logísticos compreender e considerar detalhadamente as transações dos diversos 
participantes da rede de apoio logístico (fornecedores primários, armazenadores, 
transportadores e usuários finais), bem como a forma de integração entre eles, 
assegurando o apoio à diferentes cenários ao mesmo tempo. É basilar que a logís-
tica tenha conhecimento das implicações de determinados pedidos, sendo elas, 
tempo de separação, condições e tempo de estocagem e condições de entrega, 
de forma a otimizar a entrega em diferentes domínios, utilizando, por exemplo, 
centros de armazenagem próximos a áreas que possam atender demandas tanto 
de meios marítimos (tropas, navios e porta-aviões), quanto de meios aéreos (tro-
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pas e aeronaves). Sob outro ponto de vista, enquanto alguns pedidos devem ser 
transportados de forma isolada, como espoletas e cargas explosivas, outros ne-
cessitam da atuação de diversos meios, como antenas e consoles de radar, usados 
por unidades de comando e controle (C2) do Exército e da Força Aérea. Neste 
sentido, o atendimento das exigências dos pedidos envolve o conhecimento de 
toda a cadeia logística, devendo ser utilizados recursos tecnológicos para o mo-
nitoramento dos pedidos em tempo real e maior eficiência na atividade de apoio. 

O requisito da exigência de pedidos também é de extrema importância nas 
circunstâncias que exijam interoperabilidade logística entre as Forças atuantes. As 
exigências impostas pelos destinatários influenciam nas estratégias de separação, 
transporte, armazenagem e entrega, o que deve ser planejado de forma conjunta 
entre os planejadores logísticos. Deverá ser considerada a utilização de modais 
de transporte compartilhados e o intercâmbio entre eles (marítimo, terrestre e 
aéreo), de forma a otimizar o tempo de entrega dos materiais e também as quan-
tidades de carga transportada. Outro ponto a ser considerado é a utilização de 
centros de armazenagem e distribuição compartilhados, que estejam localizados 
em pontos estratégicos da rota de apoio logístico, de forma a permitir acesso a 
todas as Forças desdobradas, com materiais que supram diferentes necessidades. 
Ao considerar o cenário de guerra cibernética e guerra eletrônica, observa-se a 
utilização de sistemas eletrônicos complexos, o que exige a montagem de infra-
estruturas de estações de trabalho (shelters) altamente equipadas, e que necessaria-
mente devem comportar todos os sistemas utilizados, desta forma, cabe entender 
a necessidade de um planejamento para suporte de tecnologia da informação que 
permita a execução de todos os sistemas de forma conjunta, além do desenvolvi-
mento tecnológico para unificação dos sistemas e melhoria da interoperabilidade. 
Neste sentido, a exigência dos pedidos impõe a obrigatoriedade de otimização 
do fluxo logístico, devendo considerar a cooperação e interoperabilidade como 
elementos prioritários.

3.3 Imposições do tempo

O terceiro requisito logístico trata das complexidades de atendimento das 
demandas temporais impostas pelo apoio logístico às unidades militares desdo-
bradas. A atuação multidomínio acentuou a necessidade de planejamento e or-
ganização das diferentes datas para coleta e entrega de materiais, tempos entre 
reabastecimentos e janelas de tempo específicas para embarque e desembarque 
de cargas, aliados aos imperativos de nível de serviço e de segurança. Tais impera-
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tivos não permitem a utilização de uma regra única para planejamento temporal, 
como, por exemplo, a quantidade e tipos diferentes de aeronaves e viaturas uti-
lizadas em uma operação, exige reabastecimento de combustíveis em intervalos 
diferentes, possuem peças com validades diferentes, e necessitam de diferentes 
formas de transporte. O fornecimento de energia às unidades desdobradas, que 
atuam com o auxílio de geradores, envolve diferentes taxas de consumo e perí-
odos de abastecimento. Outro exemplo relevante vincula-se à perecibilidade de 
alimentos, que quando negligenciados prazos de validade, gestão de estoques e 
tempos de trânsito, podem acarretar fornecimento tardio dos itens demanda-
dos, com consequências à saúde e pronta resposta da tropa. Neste sentido, o 
controle do tempo de fornecimento deve estar intimamente ligado as taxas de 
consumo programadas, estabelecidas a partir da análise das particularidades de 
cada domínio de atuação, buscando atingir o tempo exato de fornecimento dos 
produtos, visto que a antecedência de fornecimento também pode se tornar um 
problema de falta de capacidade de estocagem e deterioração de materiais. A 
compreensão das peculiaridades temporais de cada ambiente da operação, aliado 
ao conhecimento das características dos produtos que fluem na rede logística, 
impacta diretamente na quantidade e nos padrões de estocagem e de transporte, 
requeridos para a efetividade das entregas e consequentemente no sucesso do 
apoio logístico (BALLOU, 2006).

O requisito logístico voltado para as imposições do tempo também é um 
dos motivadores da interoperabilidade logística, pois exige um planejamento es-
pecífico voltado para a cooperação entre os atores do fluxo logístico. O for-
necimento de materiais e suprimentos, no tempo exato exigido pelas unidades 
desdobradas, faz com que o planejamento de coleta e entrega dos materiais deva 
ser realizado considerando a utilização de todos os modais de transporte dis-
poníveis entre as Forças atuantes, bem como, os equipamentos intermediários 
que permitam a retirada e entrega dos materiais, como, por exemplo, caminhões 
prancha e empilhadeiras, os quais devem ser compatíveis com as dimensões das 
aeronaves, viaturas e navios. O ressuprimento das unidades desdobradas tam-
bém vincula-se ao conhecimento das diferentes taxas de consumo dos materiais 
utilizados nos diferentes cenários de atuação, as quais não seguem um padrão, 
visto as características específicas de cada produto, o que faz com que o plano 
de reabastecimento envolva o aproveitamento de janelas temporais e um planeja-
mento macro, com planos de contingência para situações emergências, tais como, 
indisponibilidade de modais de transporte, escassez de produtos ou alteração das 
taxas de consumo. Outro ponto a ser considerado é a utilização de sistemas de 
monitoramento em tempo real das atividades de reabastecimento, de forma a 
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permitir a utilização do suprimento oriundo do local de estocagem mais próximo 
e com nível de estoque suficiente, independente da Força militar responsável. 
Desta forma, observa-se que as ações de interoperabilidade para minimizar as 
imposições do tempo estão voltadas para o planejamento conjunto e utilização 
de recursos de monitoramento em tempo real.

3.4 Requisitos de transporte

O quarto requisito de desempenho logístico envolve as diferentes neces-
sidades de transporte, sejam elas envolvendo o transporte de materiais ou de 
tropas. O cenário multidomínio impõe cada vez mais a necessidade de conectar 
diferentes origens e destinos, considerando a atuação em áreas remotas, cujo 
acesso exige a utilização de diferentes modais de transporte. O planejamento 
das atividades de transporte vincula-se principalmente ao dimensionamento dos 
tipos de materiais e as exigências das unidades destinatárias (tempo e condições 
de entrega). Neste sentido, o atendimento a diferentes domínios condiciona-se a 
seleção correta dos modais a serem utilizados, eficiente gestão de frotas e com-
bustíveis, além da capacidade de manutenção dos modais (FRAZELLE, 2002). 
O transporte dos suprimentos e materiais de apoio às tropas exige adequação dos 
modais em diversos sentidos, de forma a não comprometer o prazo de entrega 
e as condições físicas da carga, como por exemplo, materiais que necessitem de 
climatização constante (alimentos e medicamentos), materiais inflamáveis (com-
bustíveis), materiais que exijam baixo tempo de trânsito (sangue), transporte de 
pessoal (equipes de paramédicos e pessoas enfermas), transporte de gás (oxigê-
nio), de líquidos (água), de explosivos (munições), de sistemas frágeis (eletrôni-
cos), de cargas pesadas e indivisíveis (blindados), e de contêineres. Cabe entender 
também a necessidade de preocupação com as condições de infraestrutura a ser 
utilizada pelos modais, tais como, estradas, aeródromos, terminais, e portos, que 
tornam possível a mobilidade no tempo exigido. Neste sentido, o planejamento 
de transporte deverá considerar aspectos temporais, espaciais, técnicos e de segu-
rança, de forma a atender com eficiência o pedido certo no tempo exato. 

A interoperabilidade logística voltada para o atendimento dos requisitos de 
transporte expõe a constante necessidade de coordenação dos modais gerenciados 
pelas Forças militares. Os planejadores logísticos devem possuir uma visão ma-
cro dos diferentes teatros de operações, utilizando estruturas conjuntas preparadas 
para o transporte dos diversos tipos de materiais, com características específicas, 
conforme já citado anteriormente. A otimização do tempo de entrega dos supri-
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mentos está condicionada a diversos fatores, sendo o principal deles, a utilização 
coordenada dos meios de transporte, os quais exigem manutenção preventiva e 
corretiva, abastecimento, reposição de modais (novas viaturas, aeronaves e navios) 
e por consequência uma padronização de marcas, modelos e procedimentos, de 
forma a atender as necessidades individuais, mas também permitir a atuação con-
junta. O ambiente multidomínio traz ao cenário de combate a utilização de drones 
e aeronaves remotamente pilotadas, também com a função de prover a entrega de 
suprimentos, o que representa um grande avanço das possibilidades de acesso a 
diversos ambientes, aumento da segurança dos operadores remotos e rapidez na 
distribuição dos produtos. Desta forma, a junção de tecnologia e planejamento é 
essencial para evolução da interoperabilidade nos transportes. 

3.5 Requisitos de estocagem

O último requisito de desempenho logístico é voltado para à estocagem 
de materiais, considerada uma atividade de alta complexidade, diante das diversas 
variáveis que o ambiente multidomínio impõe aos planejadores. A estocagem 
busca atender de forma concreta as atividades de recebimento, armazenamen-
to e seleção de pedidos para remessa, e descarte de inservíveis, estabelecendo 
uma relação eficiente entre custo, uso de espaço e equipamentos (FRAZELLE, 
2002). Os requisitos de estocagem impactam a logística de apoio e suporte às 
tropas, visto que o resultado de qualquer atividade militar é fator direto da dis-
ponibilidade de bens materiais. Alguns fatores são necessários de observação 
para manutenção das atividades de estocagem, tais como: manutenção dos níveis 
de estoque, em favor da pronta resposta para atender a demandas por um pe-
ríodo mínimo de permanência em combate; adequabilidade das infraestruturas, 
sejam fixas ou móveis, capazes de estocar produtos usados pela logística militar 
(combustíveis, eletrônicos, fármacos, ração, sobressalentes de manutenção, etc.); 
controle de prazos de validade, o que guarda relação direta com os ressuprimen-
tos programados, de modo a evitar desperdícios; e determinação de normas de 
armazenagem e descarte. O sistema de estocagem militar deve ser flexível e ca-
paz de atender diversas demandas oriundas de diferentes ambientes de combate, 
guarnecendo e suprindo às tropas de forma eficiente, utilizando, por exemplo, 
almoxarifados transportáveis, tanques flexíveis para armazenar água e dejetos, e 
controle de materiais computadorizado, atualizado em tempo real. Neste sentido, 
atender às exigências da estocagem é basilar para que o fluxo logístico seja manti-
do e as unidades militares recebam o que precisam, nas quantidades e qualidades 
requeridas.
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As condições e capacidades de estocagem também são encaradas como 
ponto importante das relações de interoperabilidade logística. O compartilha-
mento das informações e estruturas de estocagem permite um aumento das 
capacidades de suprimento, aumentando os níveis de estoque e os pontos de 
estocagem nos teatros de operações, o que facilita o planejamento e aumenta a 
flexibilidade do sistema, tanto no fluxo logístico normal (distribuição de mate-
riais), quanto no fluxo logístico reverso (recolhimento de materiais). As Forças 
atuantes nas operações necessariamente devem estabelecer uma padronização na 
gestão de estoques, utilizando as mesmas regras de estocagem e mecanismos de 
controle, que permitam um monitoramento constante e fidedigno dos diversos 
materiais, bem como dos níveis de estoque, buscando manter níveis de ressupri-
mento e evitando o desperdício ou inutilização de produtos. O compartilhamen-
to das infraestruturas de estocagem permite uma maior segurança sobre a repo-
sição dos materiais, o que coloca o Estado ou coalizão em posição de vantagem 
perante ao adversário, seja pela capacidade de continuidade do fluxo logístico, 
seja pelos efeitos dissuasórios provocados.

4 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Ao longo do artigo foi possível identificar a influência dos requisitos de 
desempenho logístico nas operações militares multidomínio, bem como a neces-
sidade de adaptações no planejamento logístico das forças militares. O cumpri-
mento dos requisitos de desempenho logístico exige que o planejamento conjun-
to seja visto como fator basilar para evolução da interoperabilidade logística. A 
adequação das rotinas e processos às exigências de desempenho logístico permite 
maior mobilidade e adaptabilidade das unidades militares às situações de desdo-
bramento, facilitando a padronização de ações, atuação conjunta em diferentes 
cenários, e elevação do nível de interoperabilidade logística entre as forças atuan-
tes. Desta forma, fica claro a relação contínua entre planejamento estratégico e 
desempenho logístico, e a possibilidade maior de cooperação entre as forças que 
priorizem a eficiência desta relação.

O cumprimento das diversas exigências presentes nos requisitos de de-
sempenho traz consequências diretas para evolução do nível de interoperabilida-
de e capacidade de acesso à ambientes multidomínio. A adaptação da estrutura 
logística das forças militares para atender aos atributos dos produtos, exigências 
dos pedidos, imposições de tempo, requisitos de transporte e requisitos de esto-
cagem, possibilita uma maior organização sistemática e melhoria dos meios em-
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pregados no apoio às unidades militares. A estrutura de apoio deve ser pensada 
a partir de equipamentos, processos, e recursos humanos que permitam a mo-
bilidade de curto prazo, adaptabilidade à diversos tipos de locais, cumprimento 
exato dos prazos de entrega, controle e armazenagem de materiais específicos, 
abastecimento continuo às unidades desdobradas, utilização de modais adequa-
dos de transporte, e pronta resposta às necessidades das unidades. A existência 
de uma estrutura logística interoperável e que contemple as características cita-
das, permitirá a evolução da capacidade bélica de determinada força, uma vez 
que os recursos disponíveis elevarão o grau de eficiência do apoio ao combate. 

A relação entre interoperabilidade logística e apoio as ações de comba-
te multidomínio interpõe o estabelecimento de pontos focais para o planeja-
mento estratégico, buscando o aperfeiçoamento das estratégias de cooperação 
logística. Analisando de forma macro, pode-se definir cinco pontos focais prin-
cipais: investimentos em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento); planejamento da 
formação dos profissionais da logística; atuação em organismos internacionais; 
desenvolvimento de operações conjuntas e; atenção ao orçamento de defesa. 
Os investimentos em P&D devem estar voltados para o aperfeiçoamento das 
tecnologias na área da logística, buscando a padronização de materiais, sistemas 
de informação, sistemas de estocagem e sistemas de monitoramento. A formação 
dos logísticos (profissionais que atuam diretamente na execução e planejamento 
logístico) deverá estar focada nas perspectivas por tarefa, por competência e por 
nível de atuação (ALEXA, 2020). A participação em organismos internacionais 
deve estar focada no conhecimento das capacidades de preparo e emprego logís-
tico de outros atores internacionais. A constante atuação em operações conjuntas 
permite entender as adaptações necessárias à interoperabilidade, e o desenvolvi-
mento das relações de cooperação. Cabe observar a necessidade de desenvolver 
um orçamento fixo para os gastos com defesa nacional, o que permitirá um 
planejamento logístico contínuo, evitando a obsolescência de equipamentos e 
tecnologias. O planejamento estratégico baseado nestes pontos focais permitirá 
a constante evolução das capacidades logísticas e elevação do poderio bélico em 
diferentes cenários.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi apresentar uma análise de cinco diferentes re-
quisitos de desempenho logístico, já mencionados, e suas influências no desen-
volvimento da interoperabilidade logística, diante do contexto de combate mul-
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tidomínio. O estudo justificou-se pela necessidade da compreensão antecipada, 
tanto da esfera política quanto da militar, dos desafios logísticos para a coopera-
ção entre diferentes Forças Singulares no contexto tecnológico de combate inte-
grado a diferentes domínios. A relevância do artigo concentrou-se na proposta 
de mapeamento das condições logísticas para apoiar as ações voltadas para a 
interoperabilidade logística no recente cenário de combate multifacetado, o que 
poderá ajudar na avaliação das atuais condições de suporte logístico conjunto 
e, como consequência, na formulação de estratégicas para seu aperfeiçoamento 
em um cenário de combate altamente tecnológico. O estudo limitou-se ao foco 
apenas nas atividades voltadas para o apoio no contexto da logística de defesa, 
considerando o emprego de forças militares vocacionadas ao combate regular, 
furtando-se de discorrer sobre requisitos logísticos de apoio a ações irregulares, 
e a atenção voltada as ameaças eminentemente externas, ao invés de insurgências 
ou revoltas internas.

Ao longo do artigo foi possível estabelecer uma relação entre os aspectos 
teóricos da logística, o combate multidomínio e a interoperabilidade logística 
neste contexto. As atividades da logística englobam desde a aquisição ou pro-
dução de um material ou serviço até sua entrega ao cliente final, nas condições 
necessárias ao sucesso das operações, adaptando-se as diversas exigências dos 
pedidos. O combate multidomínio permite a atuação das forças militares conco-
mitantemente no ambiente terrestre, aéreo, marítimo, aeroespacial e cibernético, 
aumentando as capacidades e instrumentos de resposta a uma crise. A atuação 
conjunta evolui à medida que o nível de interoperabilidade logística entre os ato-
res também evolui, permitindo uma melhor fluidez da rede de apoio logístico.  
Nesse sentido, o poder bélico de um Estado é afetado por sua capacidade de 
coordenação e desempenho logístico, não apenas no suporte direto às unidades 
atuantes em combate, mas na construção de uma rede logística interoperável e 
capaz lidar com todos os requisitos de desempenho de forma rotineira e contínua 
nos diferentes ambientes de combate. 

O planejamento considerando todas as vertentes necessárias à atuação 
conjunta é essencial para a variedade de soluções logísticas apresentadas, contri-
buindo para evolução das capacidades bélicas. É essencial o entendimento que 
as exigências dissuasórias impõem a necessidade de adaptabilidade da logística às 
diversas condições de normalidade e emergência, norteando a seleção de méto-
dos, processos, tecnologias e estruturas de suporte que permitam a manutenção 
do apoio logístico em diferentes ambientes. De modo a manter a eficiência da 
relação entre interoperabilidade logística e atuação multidomínio, cabe o esta-
belecimento de pontos focais de sugestão de investimentos: investimento em 
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pesquisa e desenvolvimento; formação dos profissionais da logística; atuação em 
organismos internacionais; desenvolvimento de operações conjuntas e; maior 
atenção ao orçamento de defesa. No tocante a trabalhos futuros, a pesquisa dei-
xa oportunidade para estudo mais aprofundado e descoberta de novas relações 
entre os diversos tipos de interoperabilidade e o combate multidomínio, além 
dos efeitos diretos no poderio bélico dos Estados e Organizações Internacionais. 
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Doutoranda ERIKA RIGOTTI FURTADO

RESUMO

O fim da bipolaridade mundial alçou os Estados Unidos da América à 
condição de única superpotência global, status este, todavia, ameaçado pela cres-
cente presença da China como um ator internacional de inegável relevância po-
lítica e econômica. A observância desta complexa dinâmica entre EUA e China 
enseja diversas perspectivas de análise, entre as quais a utilizada pelo cientista po-
lítico norte-americano Graham Tillett Allison, Jr., sob o enfoque da denominada 
Armadilha de Tucídides, ou, um estudo construído por meio de uma aprofundada 
investigação histórica, que aponta a probabilidade de conflito quando uma po-
tência ascendente desafia um poder estabelecido. Considerando que as relações 
internacionais também se desenrolam por meio do Direito, o presente trabalho 
buscou relacionar a proposta de Allison com a estrutura jurídica internacional 
em voga, no intuito de verificar como o Direito pode funcionar como medida 
de pacificação. Para tanto, a abordagem considerou que a Armadilha de Tucídi-
des, não sendo inexorável, pode ser evitada por meio da construção de novos 
paradigmas normativos no cenário internacional. Deste modo, o estudo inferiu 
que, a despeito da persistente anarquia das relações entre os estados, incluindo a 
probabilidade de conflitos armados, o Direito permanece como uma ferramenta 
associada à racionalidade.   
Palavras-chave: Armadilha de Tucídides; EUA e China; Direito
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INTRODUÇÃO

A Guerra do Peloponeso (431a 404 a.C.), envolvendo Esparta e Atenas, 
foi objeto de atenção do historiador grego Tucídides (460-395 a. C.), que a nar-
rou em detalhes, conferindo especial atenção à motivação da desavença, nascida 
do sentimento de ameaça gerado por Atenas à então hegemônica Esparta. A 
guerra como resultado desta distorção representa uma armadilha constante na 
história da Humanidade, especialmente relacionada aos sinuosos caminhos da 
política internacional. Deste modo, em A Caminho da Guerra: Os Estados Unidos e 
a China conseguirão escapar da Armadilha de Tucídides? Graham T. Allison Jr. (2020), 
analisa a questão de uma possível guerra entre os Estados Unidos da América 
(EUA) e a China sob a perspectiva da armadilha desenhada nos moldes dos me-
andros observados no conflito grego em destaque. 

Allison (2020) considera, porém, que os fatos da história, assim como 
o “destino” dos líderes não são realidades imutáveis, do contrário, havendo a 
possibilidade e a obrigação de desviarem o curso dos acontecimentos, máxime 
quando capazes de desembocar em uma tragédia anunciada, como a guerra. A 
Caminho da Guerra, portanto, apresentando com agudeza as tensões entre a China 
e os EUA, na atualidade, possui como mérito primeiro sua clareza de propósito 
ao deixar em aberto as possibilidades de análise do problema tratado, assim com 
as propostas de novos caminhos para a solução das contentas, capazes de afastar 
a empedernida sedução da guerra como escolha inexorável.

Entre às possíveis abordagens relacionadas à questão central discutida por 
Allison (2020), a análise acerca da presença do Direito no âmbito da sociedade de 
Estados ocupa um lugar de destaque, pois a dinâmica da Armadilha de Tucídides, 
hodiernamente, convive com parâmetros diversos daqueles observados na Gré-
cia antiga, máxime quanto ao sistema instituído pela Carta das Nações Unidas 
(1945), ao impor como regra a solução pacífica das desavenças entre os Estados. 
O Direito figura, portanto, no contexto da paz e da guerra, como um instrumen-
to do pacifismo, relacionado às propostas de paz atreladas a estudos teóricos a 
respeito da guerra (ARON, 2002, p. 850), sendo este o caso da proposta da obra 
em comento. 

Deste modo, tendo em vista os aspectos elementares acerca da guerra e 
da paz, bem como a observância da crescente instabilidade nas relações entre 
EUA e China, cooptadas pelas engrenagens da Armadilha de Tucídides, descrita por 
Allison (2020), o presente estudo pretende averiguar qual a efetiva função do Di-
reito neste contexto, onde a compreensão da realidade determinada pela anarquia 
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presente na sociedade de Estados projeta-se como uma constante. Neste intuito, 
a abordagem inicial cuida dos aspectos fundamentais de A Caminho da Guerra, 
passando em seguida a perscrutar as possíveis vias de oportunidade do Direito 
neste complexo cenário.   	

1 A CAMINHO DA GUERRA DE GRAHAM T. ALLISON

A Caminho da Guerra é a obra mais recente de Graham Tillett Allison, Jr. 
cientista político, escritor e professor norte-americano, onde destaca as tensões 
entre os Estados Unidos da América e a China na atualidade, desencadeadas pelo 
temor provocado pelo crescente processo de ascensão chinesa. As reflexões do 
autor integram o denominado “Projeto Armadilha de Tucídides”, desenvolvido 
junto à Universidade de Harvard, onde foram identificados dezesseis casos, ao 
longo de quinhentos anos de história, nos quais uma potência ascendente desa-
fiou um poder estabelecido, resultando doze deles em guerra. 

A Armadilha de Tucídides consiste, basicamente, na escolha da guerra 
como recurso para a manutenção do status quo, por um Estado dominante, quan-
do envolvido pelo sentimento de ameaça gerado por um Estado em ascensão. 
Tucídides (460-395 a. C.), historiador grego, é responsável pelo relato da guerra 
do Peloponeso, quando a ascensão de Atenas instilou o temor em Esparta, pas-
sando a guerra a figurar como consequência inafastável. A ponderação central 
feita por Tucídides encontra-se no fato de os caminhos escolhidos pelos con-
tendores, balizados por interesses, temor e honra, terem impossibilitado outra 
alternativa diversa da guerra.

A proposta de Allison é extraída da ilação de Tucídides (2001, p. 15) conso-
ante a qual, “a explicação mais verídica, apesar de menos frequentemente alegada, 
é, em minha opinião, que os atenienses estavam tornando-se muito poderosos, 
e isto inquietava os lacedemônios, compelindo-os a recorrer à guerra.” Acres-
centa a presença de uma “faísca” como elemento constitutivo da “armadilha”, 
desencadeada, na Guerra do Peloponeso, pelo desentendimento entre Corinto e 
Córcira, aliadas, respectivamente, de Esparta e Atenas. Este estopim, observado 
de maneira semelhante no início da Primeira Guerra Mundial, é provocado por 
um terceiro elemento, não ligado diretamente às tensões entre a potência em 
ascensão e a potência dominante.

Tendo referido panorama como premissa fundamental, Allison 
(2020, p. 26) inicia seu estudo abordando a ascensão chinesa, cuja cons-
tatação vem demandando a necessidade de um novo equilíbrio de poder, 
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descrevendo a China como o “maior ator geopolítico da história”. Destaca 
aqui o espantoso crescimento econômico da China, tendo substituído, em 
poucos anos, um quadro de empobrecimento grave por um PIB elevado 
e uma expansão econômica em constante ascensão, de maneira que, se-
gundo o autor, em termos econômicos, a China superou os EUA. Esta 
constatação é corroborada por Geromel (2019, p. 49), ao comentar sobre 
o poder da China, cujo crescimento estimado para os próximos anos irá 
superar o crescimento do mundo inteiro. Esta onda ascendente abarca os 
investimentos em ciência e tecnologia, apontando Allison (2020, p. 37) o 
empenho chinês em dominar estes setores, cujos frutos afiguram-se fun-
damentais não apenas para a manutenção do crescimento econômico, mas 
como ferramentas de poder. 

Segue expondo outras lições extraídas da história, destacando cinco confli-
tos ocorridos ao longo de quinhentos anos, quando a ascensão de uma potência, 
passando a ameaçar a potência estabelecida, resultaram em guerra. Nestes con-
flitos, onde os contornos básicos da Armadilha de Tucídides se fazem presentes, 
duas síndromes são destacadas como integrantes desta perigosa engrenagem: a 
síndrome da potência em ascensão, inflada pelo seu crescimento e, por isso, in-
clinada a proteger seus interesses de forma contundente, reivindicando direitos e 
respeito, e a síndrome da potência dominante, moldada pela crescente sensação 
de medo e insegurança diante do possível declínio.  

Para melhor compreensão desta dinâmica, o autor considera os contornos 
essenciais da postura política americana e chinesa respectivamente, iniciado com 
a exposição do modus vivendi americano, especialmente delineado por Theodo-
re Roosevelt, ainda no século XIX, afirmando que “nem antes nem depois um 
presidente moldou tão profundamente a percepção de um país sobre seu papel 
no mundo” (ALLISON, 2020, p. 117). A ascensão americana como potência 
inicia-se neste período, amparada pela Doutrina Monroe e na crença de Roose-
velt quanto ao papel civilizatório das grandes potências, uma vez responsáveis 
pela difusão do direito, da ordem e da equidade. A expansão marítima americana 
também é destacada como um componente importante do processo de ascensão, 
posto relevante para a consolidação dos EUA como onipotentes no entorno das 
Américas, assim como consequente fator de diminuição do poderio marítimo 
britânico, de maneira semelhante à vigente atuação da China nos mares do sul 
chinês e da China Oriental.

De outro lado, a China (zhong guo ou Reino do Meio, isto é, estabelecido 
entre o Reino do céu e da Terra) de Xi Jinping quer tornar-se grande outra vez. 
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O presidente chinês, forjado pela dura realidade da Revolução Cultural, é um 
líder com uma postura firme e objetiva, cuja diretriz fundamental é realizar o 
desejo dos chineses de serem ricos, poderosos e respeitados. Este desejo envolve 
devolver à China o domínio da Ásia, restabelecer o controle territorial, incluindo 
Xinjiang, Tibete, Hong Kong e Taiwan, recuperar a proeminência nas fronteiras 
terrestres e marítimas e exigir o respeito das demais potências mundiais. A histó-
ria da China contribui para a compreensão da doutrina adotada pelo governo de 
Xi Jinping na atualidade, pois o “século de humilhação”, período de subjugação 
da China imperial e da República Chinesa, entre 1839 e 1949, em face do neo-
colonialismo ocidental e das invasões japonesas, é rememorado diuturnamente 
como algo indesejável, cuja repetição deve ser evitada a todo custo. Ademais, a 
civilização chinesa possui uma existência singularmente longa, razão pela qual a 
visão de mundo do chinês possui uma dimensão diversa da adotada no mundo 
ocidental. Organizada sob o regime imperial durante vários séculos, e influencia-
da pela filosofia confucionista, a postura política chinesa, interna e externamen-
te, pauta-se pela ideia de obediência hierarquia, assim como pelo desprezo pela 
coerção, pois a utilização da força nos ensinamentos de Confúcio apresenta-se 
como um último recurso. No mesmo sentido, acerca das raízes da postura polí-
tica chinesa, Kissinger (2012, p. 31) destaca o fato de considerarem que, embora 
a maioria dos impérios tenham sido criados pela força, nenhum deles conseguiu 
se manter por meio dela.

A implementação do sonho chinês rumo à  retomadaa de sua grande-
za demanda um forte empenho governamental, a ser apoiado pela população. 
Este ambicioso projeto abarca medidas para revitalizar o Partido, elemento chave 
de toda a estrutura político-governamental chinesa, reviver o nacionalismo e o 
patriotismo chinês, promover uma terceira revolução econômica e reorganizar 
o exército chinês, implementando sua capacidade de combater e vencer. Esta 
disposição passa pela superação de dificuldades, como a necessidade de um per-
manente aperfeiçoamento tecnológico, a manutenção do crescimento de maneira 
sustentável, assim como a utilização da capacidade industrial excedente, materia-
lizada na nova rota da seda (One belt One rote). Diante desta tão vasta proposta, 
a mensagem chinesa para os EUA é no sentido de não se meterem nos seus as-
suntos (ALLISON, 2020, p. 154), máxime por considerarem obsoleta a presença 
americana no âmbito da região asiática. Destaca Allison (2020, p. 161), portanto, 
que malgrado o poderio chinês na atualidade esteja apto a combater e vencer, a 
guerra não é um propósito efetivamente desejado pela China. 

Não obstante, as diferenças culturais são consideradas como um constan-
te ponto de tensão, amparando sua análise na proposta de Samuel Huntington, 
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quando considera que “os conflitos mais perigosos são aqueles que ocorrem ao 
longo das linhas de fratura entre civilizações” (HUNTINGTON, 1998, p. 21). 
Estas fraturas podem ser expostas quando confrontados o mito ocidental dos 
valores universais e a formação confucionista dos chineses. Do primeiro nascem 
o individualismo, o liberalismo, a liberdade, a soberania da lei, a democracia, o 
livre mercado e a separação entre o Estado e a Igreja. Da segunda, provêm os 
valores da autoridade, da hierarquia, da subordinação dos direitos e interesses 
individuais, a importância do consenso e do afastamento do confronto, a salva-
guarda das aparências, a primazia do Estado sobre a sociedade e da sociedade 
sobre o indivíduo. 

A despeito, contudo, dessas marcantes diversidades, EUA e China sofrem 
igualmente “de um complexo de superioridade extremo” (ALLISON, 2020, p. 
169), motivo pelo qual os americanos não estão dispostos a serem substituídos 
pela China na liderança do Pacífico. O orgulho de suas respectivas histórias e 
conquistas integra a estrutura emocional de ambos estados, destacando o au-
tor a crença americana a respeito de não ter ideologias enquanto nação, mas de 
ser uma ideologia. Como berço das liberdades, os EUA prezam a democracia e 
pensam no governo como um mal necessário, enquanto a China, moldada pela 
ideia confucionista “conhece teu lugar”, no mundo e na sociedade, considera o 
governo um bem necessário, ditado pela competência, pois a liberdade americana 
se lhe afigura como o prenuncio do caos.  

Outro relevante contraste cultural destacado em A Caminho da Guerra diz 
respeito à estrutura do pensamento geopolítico adotado pelas duas nações. En-
quanto a China busca referências nas lições de Sun Tzu (ALLISON, 2020, p. 
178), considerando a guerra como um embate essencialmente psicológico e po-
lítico, o modelo ocidental possui raízes em Clausewitz (ALLISON, 2020, p. 195) 
para quem “a guerra é o reino da incerteza”. Por conseguinte, estas disparidades 
podem gerar distorções interpretativas, pois “a mesma ação que os agressores 
acreditam que irá cessar o conflito pode parecer para as vítimas uma imprudência 
ou uma provocação” Allison (2020, p. 195). 

Inobstante a realidade das tensões em curso, Allison (2020, p. 221) con-
sidera evitável um confronto entre EUA e China, mencionando quatro casos 
históricos onde o conflito iminente foi evitado por manobras diplomáticas e ar-
ranjos políticos. O primeiro caso é entre Portugal e Espanha, no século XVI, 
solucionado pela intervenção do Papa Alexandre VI e a assinatura do Tratado de 
Tordesilhas, o segundo refere-se aos arranjos políticos que permitiram a reunifi-
cação da Alemanha, no final da Guerra Fria, o terceiro diz respeito aos EUA e à 
Grã-Bretanha, no início do século XX, quando o governo americano implantou 
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a Doutrina Monroe e firmou sua predominância nas Américas, afastando o po-
derio britânico e o quarto e último caso refere-se à difícil relação entre os EUA 
e a extinta União Soviética, ao longo da Guerra Fria, quando a ameaça nuclear  
terminou por estabelecer regras tácitas de ação entre as duas potências. Deste 
modo, aponta doze pistas relacionadas à possibilidade de paz (ALLISON, 2002, 
p. 224 a 250), entre as quais a intervenção de autoridades superiores com o fim de 
resolver pacificamente as rivalidades, a incorporação de Estados por instituições 
econômicas e de segurança, a questão nuclear e a interdependência econômica, 
por elevar os custos em um conflito. Referidas pistas para a paz elencadas pelo 
autor indicam a presença do Direito, ainda que como um pano de fundo, como 
alternativa à guerra, sendo este o escopo de análise da seção seguinte. 

2 O DIREITO NO ÂMBITO DA ARMADILHA DE TUCÍDIDES

O emprego do Direito nas relações entre grupos humanos não é uma rea-
lidade recente, como demonstra o Ius Gentium dos romanos, de caráter universa-
lista, desenvolvido no período da República, referindo-se às normas e institutos 
jurídicos utilizados na relação entre os povos, bem como à regulação das relações 
entre romanos e não romanos (DAL RI e DEMARCHI, 2017). Todavia, a ideia 
clássica de Direito Internacional, conforme entendida nos dias correntes, é fruto 
dos Tratados de Westfália (1648), que puseram fim à Guerra dos Trinta Anos 
e impulsionaram a formação dos Estados nacionais europeus, sedimentando a 
ideia da igualdade jurídica das soberanias e forjando a concepção de uma socie-
dade internacional.  

Os contornos do pacifismo jurídico, por seu turno, foram delineados ao 
longo do desenvolvimento do Direito Internacional, especialmente relaciona-
dos aos problemas da guerra e da paz. Este fenômeno foi reforçado ao final da 
Primeira Guerra Mundial, quando a ampliação da consciência acerca do poder 
destrutivo de uma guerra total fez surgir a necessidade de implementação de 
mecanismos multilaterais para a solução das disputas entre os Estados (SEN-
TEIFUS, 2016, p. 19). A concretização deste intento, contudo, veio somente com 
a instituição da Organização das Nações Unidas, em 1945, quando a proibição 
da guerra passa a figurar de maneira explícita em uma norma internacional de 
alcance global. 

A paz pelo Direito foi objeto da proposta kantiana de paz perpétua, fir-
mada não estritamente na noção de moralidade, mas na acepção liberal de con-
vivência, onde o interesse comum de prosperidade por meio do respeito mútuo 
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possibilitaria o surgimento de um equilíbrio natural. Segundo Gallie (1979, p. 
32) Kant não era propriamente um pacifista, embora encarasse a guerra como o 
maior mal da humanidade, mas um legalista, pois acreditava na viabilidade de es-
tabelecimento de uma convivência pacífica entre os Estados, pautada em normas 
jurídicas, máxime se apoiadas em uma constituição estatal republicana, onde as 
liberdades figurassem como características essenciais. 

A perspectiva da paz pelo Direito, todavia, apresenta imperfeições, pos-
to que a política internacional sempre foi reconhecida como política de poder 
(ARON, 2002, p. 847). Assim, a busca por uma harmonia global, pautada em 
normas jurídicas fundadas em valores comuns, representa uma perspectiva di-
tada, por vezes, por um idealismo ingênuo. Não obstante, persiste como um 
contraponto na seara das disputas pelo poder no âmbito das relações entre 
os Estados, mesmo porque, caso totalmente alijada, ensejaria um retrocesso 
nesta dinâmica, mormente considerando que a anarquia vigente neste contexto 
não é, e não deve ser, sinônimo de caos. A constatação da impossibilidade de 
aplacar por completo o uso da força nas relações internacionais desencadeou, 
portanto, a construção de três formas de pacifismo, cujas respectivas ações se 
direcionam ou aos meios, ou às instituições, ou aos homens, sendo conside-
radas, respectivamente, como pacifismo instrumental, institucional e finalista 
(BOBBIO, 2003, p. 97). O pacifismo instrumental, operando por meio da bus-
ca pelo desarmamento e a redução dos recursos violentos, utiliza-se do Direito 
como forma de implementação, assim como o pacifismo institucional, ao dire-
cionar suas ações ao Estado, buscando encontrar mecanismos para refrear os 
arroubos da soberania.

O pacifismo finalista, por seu turno, dizendo respeito à natureza humana, 
apresenta contornos mais complexos, de difícil manejo, posto dependente de 
uma visão essencialmente moral a respeito da guerra e da paz. O papel da moral 
na política internacional é tido por Nye (2002, p. 26) como reduzido, primeira-
mente por não haver um consenso a respeito dos valores a serem acatados de 
maneira universal neste cenário, em segundo lugar, porque os Estados são abstra-
ções e não indivíduos, tornando ações e julgamentos acerca do certo e do errado 
diversos e, finalmente, por se desenrolarem de forma distinta as relações entre 
indivíduos e instituições no âmbito interno dos Estados e as interações entre os 
Estados, onde não incide uma uniformidade jurídico-institucional. 

Diante destes aspectos elementares acerca da guerra e da paz, e conside-
rando o problema da frágil estabilidade das relações entre EUA e China, abar-
cadas pelos contornos da Armadilha de Tucídides descrita por Allison (2020), 
questiona-se, pois, qual seria a efetiva função do Direito neste contexto. O pres-
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suposto essencial desta abordagem considera que o pacifismo jurídico repercute 
a transição do Direito Natural para o Direito Positivo no âmbito do Direito 
Internacional, cujas normas “não correspondem a uma espécie de moral inter-
nacional e, há muito, ultrapassaram a condição de meros enunciados de direito 
natural” (SENITENFUS, 2016, p. 21). 

O enfoque inicial para a resposta pretendida encontra-se, assim, nas pró-
prias conclusões de Allison (2020), primordialmente ao destacar as providências 
a serem adotadas pelos EUA no sentido da contensão do avanço chinês, abando-
nando aqui a neutralidade em prol de soluções favoráveis à potência estabelecida. 
Neste propósito, sugere como uma possível medida estratégica o enfraquecimen-
to da China por meio da corrosão interna, a ser engendrara a partir da destruição 
das cresças ideológicas que sustentam o regime político chinês, desde a Revolu-
ção Cultural. Justifica tal propositura questionando as razões pelas quais o povo 
chinês deveria permanecer privado das benesses da democracia e da Declaração 
dos Direitos Humanos, em virtude das restrições impostas por um governo de 
matiz autoritário. 

Tal perspectiva traz à tona o viés realista, recorrente no pensamento geo-
político americano, cujos contornos, especialmente a partir do final da Segunda 
Guerra Mundial, foram traçados com fulcro no reconhecimento do poder como 
conceito central (DOUGHERTY e PFALTZGRAFF, 2003, p. 21). A própria 
estrutura da Armadilha de Tucídides descrita por Allison, construída a partir 
do estudo da Guerra do Peloponeso, guarda em sua essência traços do realismo 
político, pois a entrada de Esparta na guerra teve por escopo a manutenção do 
equilíbrio de poder entre as cidades-estados gregas (NYE, 2002, p. 17). 

O problema do equilíbrio de poder é recorrente nas relações internacio-
nais, e o desajuste observado entre EUA e China é uma questão diretamente 
vinculada à noção de equilíbrio neste cenário. Interessante notar que o poder, 
sendo um fenômeno social, é necessariamente bilateral, implicando uma relação 
entre vontades, onde apenas uma delas prevalece (CHALITA, 2005, p. 22). Deste 
modo, o equilíbrio das relações no sistema de Estados não diz respeito à mera 
distribuição proporcional de poderes, no escopo de se evitar uma guerra, mas de 
um conjunto de interações, onde se fazem presentes os meandros, especialmente 
da política, mas também do Direito, como instrumento de viabilização de me-
didas capazes de amenizar as possibilidades de confronto. Demais disso, recor-
da Nye (2002, p. 281) que, em termos econômicos, o mundo vem se tornando 
multipolar e passará por um processo de difusão do poder com o aumento do 
nacionalismo, o crescimento da interdependência e o aumento da relevância dos 
atores não estatais. 
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Nesta conformação, pode o Direito não funcionar plenamente como ins-
trumento de moderação das demandas pelo poder, dada a estrutura da ordem 
internacional, onde a independência entre seus integrantes mantém a anarquia 
como realidade. A independência é primordial aos Estados, ainda que vigente 
em um cenário multipolar, e a possibilidade de tudo fazer para a sua manuten-
ção, incluindo a guerra, embora vedada pela Carta da ONU quando destinada à 
agressão ou à conquista, perdura como apanágio da soberania, consubstanciada 
nas prerrogativas da legítima defesa. 

Deste modo, embora o poder coercitivo inerente ao Direito figure como 
um instrumento de contenção, o desequilíbrio na balança de poder tende a afas-
tar a ideia da igualdade entre soberanias e da equidade como implemento para a 
solução pacífica das desavenças.  Consoante Aron (2002, p. 339), desajustes de 
poder podem ser atribuídos, ao espaço, aos recursos e ao número, pois a relação 
entre estes três elementos, a cada época, define o nível de bem-estar e potência, 
podendo, por isso, incitar o espírito belicoso dos povos, sendo utilizados como 
justificativas para se iniciar um conflito. O aspecto da justiça ou injustiça de uma 
guerra, portanto, malgrado afastado pelo sistema da legalidade instituído pelas 
Nações Unidas, tende a permanecer como alegação de fundo, especialmente 
quando inspirada por um idealismo supostamente altruísta.  

O apego à ideia da consistência inabalável do projeto civilizacional do oci-
dente, pautado na democracia e nos Direitos Humanos, como justificativa para 
forçar o recuo da China apresenta-se, assim, como uma proposta controversa, 
tanto mais diante da corrosão dos valores tipicamente ocidentais presente na 
atualidade, resultante das distorções provenientes do processo de globalização, 
e responsável por ensejar convulsões sociais (CASTELLS, 2018, p. 19). Neste 
contexto, onde ideologias passam a funcionar como alegações de fundo, a ques-
tão da guerra justa ameaça transformar em quimera a proposta da guerra legal, 
posto que, nas palavras de Walzer (2003, p. 24), “a realidade moral da guerra não 
é fixada pelas atividades dos soldados, mas pelas opiniões da humanidade.” 

Por conseguinte, o pacifismo finalista acima tratado, embora atacável, pos-
to centrado nas discussões em torno da natureza humana, aflora no contexto da 
presente análise como outra perspectiva quanto à extensão da utilidade do Di-
reito, pois ressalta a problemática do consenso no cenário internacional, dividida 
entre lógica e ética. O consenso ético e o consenso lógico se diferem, segundo 
Brochado (2021, p. 99) “na medida em que este é a comum aceitação de uma re-
alidade, compreendida pela via da demonstração, ao passo que aquele não tem de 
ser racional, mas razoável, aceitável no sentido de estar de acordo com a natureza 
do homem.” Nestes termos, a racionalidade da proposta kantiana retoma seu 
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lugar, pois nela todo esforço consciente do ser humano volta-se à busca por uma 
maior unidade, assim como ao reforço de uma autocrítica e de um autocontrole 
mais agudos (GALLIE, 1979, p. 26). 

A natureza humana, embora não explique a presença de maior ou menor 
liberdade no âmbito de um Estado, ou as inclinações mais ou menos pujantes 
para a guerra, pode explicar as imperfeições de todas as formas sociais e políticas 
observadas (WALTZ, 2004, p. 40). Sendo assim, a questão do equilíbrio e da 
utilização do Direito, vinculada à racionalidade e ao consenso lógico, passa pela 
constatação de que a China não se encontra em vias de se tornar uma democra-
cia, tampouco de se subjugar aos americanos, pois diversamente da Alemanha e 
do Japão ao final da Segunda Guerra Mundial, insistirá em ser aceita como China 
e “não como um membro honorário do ocidente” (ALLISON, 2020, p. 258). 
Por conseguinte, o perigo do choque civilizacional é percebido, especialmente, 
quando utilizado como justificativa para possíveis ações estratégicas agressivas, 
pois representa não apenas o afastamento do Direito enquanto instrumento da 
legalidade, mas do próprio consenso lógico que, conforme dito acima, respalda-
-se na pura aceitação da realidade. 

Nesse sentido, cumpre ressaltar novamente que mesmo diante do 
sistema instituído pela Carta das Nações Unidas, ou das modificações na 
dinâmica de poder entre os Estados, observada a partir do fim da Guer-
ra Fria, o âmago do sistema permanece inalterado, posto anárquico, per-
durando o realismo como ferramenta de análise e ação na dinâmica da 
política internacional, a despeito da crescente presença das instituições 
internacionais e de atores não estatais.

Nesse sentido, o estudo de A Caminho da Guerra e dos meandros da 
Armadilha de Tucídides demonstra que a retomada de um equilíbrio plau-
sível entre EUA e China na atualidade demanda a presença do Direito, não 
como instrumento de um ideal pacifista pautado na ilusão da legalidade 
estrita ou em uma perspectiva puramente idealista, descolada da realidade, 
mas como sinônimo de boa vontade, ou de racionalidade, pois em uma 
sociedade de Estados é preciso reconhecer a possibilidade da guerra. Tan-
to assim, para além da proposta de enfraquecimento da China por meio 
da propaganda anticomunismo, reconhece Allison (2020, p. 268) outras 
possibilidades de afastamento de um conflito iminente, onde as normas 
jurídicas figuram como ferramenta de apoio, como a estruturação de um 
acordo para uma longa paz, dependente da atuação e da disposição dos lí-
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deres para manter o inimigo à distância, bem como a construção de novas 
formas de cooperação, aptas a redefinir a relação, caso ambas potências 
acedam quanto ao fato de possuírem inimigos comuns, personificados na 
ameaça de guerra nuclear, no terrorismo global, e nas mudanças climáti-
cas, passando a agir conjuntamente, e neutralizando, por conseguinte, as 
desavenças.

CONCLUSÃO 

O presente estudo, tendo como elemento de sustentação a obra A Caminho 
da Guerra: Os Estados Unidos e a China conseguirão escapar da Armadilha de Tucídides? 
de Graham T. Allison Jr. (2020), procurou verificar a possível inserção do Direito 
neste contexto. Partiu-se, pois, da abordagem feita pelo autor acerca do expo-
nencial crescimento das tensões entre EUA e China, decorrente do desequilíbrio 
instaurado entre potência estabelecida e potência em ascensão, e do consequente 
dilema essencial quanto à escolha ou não da guerra como caminho a ser seguido 
para a manutenção do status quo. A análise considerou, preliminarmente, que o 
Direito, dado seu poder coercitivo, atua como instrumento de defesa da paz, 
amparada em normas acatadas internacionalmente, máxime quanto à vedação da 
força como mecanismo de solução das desavenças entre os Estados, conforme 
sistema instituído pela Carta das Nações Unidas (1945). 

O panorama do Direito neste cenário retrata a modificação de sua base 
fundamental, transitando do Direito Natural para o Direito Positivo. Emer Vattel 
(1714-1767), nos primórdios da sociedade de Estados, ao estabelecer sua clássica 
visão acerca do Direito Internacional, considerava que “o direito das gentes não é 
originalmente senão o direito da natureza aplicado às Nações” (VATTEL, 2004, p. 02). 
Todavia, enquanto elemento inerente à proposta de adequação dos liames entre 
a paz e a guerra, o direito internacional passou a fundamentar-se em parâmetros 
positivistas, onde o juízo de legalidade substituiu o juízo de legitimidade, posto que, 
para este último o senso de justiça se reveste de um olhar inexoravelmente moral 
(BOBBIO, 2003, p. 83). Permanece como dificuldade inarredável ao alcance do 
Direito, porém, a anarquia vigente no sistema internacional, impedindo, por vezes, 
a plenitude dos pressupostos da legalidade como fundamentos exclusivos de ação. 

Por conseguinte, no âmbito da Armadilha de Tucídides, onde EUA e Chi-
na encontram-se enredados, os pilares positivistas do Direito oscilam, especial-
mente quando as escolhas se amparam em elementos de ordem cultural, que ine-
vitavelmente retornam às vias da legitimidade em detrimento da legalidade como 
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embasamento jusfilosófico. Deste modo, verificou-se que a presença do Direito 
se mantém, primordialmente, enquanto elemento de apoio, ou ferramenta para a 
construção de escolhas diversas da guerra, quando apoiado nos ditames da racio-
nalidade, que não se pretende puramente legalista ou idealista, mas coerente com 
a realidade do sistema internacional. 
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INTEROPERABILIDADE VS. JOINTNESS
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RESUMO

A depender do paradigma adotado, a origem das operações conjuntas 
pode ser traçada até a antiguidade. Contudo, independente do ponto de partida 
a ser considerado, o advento no avião trouxe uma nova dimensão para a coorde-
nação de esforços no teatro de operações. Esse tópico ganhou especial relevân-
cia devido à separação das forças aéreas em comandos independentes no perí-
odo entreguerras e às rivalidades que se seguiram, notadamente após a Segunda 
Guerra Mundial. Campanhas como a do Vietnã (finalizada em 1973), a invasão 
a Granada (1983) e a tentativa de resgate de reféns no Irã (1980) demonstraram 
a falta de coordenação entre as forças, fazendo com que fosse aprovada legisla-
ção com foco específico na busca por jointness entre as forças armadas norte-a-
mericanas. Entretanto, há outro termo, mais abrangente, e que guarda estreito 
relacionamento com esse: interoperabilidade. Este artigo explora cada um desses 
conceitos e tem por objetivo compreender o relacionamento entre jointness e in-
teroperabilidade, partindo da hipótese de que os dois termos não são sinônimos, 
mas há interseção entre os seus significados. O tema é explorado através de uma 
abordagem bibliográfica, dando embasamento teórico ao desenvolvimento dou-
trinário nas forças armadas brasileiras. 

Palavras-chave: Jointness; Interoperabilidade; Operações Conjuntas.
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INTRODUÇÃO 

Vego (2008) afirma que a origem das operações conjuntas pode ser tra-
çada à antiguidade, trazendo como exemplo a atuação de Atenas, no ano 415 
a.C., na guerra civil da Sicília. Pessoa (2017) coaduna com esse pensamento, mas 
retorna algumas décadas em seu exemplo, para 480 a.C., na batalha de Salamina. 
Aproximando-se da época contemporânea, Murray (2002) coloca que, dentre os 
Estados consolidados após a paz de Westphalia, a Inglaterra apresentava o maior 
grau de cooperação entre forças navais e terrestres, ressaltando a criação de exér-
citos e marinhas de caráter profissional e permanente como fator preponderante 
para que a articulação entre tais componentes faça jus à alcunha de “operações 
conjuntas”, similarmente à proposta de Jackson (2018). 

Independente do ponto de partida a ser considerado, o advento do avião 
e sua utilização na Primeira Guerra Mundial trouxe uma nova dimensão para a 
coordenação de esforços no teatro de operações. Segundo Murray (2002), tan-
to os Aliados como os alemães tiveram sucesso no emprego de esquadrões de 
apoio aéreo aproximado para o suporte às tropas no solo, mas a separação das 
forças aéreas em comandos independentes no período entreguerras deu ori-
gem a novos pensamentos. A então recém-criada Luftwaffe, ainda que interes-
sada no bombardeio estratégico, permaneceu aberta à possibilidade de missões 
em apoio ao exército, ao mesmo tempo em que desdenhava a possibilidade de 
apoio à marinha. Já na Inglaterra e nos Estados Unidos, a Royal Air Force e a 
força aérea norte-americana1 adotaram uma postura institucional mais similar 
à proposta por Gulio Douhet2, focando no emprego isolado do bombardeio 
aéreo e afastando-se das funções de suporte às forças de superfície (ROSA, 
2014; MURRAY, 2002). 

Apesar do paroquialismo das forças aéreas em busca da consolidação de 
sua independência, Murray (2002) ressalta a organização estrutural das forças 
armadas aliadas em comandos conjuntos3 (Chiefs of  Staff no Reino Unido e Joint 
Chiefs nos EUA), em contraste com os esforços descoordenados das forças do 
eixo, como um fator de relevância no sucesso das campanhas. De acordo com o 
1. Na segunda guerra mundial, a US Army Air Forces ainda era oficialmente parte do Exército norte-americano. 
A United States Air Force (USAF, na sigla em inglês) foi criada apenas em 1947 (WOLK, 1996).
2. Originalmente um oficial de cavalaria do exército italiano, Giulio Douhet foi um dos primeiros teóricos do 
poder aéreo, autor do livro “Command of  the Air”. Segundo Rosa (2014), Douhet defendia que o avião era a 
arma ofensiva por excelência, devendo ser utilizado por forças aéreas independentes e voltadas para missões 
de bombardeio estratégico. Em retrospectiva, observa-se que o entusiasmo de Douhet foi por vezes exagerado, 
havendo também críticas às suas proposições de ataque a populações civis (ROSA, 2014).
3. Locher III (2001) concorda que essa organização teve um papel preponderante no esforço aliado, mas res-
salta que isso foi fruto de um processo evolutivo e não um conceito que já estava consolidado no entreguerras.
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autor (2002, p.34, tradução nossa), o melhor exemplo de operações conjuntas foi 
a atuação norte-americana no Pacífico, visto que “a tirania da distância significava 
que as forças tinham que trabalhar juntas para projetar poder”.

Findas as exigências operacionais e táticas, o término da guerra veria o 
retorno das forças à sua cultura organizacional singular e o desdém às operações 
conjuntas (MURRAY, 2002). Diversos fatores contribuíram para esse fato, como 
disputas por orçamento e a crença de que o advento da bomba atômica havia 
criado uma realidade na qual as lições de outrora não eram aplicáveis. O autor 
traz campanhas problemáticas como a do Vietnã (finalizada em 1973) e a invasão 
a Granada (1983) como prova de que esse pensamento estava, de maneira muito 
simples, errado. Locher III (2001) suporta essa posição, dando ênfase à tentativa 
de resgate de reféns no Irã (1980), em que a falta de coordenação foi de tal monta 
que um erro de comunicação levou à colisão entre um helicóptero e um C-130 no 
ponto de encontro das forças. Seja qual for o exemplo, a insatisfação com a con-
dução das operações era tamanha que, após mais de quatro anos de acaloradas 
discussões no Capitólio e apesar da oposição das forças armadas, o congresso 
norte-americano aprovou, em 1986, uma legislação conhecida como Goldwater-
-Nichols Act, que reorganizava o Departamento de Defesa (LOCHER III, 2001).

Este último autor apresenta conquistas e contratempos após implementa-
ção da legislação e, nesse sentido, Murdock e Weitz (2005) exploram um relatório 
do Center for Strategic and International Studies (CSIS) que lida com possibilidades 
para o seu aprimoramento. Um dos pontos principais levantados pelos auto-
res é a expansão dos princípios norteadores do Goldwater-Nichols Act para além 
das operações conjuntas, observando possibilidades de atuação em operações 
interagências e combinadas. Para avaliar mais adequadamente essa sugestão, é 
necessário conceituar e compreender dois termos: jointness4 e interoperabilidade.

Tal necessidade não se resume a mera curiosidade acadêmica. Não há 
equivalente na língua portuguesa para a palavra jointness e, por isso, documentos 
como o MD30-M-01 (Doutrina da Operações Conjuntas – BRASIL, 2020a) uti-
lizam apenas o termo “interoperabilidade”5. Nessa mesma linha, Oliveira (2021, 
p.25) fala em “fusão dos significados” e que, “no Brasil, o ser ‘jointness’ é interpre-

4. Pessoa (2017) utiliza predominantemente o equivalente britânico desse termo (jointery), colocando ambos 
como sinônimos. Não há tradução adequada para essas palavras, sendo que a autora as relaciona com um 
“modelo operacional conjunto, uma “cultura conjunta” ou o “processo de jointness/jointery”, ao passo que 
Silva (2021) opta por “mentalidade conjunta”. Devido à falta de consenso na tradução, o presente texto utiliza 
o termo original, em inglês americano (jointness). 
5. A título de ilustração, eis um exemplo retirado do referido manual: “os conflitos contemporâneos vêm 
demonstrando, cada vez mais, que a sinergia do emprego conjunto das Forças Armadas, caracterizada pela 
interoperabilidade, tem sido o caminho para se obter o máximo rendimento da expressão militar do Poder 
Nacional” (BRASIL, 2020a, grifo nosso).
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tado em caráter irrestrito como a interoperabilidade entre as Forças Singulares”6. 
Já Lemos Júnior (2020) adota uma postura distinta e afirma que a interoperabi-
lidade seria uma consequência de jointness, mas as referências apresentadas pelo 
autor não sustentam tal conclusão7. Logo, o entendimento desses conceitos se 
reveste de singular importância para que pensamentos advindos da comunidade 
internacional possam ser adequadamente explorados e adaptados para a realida-
de das Forças Armadas brasileiras, sem prejuízos ocasionados por diferenças de 
tradução e interpretação. 

Em termos metodológicos, o presente artigo parte da hipótese de que 
jointness e interoperabilidade não são sinônimos, mas há interseção entre os seus 
significados. O tema é explorado através de uma abordagem bibliográfica, na 
qual, inicialmente, estuda-se o conceito de jointness e, em seguida, interoperabi-
lidade. Por fim, tomando por base o trabalho dos autores levantados, busca-se 
atingir o objetivo deste texto: compreender o relacionamento entre jointness e 
interoperabilidade, verificando a admissibilidade da hipótese apresentada.

1 JOINTNESS 

Vitale (1995) afirma que jointness foi o principal norteador do Goldwater-
-Nichols Act, deixando claro que jointness se refere a uma forma de conduzir ope-
rações militares, ao invés de constituir um fim em si mesmo. O Dicionário de 
Termos Militares e Associados do Departamento de Defesa dos Estados Uni-
dos8 não possui uma definição para o termo jointness, motivo pelo qual o autor 
utiliza a morfologia derivacional para iniciar a sua análise. Considerando que, na 
língua inglesa, o sufixo “ness” tem a função de substantivar um adjetivo (ARND-
T-LAPPE, 2014), o autor traz para a discussão o termo joint, conceituado como 
“atividades, operações, organizações, etc., com a participação de elementos de 
duas ou mais forças armadas” (US, 2016, p.121, tradução nossa). 

Diversas perspectivas são trazidas à tona por Vitale (1995, p.28, tradução 
nossa), culminando em cinco assertivas que formam um entendimento sobre 
6. Oliveira (2021) se baseia em um texto que adota diferentes definições para de “interoperabilidade” nos 
idiomas inglês e português. A discussão sobre a definição de interoperabilidade será apresentada na seção 2.
7. Diferentemente dessa afirmação, o documento utilizado pelo autor (Joint Doctrine Capstone and Keystone 
Primer) coloca que “a ação unificada demanda a máxima interoperabilidade. As forças [...] devem operar juntas 
de forma efetiva” e que essa efetividade seria “atingida em parte pela interoperabilidade, que inclui [...] o uso 
de doutrina conjunta e táticas, técnicas e procedimentos conjuntos (joint doctrine and joint tactics, techniques, 
and procedures)” (US, 2001; p.13, tradução nossa), o que coloca jointness dentro do contexto da interoperabi-
lidade. A relação entre os dois termos será melhor estabelecida na seção 3, após ambos serem individualmente 
explorados.
8. JP 1-02: Department of  Defense Dictionary of  Military and Associated Terms (US, 2016)
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jointness: é aplicável a todos os níveis da guerra (estratégico, operacional e tático); 
engloba todas as atividades e não apenas as operações em si; forças conjuntas são 
mais capazes do que forças singulares; comandantes de forças conjuntas devem 
sincronizar as atividades para garantir a sinergia; e a sincronização deve englobar 
todos os aspectos e não apenas as operações conjuntas. Essas assertivas dão em-
basamento à definição do autor para jointness: “um processo holístico que busca 
aumentar a efetividade de todas as operações militares através de sincronização 
das ações das forças armadas para produzir efeitos sinérgicos”, tudo isso englo-
bando todos os elementos conjuntos e em todos os níveis da guerra.

Essa e outras definições são analisadas por Pessoa (2017, p.251), que traz 
jointness como “um meio de ampliar a eficiência operativa das forças singulares 
por meio de sinergia de suas capacidades”. Diversos paralelos podem ser ob-
servados entre as considerações sistêmicas feitas por Pessoa (2017) e a teoria de 
jointness proposta por Jackson (2018). Este último autor estabelece um modelo 
teórico de jointness composto por quatro aspectos: operacional, organizacional, 
educacional e doutrinário.

O aspecto operacional é caracterizado por Jackson (2018) como aquele 
com linhagem mais antiga, ligado diretamente à condução das campanhas e ope-
rações que envolvam mais de um ramo das forças armadas. Tanto as tropas em si 
como as estruturas de comando e controle que as coordenam são abarcadas por 
esse aspecto. Pessoa (2017, p.158) ressalta que, em termos operacionais, jointness 
“passa pelo conceito de arte operacional”, com penetração nos níveis estratégico, 
operacional e tático, ao encontro de Vitale (1995). 

Já o aspecto organizacional engloba as estruturas que não estão diretamen-
te ligadas à área operacional (JACKSON, 2018). Segundo o autor, frequentemen-
te os esforços para incrementação de jointness nesse aspecto estão relacionados à 
redução de duplicidades entre estruturas de diferentes ramos das forças armadas, 
propiciando tanto benefícios econômicos como eficiência organizacional. Esse 
aspecto é observado por Pessoa (2017), que explora a evolução da Gestão de 
Defesa no Reino Unido em meio aos acontecimentos históricos. O modelo bri-
tânico, de acordo com a autora, foi um exemplo de institucionalização de jointness 
a partir das esferas operacional e tática.

O terceiro aspecto, educacional, está diretamente ligado à educação profis-
sional militar (PME, na sigla em inglês). A ênfase em jointness na PME também é 
explorada por Paget (2016), com ambos os autores dando especial atenção à sua 
aplicação para oficiais intermediários ou acima. Para Pessoa (2017) a instituição 
da educação conjunta constitui um claro progresso em jointness, sendo necessária 
uma diversidade de público nos cursos para que sejam colhidos os benefícios da 
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vivência conjunta em termos da criação de uma relação de confiança entre mem-
bros das diferentes forças. 

Quanto ao aspecto doutrinário, Jackson (2018) aborda tanto a publicação 
de material doutrinário em si como a criação de estruturas que tenham por ob-
jetivo o estudo, a produção e a manutenção desse conteúdo. A doutrina militar 
é colocada por Pessoa (2017) como sendo relacionada ao aprendizado organi-
zacional e/ou à cultura organizacional, a depender da abordagem escolhida. De 
qualquer forma, tendo influência no comportamento militar, ambos os autores 
reconhecem que a doutrina tem papel relevante em jointness.

É conveniente ressaltar um último fator de interseção entre os trabalhos 
de Jackson (2018) e Pessoa (2017), relacionado com o limite a partir do qual 
jointness se torna contraproducente. O grande exemplo desse argumento é a expe-
riência canadense de integração e unificação das forças armadas levada a cabo no 
final dos anos 1960. Shaw (2001) reporta que os quatro objetivos propostos pelo 
processo fracassaram: não houve redução significativa de custos nem aumento 
de efetividade operacional, só houve melhora na carreira de profissionais relacio-
nados a atividades-meio (em detrimento da atividade-fim) e a extinção das forças 
como entidades separadas não só falhou em criar uma identidade comum para 
as forças armadas, como teve impacto negativo no moral das tropas e na forma-
ção do “espírito de corpo”. Não por acaso, Pessoa (2017, p.251) deixa claro que 
jointness “não implica em unificação ou perda da identidade das forças singulares 
no processo”, enquanto Jackson (2018) afirma a existência de um “ponto ótimo” 
para jointness, anterior à integração entre forças. Segundo o autor, a experiência 
canadense de unificação das forças foi “longe demais”.

O caso do parágrafo anterior revela um exemplo extremo (e raro). Ainda 
assim, fica claro que há um certo caráter intangível em jointness, um “estado de 
espírito”, como coloca Pessoa (2017). Por fim, o contraste de opostos pode auxi-
liar na compreensão desse fenômeno e, nesse sentido, Jackson (2018) afirma que 
o antônimo de jointness é a rivalidade entre as forças.

2 INTEROPERABILIDADE

O conceito de “interoperabilidade” também possui uma série de defini-
ções, a depender do enfoque desejado. Kim e McDaniel (2020) apresentam mais 
de trinta possibilidades, que vão desde enunciados simples e genéricos como “a 
habilidade de sistemas trabalhem juntos”, ou “a habilidade de operar em sinergia 
na execução das tarefas designadas” até aquelas que focam, por exemplo em in-
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teroperabilidade eletrônica, logística, entre outras. Segundo eles, encontrar uma 
definição que padronize o entendimento do assunto entre os diversos parceiros 
envolvidos é o primeiro desafio em interoperabilidade, refletindo a natureza evo-
lutiva do cenário de segurança internacional. Pernin et al. (2020) também repor-
tam essa diversidade de entendimentos, ressaltando que a definição utilizada por 
forças armadas tem variado ao longo do tempo, ora com enfoque mais técnico, 
ora com caráter mais estratégico. 

Ainda assim, ambos os textos apontam para a predominância de uma mes-
ma definição, utilizada desde 1967: “a habilidade de sistemas, unidades ou forças 
de prover serviços para e de aceitar serviços de outros sistemas, unidades ou for-
ças e de usar esses serviços para que possam trabalhar juntos de forma efetiva”. 
(KIM, MCDANIEL, 2020, p.6; PERNIN et al., 2020, p.6, tradução nossa). Esta 
é também a definição adotada por Hura et al. (2000), assim como pela Política 
Nacional de Defesa (PND) e Estratégia Nacional de Defesa (END)9 (BRASIL, 
2020b). 

Apesar de reconhecer sua validade, Kim e McDaniel (2020) criticam sua 
falta de detalhamento, que acaba por fornecer pouca orientação para a comu-
nidade internacional. Por outro lado, Pernin et al. (2020) colocam a natureza 
ampla dessa definição como um de seus pontos fortes. Estes últimos sustentam 
que ela ganhou visibilidade justamente pela sua capacidade de ser utilizada tanto 
em contextos técnicos como em operacionais e estratégicos. Hura et al. (2000) 
também ressaltam esse caráter abrangente como algo positivo, permitindo que a 
interoperabilidade seja examinada em todas as suas dimensões.

Além disso, esse enunciado abarca tanto os aspectos técnicos como os 
aspectos não-técnicos da interoperabilidade. Kim e McDaniel (2020) colocam a 
interoperabilidade técnica como o elemento mais direto da equação, utilizando 
como exemplo um exercício de 2017, no qual os bocais de abastecimento dos 
carros de combate poloneses eram incompatíveis com os bicos das mangueiras 
de abastecimento norte-americanas10. Já os componentes não-técnicos se desen-
volvem nos níveis político-estratégico, operacional e tático (HURA et al., 2000), 
lidando com a interação entre os seres humanos (normas, valores e cultura, por 
exemplo). São igualmente críticos para o sucesso das operações, mas, segundo os 
autores, possuem menos estudos e são menos compreendidos. Em suas palavras, 
9. Cabe destacar que, para fins deste estudo, é utilizada a minuta da Política Nacional de Defesa (PND) e da Es-
tratégia Nacional de Defesa (END), enviada ao congresso em 2020 e aprovada pelo Senado Federal em junho 
de 2022 (BRASIL, 2022). Mesmo se tratando de um documento ainda em fase de deliberações e pendente de 
aprovação pela Câmara dos Deputados (no momento da produção deste texto), sua utilização é relevante por 
trazer uma leitura mais atual do tema no âmbito das Forças Armadas e do Ministério da Defesa.
10. Um adaptador foi utilizado nos bicos norte-americanos para solucionar o problema de compatibilidade 
(KIM; McDANIEL, 2020)



242

Aeroespacial Rodrigo Albuquerque Pereira | Gunther Rudzit | Flavio Neri Hadmann Jasper

“a interoperabilidade só pode ser completamente atingida através de conexões 
profundas entre pessoas, processos e organizações” (KIM; McDANIEL, 2020, 
p.8, tradução nossa).

Paget (2016, p.42, tradução nossa) corrobora esse pensamento, afirmando 
que “historicamente, o foco da interoperabilidade tendeu a se concentrar em 
equipamentos e tecnologia, mas os elementos humanos são igualmente impor-
tantes, ou mais, em cada um dos níveis estratégico, operacional e tático”. Na 
mesma linha, Crowson (2016, p. 2, tradução nossa) afirma que, em se tratando de 
forças militares, a interoperabilidade cultural envolve “a habilidade de unidades 
de diferentes nações, forças ou organizações de entender, respeitar e operar com 
uma compreensão mútua dos valores, pressupostos e características nacionais”. 
Paget (2016) defende então que a “interoperabilidade cultural” deve ser cultiva-
da através de um processo composto por quatro etapas. Primeiramente, como 
base para futura evolução, o militar deve adquirir proficiência no ambiente de 
operação de sua força, progredindo depois para as operações conjuntas. O ter-
ceiro momento insere a necessidade das forças cooperarem em uma abordagem 
coletiva do governo (whole-of-government approach), trazendo agências civis para a 
operação. Por fim, o ambiente de segurança contemporânea faz com que seja 
necessário exercitar a capacidade de atuar multinacionalmente, ao lado de for-
ças armadas de outros países. Ou seja, as quatro etapas de desenvolvimento da 
interoperabilidade cultural propostas por Paget (2016) se referem às operações 
singulares (base do profissional militar), conjuntas, interagências e combinadas. 

3 RELACIONAMENTO ENTRE OS TERMOS

Jackson (2018, p.20-21, tradução nossa) afirma que, em seus aspectos 
organizacionais, jointness envolve a compatibilização de elementos entre as di-
ferentes forças para torná-las mais interoperáveis. Isso poderia ser atingido, por 
exemplo, através da aquisição de “equipamentos de comunicação que permitam 
que as suas redes de rádio ‘falem’ umas com as outras”. É importante ressaltar 
que o texto do autor se limita à análise de operações conjuntas e, nesse contexto, 
ele limita a interoperabilidade a suas características técnicas.

Em contraste, Kim e McDaniel (2020) adotam uma definição mais ampla 
do termo, conforme visto no item 2 do presente trabalho. Os autores colocam 
jointness como um dos interesses por trás do Goldwater-Nichols Act, enfatizando que 
a legislação veio como resposta a desafios de interoperabilidade nos anos 1980. 
Segundo eles (2020, p.23, tradução nossa), “apesar de algumas rivalidades entre 
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as forças serem estimuladas, a falta de interoperabilidade em geral tem histori-
camente resultado em acidentes ou, ainda pior, fogo amigo e fratricídio”, sendo 
necessário lidar com “deficiências na interoperabilidade doméstica”. Retomando 
a afirmação de Jackson (2018) de que o antônimo de jointness é a rivalidade entre 
as forças, percebe-se que a definição de interoperabilidade utilizada por Kim e 
McDaniel (2020), sendo mais abrangente, abarca em si o conceito de jointness.

Ao discorrer sobre o Estado-Maior Conjunto norte-americano (JCS, do 
inglês Joint Chiefs of  Staff) Kim e McDaniel (2020) expõem que, ademais de suas 
atribuições nos Comandos Conjuntos, é também sua responsabilidade estabele-
cer políticas para a interoperabilidade multinacional e interagências. Nesse senti-
do, os autores destacam o documento Joint Vision 2020, que traz a interoperabi-
lidade como uma de suas prioridades. Contudo, “enquanto boa parte da política 
de interoperabilidade dos Estados Unidos foca em sistemas técnicos, [o docu-
mento] Joint Vision 2020 dá particular atenção às características não-técnicas” 
(KIM, McDANIEL, 2020, p.25, tradução nossa). Os autores ressaltam o trecho 
do documento que fala sobre o foco em procedimentos, treinamento, educação e 
outros elementos para superar barreiras culturais e prioridades divergentes, bem 
como para permitir que uma tropa conjunta possa avaliar toda a gama de capa-
cidades disponíveis, advindas das diversas forças. Afirmam ainda que tais orien-
tações são também aplicáveis tanto a operações interagências como combinadas. 

Por sinal, esse é o maior foco de Kim e McDaniel (2020): operações inte-
ragências e combinadas, apesar de serem apresentados alguns comentários sobre 
operações conjuntas. Assim, o termo jointness é empregado apenas uma vez, ao 
relacioná-lo aos objetivos do Goldwater-Nichols Act. A expressão mais utilizada 
durante o texto é “interoperabilidade não-técnica”. 

Já Hura et al. (2000) deixam claro que o seu relatório tem por objetivo o 
estudo da interoperabilidade em operações aéreas com a Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN), sem adentrar na interoperabilidade entre as forças 
norte-americanas. Sem haver estudos sobre operações conjuntas (joint operations), 
não há menção a jointness no texto, constando apenas a afirmação de que boa par-
te do valor da interoperabilidade é intangível, sem que seja possível mensurá-lo 
facilmente.

Portanto, algumas considerações podem ser colocadas a respeito do rela-
cionamento entre os termos jointness e interoperabilidade.

Primeiro, a interoperabilidade pode ter caráter técnico e não-técnico 
(KIM; McDANIEL, 2020; HURA et al., 2000). Já jointness não apresenta essa 
dimensão técnica, tendo caráter intangível, um “estado de espírito” (PESSOA, 
2017). Como proposto por Hura et al. (2000), a interoperabilidade técnica oferece 
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benefícios a todos os demais níveis. Assim, jointness se beneficia da interoperabili-
dade técnica, mas os dois são tratados como conceitos distintos, como exempli-
ficado pela abordagem de Jackson (2018).

Deixando de lado a interoperabilidade técnica, a segunda diferença se re-
fere ao escopo: em sua essência, jointness é aplicável apenas a operações conjuntas 
(VITALE, 1995; JACKSON, 2018), enquanto a interoperabilidade não-técnica 
tem sua base na busca pela proficiência do militar nas operações de sua força 
singular e cresce para abarcar operações conjuntas, interagências e combinadas 
(PAGET, 2016). Esse argumento de Paget (2016) explica porque Crowson (2014) 
coloca jointness como uma das medidas para avaliar o potencial de interoperabi-
lidade entre diferentes países da OTAN, visto que o desenvolvimento da inte-
roperabilidade cultural em operações conjuntas deve preceder aquele relativo a 
operações interagências e, no caso, combinadas.

Raciocínio semelhante é verificado quando Murdock e Weitz (2005) explo-
ram a expansão dos princípios norteadores do Goldwater–Nichols Act para abarcar 
não apenas as forças armadas, mas também outras agências governamentais e 
parceiros de coalizão. Levar jointness das operações conjuntas para as operações 
interagências e combinadas significa expandir os princípios de interoperabilidade 
cultural, não-técnica, empregado na primeira para as demais etapas do crescendo 
proposto por Paget (2016).

Dessa forma, a partir da análise dos textos apresentado, é possível concluir 
que jointness se relaciona com a interoperabilidade não-técnica em operações con-
juntas, conforme figura abaixo. 

Fonte: Autores

Figura 1: Relacionamento entre interoperabilidade e jointness.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A depender do paradigma adotado, a origem das operações conjuntas 
pode ser traçada até a antiguidade. Contudo, mesmo que seja utilizado um ponto 
de partida mais moderno, o tema indiscutivelmente cresceu em relevância após 
a introdução da arma aérea nos conflitos. A tridimensionalidade do campo de 
batalha deixou cada vez mais em evidência a necessidade de coordenação dos 
esforços dos diferentes ramos das forças armadas. Assim, dois termos aparecem 
no estudo dessa coordenação de esforços: jointness e interoperabilidade. O pre-
sente artigo buscou primeiramente, abordá-los de maneira individual para, por 
fim, compreender o relacionamento entre eles.

Através do estudo dos diferentes autores apresentados, foi possível apre-
ciar o caráter intangível de jointness, que, ente outras definições, pode ser concei-
tuado como “um meio de ampliar a eficiência operativa das forças singulares por 
meio de sinergia de suas capacidades” (PESSOA, 2017, p.251). Com utilização 
restrita a operações conjuntas, jointness tem como antônimo a rivalidade entre as 
forças. 

Já a interoperabilidade foi dividida em aspectos técnicos e não-técnicos, 
sendo que estes últimos se referem ao elemento humano e se desenvolvem a 
partir de uma base na operação de força singular, em um crescendo que abarca 
operações conjuntas, interagências e combinadas. A definição de interoperabili-
dade adotada pelo presente trabalho, deliberadamente abrangente, foi: “a habili-
dade de sistemas, unidades ou forças de prover serviços para e de aceitar serviços 
de outros sistemas, unidades ou forças e de usar esses serviços para que possam 
trabalhar juntos de forma efetiva”. (KIM, MCDANIEL, 2020, p.6; PERNIN et 
al., 2020, p.6, tradução nossa).

A partir dos conceitos expostos, observou-se que jointness está relacionado 
aos aspectos não-técnicos da interoperabilidade em operações conjuntas. Assim, 
resta comprovada a hipótese de que jointness e interoperabilidade não são sinôni-
mos, mas há interseção entre os seus significados. Essa conclusão vem ao encon-
tro da necessidade de compreensão dos termos para fins de estudo e evolução do 
tema nas Forças Armadas brasileiras. 

Contudo, cabe ressaltar que o presente artigo vem somar esforços a um 
trabalho contínuo e já em andamento de evolução do pensamento militar nacio-
nal, não objetivando encerrar nessas páginas toda a discussão sobre o tema. Uma 
questão que não foi abordada e permanece em aberto é a evolução do uso dos 
termos apresentados ao longo da história militar e acadêmica, o que pode ou não 
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ser acompanhado de um estudo etimológico adequado. Além disso, é possível 
que dúvidas quanto à tradução e utilização dos dois termos surjam também em 
outros idiomas, além do português, o que não foi investigado. Essas e outras con-
tribuições são ainda necessárias para a formação de um entendimento holístico 
do tópico, abordando-o a partir de diferentes perspectivas para que seja obtida 
uma visão global. 

REFERÊNCIAS

ARNDT-LAPPE, Sabine. Analogy in suffix rivalry: the case of  English -ity and 
-ness. English Language and Linguistics, 18, pp 497-548, 2014. doi:10.1017/
S136067431400015X. 

BRASIL. Ministério da Defesa. MD30-M-01: Doutrina de Operações Conjuntas. 
1º Volume: conceitos doutrinários. Brasília, 2020a. Disponível em: https://www.
gov.br/defesa/pt-br/arquivos/legislacao/emcfa/publicacoes/doutrina/md30-
m-01-vol-1-2a-edicao-2020-dou-178-de-15-set.pdf. Acesso em: 23 abr. 2022.

BRASIL. Ministério da Defesa. Política Nacional de Defesa e Estratégia Na-
cional de Defesa: minuta. Brasília, 2020b.

BRASIL. Senado Federal. Agência Senado. Política Nacional de Defesa é 
aprovada no Senado e segue para Câmara. 02 jun. 2022. Disponível em: ht-
tps://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/06/02/politica-nacional-
-de-defesa-e-aprovada-no-senado-e-segue-para-camara. Acesso em 08 jul. 2022.

CROWSON, Thomas: Breaking it down Barney style: a framework for cul-
tural interoperability, Canadian Foreign Policy Journal, 2016. DOI: 
10.1080/11926422.2016.1186704.

HURA, Myron et al. Interoperability: a continuing challenge in coalition air 
operations. Santa Monica: Rand Corporation, 2000.

JACKSON, Aaron P. The four aspects of  joint: a model for comparatively 
evaluating the extent of  jointness within armed forces. Joint Studies Paper Series 
No. 2. Australia, 2018.

KIM, John; MCDANIEL, Natalie. Military Interoperability: definitions, mod-
els, actors, and guidelines. Washington: Library of  Congress, 2020. 46 p.

LEMOS JÚNIOR, Francisco das Chagas. Jointness, pensamento conjunto e 
conjuntez: estudo comparativo entre o processo de reforma do exército estadu-



247

Aeroespacial Interoperabilide Vs. Jointness

nidense (1973:1991) e a modernização da estrutura militar brasileira (1999:2020). 
2020. Trabalho de Conclusão de Curso (Especialização) – Curso de Curso de 
Altos Estudos em Defesa, Escola Superior de Guerra – Campus Brasília, Brasília, 
2020. Disponível em: https://repositorio.esg.br/handle/123456789/1312?loca-
le=pt_BR. Acesso em: 27 maio 2022.

LOCHER III, James R. Has It Worked?: the Goldwater-Nichols Reorganization 
Act. Naval War College Review, U.S. Naval War College Press, v. 54, n. 4, p. 
95-115, 2001. Disponível em: https://digital-commons.usnwc.edu/cgi/viewcon-
tent.cgi?article=2537&context=nwc-review. Acesso em: 11 abr. 2022.

MURDOCK, Clark A.; WEITZ, Richard W. Beyond Goldwater–Nichols: new 
proposals for defense reform. Joint Force Quarterly, Washington, D.C., n. 38, 
p. 34-41, 2005. Disponível em: https://ndupress.ndu.edu/portals/68/Docu-
ments/jfq/jfq-38.pdf. Acesso em: 23 abr. 2022.

MURRAY, Williamson. The Evolution of  Joint Warfare. Joint Force Quarterly. 
National Defense University, p.30-37. 2002.

OLIVEIRA, Rômulo Vieira de. Modelo conceitual de concepção de força 
conjunta. 2021. 130 f. Dissertação (Mestrado) - Curso de Programa de Pós-
-Graduação em Ciências e Tecnologias Espaciais, Gestão Tecnológica, Instituto 
Tecnológico da Aeronáutica, São José dos Campos, 2021. Disponível em: http://
www.bdita.bibl.ita.br/tesesdigitais/lista_resumo.php?num_tese=77863. Acesso 
em: 22 dez. 2021

PAGET, Steven. Interoperability of  the Mind. The RUSI Journal, v.161, n.4, 
p.42-50, 2016. DOI: 10.1080/03071847.2016.1224496

PESSOA, Tamiris S. A formação de oficiais e as operações conjuntas: com-
parações com o caso britânico e os desafios brasileiros de gestão em defesa. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2017

ROSA, Carlos Eduardo Valle. Poder Aéreo: guia de estudos. Rio de Janeiro: 
Editora Luzes, 2014.

SHAW, Geoffrey D.T. The Canadian Armed Forces and Unification. De-
fense Analysis, [S.L.], v. 17, n. 2, p. 159-174, ago. 2001. http://dx.doi.
org/10.1080/07430170120064230.

SILVA, Peterson Ferreira da. Desafios contemporâneos da relação entre Po-
der Militar e Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). Universidade da Força 
Aérea, 2021. 64 slides, color.



248

Aeroespacial Rodrigo Albuquerque Pereira | Gunther Rudzit | Flavio Neri Hadmann Jasper

UNITED STATES. Department of  Defense. Join Doctrine Capstone and 
Keystone Primer. Washington, 2001. Disponível em: https://www.bits.de/
NRANEU/others/jp-doctrine/primer.pdf. Acesso em 27 maio 2022.

UNITED STATES. Department of  Defense. Joint Publication 1-02: Dictio-
nary of  Military and Associated Terms. Washington, 2016. Disponível em: ht-
tps://irp.fas.org/doddir/dod/jp1_02.pdf. Acesso em: 17 abr. 2022. 

VEGO, Milan N. Major Joint/Combined Operations. Joint Force Quarterly, 
National Defense University, n. 48, p. 111-120, 1st quarter, 2008. Disponível em: 
https://ndupress.ndu.edu/portals/68/Documents/jfq/jfq-48.pdf. Acesso em: 
9 abr. 2022

VITALE, Michael C. Jointness by Design, Not Accident. Joint Force Quarter-
ly, Washington, n. 9, p. 24-30, nov. 1995. Disponível em: https://ndupress.ndu.
edu/portals/68/Documents/jfq/jfq-9.pdf. Acesso em: 17 abr. 2022.

WOLK, Herman S. The Founding of  the Force. Air Force Magazine. Arlington, 
VA, v.79 n.9, p.62-67, set. 1996. Disponível em: https://www.airforcemag.com/
PDF/MagazineArchive/Documents/1996/September%201996/0996founding.
pdf. Acesso em: 26 abr. 2022.



249

Aeroespacial Aspectos Conceituais da Logística Militar
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RESUMO

O termo logística remonta a uma terminologia militar moderna que vem 
sendo construída desde o final do século dezoito ou início do século dezenove. A 
primeira utilização significativa do termo foi feita por Jomini, qual entendia a lo-
gística de forma ampla. O autor, inclusive, compreende a mutabilidade do termo 
ao analisar as modificações complexas na logística introduzidas com a Revolução 
Francesa e Napoleão Bonaparte. Em Clausewitz, o termo não foi mencionado 
em sua famosa obra, embora nela seja possível identificar o conceito de logística. 
Autores mais recentes, como Thorpe, Falk, Gropman, Eccles e Brick, colabora-
ram na construção do conceito, na relação entre logística e a grande estratégia, 
e na compreensão da logística como uma ciência. A logística passou a ser vista 
sob níveis, como a logística básica e a economia de guerra, e a logística militar de 
aparelhamento e de operação. Em vista dessa mutabilidade da logística, pretende 
o artigo estabelecer os conceitos estruturais fundamentados nos mencionados 
autores para compreensão da logística militar de aparelhamento e da logística de 
operação. Para tanto, o artigo utilizará o método indutivo e a pesquisa bibliográfi-
ca como meio de investigação principal. No mais, a pesquisa terá natureza básica 
e objetivo exploratório.

Palavras-chave: Logística militar; logística de aparelhamento; logística de ope-
ração.
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INTRODUÇÃO

Segundo Cavalcanti e Gomes et al, elementos do conceito de logís-
tica podem ser encontrados em uso na civilização egípcia de 2.000 a 1.800 
a.C., nas civilizações pré-colombianas das Américas, no Império Persa e na 
China descrita na obra de Sun Tzu (2021).

Já o termo logística, segundo Falk  (apud Thorpe, 1986, p. xvii) e Jo-
mini (2004, p. 253), deriva da expressão francesa maréchal ou maréchal-géneral 
des logis, estabelecida no reinado de Luís XIV. Esta nova função militar e os 
modos como as batalhas foram travadas nas Guerras Napoleônicas (1803-
1815) influenciaram Clausewitz e Jomini em suas teorias sobre a arte da 
guerra e a logística.

Apesar de na obra “Da Guerra”, de Clausewitz, não haver referên-
cia explicita à logística, é possível identificar elementos dela. Por outro 
lado, na obra “A Arte da Guerra”, de Jomini, Falk compreende ter sido a 
primeira que utilizou de forma significativa o termo logística.

Iniciando a partir destes dois autores, o objetivo desse artigo é 
analisar o conceito de logística também em Thorpe, Falk, Gropman, 
Eccles e Brick. Pretende-se, assim, estabelecer os conceitos estruturais 
para compreensão da logística militar de aparelhamento e de logística de 
operação.

Para tanto, o artigo utilizará o método indutivo e a pesquisa biblio-
gráfica, com a utilização das obras dos autores citados e artigos científicos 
que tratam sobre as obras, como meio de investigação principal. No mais, 
a pesquisa terá natureza básica e objetivo exploratório.

No primeiro capítulo, será abordado o conceito de logística, e sua 
extensão, em Jomini e em Clausewitz. No segundo capítulo, será tratada a 
ampliação do conceito de logística e a definição do conceito de economia 
de guerra e operação em Falk, Thorpe, Gropman e Eccles. Por fim, no ter-
ceiro capítulo será feito a relação das ideias de Eccles e Falk para a logística 
militar de aparelhamento e de operação de Brick.
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1 A LOGÍSTICA MILITAR

No prefácio do livro de Thorpes, Stanley Falk estabelece que “logís-
tica” não decorre do termo grego logistikos ou do latino logista, mas a uma 
terminologia militar. O termo “logística”, deriva, segundo Falk, da expres-
são francesa maréchal ou maréchal-géneral des logis (FALK apud THORPE, 
1986, p. xvii). Esta mesma compreensão da origem do termo foi também 
manifestada por Jomini (2004, p. 253).

A primeira utilização do termo logística de forma significativa, se-
gundo Falk (apud THORPE, 1986, p. xviii), foi de autoria de Jomini. Ele 
compreendeu que a logística como parte dos elementos da arte da guerra e a 
conceituou como a arte de mover exércitos e executar os planos estratégicos e 
táticos. Por estratégia, definiu “a arte de fazer guerra” (2004, p. 69), e a grande 
tática como “a arte de colocar tropas no campo de batalha de acordo com os 
acidentes do terreno, de colocá-las em ação, e a arte de lutar no terreno, em con-
traste com o planejamento sobre um mapa”1 (2004, p. 69).

Para Jomini, a logística deve ser compreendida pela preparação, formação 
e organização da marcha, a organização, segurança e supervisão do transporte 
e deslocamento dos suprimentos e dos meios militares, a redação de infor-
mações, o estabelecimento e organização das linhas de comunicação, a 
determinação de medidas de segurança dos depósitos e acampamentos 
(JOMINI, 2004). Como comentado por Doretto, para Jomini “a logística 
não se limitada apenas aos mecanismos de transporte, mas também ao 
suporte, preparativos administrativos, reconhecimentos e inteligência na 
movimentação e sustentação das forças militares” (2018, s.p).

De fato, Jomini não limita a logística ao transporte posto compreender 
que envolve os meios e os arranjos necessários. A associação entre logística, 
estratégia e grande tática demonstra isso: “logística compreende os meios 
e arranjos que elaboram os planos de estratégia e tática. A estratégia decide 
onde agir; a logística traz as tropas a este ponto; grande tática decide a 
maneira de execução e o emprego das tropas”2 (2004, p. 69).
1 Tradução livre: “Grand Tactics is the art of  posting troops upon the battle-field according to the accidents 
of  the ground, of  bringing them into action, and the art of  fighting upon the ground, in contradistinction to 
planning upon a map”.
2 Tradução livre: “Logistics comprises the means and arrangements which work out the plans of  strategy and 
tactics. Strategy decides where to act; logistics brings the troops to this point; grand tactics decides the manner 
of  execution and the employment of  the troops.”
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Jomini entende que antes da Revolução Francesa a logística tinha uma 
forma muito simples em razão do modo como as batalhas eram travadas. A 
Revolução Francesa e as guerras Napoleônicas introduziram uma complexidade 
no campo de batalha, de formas e movimentação de tropas que exigiram o acom-
panhamento pela logística. 

Com relação à introdução da tecnologia na guerra, Jomini não a 
considerou como parte da logística. Jomini possui o entendimento de que a 
tecnologia militar não seria capaz de alterar os rumos da batalha, sendo, por isso, 
criticado por Shy: “Sua [de Jomini] insistência de que nem mesmo as mudanças 
mais radicais na tecnologia militar podem alterar os princípios da guerra parece 
explicar uma mentalidade que poderia ordenar a cavalaria para atacar metra-
lhadoras ou distinguir a energia nuclear como ‘apenas mais uma arma’ ”3 
(1986, p. 164).

Clausewitz, por sua vez, apesar de não utilizar o termo logística na 
sua obra “Da Guerra”, apresenta elementos que podem ser associados ao 
conceito (PROENÇA JÚNIOR; DUARTE, 2005) Por exemplo, compre-
ende existir atividades preparatórias para o combate, vejamos:

A nossa classificação refere-se somente à utilização das forças armadas, 
que engloba inteiramente. Ora, a guerra comporta um grande número 
de atividades que a servem ao mesmo tempo que dela se diferenciam e 
que lhe são mais ou menos aparentadas ou estranhas. Todas essas ativi-
dades dizem respeito à manutenção das forças armadas. Do mesmo modo 
que a sua criação e a sua instrução precedem a sua utilização, a sua ma-
nutenção caminha a par com a sua utilização e constitui a sua condição 
necessária. Mas, vistas de perto, todas as atividades que com ela se re-
lacionam devem ser sempre consideradas como uma preparação para 
o combate; esta preparação toca de perto a ação, de modo que conduz, 
no seu seguimento, à ação da guerra e, na prática, ela alterna com esta. 
Há, portanto, o direito de excluí-las da arte militar, no sentido estrito 
do termo, de condução da guerra propriamente dita, ao mesmo título 
que qualquer outra atividade preliminar; é-se mesmo obrigado a tal, se 
se quer que a teoria desempenhe o seu papel principal, que consiste em 
distinguir aquilo que é desigual. Para que incluir na condução propria-
mente dita da guerra a longa lista dos diversos serviços de aprovisio-
namento e de administração, pela única razão de estarem em constante 

3. Tradução livre: “His insistence that not even the most radical changes in military technology can alter the 
principles of  war seems to explain a mentality that could order cavalry to attack machine guns or distinguish 
nuclear energy as ‘just another weapon’”.
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relação recíproca com o emprego das tropas quando, na verdade, eles 
são de natureza essencialmente diferente? (2010, p. 94).

	 Outro exemplo das atividades que servem à guerra mas dela se diferen-
ciam, que se são mais ou menos aparentadas ou estranhas, e que são colocadas 
sob a égide da manutenção das forças armadas, Clausewitz aborda sobre a manu-
tenção e abastecimento:

Nas guerras modernas, a questão do abastecimento ganhou uma impor-
tância considerável, e isso por duas razões. Em primeiro lugar, porque os 
exércitos são muito mais vastos do que os da Idade Média, e até mesmo 
do que os da Antiguidade. De tempos a tempos encontram-se no passa-
do exércitos iguais ou mesmo muito mais superiores em número aos dos 
nossos dias; mas isso são fenômenos efêmeros. Enquanto, nas guerras 
modernas, sobretudo depois de Luís XIV, os exércitos são sempre muito 
grandes. A segunda razão é muito mais importantes e mais particular 
aos tempos modernos. Ela consiste na maior coesão interna das nossas 
guerras, constante disponibilidades das forças armadas recrutadas para 
fazê-las. A maioria das guerras de outrora eram empreendimentos isola-
dos, sem ligação entre eles, e separados por intervalos durante os quais 
a guerra para realmente, e só continuava a existir no sentido político; as 
forças militares estavam, em todo o caso, de tal modo distantes umas das 
outras que cada uma delas só podia se ocupar de si própria, sem prestar 
a menor atenção à força adversa (2010, p. 421).

	 A compreensão de Clausewitz, com relação à compreensão às novas 
demandas da guerra moderna, pós-acordo de Westfália se aproxima da ideia de 
Jomini. O tamanho das tropas, o tempo e a distância do combate tornaram-se 
variáveis importantes a serem consideradas para o combate.

	 No mais, Clausewitz, segundo entendimento de Brick, “não dedicou 
maiores atenções à logística nem se preocupou em teorizá-la, da mesma forma 
como teorizou sobre os engajamentos” (s.d, p. 5). Da mesma forma, Thorpe cri-
ticou a limitada amplitude do conceito de logística vislumbrado por Clausewitz.

2 A ECONOMIA DE GUERRA

O livro de Thorpe, “Pure Logistics: the science of  war preparation”, publicado 
em 1917 e considerado pelos norte-americanos um clássico (BRICK, s.d), es-
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tabelece uma concepção de logística em parte semelhante à de Jomini mas não 
limitada a funções de abastecimento e transporte. Nesse sentido entende Brick:

A concepção de Thorpe sobre logística é semelhante à de Jomini: es-
tratégia e tática constituem a conduta da guerra; a logística provê os 
meios. Mas esses meios não se limitariam às funções clássicas de bas-
tecimento e transporte. A logística incluiria tudo aquilo já intuído por 
Jomini e, mais ainda, aspectos mais abrangentes que podem ser consi-
derados como parte da economia de guerra. Logística, assim definida, 
constitui uma unidade, segundo Thorpe. Ela compreende muitas ati-
vidades, mas tem que ser encarada como um todo orgânico (BRICK, 
s.d, p. 5).

Para Thorpe, a logística possui um grande número de atividades que de-
vem ser coordenadas, mas não confundidas, com a tática e a estratégia. No mais, 
a logística deve ser compreendida como uma ciência e que, como tal, pode ser 
dividida entre pura e aplicada: a pura com fundamento na investigação cientí-
fica, teórica e abstrata (FALK in THORPE, 1986, p. xxii), e a aplicada com base 
nos princípios da logística pura e nas funções logísticas (THORPE, 1986, p. 5).

Para Falk, o conceito de logística possui níveis dentro do conjunto de 
“mover, fornecer e manter as forças militares” (in THORPE, 1986, p. xi): 
a logística básica e a economia de guerra.

A logística, segundo Falk “envolve homens e material, transporte, 
alojamentos e depósitos, comunicações, evacuação e hospitalização, subs-
tituição de pessoal, serviço e administração”4, e a economia de guerra 
“tem sido chamada de economia da guerra, incluindo mobilização indus-
trial, pesquisa e desenvolvimento, financiamento, aquisição, recrutamento 
e treinamento, testes e, de fato, praticamente tudo relacionado a atividades 
militares, além de estratégia e tática”5 (FALK in THORPE, 1986, p. xii).

Gropman, que editou o livro chamado “The Big ‘L’: American Logis-
tics in World War II”, entende acertado o conceito de logística de Jerome 
Peppers, como “um sistema estabelecido para criar e sustentar capacidade 

4. Tradução livre: “It involves men and materiel, transportation, quarters and depots, communications, evacua-
tion and hospitalization, personnel replacement, service, and administration”.
5. Tradução livre: “In its broader sense, it has been called the economics of  warfare, including industrial mo-
bilization, research and development, funding, procurement, recruitment and training, testing, and, in effect, 
practically everything related to military activities besides strategy and tactics.”.
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militar”6 (PEPPERS apud GROPMAN, 1997, p. xiii), e explica o que com-
preende por criar e sustentar, ou manter:

Criar é um termo amplo que envolve matérias-primas, pessoas e fi-
nanças (ou trabalho e capital), pesquisa e desenvolvimento, máquinas-
-ferramenta, fábricas e transporte (que chamamos de infraestrutura) e 
aquisição. A sustentabilidade está igualmente no exterior, envolvendo 
munições e munições, alimentos e cozinheiros, sobressalentes e peças 
sobressalentes, manutenção e mantenedores, tarugos e biletes, hospi-
tais e médicos e enfermeiras, e transporte (estradas, ferrovias, aeró-
dromos, portos, canais, pontes, eclusas - mais infra-estrutura - pilotos, 
marinheiros mercantes, motoristas)7 (GROPMAN, 1997, p. xiii).

Por criar, Gropman estabelece a ideia de aparelhar, ou seja, de obter ma-
téria-prima, recursos financeiros, investir na pesquisa e desenvolvimento, possuir 
máquinas e ferramentas e, assim, ser capaz de fabricar e prover meios de inte-
resse militar. Estes meios militares são os quais proverão a capacidade militar. 
Por sustentar, compreende-se as diversas atividades para manter, inclusive, os 
próprios meios militares.

Eccles, por sua vez, entende que criação e sustentação não possui a 
amplitude necessária para envolver tudo o que de fato a logística representa 
(ECCLES, 1959). Para o autor, o termo logístico “em seu sentido abstrato, 
[...] como as outras abstrações ‘estratégia’, ‘tática’, ‘economia’ e ‘política’, não 
é suscetível a uma definição única, simples e permanente”8 (1959, p. 44).

Eccles compreende a logística como uma grande área que, inclusive, en-
volve a economia nacional e/com as forças armadas, e que envolve uma relação 
entre logística e grande estratégia (1959, p. 19).

A ideia concebida por Eccles é a de que a pesquisa e desenvolvimento, 
fabricação e outros elementos, como imaginado por Gropman, demandam uma 
grande estratégia e uma economia nacional a sustentá-los. 

6. Tradução livre: “Logistics is a system established to create and sustain military capability”.
7. Tradução livre: “Create is a broad term which involves raw materials, people, and finance (or labor and cap-
ital), research and development, machine tools, factories and transportation (which we call infrasn’ucmre), and 
acquisition. Sustain is equally broad, involving munitions and ammunition, tbod and cooks, spares and spare 
part~, maintenance and maintainers, billets and billeters, hospitals and doctors and nurses, and transportation 
(roads, railroads, airfields, ports, canals, bridges, locks - more infrastructure - pilots, merchant mariners, driv-
ers)”.
8. Tradução livre: In its abstract sense, the word “logistics,” like the other abstractions “strategy,” “tactics,”  
“economics,” and, “politics,” is not susceptible to a single, simple, and permanent definition.
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3 A LOGÍSTICA MILITAR DE APARELHAMENTO E DE 
OPERAÇÃO

Sobre a relação entre logística, a grande estratégia, a economia nacional e 
as forças armadas, Eccles explica:

Logística é a ponte entre a economia nacional e as forças combatentes 
e, portanto, a logística funciona como ‘economia militar’ no sentido 
mais amplo da palavra. Assim, logística deve ser vista sob dois pontos 
de vista. A logística possui raízes na economia nacional. Nesta área 
é dominada por influências e autoridades civis. Nessa área o critério 
mais importante para a logística é a eficiência econômica. Por outro 
lado, o produto final da logística está na operação das forças comba-
tentes. Nesse ambiente ela é dominada pela influência militar e pela 
autoridade militar. Nessa área, o principal critério da logística é a sua 
eficácia na criação e sustentação de forças de combate em ação contra 
um inimigo. Como a logística está, portanto, sob duas influências do-
minantes, é óbvio que podem surgir circunstâncias em que o critério 
civil e o critério militar estejam em harmonia – ou às vezes, eles se 
oponham.9 (ECCLES, 1981 apud GROPMAN, 1997, p. xiv)

Eccles estabelece o conceito de logística da seguinte forma: “estratégia 
e tática fornecem o esquema para a condução de operações militares; a logística 
fornece os meios para isso”10 (1959, p. 19). Esse grande campo da logística é re-
conhecido por Eccles como de difícil definição, entretanto entende ser possível 
definir uma estrutura ou processo de logística formado por elementos funda-
mentais (requisitos, compra, distribuição) e aspectos de comando (organização, 
planejamento, execução e supervisão). Estes elementos fundamentais e os aspec-
tos de comando constituem a ponte entre o sistema econômico e as operações 
militares.

9. Tradução livre: Logistics is the bridge between the national economy and the combat forces, and logistics 
thus operates as ‘military economics’ in the fullest sense of  the word. Therefore, logistics must be seen from 
nvo viewpoints. Logistics has its roots in the national economy. In this area it is dominated by civilian influences 
and civilian authority. In this area the major criterion of  logistics is production efficiency. On the other hand, 
the end product of  logistics lies in the operations of  combat forces. There logistics is dominated by military 
influence and by military authority. In this area the major criterion of  logistics is its effectiveness in creating and 
sustaining combat forces in action against an enemy. Because logistics is thus under two dominant influences, 
it is obvious that circumstances may arise under which the civilian criterion and the military criterion are in 
harmony—or at times, they are opposed.
10. Tradução livre: “Strategy and tactics provide the scheme for the conduct of  military operations; logistics 
provides the means therefor”.
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Neste sentido, Falk expressa também sua compreensão do conceito de 
logística separada em dois níveis: logística de operação e economia de guerra:

A logística é essencialmente mover, fornecer e manter as forças mili-
tares. Isto é básico para a capacidade de operação dos exércitos, frotas 
e forças aéreas - na verdade, para existir. Envolve homens e mate-
riais, transporte, alojamentos e depósitos, comunicações, evacuação e 
hospitalização, substituição de pessoal, serviço e administração. Em 
seu sentido mais amplo, tem sido chamada de economia da guerra, 
incluindo mobilização industrial, pesquisa e desenvolvimento, finan-
ciamento, aquisição, recrutamento e treinamento, teste e, com efeito, 
praticamente tudo relacionado a atividades militares além de estratégia 
e tática. Em suma, a logística, nas palavras de um irreverente oficial de 
suprimentos da Segunda Guerra Mundial, é ‘o material que, se você 
não tiver o suficiente, a guerra não será vencida tão cedo’.11 (FALK in 
THORPE,1986, p. xi).

Falk, portanto, compreende a logística como as atividades básicas 
para operação das forças militares, quais fazem parte mover, fornecer e 
manter as forças militares. Num sentido mais amplo da logística, com-
preende envolver a mobilização industrial, pesquisa e desenvolvimento, 
financiamento, recrutamento e treinamento, e tudo o que for relacionado 
às atividades militares além da estratégia e a tática.

No Brasil, Brick desenvolveu o conceito de logística de defesa e base 
logística de defesa sobre as bases de Falk e Eccles. Para Brick, a logística, con-
forme Falk, pode ser como que, “na sua acepção mais geral, se refere ao provi-
mento de meios para atender às necessidades, meios esses que podem se referir 
tanto a insumos […] para manter processos produtivos em funcionamento, 
quanto a ativos humanos e físicos […] utilizados na execução desses proces-
sos” (s.d, p. 6).

Com relação à logística de defesa, Brick a define como o “provimento de 
meios para compor as Forças Armadas e sustentar suas operações em quaisquer 

11. Tradução livre: “Logistics is essentially moving, supplying, and maintaining military forces. It is basic to the 
ability of  armies, fleets, and air forces to operate-indeed, to exist. It involves men and materiel, transportation, 
quarters and depots, communications, evacuation and hospitalization, personnel replacement, service, and ad-
ministration. In its broader sense, it has been called the economics of  warfare, including industrial mobilization, 
research and development, funding, procurement, recruitment and training, testing, and, in effect, practically 
everything related to military activities besides strategy and tactics. Logistics, in short, in the words of  one 
irreverent World War II supply officer, is “the stuff  that if  you don’t have enough of, the war will not be won 
as soon as.”
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situações em que elas tenham que ser empregadas” (s.d, p. 6). A base logística de 
defesa (BLD), por sua vez, é definida por Brick como “o agregado de capacita-
ções, tecnológicas, materiais e humanas, necessário para desenvolver e sustentar 
a expressão militar do poder, mas também profundamente envolvido no desen-
volvimento da capacidade e competitividade industrial do país como um todo” 
(s.d, p. 6). Brick ainda acrescenta:

Uma parte importante da BLD é dedicada ao provimento e sustenta-
ção dos inúmeros sistemas técnicos de defesa, tais como aviões, carros 
de combate, navios, sensores e sistemas de comunicações, de armas 
e de navegação, imprescindíveis para que as Forças Armadas possam 
executar as missões de caráter militar a que se destinam (s.d, p. 6).

Brick entende que a base logística de defesa “inclui todas as instituições do 
país envolvidas com atividades de aparelhamento de meios de defesa e mobili-
zação de ativos e recursos de qualquer natureza, disponíveis no país, para fins de 
defesa” (2014, p. 16). Nesse sentido, chama atenção para nove componentes da 
base logística de defesa, relacionados à indústria de defesa, ciência e tecnologia, 
inteligência, financiamento, planejamento da mobilização e os recursos nacio-
nais; apoio logístico, comercialização de produtos de defesa, gestão de aquisição, 
inovação e desenvolvimento de sistemas e produtos de defesa, arcabouço regu-
latório e legal (2014, p. 16).

Do mesmo modo que Falk e Eccles com relação à logística de operação 
e economia de guerra, Brick divide a logística de defesa em duas partes: “a) Lo-
gística de aparelhamento (logística do produtor, grande logística ou economia 
de defesa); e b) Logística de operação (logística do consumidor ou operacional)” 
(2016, p. 319).

A logística de aparelhamento, segundo o mencionado autor, “tem como 
finalidade prover os meios (materiais, imateriais e humanos) que irão compor as 
forças armadas” (2016, p. 319-320). A logística de operação, por sua vez, “garan-
te a movimentação e sustentação (abastecimento, saúde e manutenção) desses 
meios em situações de combate” (2016, p. 319-320).

Em outras palavras, a logística de aparelhamento, diz respeito à logística 
relacionada à indústria e à pesquisa e desenvolvimento de produtos ou materiais 
de interesse das forças militares, e a logística de operação diz respeito à movi-
mentação e sustentação dos meios militares em situações de combate.
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CONCLUSÃO

Este artigo teve como objetivo demonstrar os conceitos aos quais a 
logística militar de aparelhamento e a logística de operação estão estru-
turadas e foram influenciadas. Isso porque, a logística não é um conceito 
estático. A evolução dos meios militares, da estratégia e da tática impulsio-
naram a evolução do conceito de logística. O estudo, assim, buscou des-
tacar os conceitos de logística pertinentes nos seguintes teóricos: Jomini, 
Clausewitz, Thorpe, Falk, Gropman, Eccles e Brick.

Em Jomini, frisou-se a logística como parte dos elementos da arte da 
guerra, entendendo-a como a arte de mover exércitos e de executar planos es-
tratégicos e táticos, relacionada às funções de abastecimento e transporte. Em 
Clausewitz, uma perspectiva limitada e não manifestada expressamente como 
Logísticas.

Em Thorpe, para quem a logística é compreendida de forma semelhante à 
de Jomini, como aquela que provê os meios, e a estratégia e a tática como a con-
duta da guerra, destacou-se o entendimento de que as funções logísticas iam além 
do abastecimento e transporte. Para o autor, a logística abarca tantas atividades, 
em tantos aspectos, que podem ser consideradas como parte de uma economia 
de guerra.

Em Falk, ressaltou-se a compreensão da logística por níveis: a logística 
básica, ou logística de operação, e a economia de guerra. Por logística básica, a 
que envolve os homens, transporte, alojamento, depósito, administração e ou-
tros. Por economia de guerra, a mobilização industrial, a pesquisa e desenvolvi-
mento, o financiamento, a aquisição de meios e outros relacionados às atividades 
militares, além da estratégia e da tática.

Em Gropman, a compreensão da logística conforme o conceito de 
Peppers, como um criar e sustentar a capacidade militar. Por criar, em parte em 
semelhança a Falk, compreende da matéria-prima à fabricação de meios de in-
teresse militar. Por sustentar, o necessário para manter a operação militar e os 
meios militares. Em Eccles, salientou-se o entendimento de que a ideia de que 
criar e sustentar não possui a amplitude para representar tudo que a logística re-
presenta. A logística não é suscetível de uma única definição. Possui relação com 
a grande estratégia, com a economia da nação e as forças armadas.

	 Em Brick, demonstrou-se o conceito de logística de defesa e base lo-
gística de defesa em sentido semelhante ao compreendido por Falk e Eccles. 
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Por logística de defesa, o provimento de meios para as Forças Armadas e susten-
tação das operações militares. Por base logística de defesa, a capacidade tecnoló-
gica, industrial, material e humana de uma nação para desenvolver e sustentar a 
expressão militar do poder.

	 Com relação à logística de defesa, Brick entende que possui duas partes: 
a logística de aparelhamento, ou economia de defesa, e a logística de operação. 
A logística de aparelhamento com a finalidade de prover os meios das Forças 
Armadas, que em muito se relaciona à economia de guerra de Falk e Eccles, e a 
logística de operação com a finalidade de movimentar e sustentar os meios mili-
tares em combate.

	 Desta forma, conclui-se que, à exceção de Clausewitz que pouco acres-
centa à definição da logística, embora seja relevante por tratar sobre, Jomini, 
Clausewitz, Thorpe, Falk, Gropman, Eccles e Brick são relevantes, so-
bretudo sob uma percepção de evolução e construção da logística, para a 
formação e compreensão da logística de aparelhamento e a logística de operação.
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RESUMO

O trânsito e o comércio internacional irregular de animais, vegetais, seus 
produtos e insumos agropecuários constitui a principal ameaça para o agronegó-
cio brasileiro e por conseguinte para a estabilidade social, econômica e política 
do País. A diversidade cultural, econômica, política e social da região de fronteira, 
com dez países com situações sanitárias e fitossanitárias diferentes, revelam o 
nível de heterogeneidade e vulnerabilidade do País. O Programa Vigifronteira 
foi instituído com o objetivo de melhorar a integração com os órgãos e entida-
des que atuam no controle fronteiriço e reduzir as vulnerabilidades encontradas. 
Com o objetivo de avaliar os benefícios da estruturação da atividade de inteligên-
cia aplicada às ações do Vigifronteira foram analisados artigos científicos, livros, 
periódicos, legislações, regimentos internos, relatórios de auditoria, projetos, pla-
nos de gerenciamento e notas oficiais publicadas nos sites oficiais dos órgãos 
e entidades da administração pública. O estudo revelou que a estruturação da 
atividade de inteligência do Vigifronteira possibilitará a atuação integrada, con-
junta e coordenada com outros órgãos, para ampliação da proteção ao agrone-
gócio, como questão de segurança nacional, quanto aos riscos de introdução de 
pragas, doenças e de produtos e insumos agropecuários ilegais no País. Deverá 
ser instituído um Sistema de Inteligência em Defesa Agropecuária composto por 
um grupo executivo, núcleos temáticos, centros estaduais e unidades locais de 
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inteligência, que permitirão o estabelecimento de uma Rede de Inteligência em 
Defesa Agropecuária e a integração não somente com os órgãos estaduais de 
defesa agropecuária, mas também policiais, militares, aduaneiros, de vigilância 
sanitária e do meio ambiente.

Palavras-chave: Inteligência. Agroterrorismo. Agrocrimes. Defesa Agro-
pecuária. Segurança Nacional

INTRODUÇÃO

Considerado o maior exportador mundial de produtos agropecuárias, o 
Brasil tem no agronegócio o principal setor da sua economia, pelo volume de ex-
portações, geração e manutenção de postos de trabalho, positividade da balança 
comercial e sua representatividade no Produto Interno Bruto brasileiro.

Segundo Chaddad (2017) a evolução da agropecuária e oferta de alimentos 
no mercado doméstico fez com que o País alcançasse a segurança alimentar no 
final da década de 1970, tendo esse aumento na produção resultado em reduções 
reais no preço dos alimentos nas últimas décadas, oportunidade em que também 
propiciou uma melhoria na distribuição de renda (SILVA, 2010 citado por SOU-
ZA JÚNIOR et al., 2020; BARROS, 2016)

Toda essa evolução fez com que o Brasil passasse a ocupar uma posição de 
destaque no cenário internacional, em função da sua competitividade nas exporta-
ções gerando uma contribuição significativa para os superávits obtidos na balança 
comercial brasileira (JANK et al., 2005; CHADDAD, 2017). Esse crescimento, con-
firmou a previsão da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvi-
mento (UNCTAD) de que poucos países tiveram um crescimento tão expressivo no 
comércio internacional do agronegócio quanto o Brasil (TIRADO e IGREJA, 2006).

Em que pese a oferta e a demanda sejam os princípios fundamentais que 
regem as relações comerciais entre os países, o comércio formal geralmente é 
resultante de acordos entre países de origem e destino, que definem as condições 
sob as quais as trocas comerciais poderão ocorrer, incluindo restrições tarifárias e 
não tarifárias, com destaque para os requisitos sanitários de importação (HUES-
TON et al., 2011, citados por SÁ et al., 2012). Esses requisitos, quando recomen-
dados por organismos internacionais de referência e, associados ao controle no 
trânsito de produtos agropecuários constituem as principais ferramentas de pre-
venção da introdução e disseminação de pragas e doenças (SÁ e MELO, 2016).



265

Aeroespacial Importância Estratégica do Programa de Vigilância em Defesa 
Agropecuária Para Fronteiras Internacionais Para a Segurança Nacional

De outro lado, a importação ilegal, ou seja, o ingresso no país de produto 
agropecuário sem certificação sanitária ou fitossanitária e sem controle oficial 
nos pontos de ingresso, constitui o principal meio de introdução de novos pató-
genos em áreas livres. O risco de introdução de novos patógenos se torna ainda 
maior quando se observam as dimensões geográficas do Brasil (8.515.767 km2 
de área) e a existência de climas variados, que o tornam vulnerável à entrada de 
novas pragas através de suas fronteiras. Uma vez introduzida uma praga, resta 
possibilitada a sua adaptação no território brasileiro, devido às mais diversas con-
dições climáticas existentes (HOLLER et al., 2015).

Outra constatação é a de que os bens do agronegócio estão cada vez mais 
fazendo parte dos meios de financiamento das organizações criminosas, tendo 
em vista que o contrabando, o descaminho e as importações ilegais desses itens 
estão entre os principais ilícitos identificados nas ações dos órgãos de segurança 
e defesa na região fronteiriça, merecendo destaque também, os ítens de elevado 
valor econômico, como animais de genética superior, que vem se destacando 
como importantes meios de lavagem de dinheiro (MAPA, 2021b).

Neste contexto de mundo globalizado, de trocas comerciais cada vez mais 
frequentes entre regiões longínquas do mundo e, de trânsito internacional inten-
so de pessoas entre países, se considerarmos que o agronegócio é  identificado 
nas estatísticas governamentais, como o principal setor da economia do País, de-
veria a garantia da estabilidade sanitária e fitossanitária brasileira ser considerada 
uma importante condição para a manutenção da segurança alimentar, econômi-
ca, social e política do País, ou seja, para a segurança nacional (MAPA, 2021).

No Brasil a fiscalização zoossanitária e fitossanitária de fronteiras é exer-
cida pela Vigilância Agropecuária Internacional (Vigiagro), criada em 1998, por 
meio da Portaria SDA nº 197, de 22/06/1998, na forma de um Programa cujo 
objetivo seria atuar como braços operacionais e a linha de frente do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento em portos, aeroportos postos de fronteira 
e outros locais alfandegados, por onde possa ocorrer a importação ou exportação 
de produtos agropecuários (BRASIL, 1998).

Embora o Vigiagro seja um órgão atuante, o aumento constante na mo-
vimentação de cargas e viajantes procedentes do exterior, levou à constatação 
em duas auditorias do Tribunal de Contas da União da insuficiência da estrutura 
administrativa instalada para exercer o controle do ingresso de mercadorias, bens 
e materiais de interesse agropecuário por meio de portos, aeroportos e fronteiras 
(TCU, 2006; TCU, 2012). Em atenção às recomendações do TCU, o MAPA ado-
tou providências visando aumentar a integração com outros órgãos, sistematizar 
as ações e estabelecer um subsistema de inteligência em defesa agropecuária, 
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oportunidade em que foi instituído o Programa de Vigilância em Defesa Agro-
pecuária para Fronteiras Internacionais – Vigifronteira com o objetivo de estabe-
lecer um sistema integrado de vigilância em defesa agropecuária para fronteiras 
internacionais, que pela sua dimensão, objetivos e sua característica de atividade 
típica de Estado, foi elencado pela Ministra de Estado da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento como um Programa Estratégico do MAPA (MAPA, 2019).

Considerando que o trânsito internacional irregular de mercadorias, bens 
e materiais de interesse agropecuário constitui o maior risco de introdução de 
pragas, doenças animais e de produtos e insumos agropecuários ilícitos no País 
e, diante da extensa movimentação internacional atual de pessoas e cargas e difi-
culdade do estado em prover de modo eficiente a fiscalização em toda a extensão 
de fronteira, seria fundamental avaliar se o Vigifronteira,  por meio do estabele-
cimento do subsistema de inteligência em defesa agropecuária com a promoção 
da integração e da produção e difusão de conhecimentos sensíveis e estratégicos 
entre os órgãos e entidades que atuam no controle fronteiriço, poderia atuar 
como uma ferramenta estratégica para proteção do agronegócio brasileiro e por 
conseguinte para a segurança nacional.

Embora o Vigifronteira não tenha em seus objetivos promover um au-
mento no efetivo de recursos humanos do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, espera-se que a implantação do Subsistema de Inteligência em 
Defesa Agropecuária, possa direcionar suas ações além da inteligência estratégi-
ca, também para a inteligência operacional, visando conferir maior eficiência nas 
ações de controle e fiscalização. Neste contexto, o presente trabalho teve como 
objetivo principal avaliar os benefícios da estruturação da atividade de inteligên-
cia aplicada às ações do Vigifronteira como elemento de segurança nacional.

Como objetivos específicos, foram definidos:

a.	 Descrever o papel do agronegócio e da estabilidade zoosanitá-
ria e fitossanitária no contexto da segurança nacional;

b.	 Avaliar as ameaças sanitárias ao agronegócio brasileiro, no que 
concerne aos controles aplicados pelo MAPA no transito inter-
nacional de produtos agropecuários.

c.	 Identificar os elementos prioritários para estabelecimento de 
um subsistema de Inteligência em defesa agropecuária e ór-
gãos de controle fronteiriço que produzam conhecimentos de 
interesse da vigilância em defesa agropecuária para fronteiras 
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internacionais.
d.	 Propor a sistematização da produção, análise e difusão de co-

nhecimentos do Vigifronteira para proposição, avaliação e im-
plantação de políticas públicas pelo Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento no âmbito estratégico.

Foram analisados artigos científicos, livros, periódicos, legislações, regimen-
tos internos, relatórios de auditoria, projetos, planos de gerenciamento e notas ofi-
ciais publicadas nos sites oficiais dos órgãos e entidades da administração pública 
federal, estadual e municipal. Além disso, foram analisados relatórios das operações 
integradas do Programa de Vigilância em Defesa Agropecuária para Fronteiras In-
ternacionais, ações desenvolvidas por outros órgãos públicos do governo federal, 
bem como estruturas dos sistemas e subsistemas de inteligência desses órgãos.

	 A pesquisa bibliográfica envolveu desde artigos científicos, periódicos 
e livros de importância histórica para a descrição da introdução de pragas e do-
enças exóticas no País e no mundo, até produções científicas publicadas nos 
últimos cinco anos, acessadas por meio das bases de dados Pubmed, Science 
Direct, Google Scholar, Embrapa, Escola Superior de Guerra, Escola Nacional 
de Administração Pública, utilizando-se as seguintes palavras-chave: inteligência, 
agroterrorismo. agrocrimes, defesa agropecuária, segurança nacional, risco, pra-
gas, doenças, nos idiomas português, inglês e espanhol.

Além das bases de dados, também foram objeto da pesquisa bibliográ-
fica, os periódicos e livros disponíveis para consulta na Biblioteca Nacional de 
Agricultura, do MAPA e, os projetos, planos de gerenciamento, processos admi-
nistrativos e relatórios executivos das operações integradas do Vigifronteira, que 
foram cedidos pela gerência do Programa na Secretaria de Defesa Agropecuária.

1 O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO

	 O Agronegócio, este complexo sistema econômico, agrega às atividades 
agrícolas e pecuárias propriamente ditas, outros segmentos, como os fornece-
dores de insumos à agropecuária, as indústrias processadoras de bens primários 
de origem vegetal e animal, os serviços de armazenamento, transporte e comer-
cialização dos bens produzidos até sua aquisição pelo consumidor final, seja no 
mercado interno ou externo (CEPEA, 2017; SOUZA JÚNIOR et al., 2020).

	 A importância para a economia envolve diversas funções, desde o forneci-
mento de alimentos para a população, a geração de capital para o desenvolvimento 
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de outros setores da economia. O fornecimento de divisas a partir das exportações 
e a constituição de um amplo mercado consumidor para os bens produzidos por 
outros setores econômicos, fazem do agronegócio o principal contribuinte para o 
dinamismo e a produtividade da economia brasileira (BACHA, 2018).

Entretanto, essa relevância não ocorreu de forma repentina, tendo havido 
um intenso desenvolvimento tecnológico e crescimento da produção, no período 
de 1970 a 1980, com ampliação do “modelo agroexportador”. No período de 
1990 a 1999, houve um choque da eficiência e da competitividade, com o fim do 
crédito rural e a crise econômica, em decorrência da valorização da moeda brasi-
leira e do aumento nas taxas de juros. Entre 2000 e 2004, o período foi marcado 
pela expansão da oferta, ganhos de eficiência, abertura de mercados e aumento 
da competitividade do agronegócio brasileiro (JANK et al., 2005).

A relevância deste setor da economia, foi evidenciada por Souza Júnior et 
al., (2020) que relataram que as exportações do agronegócio entre 1997 e 2017 já 
haviam sido responsáveis por 41% das exportações brasileiras. Em 2020, embora 
tenha havido uma redução de 15,1% no valor das suas exportações de outros 
setores da economia, a participação do agronegócio brasileiro aumentou de 43% 
em 2019, para 48% em 2020 (MAPA, 2021), apesar de todas as limitações decor-
rentes da pandemia causada pela Covid 19.

Ainda segundo os dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, os setores do agronegócio que tiveram maior destaque nas exportações 
em 2020 foram as mercadorias do complexo soja que exportaram US$ 35,23 
bilhões, os produtos cárneos com US$ 17,16 bilhões, os produtos florestais com 
US$ 11,41 bilhões, os produtos do complexo sucroalcooleiro com US$ 9,95 bi-
lhões e os cereais com US$ 6,82 bilhões (MAPA, 2021).

Estima-se que até 2050, nove bilhões de pessoas habitarão nosso planeta, 
em meio ao aquecimento global, degradação do meio ambiente, escassez de água, 
e possivelmente com exacerbados problemas sociais. Neste cenário de um futuro 
próximo, uma questão vital será como alimentar toda essa população, que de-
mandará grandes quantidades de proteína de origem animal para sustentar a vida 
nas comunidades urbanas (SOULSBY & WALSH, 2009), oportunidade em que 
o Brasil assume grande importância pela sua produtividade e por ser o comércio 
entre fronteiras a maior fonte econômica para os países em desenvolvimento e 
mesmo desenvolvidos (HUESTON et al, 2011 citados por SÁ et al., 2012).

Os fatores tarifários estabelecidos pelos países importadores do agronegócio 
brasileiro são relevantes barreiras ao crescimento do agronegócio brasileiro. A evolu-
ção do processo de globalização das economias mundiais, fez com que essas barreiras 
tarifárias fossem reduzidas, oportunidade em que surgiram outros fatores limitantes, 
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os requisitos sanitários, fitossanitários, zoossanitários e técnicos, que assumiram rele-
vância na guerra comercial entre países desenvolvidos e em desenvolvimento.

2 AMEAÇAS SANITÁRIAS AO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO

As fronteiras constituem, em sua maioria, espaços insuficientemente in-
tegrados à economia e sociedade nacionais devido a níveis de desenvolvimento 
e vulnerabilidades variáveis entre os países. As características culturais, sociais e 
econômicas próprias das localidades fronteiriças brasileiras, associadas às dife-
renças entre os preços praticados para as mercadorias, bens e materiais agropecu-
ários entre as cidades brasileiras e as vizinhas no país fronteiriço e, às dificuldades 
de manutenção e fixação de efetivos federais nas áreas de fronteira, normalmente 
em áreas inóspitas, de difícil lotação de pessoal, contribuem para fragilizar as 
ações de defesa agropecuária nestes locais.

Antes da Convenção de Armas Biológicas das Nações Unidas entrar em 
vigor em 1975, o estudo e o uso de patógenos animais como os agentes etiológicos 
do antraz, peste suína africana, brucelose, febre aftosa, mormo, doença de New-
castle e a peste bovina como armas biológicas não era incomum, havendo relatos 
de programas de armas biológicas em vários países, situação que foi agravada com 
os ataques promovidos por particulares, por meio da remessa de correspondências 
com antraz a diversas personalidades norte americanas, durante o evento que ficou 
conhecido, como o atentado de 11 de setembro de 2001 (GIOIA et al., 2021).

A existência e o consequente risco do trânsito internacional irregular de 
mercadorias agropecuárias também foram relatados sob o ponto de vista adua-
neiro por Godoi e Castro (2010) ao descreverem que durante o percurso realiza-
do por rodovias federais e estaduais, estradas vicinais e rios na fronteira do Brasil 
com diversos países, em diversos estados, foram identificados caminhões carre-
gados com carvão, madeira, bebidas e produtos agrícolas que entram no Brasil 
diariamente sem passar por nenhuma fiscalização. Eidt et al (2015) relataram que 
os laticínios, pescados, carnes, embutidos, produtos de uso veterinário e uso na 
alimentação animal (ração, medicamentos e insumos) e apícolas foram os princi-
pais produtos apreendidos nas Unidades do Sistema Vigiagro das fronteiras com 
o Peru, a Bolívia e a Venezuela.

Existem vários relatos de casos de introdução de pragas vegetais, doenças 
animais e suas consequências em áreas livres, com destaque para o primeiro foco 
de Febre Aftosa registrado no Brasil, em 1895, logo após o registro de focos no 
Uruguai e Argentina. Todos os demais focos registrados no País ocorreram na 
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região de fronteira, até o último no Mato Grosso do Sul, em 2005, que teve como 
consequências o sacrifício e a destruição de 33.549 animais, sendo 32.549 bovinos, 
566 suínos, e 626 ovinos e caprinos (OIE, 2006), além dos prejuízos econômicos 
decorrentes da desvalorização dos produtos de origem animal e dos embargos às 
exportações. Outro evento importante, embora decorrente de exportações brasilei-
ras, foi o surto de Febre Aftosa ocorrido no México, resultante de uma importação 
de bovinos do Brasil, em 1950. (ZEPEDA et al., 2001; LYRA & SILVA, 2004).

O surto de Peste Suína Africana (PSA), ocorrido no Brasil em 1978, foi 
resultante da introdução do agente etiológico no País por meio de produtos de 
origem animal trazidos ilegalmente em aeronaves e provocou custos diretos no 
valor de R$ 48.100.373,00, em valor atualizado para ano de 2010, e tiveram  sacri-
ficados e destruídos 66.902 suínos, levando seis anos para erradicação da doença 
(MOURA et al., 2010). Quatro décadas depois da erradicação, em 30 de julho 
de 2021, foi notificado o retorno da PSA às Américas, mais precisamente, na 
República Dominicana, cujas variantes atuais do vírus apresentaram mortalidade 
de até 100% em suínos. Esta nova pandemia de PSA se tornou uma grande crise 
para a suinocultura, pondo em risco a sobrevivência de muitos pequenos produ-
tores e desestabilizando o mercado mundial para produtos suínos, tendo afetado 
mais de 50 países na África, Europa e Ásia, desde 2018 (OIE, 2021).

Na Holanda, o surto de Peste Suína Clássica (PSC) demandou em custos 
para controle da doença, nos anos de 1997 e 1998, respectivamente, de 243 e 446 
milhões de euros (CHRISTENSEN et al. 2007). Além dos impactos econômicos, 
as operações de abate massivo de animais realizados pela Alemanha, Bélgica e 
Holanda tiveram grande repercussão social, tendo interferido de forma negativa 
na opinião pública.

Ainda na área vegetal, a importância do trânsito internacional dos vegetais 
pode ser exemplificada pela dimensão da fome que assolou a Irlanda, em 1840, 
provocada pelo fungo Phytophtora infestans, que acometeu as lavouras de batata 
e posteriormente se difundiu para a América do Norte, afetando as comunidades 
que viviam desse produto (OLIVEIRA, 2005).

Adaime (2018) ressaltou a importância das pragas, oriundas de várias par-
tes do planeta que constituem verdadeiras ameaças à agricultura, às florestas e 
à economia agrícola de um país ou região, passíveis de serem introduzidas pelo 
trânsito internacional de cargas e pessoas. Segundo Laranjeira et al (2017) outro 
fator relevante é a influência do aquecimento global, que deve favorecer o avanço 
de espécies exóticas invasoras, que podem encontrar condições ambientais mais 
favoráveis ao seu estabelecimento onde antes havia restrições climáticas, especial-
mente de temperatura, como no caso das regiões de clima temperado.
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Laranjeira et al. (2017) ressaltaram que dentre as inúmeras ameaças fitossa-
nitárias para o Brasil, aproximadamente 500 espécies ou gêneros são oficialmen-
te regulamentadas como pragas quarentenárias ausentes no território brasileiro. 
Estas possuem riscos diferenciados em função de suas características próprias 
como o método de reprodução, sobrevivência, capacidade de dispersão, dentre 
outros fatores, que fazem com que as medidas preventivas e de controle devam 
ser planejadas caso a caso. Ainda segundo o autor, embora a maior parte das 
introduções de espécies exóticas ocorra de forma intencional, essa forma em ter-
mos gerais não se aplicaria a insetos, ácaros, fungos, bactérias, vírus, nematoides 
e similares – que são pragas de plantas cultivadas ou silvestres - cuja introdução 
é, normalmente, acidental.

Embora esse seja o entendimento exposto por Laranjeira et al (2017), cabe 
salientar que recentemente, foram amplamente noticiadas como possíveis ame-
aças bioterroristas, as remessas expressas de pacotes com sementes de plantas, 
muitas delas exóticas no Brasil, provenientes da China. Apesar da motivação ter-
rorista não ter sido comprovada, houve a detecção de pragas ausentes nas análi-
ses realizadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Miranda e Ximenes (2009) analisaram 11 pragas dos vegetais que ingressaram 
no País e identificaram a ação do homem em oito destas pragas como o mecanismo 
principal de sua introdução, seja por meio de importações realizadas, do transporte 
irregular de materiais vegetais, ou ainda, agindo como simples vetor destas pragas.

O cancro cítrico, causado pela bactéria Xanthomonas axonopodis, é uma das 
doenças mais antigas e estudadas da citricultura mundial. A praga foi constatada 
inicialmente no Brasil em 1957, em Presidente Prudente – SP e se disseminou 
para diversas Unidades da Federação, causando sérios prejuízos. Segundo Olivei-
ra et al (2008), na Flórida, principal região produtora de citros dos Estados Uni-
dos, o cancro cítrico tornou-se endêmico há poucos anos, mas demandou gastos 
de milhões de dólares no controle da doença e na erradicação de 12,6 milhões de 
plantas desde a detecção do primeiro foco em 1995.

No Brasil, a introdução do bicudo do algodoeiro, em 1982, provavelmente 
por meio de avião, tendo em vista os focos detectados nas proximidades do Ae-
roporto Viracopos, em Campinas, causou grande impacto na economia nacional, 
fazendo com que o Brasil passasse do papel de um dos maiores exportadores 
mundiais do produto, para o maior importador. A hipótese mais aceita indica 
que a origem destes insetos tenha sido, de fato, o sudeste dos Estados Unidos 
(NAKANO, 1983, citado por IMA, 2015). 

Outra introdução de praga, feita de forma intencional e que causou impac-
to considerável na economia, foi a da vassoura-de-bruxa, Crinipellis perniciosa, que 
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fez com que a Bahia que era responsável por 84,5% de toda a lavoura cacaueira 
do País e, pela segunda maior concentração mundial de cacau, tivesse uma mu-
dança considerável no uso da terra, com venda de propriedades, diminuição do 
nível de emprego e danos ao meio ambiente, além das perdas na produção (PE-
REIRA et al., 1989; ALVES, 2002).

A ferrugem da soja, que ingressou no País em 2001, provocou perdas na 
produção da ordem de 4,5 milhões de toneladas, somente na safra 2003/2004. 
Somados os prejuízos decorrentes das perdas na produção e dos gastos com o 
controle químico, com aplicação de fungicidas, foram estimados em US$ 2 bi-
lhões (LANDGRAF, 2004).

A Sigatoka Negra, praga identificada inicialmente no continente asiático, 
em 1963, nas Ilhas Fiji, no Vale de Sigatoka que afeta as plantações de banana, 
chegou ao continente americano em Honduras, em 1972, na Costa Rica, em 1979 
e, em 1981, na Colômbia. No Brasil, a praga foi identificada em 1998, nos muni-
cípios de Tabatinga e Benjamim Constant, no Estado do Amazonas. 

As perdas produtivas e prejuízos causados por pragas exóticas no País são 
tão relevantes, que as duas últimas emergências fitossanitárias registradas no País, 
a saber, pela praga Schistocerca cancellata (gafanhotos) no Estado do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina e, pela praga Moniliophthora roreri (monilíase do cacaueiro) 
nos estados do Acre, Amazonas e Rondônia, foram declaradas apenas pelo risco 
iminente de introdução dessas pragas, sem que fosse considerada introduzida ou 
disseminada no País (BRASIL, 2020; BRASIL, 2021b).

Esses relatos da ocorrência de pragas e doenças no mundo inteiro corro-
boram com a afirmação de Zepeda et al. (2005) que a ocorrência destas doenças 
e pragas e sua introdução e consequente difusão entre os países decorre de uma 
simples constatação, de que a natureza não respeita fronteiras políticas, podendo 
atravessá-las sem notificação, por meio do comércio e do trânsito internacional 
de animais, vegetais, pessoas e veículos, por vias legais e ilegais.

A introdução de pragas e doenças exóticas também reserva grande impor-
tância para o meio ambiente, de forma que a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente define em seu art. 61, o ato de disseminar 
doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, a pecuária, a 
fauna, a flora ou aos ecossistemas como crime (BRASIL, 1998).

Segundo Dorfman et al. (2014) o comércio legal e ilegal existe fundamen-
talmente em função da carga tributária, dos preços praticados entre os dois paí-
ses, de procedência e destino das mercadorias, bem como da presença do Estado 



273

Aeroespacial Importância Estratégica do Programa de Vigilância em Defesa 
Agropecuária Para Fronteiras Internacionais Para a Segurança Nacional

na repressão às práticas de evasão fiscal e contrabando. Nas regiões pecuárias, 
as trocas de animais, seus produtos, subprodutos e insumos agropecuários são 
motivadas não somente pelo preço compensatório, decorrente das flutuações 
monetárias e variações dos preços de mercado, mas também por outros fatores 
como a disponibilidade de terras e modificações de pastagens naturais.

Outro fator relevante é o risco envolvido no trânsito irregular de insumos 
agropecuários cujos impactos também podem ser enquadrados sob os pontos de 
vista sanitário, econômico, social e ambiental. O trânsito irregular de produtos 
de uso veterinário, como anabolizantes, antiparasitários e aditivos alimentares, 
proibidos, falsificados ou fraudados, também tem sido relatado como objeto de 
apreensões, principalmente durante as operações integradas do então Plano Es-
tratégico de Fronteiras do Governo Federal, que veio a ser substituído pelo Pro-
grama de Proteção Integrada de Fronteiras (BRASIL, 2016).

Tem sido registrada a apreensão de sementes de girassol, soja e de ou-
tros vegetais, sem indícios do controle oficial e supostamente objeto de con-
trabando de países vizinhos, crime este, motivado pelo baixo preço nos países 
vizinhos. Segundo Dorfmann et al. (2014), no Brasil, a importação ilegal de 
insumos agropecuários tem sido valorada entre 20 e 10% dos valores pratica-
dos internamente, em decorrência dos impostos, rigidez da legislação nacional 
e altas taxas de importação. A diferença de preços atrai comerciantes, cria redes 
de confiança e relações de força e fundamentadas na grande demanda nas áreas 
produtoras, encorajando o transporte desde o Rio Grande do Sul até outras 
regiões do País.

Dados recentes revelam a intensificação do contrabando de agrotóxicos e 
as pesquisas têm apontado para a existência de rotas que ligam os produtores da 
China e da Índia a países limítrofes ao Brasil, como Uruguai e Paraguai. Nestes 
territórios, a comercialização dos produtos pode ser legal, mas sua entrada no 
Brasil se fará burlando as barreiras sanitárias e fiscais estabelecidas pelos órgãos 
de controle fronteiriço (IDESF, 2019; IDESF, 2021).

Segundo Dorfman et al. (2014) o contrabando de agrotóxico mobiliza re-
des que extrapolam o limite do local, a existência de sistemas para permitir pa-
gamentos de forma segura, transportes pré-agendados com rotas cartografadas 
e um esquema que conecta brasileiros da região de fronteira àqueles que fazem 
as encomendas em estados no centro do Brasil. Esse relato tem sido reforçado 
pelos resultados das apreensões realizadas nas atividades de vigilância e repressão 
a ilícitos transfronteiriços, com destaque para os agrotóxicos.
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3 A IMPORTÂNCIA DA DEFESA AGROPECUÁRIA PARA A 
SEGURANÇA NACIONAL

Uma vez entendidos todos os perigos, que representam o trânsito interna-
cional irregular de animais, vegetais, seus produtos e insumos agrícolas e pecuários 
para o agronegócio brasileiro, convém estimar o que representa este setor para a es-
tabilidade social, econômica, política e por conseguinte, para a segurança nacional.

Segundo Vidal (2018) a questão agropecuária desponta na esfera global da 
Segurança Nacional a partir da década de 90, quando passou-se a observá-la sob os 
prismas da segurança alimentar; do bioterrorismo; da vulnerabilidade das cadeias 
produtivas de alimentos a possíveis adulterações intencionais; e da vulnerabilidade 
de uma agricultura a ataques cibernéticos, de forma que não poderão ser ignorados 
os efeitos que qualquer ameaça a nossa agricultura possa ter sobre a economia bra-
sileira e, por conseguinte, ao desenvolvimento e a Segurança Nacional.

Diante da relevância econômica do setor, da importância da estabilidade 
zoossanitária dos rebanhos, fitossanitária das lavouras, do risco para o meio am-
biente e, se consideramos que 80% dos agentes causadores de doenças animais 
também acometem o ser humano, fica demonstrada sua importância para a Se-
gurança Nacional, restando identificar quais as estratégias mais adequadas para 
proteger o agronegócio, de um país que possui uma fronteira terrestre 15.719 
km de extensão, pela qual se comunica com 10 países com situações zoossani-
tárias e fitossanitárias diversas, além de portos, postos de fronteira e aeroportos 
de movimentação internacional intensa de pessoas e mercadorias, que seriam a 
principal forma de introdução e disseminação de pragas dos vegetais e doenças 
dos animais, além de outros ilícitos.

Dentre as estratégicas de desencorajamento de ilícitos a serem adotadas, a 
imposição de penalidades pecuniárias aos infratores seria um fator desencoraja-
dor da importação não autorizada de produtos e insumos agropecuários. Nesse 
sentido, existem atualmente, no Congresso Nacional, pelo menos dois projetos 
de lei em tramitação, a saber o PL nº 1.670/2015 e o PL nº 6.028/2019 com o 
mesmo objetivo. Outra iniciativa, que já vem sendo realizada seria a representa-
ção dos ilícitos transnacionais envolvendo produtos agropecuários junto aos ór-
gãos policiais e ao Ministério Público para fins penais, face com fulcro nos crimes 
de contrabando, descaminho e de importação ilegal, nos termos dos artigos 333, 
334 e 334-A do Código Penal.

Embora tipificadas como crime, as penas aplicáveis ao descaminho, con-
trabando e importação ilegal são consideradas leves. Verifica-se o envolvimento 
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cada vez maior de organizações criminosas no cometimento destes ilícitos, em 
associação com outros crimes como o contrabando de cigarro, produtos eletrô-
nicos, o tráfico de animais silvestres, de drogas e mesmo de pessoas. O aumen-
to da participação de produtos agropecuários nas atividades ilícitas, se deve ao 
fato dos agrotóxicos, produtos veterinários, animais pecuários, sementes e outros 
produtos, serem itens de alto valor agregado.

Considerando que a ocorrência dessas infrações, fraudes e ilícitos consti-
tuem um dos principais desafios para a manutenção da estabilidade das atividades 
relacionadas ao agronegócio e, consequentemente para a econômica nacional, 
ainda que fosse possível a aplicação de multas e a representação para fins penais, 
haveria a necessidade de um efetivo de recursos humanos condizente com as 
dimensões fronteiriças do Brasil, com a quantidade de vias de integração e de 
portos, aeroportos e passagens de fronteira a serem fiscalizados.

Em face da dificuldade cada vez maior de ampliação do número de vagas 
e de realização de concurso para servidores, restam poucas alternativas além da 
mudança nos mecanismos a serem adotados para realizar o controle e fiscali-
zação do trânsito internacional agropecuário, visando aumentar a eficiência e 
minimizar os efeitos da escassez de recursos humanos.

Nesse sentido a sistematização das atividades de pesquisa, produção, pro-
teção e difusão de conhecimentos estratégicos e sensíveis e, a atuação de for-
ma integrada com outros órgãos que atuam no controle e fiscalização de ilícitos 
fronteiriços, seriam diretrizes buscadas para ampliar a capacidade operacional e 
aumentar a assertividade das ações de fiscalização.

4 INSERÇÃO DA INTELIGÊNCIA ESTRATÉGICA NO PROGRAMA 
VIGIFRONTEIRA

Considerando o objetivo de estabelecer um sistema integrado de vigilância 
em defesa agropecuária para fronteiras internacionais, resta necessário identificar 
os componentes necessários para o estabelecimento de um subsistema de inte-
ligência em defesa agropecuária, organizado de forma a prevenir a introdução não 
intencional de pragas, doenças, identificar, anular e combater ameaças agroterroristas 
e reprimir a ocorrência de agrocrimes, além de identificar riscos e tendências asso-
ciadas a esses fatores (MAPA, 2019).

Em conformidade com o disposto no Decreto 8.793/2016, constitui Ati-
vidade de Inteligência, o exercício permanente de ações especializadas, voltadas 
para a produção e difusão de conhecimentos, com vistas ao assessoramento das 
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autoridades governamentais nos respectivos níveis e áreas de atribuição, para o 
planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação das políticas de Es-
tado (BRASIL, 2016). 

Ainda segundo o Decreto, a atividade de Inteligência divide-se em dois 
grandes ramos:

I - Inteligência: atividade que objetiva produzir e difundir conheci-
mentos às autoridades competentes, relativos a fatos e situações que 
ocorram dentro e fora do território nacional, de imediata ou potencial 
influência sobre o processo decisório, a ação governamental e a salva-
guarda da sociedade e do Estado; 
II - Contrainteligência: atividade que objetiva prevenir, detectar, obs-
truir e neutralizar a Inteligência adversa e as ações que constituam 
ameaça à salvaguarda de dados, conhecimentos, pessoas, áreas e insta-
lações de interesse da sociedade e do Estado (BRASIL, 2016).

Embora o Sistema Brasileiro de Inteligência seja constituído por diver-
sos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, conforme obser-
vado por Pinto (2018) a atividade de inteligência no setor público está fre-
quentemente associada à atuação de organismos de segurança, com poucas 
referências de aplicação da atividade de inteligência em órgãos não policiais, 
sendo as principais fontes de informação, os atos normativos regimentais 
que definem as competências das próprias instituições que atuam com inte-
ligência. 

Segundo Estévez (2018) a atividade de inteligência policial, ou inteligência 
criminal, nasceu internacionalmente na década de 1990, juntamente com a ascen-
são do crime organizado e a partir da necessidade de incorporação pelos órgãos 
de tecnologias de informação e comunicação em seus processos. Os avanços 
tecnológicos nas áreas de comunicação, dos transportes e as consequentes altera-
ções dos padrões criminais tornaram inevitável a busca por parte das Instituições 
estatais de novos caminhos, que lhes possibilitassem adaptar-se para o enfrenta-
mento (PEREIRA, 2013).

De outro lado, os sistemas de inteligência policial têm por objetivo analisar 
e investigar o crime organizado e aquelas outras formas criminais cuja complexi-
dade ou gravidade impedem sua prevenção eficaz por meio de investigação poli-
cial, fiscal ou judicial do caso concreto. Segundo Pereira (2013) é crucial conhecer 
os fenômenos criminais, causas, consequências, autores, meios e a forma como 
atuam, além de sua incidência no tempo e no espaço.
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Segundo Pinto (2018) as unidades de inteligência em órgãos não policiais, 
visam a realização de estratégias e ações de inteligência, através dos núcleos de in-
teligência, na busca de solucionar os problemas que possam surgir nas atividades 
laborais do setor público, bem como de forma preventiva evitando ações adver-
sas. As ações de planejamento, execução, análise, síntese e controle aumentam a 
eficácia, eficiência e efetividade.

Nesse sentido, a partir da constatação de que os produtos agropecuários 
passaram a figurar como fonte de financiamento para as organizações crimi-
nosas, restaria necessário ao MAPA observar novos mecanismos de controle e 
fiscalização, onde a introdução de pragas, doenças e mesmo de insumos agrícolas 
e pecuários, não mais passariam a ser vistos apenas como atitudes incautas, im-
prudentes ou não intencionais, mas sim como atitudes deliberadas e intencionais 
visando causar dano ou prover vantagens financeiras aos seus autores.

Segundo Pinto (2018) uma unidade de inteligência do MAPA teria além 
das funções de coletar e tratar as informações estratégicas necessárias ao desen-
volvimento do órgão, a de manter intercâmbio com o poder público e institui-
ções privadas, que realizem atividades de investigação e inteligência, visando a 
obtenção e o compartilhamento de conhecimentos. Além disso, de acordo com o 
mesmo autor, a unidade de inteligência do MAPA deve ter papel proativo no as-
sessoramento aos tomadores de decisão, produzir informações e conhecimentos 
estratégicos e coordenar as atividades que exijam ações integradas de inteligência.

Ainda considerando os objetivos do Vigifronteira de coerção a práticas 
agroterroristas e agrocrimes, entendemos que a atividade de inteligência a ser 
realizada pelo Programa deverá contemplar os dois ramos da atividade, a saber, 
a inteligência e a contrainteligência, além das operações de inteligência, para a 
obtenção de dados negados ou indisponíveis.

Pinto (2018) sugere ainda a criação de uma rede interna de informações, 
composta por membro das unidades técnica do MAPA, em todo o território 
nacional, cuja finalidade seria a obtenção, o tratamento e a disseminação de infor-
mações de interesse das diversas unidades que compõem o Ministério, visando a 
análise das informações, atentando-se para o risco, a materialidade, a relevância e 
a oportunidade, de proposição das atividades de fiscalização.

Embora o MAPA tenha alterado sua organização e estrutura regimental, a 
atividade de inteligência, foi reduzida de duas unidades em 2018, uma unidade na 
Secretaria Executiva e outra, na Secretaria de Defesa Agropecuária, foi reduzida 
para uma unidade, a Coordenação Geral de Inteligência e Estratégia e Avaliação 
de Risco, na defesa agropecuária (BRASIL, 2020).
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Considerando a ausência de uma unidade de inteligência no MAPA volta-
da para as ações de controle e fiscalização do trânsito internacional e, a recente 
ampliação dos mecanismos de controle e fiscalização visando a inclusão de novas 
atividades como a repressão e o combate a ilícitos fronteiriços com mercadorias, 
bens e materiais de interesse agropecuário, restou conveniente e oportuno ana-
lisar os sistemas e subsistemas de inteligência existentes, como o subsistema de 
inteligência em segurança pública e o sistema integrado de inteligência policial.

O Subsistema de Inteligência em Segurança Pública (SISP), foi criado pelo 
Decreto nº 3.695, de 21 de dezembro de 2000, com a finalidade de coordenar e 
integrar as atividades de inteligência de segurança pública em todo o País, bem 
como suprir os governos federal e estaduais de informações que subsidiem a to-
mada de decisões neste campo (BRASIL, 2000). Integram o SISP os Ministérios 
da Justiça, da Fazenda, da Defesa e da Integração Nacional e o Gabinete de Se-
gurança Institucional da Presidência da República, sendo seu órgão central a Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça (BRASIL, 2000).

Dada a complexidade da atividade de inteligência em segurança pública, 
o mesmo Decreto estabeleceu como componentes do Subsistema a Secretaria 
Nacional de Segurança Pública, a Polícia Federal e a Polícia Rodoviária Federal, 
o Banco Central, a Receita Federal do Brasil, o Ministério da Defesa, o Gabinete 
de Segurança Institucional, a Secretaria Nacional de Defesa Civil e a Agencia 
Brasileira de Inteligência (BRASIL, 2000).

O Sistema Integrado de Inteligência Policial - SINPOL, definido nos ter-
mos da Instrução Normativa 26/2010 – DG/PF, de 23 de março de 2010, como 
“o conjunto de segmentos especializados que integram a estrutura de Inteligência 
Policial da PF”, seria constituído por órgãos central, regionais e locais de inteli-
gência policial, além de uma unidade de Análise de Dados de Inteligência Policial 
(BRASIL, 2010).

Neste contexto, para atendimento aos objetivos do Programa Vigifron-
teira, deverá ser instituído um “sistema de inteligência em defesa agropecuária” 
- SIEDA , que revele compatibilidade com a organização do Sistema Unificado 
de Atenção à Sanidade Agropecuária, estabelecido nos termos do Decreto nº 
5.741, de 30 de março de 2006 (BRASIL, 2006), envolvendo a instancia central, 
representada pelo MAPA, a instância intermediária, representada pelos órgãos 
estaduais de defesa agropecuária e, as instâncias locais, representadas pelas uni-
dades locais de defesa agropecuária, estabelecido por meio de um ato infra legal.

O Sistema (SIEDA) deverá ser constituído pela Secretaria de Defesa 
Agropecuária, órgão do MAPA competente para o exercício da fiscalização de 
fronteira, que exerceria a função de órgão central do Sistema, pela Secretaria Exe-
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cutiva, órgão que representa o MAPA junto ao Sistema Brasileiro de Inteligência 
e, pelos Órgãos Estaduais de Defesa Agropecuária, que são os representantes da 
defesa agropecuária em cada uma das Unidades da Federação.

A importância estratégica do Vigifronteira para a segurança nacional foi 
recentemente reconhecida na nova estrutura organizacional do MAPA, pois ain-
da que não esteja devidamente estruturado, o SIEDA já foi instituído e a sua co-
ordenação passou a figurar entre as competências legais da Secretaria de Defesa 
Agropecuária, assim como a competência explícita para atuar na coerção a ilícitos 
fronteiriços envolvendo animais, vegetais, seus produtos, subprodutos e insumos 
agropecuários (BRASIL, 2021a).

Embora, ainda não esteja estruturado, de forma análoga ao SISP, o SIE-
DA deveria ser coordenado por um Grupo Executivo de Inteligência em Defe-
sa Agropecuária – GEINT, de deliberação coletiva, presidido pela Secretaria de 
Defesa Agropecuária, com representação de seus diversos órgãos, da Secretaria 
Executiva e representações dos Orgãos Estaduais de Defesa Agropecuária das 
cinco regiões do País, com a finalidade de normatizar as atividades de inteligência 
e prestar o assessoramento estratégico necessário à tomada de decisão do MAPA.

Além do GEINT, que seria responsável pela atividade de inteligência no 
nível estratégico, deverá ser instituída uma Rede de Inteligência em Defesa Agro-
pecuária - RIDEFESA, com o objetivo fornecer subsídios às instâncias central, 
intermediárias e locais do Suasa, para a tomada de decisões no campo da defesa 
agropecuária, mediante a obtenção, análise e disseminação da informação útil, e 
salvaguarda da informação contra acessos não autorizados.

A RIDEFESA deverá ser constituída pela unidade de inteligência da Se-
cretaria de Defesa Agropecuária, por núcleos de inteligência em defesa agrope-
cuária – NIDA, pelos Centros de Inteligência em Defesa Agropecuária – CIE-
AGRO, nas superintendências federais de agricultura, pecuária e abastecimento 
– SFA, pelas Unidades de Inteligência em Defesa Agropecuária – UIDA, bem 
como pela Doutrina de Inteligência em Defesa Agropecuária – DNIAGRO, os 
sistemas de informação de seus componentes.

Os NIDA seriam grupos de trabalho especializado e permanente, no âm-
bito dos Departamentos da Secretaria de Defesa Agropecuária, subordinados 
diretamente aos dirigentes dos respectivos departamentos, com o objetivo de 
executar, coordenar, dirigir, orientar, produzir, difundir e integrar as atividades 
de inteligência em defesa agropecuária, no âmbito nacional, visando subsidiar as 
ações relacionadas às suas competências. Esses núcleos serão responsáveis pelo 
desenvolvimento das atividades de coordenação, de Inteligência estratégica, de 
Inteligência de Fiscalização e Operações e de Contrainteligência e em todo o País.
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Os CIEAGRO seriam grupos de trabalho especializado e permanente, no 
âmbito das Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
subordinados diretamente aos Chefes de Divisão de Defesa Agropecuária, com 
o objetivo de executar, coordenar, dirigir, orientar, produzir, difundir e integrar 
as atividades de inteligência em defesa agropecuária, no âmbito estadual, visando 
subsidiar as ações de sua competência. 	 Os centros serão responsáveis pelo 
desenvolvimento das atividades de coordenação, de Inteligência de Fiscalização 
e Operações e de Contrainteligência nas diversas áreas técnicas e no âmbito de 
cada Unidade da Federação.

As Unidades de Inteligência em Defesa Agropecuária - UIDA existentes 
e a serem criadas na estrutura do Suasa, passariam a ser reconhecidas no âmbito 
do Sistema e se localizarão, funcionarão e terão sua conformação nominal, es-
trutural e orgânica de acordo com as definições próprias dos Órgãos Estaduais, 
do Distrito Federal e Locais de Defesa Agropecuária. Essas unidades atuarão 
como sistemas de captação, tratamento e difusão de dados, informações e conhe-
cimentos em torno da atividade de inteligência em defesa agropecuária e serão 
responsáveis pelas áreas de Inteligência de Fiscalização e Operações e de Con-
trainteligência.

As estruturas componentes do SIEDA atuariam nos seus diversos níveis, 
produzindo, recebendo, analisando e difundindo conhecimentos e seriam res-
ponsáveis pela integração, compartilhamento de informações e realização de 
operações de inteligência em conjunto com outros órgãos e entidades de contro-
le, fiscalização e coerção a ilícitos fronteiriços (Figura 1).

Figura 1 – Organização e estrutura do Sistema de Inteligência em Defesa 
Agropecuária – SIEDA.

Fonte: Autores.
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Dentre as atividades de inteligência, o monitoramento de rumores em mí-
dias eletrônicas, redes sociais, emissoras de rádio e de televisão nos países vizi-
nhos na região fronteiriça, bem como da ocorrência de pragas dos vegetais e de 
doenças dos animais tanto nos países vizinhos como em âmbito mundial, seria 
uma importante ferramenta para direcionamento das ações a veículos, aeronaves 
e embarcações procedentes ou originadas destes países.

Outra atividade importante a ser desenvolvida no âmbito do Vigifronteira 
seria o monitoramento da variação dos preços praticados nos países vizinhos 
comparativamente aos do Brasil, bem como eventuais flutuações cambiais e me-
didas de abertura e fechamento de exportações, para inferirem-se possíveis au-
mentos ou reduções nos fluxos e na pressão pelas importações ou exportações 
ilegais de mercadorias, bens e materiais de interesse agropecuário.

O acompanhamento da venda de produtos e insumos agropecuários cuja 
importação não seja autorizada, produtos não registrados, não licenciados ou 
autorizados para comercio no Brasil, que possam estar ingressando de forma 
irregular, ou produzidos ilegalmente e expostos à venda em plataformas de co-
mércio eletrônico, visando identificar organizações criminosas.

A análise das informações e registros de pessoas, empresas e transporta-
dores envolvidos no trânsito irregular de mercadorias, bens e materiais de inte-
resse agropecuário poderiam subsidiar a construção de perfis de risco de infra-
tores, que pudessem possibilitar o direcionamento das ações de fiscalização para 
interceptação de produtos de risco ou proibidos.

Diante de seu objetivo de estabelecer um sistema integrado de vigilân-
cia em defesa agropecuária, a atividade de inteligência do Vigifronteira deveria 
manter interface com outros órgãos e entidades de combate a ilícitos fronteiri-
ços, como os órgãos policiais, a exemplo da Polícia Rodoviária Federal disposta 
estrategicamente nas principais rodovias federais do País e que coletam dados e 
produzem informações sobre veículos, transportadores e infratores diariamente 
e em todo o território nacional.

A Receita Federal do Brasil dadas suas competências no controle adua-
neiro, na declaração de bens, nos registros de operações de comércio, poderiam 
compartilhar informações referentes a praticantes contumazes dos crimes de 
contrabando, descaminho e de importação irregular, de produtos agropecuários, 
bem como de fraudes fiscais, visando subsidiar a realização de ações conjuntas de 
fiscalização e repressão a ilícitos transfronteiriços.

As Forças Armadas, em suas ações nos distritos navais, batalhões, brigadas 
e durante suas ações e operações nas fronteiras terrestres, marítimas, fluviais e 
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aéreas, dada a sua capilaridade, unidades de inteligência e efetivo especializado 
poderão compartilhar informações de grande utilidade para identificação de vias 
de ingresso irregulares, infratores, veículos, embarcações e aeronaves envolvidas 
no transporte irregular de mercadorias agropecuárias.

A Polícia Federal em suas operações de combate a crimes transnacionais 
poderá compartilhar informações referentes ao envolvimento de organizações 
criminosas internacionais que atuam como fornecedores ou compradores de 
mercadorias agropecuárias contrabandeadas, falsificadas ou adulteradas, bem 
como de seus parceiros comerciais no Brasil.

As polícias militares, civis, forças especiais e batalhões de fronteira poderiam 
compartilhar informações sobre interceptações de pessoas, veículos, embarcações 
e aeronaves transportando mercadorias ilegais, bem como quanto ao envolvimento 
de integrantes de organizações criminosas com a produção e o comércio ilegais 
de itens de interesse do Vigifronteira. Outros órgãos e entidades como o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária poderiam compartilhar informações a respeito da 
importação, produção e comércio ilegal de agrotóxicos, produtos hormonais de 
uso veterinário, dentre outros sujeitos à fiscalização do MAPA.

Além dos órgãos e entidades públicos envolvidos no controle e fiscaliza-
ção fronteiriça, também poderão compor as redes de informação em inteligência 
em defesa agropecuária as entidades representativas dos setores produtivos do 
agronegócio brasileiro, associações e conselhos profissionais, sindicatos de tra-
balhadores rurais, bem como outras entidades privadas, que poderão fornecer 
dados, informações ou apresentar denúncias de ocorrência de pragas, doenças 
animais, infrações e ilícitos com mercadorias agropecuárias.

No nível estratégico, o conhecimento produzido no âmbito do Subsiste-
ma de Inteligência do Programa Vigifronteira além de subsidiar as atividades de 
fiscalização e controle do transito internacional no nível operacional, também 
será essencial para subsidiar: a revisão dos requisitos fitossanitários ou sanitários 
para importação de produtos, conforme suas origens, quando da identificação 
de novas pragas ou doenças no países exportadores; as decisões relacionadas à 
gestão de pessoas e otimização na alocação de pessoal no controle do transito 
internacional; a proposição de normativos para o aprimoramento dos controles 
oficiais no transito nacional e internacional de produtos agropecuários; a imple-
mentação de políticas públicas em benefício da defesa agropecuária e; a propo-
sição de acordos internacionais de cooperação técnica direcionados ao controles 
oficiais na região fronteiriça, que possibilitem inclusive as ações no território dos 
países vizinhos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo apresentou algumas limitações, advindas da escassez de material 
bibliográfico sobre as organizações e estruturas regimentais de unidades de inte-
ligência em defesa agropecuária em outros países, da inexistência de um modelo 
de sistema de inteligência nacional ou internacional que subsidiasse uma propo-
sição para a defesa agropecuária no Brasil.

A estruturação da atividade de inteligência do Programa Vigifronteira pos-
sibilitará a atuação integrada, conjunta e coordenada com outros órgãos, ampliará 
a presença do Estado na região fronteiriça, protegendo o agronegócio e reduzin-
do riscos de introdução de pragas, doenças e de produtos e insumos agropecuá-
rios ilegais no País.

O agronegócio revelou ser o principal ativo da economia do País, respon-
sável por uma importante parcela das exportações, do Produto Interno Bruto de 
dos postos de trabalho do País, de forma que seu crescimento depende da ma-
nutenção da estabilidade zoosanitária e fitossanitária como elemento de garantia 
da segurança nacional.

O Sistema de Inteligência em Defesa Agropecuária deverá ser composto 
pela Secretaria de Defesa Agropecuária, como Unidade Central de Inteligência, 
os Núcleos de Inteligência em Defesa Agropecuária, como Unidades Técnicas 
Especializadas, os Centros de Inteligência em Defesa Agropecuária, como Uni-
dades Regionais e, as Unidades de Inteligência em Defesa Agropecuária, como 
Unidades Locais.

Dadas as peculiaridades da atividade de inteligência em defesa agrope-
cuária, deverá ser buscada a integração e o compartilhamento de informações 
com as Polícias Federal, Rodoviária Federal, Militares, Civis, Forças Especiais e 
Batalhões de Fronteira, as Forças Armadas, a Receita Federal do Brasil, a Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis.

Por fim, deverá ser dada a continuidade aos estudos, devendo ser acom-
panhados os resultados do Vigifronteira, por meio da análise dos relatórios pro-
duzidos no âmbito de suas ações, visando conferir a adequabilidade da estrutura 
proposta para o SIEDA com a necessidade de produção, análise e difusão de 
conhecimentos úteis para o assessoramento estratégico da Secretaria de Defesa 
Agropecuária e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
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Palavras dos Ex-Comandantes da ESD

Há tempos, o homem tinha sua realidade em apenas duas dimensões. Seus 
feitos e seus sonhos projetavam sua mente, mas mantinham os seus pés no 
chão. Olhar para cima era não mais que um encantamento da alma, um passeio 
apenas para os olhos. A terceira dimensão era um apanágio dos pássaros. Ao 
projetar-se nos céus com o seu talento, o homem ganhou asas para voos mais 
longos. Porém, do alto, o olhar buscava o solo, como que aprisionado pela sua 
história. Mas o tempo o fez íntimo dos céus e seu olhar buscou outras direções, 
impulsionado pelo espírito indomável. O espaço fascinante, desconhecido e 
imensurável, é o tema que baliza esta obra, a qual se propõe a reunir os registros 
daqueles que ousaram navegar para além do alcance dos olhos.

Major-Brigadeiro do Ar VALDIR EDUARDO TUCKUMANTEL CODINHOTO - 
Comandante da Escola Superior de Defesa

Desde os primórdios, o espaço seduz e desafia, sobretudo pelo 
desconhecimento e pela incapacidade do ser humano em verdadeiramente 
mensurar e explorá-lo em suas dimensões e possibilidades. Nos dias atuais, fruto 
do exponencial contínuo e disruptivo avanço tecnológico, esse sentimento de 
perplexidade e incapacidade dá vez à certeza de que nele, espaço, descortinam-
se oportunidades reais para a solução de inúmeras questões, atuais e futuras, em 
variadas áreas do conhecimento aplicado, entre elas a Defesa. Este livro apre-
senta inúmeras nuances relativas à exploração, à pesquisa e à logística aplicadas 
ao espaço exterior - fundamental conhecimento para os decisores e dirigentes de 
alto nível de instituições e empresas relacionadas ao tema.

Vice-Almirante PAULO RENATO ROHWER SANTOS Vice-Chefe de Operações 
Conjuntas/EMCFA-MD
O V Alte Rohwer foi o primeiro comandante da Escola Superior de Defesa - 1º de 
outubro de 2021 a 31 de março de 2023.
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